
ES,.-ACOS UNIDOS R AS I L. 

SEÇAO 10 

CONGRESSO 'NACIONAL 
Presidência 

Façn saber que o Congresso Nacional aprovou, nos têrmos. do 
1 1. ', da constituição Federal, e eu promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 

N.0 18, de 1957 

t I 
ar 1go I 

A prova o contrato celebrado entre o Departamento Nact_onal 
de Estradas de Ferro e a Sociedade Ipiranga d-e Engenhana f'! 
Comércio Ltda. 

Art 1.o - E' aprovado o contrato celebrado a 3 de Ag&~ de 195~. 
entre o Departamento Nacional d.e Estradas d.e Ferro e a Sociedade Ipl­
ra.nga. de Engenharia e C~mércio Ltda., para a ~o~trução de uma ponte 
rodo-ferroviária sõ1re o r1o das Contas, em ItaJW u - ~stado da Bah_ia 
- conttato ao qual o 'n'lbunal de Contas l'ecus;ua registro em sessao 
realizada a 20 de Setembro do mesmo tono. 

Art. 2. 0 - R.evúgam-se as disposições em contrário. 
senado J'ederal, em 27 de Junho de 1957. 

Frettas cavaleantt 

·t - d reror•nad"· os asilados das Fôrças A.nnadas e dlli. qutt ~a.ssa à s1 uaç;ao e ...., 
outras providências. 

Sensdo Federal, em 2 de Julho d-e 1957. 

Senador Vitorino Freire 

3." Secretário, no exercicio da Presidéuc~a 

I . . 17 d 1957 I submetido ao Plenário em virtwlo Re a tono n. 1 e de requel·imento de ur~ência., foi_ re~L-
' rado da 01·dem do O!a, nos termLY 

Da Comissão Mista - _incumbt •. do artigo 155 § 10, do Regimento _a­
da de relatar o veto a1Josto, p_elo .

1 

terno, a fim de ser ouvido o .:!enhor 
Stmhor. Pre~ic4·n~e d.a _RErpubliC(1· Ministro da Fazenda sõbre a eonce .. 
ao Pro1eto de Let da Camara nu~ niência e oportunidade do projeto tJ 
mP.ro 2.63'0-A, de 1952 (no Senado bem como sôbre o movimento de va.­
n. 0 74-54), que altera o art. 7.9 lores da.... Tesourat·ias. 

da Lei n.' 403, de 24 _de setembro EJ.n resposta, aconselhou o Minls~ 
de 1948 (reestruturaçcw dos cargos tério da Fazenda a adoção de um 
de Tesoureiro e Ajuclan_te de Te~ único critério para classificaç~o da.i 
souretro d.O Servu;."l Pubtwo Fe- Tesourarias ou se.jà o da. movimentlt.· 

2. o Secretário no exercício da Presldêncla 
dera!). cão de valores na forma abah::o; 

(Relator: S€nador Abelardo Jurema) · 1.a Categor;a ~ movimentação dd 
valm·es superióres a 20 bilhões du 
cruzeil'os; Usando das atribuições que lhe con­

Convoeação d& sessão conjunta para apreciação de "veto• 
2.• Categoria - entre 2 e 20 bilhõe:~ 

de cruzeiros; 
tere os artigos 70, § 1. 0 e 87, II, da 
Constituiçã.o Federal, resolveu o Se­

nhor Presidente da República e o 
fêz em tempo hábil, vetar tQtalmenLe 

o f residente do Senado ~Federal, nos têrrnos do art!go 'lO, I 3. 0, da o Projeto de Lei_ da Câmara núme­
Oonstltmção Federal, e do art1go 45 do Regimento Comum, convoca. as ro 2.630-A, de 1952 <Sena~o núme­
duM Cnsas do Congresso Nac1ona1, para, em .sessão conJunta a reallzar-M ro 74-54) ·que alteJ:·a o arti.go 1. 0 da 
no d1a !I de .rulho prox1mo, a.s 21 horas, no edi!iclo da Câmara dos Depu- Lei n. 0 403, de 24 de Set-embro de 
te.dos, conhecerem do ''\'eto'' pres1dencia~ ao Projeto d.e Lel (n,o 2.630, 1948 dis{X)ndo sõbre os cargos ~e Te­
d• 1952, na Câmara dos Deputados e n, u 74, de 195,, no Senado P'ed~ral soureiro e Ajudante de Tesoureiro do 
que alt~ra o art,igo 1 o da Lei n o 403, de 24 de Setembro de 1948, que Serviço Público Federal. 
reest1'Utura os catgos de tet.'>Ureüo e ajudante de tesoureJro do BervJço 
1-úblico ·;·eneral. 

3.• Categoria - entre 500 milh5es 
e 2 bilhõps de cruzeiros; 

4.• Cat€goria - moviment-o infel'ior 
a 500 milhões de cruzeil·os. 

A Comissão de Serviç.o Público Ci ... 
vil apresentou uma emenda substHtt• 
tiva ao projeto, emenda esta que me_ 
receu parecer contrário da Comissão 
de Finanças. 

Sen:1do Federo,l, em 14 de Junho de ::.951. 

Senador ApolôniO Sales 

Vice-PresHlente, no exercicio da Prestdêncla 

c~mvoe'l~,~2o tl~ sessJ.o conjunta para apreciaçãp (1.1 .. vetQl~ 

o f·1·t~:oictt·me aL' Senado FcdPr:ll no.s têr:mos do art!gó '70, I 3. 0, da 
Const\tmç:·IO ···roera! e do art:g~,. r do Regimento comum, convoca as 
duas Casas d0 Congresso Nacronal r..,ra, em sessão conJunta a reauzar-se 
no dia 23 cte Ju1ho, às 21 hora~, no edificlo da Câma.l'a. doa Deputa.doa, 
conhece:·em do veto pJ·es:idenci!ll ao Projeto de Lel ln. 0 1.389, de 1958, 
na Câmara. ctos Deputados, e n. o 9, de 1957, no Senado Fede-ra]) que co-n~ 
cede o auxillO de Cr$ soo.oo-o,oo à Escola. Gratuita. de Alfabetização 
"Chamranh!lt". 

Stn:1do J~eder.a.J, em 27 de Junho de 1951~ 

Senador Freitas Cavalcanti 

2. 0 Secretár1o no exerci cio da Presidência. 

Cc nvocação de sessão CDIIjunta para apreciação de "veto" 
o. Presidente do Senado Federal, 1101 têrm.oa d.o arti-go 70, § 3.•, da 

Oonatrtu.ção Federal, e do artigo 46 do Regtrnento Co!num convoca. u 
4ltA.l C3.>as do CotlgTesso Nacional para, em sessiLo oonjunta.' a rea.Uzai'..ae 

d1a. ~5 do corrente mês, à.8 21 horas, no ed.ltícto da CAmara. do. Depu­
' conhecerem do Veto presidencial ao Projet;o de ....... et (n.o 3.1f.O, de 

;.~#! h. CEur.a.ra dos Deputados, o n.• 173, de 1958, no ·~riad-o Federal) 

O PROJETO VE'l'.m() Em 2 de Dezembro de 1954, depoi5 
de emitir parecer o Senador Plínio 

O Projeto a que se relere o veto, Pompeu, em nome da comissão di! 
de autoria. do ilustre Deputa-do Eurico Finanças, e de fala1· pela ordem o se-. 
de Aguiar Sales, tinha por objetivo nadar Mozart Lago, são npre~ntada.'l 
lnicfal inclUir na teg·ceira categoriR, 6 emendas, s.ndo eooerrada. a dis­
a.s tesourarias localizada.! no Estado cussão. 
do Espirito Sa.nto, errOne-amente elas. Em 6 de Dezembro de 1954 os Seno.~. 
sificadas pela Lei n. o 403, de 24 de dores Plínio Pompeu e Nestor Ma~ .. 
Setemro de 1948, na auinte eat~· sena emitiram, ol'almente, parecerell 

goria.. · em nome, respectivamente, das 0>-
Em virtude dct erií.enda.s, foi 0 pro- m1ssões de Finanças ~ de Serviço Pú.· 

jeto inicial transformado em um blico Civ11, tend<l então, o Senador 
substitutivo que restruturou todos os ~linio Pompeu, solicitado !l- .nl!diên .. 
Cllq'OS de Tesoureiro e Tesotu"elro- era ~a. Comfssão de ConshtUJçao ti 
Auxiliar pertencentes a.o Ministério da Justrça. 
Fazenda Nesta última Comissão é designadl) 

' "Relator o Senador Flávio Guimarã·e.r 
TRAMITAÇÃo que pede o prazo de uma. hora pa.ra 

Apresentado na Câmar:t dos Depu- consultar a Comi~ão. 
tados em 1952, pelo ilus.tre Deputado I Su5pe!lsa. a. ~e~sao durante o prl1~> 
Eurico de Aguie..r Sales foi despacha- concedrdo, verrf1ea.-~e a falta de nu~ 
odo As OOmtss6e& de OonstituiçM:l ,e tnero para pross-egu1mento dos trab,,~ 
Justiça, Serviço Público e de Finan-llh~s. C · - d C n · - . J , . 
ças, que não emitiram ~t·ecer dentro . om!ssao e ons 1 UI~ao ê u_,l ... 
ttos prazos regimentaU;. trça. emitm parecer contrá!fo ~ tõd.te:, 

Incluindo em Ordem do Dia lnde.. e_s el?endas e J~lgou o ProJeto ln~ .. 
l)endente c:t<>s pareceres, é 0 'projeto ~-t~tucwnal, vencido o Senador Fert<el!'".Ji 
S.provad.o .e enviado . ao Senado onde de Souza. · • 
foi lido na SesBão de 19 de Mero-o de Em 7 de Dez.erubr0 IJe 11}6.( A rt'IQ~ 
1954 e despacha4o às Coroissõoo diO .tido pt·efer!ncia ua.ra o S6gl1Qdo su. 
$erviÇQ Público Civil e ele Finanças. \ titutivo da. Com~o d'e Setvi.ço- p.~· 
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blico Civil sendo o mesmo aprovado, ordem de 62 % sôbre o.s padJ:ões ante­
ficando prejuct:ca.Q.o o pr()jeto e as riOl'es já.· recentemente rilajorados· pela 
demais emendas. Lei n." 2.745, de MarçO de 1956, ele-

Em 15 d€ Dezembro de 1954 é lido vando a despesa co-nt o pagamento 
e aprovado o Parecer .n.0 1.050, de. dês-es servidores de Cr$ 64.600.000,00, 

1954, da Comissão de Redação sendo sem levar em conta a nesh·utt\l·ação 
enviado, à Câmara dos Deputados obrigatória. dos cargos· de Tesoureiro 
pelo ofiCio 1.056, de 23 de Dezembro e 'Desoureiro-Auxiliar de alguns Mi­
cte 1954. . nistérios, do De!)artamento dos Cor-

EX PE,D.I ENTE 
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL 

O!A-BTOR• GERAL 

ALBERTO DE BRITO 
\.__ 

PEREIRA 

Nà Câmara. dos Deputados. mere- reios e Telégrafos, das autarquias, en- CHEFE 00 tiE.Rvtço DE PusLrCAçõEs 

oeu · aprovação -o substitutivo .. tend.<J atiu~~aõdneosmapsa.raestuta.ls e das· entidades MURlLO FERREIRA. ·A:LV,ES. 
sido afinal remetido à sanção. ~ 

CHEFE DA SRÇ.lO DI! RED_AÇAOj 

MAURO MONTEIRO 
Em 14 de junho- de 1957 é lido no ·Ad.emais, salienta o Executtvo, in-

expediente do Senado a. Mensagem siste- o Projeto na manutenção da 
n.' 202, de !11 de junho de- 1957-, con~ ambígua classificaç:ão das tesouraria§ 

tendo as- razões do veto total ao pro- com fundamento ·€ffi dois critérios: o 
jeto. da movimenta-ção de valores e o da 

RAzÕES no VETO localização geográfica, quando é sahi-
Justificando o vet.o que incide sôbre do que o Cl'itério válido. pelo seu cará· 

a totali<iade do projeto, diz o Senhol' ter de universidade, é- o <la.. análise· 
Pre~idente da República que o mes- e avaliação dêsses cargos para o fim 
mo nã:O se ajusta aos mandamentos- de fixar- OS' níveis de- vencimentos cor-
constitucionais, eis que, ao Presidente respondentes, na base de suas atri-

DIÁRIO· DO CONGRESSO NACIONAL 

lmpreuo nas 

SEÇÃO 11 

Oficinas do Depaltamento de Imprensa 

AVENIDA RODRIGUES ALVES, 1 
Nacionat 

da R-epública-, exclusivamente, nos, buições e respo-nsabilidades. A S S I N A T U R A S 
têrmOs do art. 67, § 2, o da Consti. São êst-es os motivos que levaram 1 

tu1ção. Federal, compel'..e a. i!D-cia.tiv.a- o Senhor ~res-idente_ da República. a: kEP'A:R·TIÇ~·ES J. PARTICULAR-E~ 
das leis que aumentam venc1mentos. n-egar sançao ao prOJeto -em causa, ra- 1 l"UNCJQN,lJIIOS. 

o projeto, salienta o Executivo, au- zões: que são- agora submetidas à ele-~1 . 
mentou os vencimentos dos Tesourei- vada. apreciaçãO dos Senhores Mem- Cap1tai I, l'nterior.-
ros e Tesoureiros-Auxiliares e logrou bl'CS" dO Congresso Nacional. 1 

Capital. e Interior 

votação final sem que houvesse taJ· Senado Federal, em Julho de 1957.' Sem&stre. ·····---···-·-· Cr$; 
iniciativa, faltando-lhe, assim, requi- - Prisco dus Santos, Presidente. _! J.no •••• ,, ,, •••••••• •• Cr$ 
.sito preliminru: e· básico, o que_ torna &bela1:do. Jurema; Relator. - Mourão I 
im-iáve1, incompatível com a sancão. Vieira. - AntôJ?iD Hor.ácio, - Frota 'Exterior 

Salienta, ainda a Mensagem Pre- Aguiar. 

5.0,00. Semestre ••••••••••••• 
. 96,00

1 

Ano - •• " ............ . 

IIteriol' 

Cr$ 
Cr$ 

Uoci 
16,00" 

sid~nci~.l, q_Ue o projeto concede unila- ; C 
t-eralmente a uma cat-egoria de servi- r*l Reproduzido por ter sido kno •••••• • • ............ rS 1'36·,oo l Ano ••••.•••••• , •••••• Cr$ 108,011,. 
Gores, majoração de vencimentos- da publicado fom incorreções. 

SENADO 
Mesa 

Presidente - João Goulart (Vi c..: . 
PresiderrOO. da República-J. 

Vice~Pre3id'B'nle -· Senador Apolônio-. 
SaleS-

1. Y Secretário -- Senador Lima Tet--
xei'ra. 

2_,.. Secretário -
-ralcantL 

a._w Set:reid.rio_ -
Freire. 

l .. <»- Secr~áTto 
C a vale anti. 

1.1) Suplente 
Vle!ra:. 

Sen:ulor: ~reitas -:a­

Senador V i. t.o r t no 

Senad:!lr- Kerginaldo 

Senador Mo u ::·lt'J 

FEDERAL 
Comis·são de Economia 

Juracy Mag_alb!ies - Presidente. 
Fernandes.- Tavora.. - Vice-Presi-

dente:. 
Alô. Gulmarães. 
CarLos Lindemberg. 
GOmes de Olivetra. 
Lineu. Prestes!. ~ 
Secretário Renato Chermont. 
ll.euniões, às terça.s·Ulira.s à.s 16 

hora.s. 

Comissão de. Educactão. 
· e Cultura 

- Excetuadas ss para o exterior, que serão sempre anuais. ae; 
assinaturas poder-se-ão tomar, eJn qua-lquer época, por seis meses 
ou- um· ano. f 

-- A. fhn de. p-ossilHUtar a- rel118SSa de· valores· aco.mpanhados Qe'· 
esclarecimento.s quanto à sua aplicação, soltcita-mos d'8em preferência 
à. remessa. Jl,Dr· maio; da.. cheque- ou- vale-, postal; emitidos a favor do 
Tesoure-i~o- do: D.ep.axtamanto, de [mprensa: Nacional. 

- Os aup:lentento-s- às ediçõ.e!f dos- órg-ãos oficiais se-rão fornecid-a& 
ao-s assJna-ntes-. sOmente med-fante· s-olicitação. 

- O custo do número atrasado. será. acrescido 4e. Ci'$> D-;to· e,. iô~ 
exercic·io decorrido~ cohraro.se-ão .mafs Cr$ 0:50: 

t •) Substituído temporàriamente, 
pelo" Sr. Lult.(''bach Nunes. 

1• > Substituido tempcrà.riamente 
pelo Sr. Costa Paranhos. 

Reuniões à.s sextas~!eiras, às 10.30. 
, horas. 

Comissão de Saúde Pública 
1 -- Reginaldo Fernandes - Pre.st­

dente. 
2 - Alô Guimarães - Vice-Presl.,..· 

dente. 
2 ~ Suplente 
&ntos, 

Senador· Prisco ios ~ 

I Lourival Font-es - Presidente. I 
Ezechia.s da Rocha - Vfce- Presi- Comissão d(r Redação 

3 - Ped1·o Ludov!co. 
4 - Ezechias da Rocha. 
5 - Vivaldo Lima. 
Secretã.ria - Diva Gallottl. 

c·omissãp. Oiretooa 
Apolônio Sales - P-residente:. 
Lima Teixeira. 
Freitas· Ca.va:tcanti. 
VicUlrino Freire. 
KerginaJdo ·Cavalcant.. 
Mourão Vieira. 
Prisco dos· Santos. 
Secretário: Luiz Na.buco. (Diretor 

Geral da.- secretaria, . 

Comissões. Permanentes 
comíssao. de. constituição· 

e, Justiça 

Cunha Mello 
Arg,~mlro de. 

Prcsfdente. 

- ~residente. 
FigueiredO 

Gnberto Martnho. 
Benedicto Valla.dares.­

Gaspar Vello.so. 

Ruy Carneiro... ( 1) 
_ Lourival Fontes. 

Lima Guimarães. 
. Daniel: Krieger. 

Attilio-: Vivacqjla. 
Lineu· Pre-stes. 

Vice--

1) Substitui do tempOiàriamente 
pelo Sr, Abelardo Jurema. . 

Secretário .:_ MléctÕ dOS santos An .. 

drade. às •o hs , Reuniões· - Tercas-fe1ras. - ~ 

dente-. 
Gilberto Marinho. 
Mourão Vleira. 
Alencastro-. Gulmaráes·. 
RegmaJdo. Pem-aodes-. 
Mem· de Sá. 
Secretário .....,.. Francisco. Soares Ar· 

ruda. · 
Reuniões - Quintas-reLias, à.s. 15 

nora.s. 

Comissão de Finanças 

Aiv~o Adolfo. -· Presidente .. 
Vivaldo Lima .- Vír.e-P.-residente·. 
Lameira Bitte-ncouz:t-. 
Ary Viannâ·. 
Onofre Gomes. • . 

·PaulO Ferinand~s. · (") 
Paulo Fernandes·. 
Carlo-S' L!ncte-mberg ., 
Jairo Menàes: 1 

_ Lima Gu.imarães; 
Fausto Cabral. 
Daniel Krieger. 
Juracy l'i_1agalhãe.! 
Othon Mãd'er. 
Julio Leite. 
Lino de Mattos. 
Novae.s Filho-. 
Domingos Velasco·. c•·) 

Sl!P. !.l::NTi".S 

G'asPar V:e!10.SO~ 
Mourão Vieü:a. 
Attilio V-ivacqua.. 
Otacilio1 Jurema. 
Lineu. Prestes. 
to;.Lelll. de St.·. 

1 - Ezechin.s- da Rocha. 
dente. 

2 - Gaspar Velloso -
dente. 

- Presi-

Vlce-Presi-

3 - Arg-emiro de FigueiredO. 
4 - Saulo Hamos·. ( •) 
5 -Sebastião Archer. (H) 

(•) Substituido, interinamente, 
pelo Sr, Rodrigo Lobo. 

&!uniões QuintM-feiras, A.t lS 
horas. 

Comissão de Legislação Saciar 
Neves da Rocha - President-il. 
Ruy· Carneiro- (1) ~ Vice-, .J~esi­

dente. 
Sylvio Curvo. 
João Arruda. 
Leoniàas de Melle 

(••) Substituído, interinamente, FalLSto Cabral. 
-pelo Sr. Abelardo Jurema. j 1) Substltufdo temporàrlamentc 

Secretária Cecilia de._ Rezende I pelo Sr. Abelardo Jurema. 
MartinS.. - Secretário - Pedro de Carvalho 

Reunlõe.s Terças-feiras às 15 1 Moller. 
horas. · Reun1f.o: Quartas-feiras, às 16,00. 

Comissão de· Relatães 
Exteriore.s. 

Georgíno oAvelino (1) 
dente. 

..-

Presi~ 

João Villasboas - Vice-Presidente. 
Lourival Fonte.'i. 
Bernârdes Filho~ 
Gilberto Marinha--. 
Aura Moura Andrade 
GomeS de 0ltveira: · 
Ruye .Palmeira. 

\ 

(1) · Substitufdo provisOriamente 
pelo Sr. Abelardo Jurema. 

Reuniõe5:- Qua-rta-.s:~feiras, às 1.6 h:l. 
Secretário: .r. B. aasteton Brancw 

horas._ 

horas. 

Comissão de Segurança 
Nacional 

Onofre 
Caiado 

dente. 

Gomes - Presidente. 
de Ca.stro Vice~Presl· 

Alenca.stro Guimarães, 
Maynard Gomes. · 
Francisco Gaiiottl: 
Sá Tinoco. 
Sylvio Curvo. 
!U>uniões às qulnta.s-fe!ras, 

horas. 
Bec!etária; Romilda. Duarte. 
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/ .tomissito de Serviço Público 
:,:, ·.. Civil · 

·r·. Prisco c! os Santos 
Gilbel'to Marinho 

Hente. 

Presidente. 
Vice·Pl·e.st~ 

, Ary Y'ianna. 
·Sá Tmcco. 
Caiado de Castr~.-, 
João M-mde.s. 
Mem d~~ Sã. 
Secretária: Julieta Ribeiro dos 

1 

Santos. J 
Reunió!:S - Quin'tas-feira.<;, à..s 16 

horas. · 

h Comi ;são de Transportes, 
fomunic:ações e Obras Públicas 

\ ' 

t' ! - :Novais Filho - Frfesidente. 
~ 3 - Neves da Rocha - Vice-Presi-
J derte. 
l 3 - Fn.ncisco GallottL 4 • - Ne:son Firmo. 
1 5- Co!mbra. Bueno. {1) 

I 2) SJbstitu1do temJ>Qràriamente 
}}elo Sr. Fredel'iCO Nunes. 

1. SecretUia: Ily Rodrigues Alve,t. 
I Re.unif:e.s: Quart.as-feirns, às 15 
·. 'l;lorW<. 

Comissões Especiais 

De Re~isão do Código 
de Processo Civil 

'João ViJla,sbôu.s - Presidente. 
. Oeorgtno Avehno - Vice~PreQ.l~_ 

\lente. 
Attili( Vivacqua - Relator. 
Filint., Müller. 
Secrc1 á rio - José da Silva Lisboa. 
.Heuniões - Quarta·feiras. 

• i 

Comis:;ão Especial de Estudos 
da Valorização dos Rios To­

: can tins e Parnaíba. 
Mnthias Olympio - Presidente. 
Dom .ngos Vella.sco - Vice~Presi-

Cient-e. 
Ment!on~.:t Clark - Relator. 
Par.s: !al llarroso. 
Coin1hra :Sueno:' 
;Ezecl1ias da Rocha. 

{Secr~tár:o - Francisco Mares Ar· 
~"da. 
~ Reu. Yiôes - Sextas· feiras. 
4.1oras. 

às 1! 

pomi !são Especial incumbida 
, de elatlorar os Proietos do 

Código Eleitoral e do Código 
Partidário. 

.·Jafl·) ViHasbOas - Presidente. 
·' Me1n de Sá - Vice·Presid-en~. 

an:opar Vel1oso - Relator do Pro· 
l•.t<> io Código E!eít<>ral. 

G<>:nes de Oliveira - Relator do 
ll'rojeto do Código Partidário, 

La1ne1ra Bittencourt-•. 
Frflllcise<) Arruda - Secretário. 

lle Mudança da Capi~al 
Coimbra Bueno - PreSidente. 

· Pnulo Pemandes ·vic~~P.x'ei1· 
dente. 
· Attilio Vivacqua - Relatcr ·­

Alberto Pasqualinl. 

· Li 110 d·~ Mattos. 

3ecretál'io - Sebastilo 'Veiga.. 
IWUui,e.es .-: Quinta.s~feiras. 
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Cotrissão Mista de Revisão da I - so Sr. senador Abelardo Jurema, l"ealizaçii.o do I COngresso t>an Ame 
t:onsOII(!ação dáS Leis dO I o ProJeto de Le• da Câmãr~. n.• 86.' rlcano de História da Mect<cina •. <» 

I de 1957, que estende e.os n1111tares c .m CongJ.t;SBQ Brasileiro à-e Htstol'l-
Trabafho. disposto no are. 1.0 da. Lei n.o 529, da Medicina; 

de 9~12·48; o Projeto de Lei da Cft.~ 1 _ pela constitucionalidade do Pro--
Senadores· 

Lima Teixeira ~- 'Prt-.Sldel~te 
.Ruy Carneiro. 
Filint:o Müller. 
FranciSca Gallottl. 

! mata n.0 82, c';) 1957, que regula. a jeto de oecreto Leg~lativo D;0 • 4, dtt 
contagem de tempo de serviço para 1957• q11e aprova o wrm-o adlt1v~ Nl 
os pa.raquedista.s militares;· e o pro· contrat<l cele-brado cntl·e o· GOvei'Il(l 
jeto de Resolução n.0 18, de 1957, que da.. Reprtblica e Antl?nio CarQlill.l) 
torna extensivo aos servldores do Se· Braule GOnçalves da Silva: . 
na.do FeW.:;ral o disposto :na Lei nú~ _ pel@. aprovação do Pro.t.:;to- dl 
mero- 2.839, -de 2·8-56 (d.o Sr. Aien~ Decret-o Legislativo n." 3, de 195"1, 
c~_.'itro Guimarães e outl'ru sr.s. Sena~ que aprova 0 contrato celebredo en·· 
dores) · tre a Delegacia Regional do Trabalho, 

Saulo Ramos. 
Argemiro de FigueirEdo. 
Othon Mãder. 
Kerginaldo C9-\'alcanti. 
Júlio Leite. 

Enlani Sátiro - Vice~l"tes1dente 
Aarão Steinbruch - Relator Geral. 
Tarso Dutra. 
Jefferson Aguiar. 
Cunha .Mello - Presidente,. ... 

· Moura Fernandes. 
Licurgo Leite. 
SH1io Sanson. , , 
Lourival de Almeida.. 
Raimundo Brft:tJ. 

Comissão Especial de Estudos 
sôbre a reforma das Tarifas 
Alfandegárias. · 

Juracy Magalhães - Presidente. 
Julio Leite - Vice-President-e. 
Alencastro Guimarães - Relator .. ' 
Gaspar· Vellooo ...: Relato1· •. 
Carlos -Lindenberg. · · 
cunha Meno. 

·Daniel Krieger. 

- ao Sr. senador Argemiro de Pi·· do Est~:~.do do Ma1·anháo e Ana de 
gu-eiredo, o Projeto de Lei do Senado Andrade LOpes e Maria. Carolina d.l 
n.o 18, de 1957, que disi>tf.:> sôbre a., Andraô:; Lopes; . 
aplicação de normas estabelecidas no· _ pel:a. constitucionalidade do PN:o 
Decreto~Iei n." 3. 768, de 28~10·41; jeOO de lei da' Câmara n.u 83, de 1951, 

- a-o Sr. senador Attilio Vivacqua, que reconhece como de utilidade pú~ 
o Projeto ·de Lei do Senado n.o 19, de blica a sociedade de corpo de Bom~ 
1957, que autoriza o Pod-er Executivo, beiros Voluntários de Joinville, no 
a auxiliar a. Companhia Municipal de Estado óJ santa Catarina; 
Transportes Coletivos de Sit-o Paulo;l _ do Sr. senador Argemiro de Fl· 
e o veto n.0 1, de 1957, do Preféltto

1 
gueil'edo pela aprovação do Projete. 

<to Distrito Federal .Ho projeto de Lei\ de Resolução 11.o 15, de 1957, que pror~ 
Municipal que· dispõe sôbre a encarn- roga por um -ano, a. Ii~n9a de Jose 
Paçã.o da dívida da Admit1Lstração dos Vicente de OH~·eira Martm.s: 
Estádios Municipais para com o Ban~l _ pelo envio à Câmara dos Depu­
co da. Prefeitm-a do Di~trito F~~deral\ tadoa para os devidos fins, por ~~e 
S. A.: tratar de matéria financeira o M1~~ 

- ào Sr. senador Da:niel Krieger, o morial n.o 2, de 1957, manifestando a 
Projeto de Lei da Câmara n-0 358,) necesside.1e de ser elabOrada Um.'\ lei 
de 1956, que converte em monumental que este!1da aos proo;s.'ioS anteriN· 
histórico e nacional os sitios e Jogra· mente julgados, os efeitos da Lei n. 01 

douras da antiga cidade ô3 São Luiz, 2,804, de 25 de junho de 1956, ter.do 
no Estado do Maranhão, que conser-( 0~ srs. senadores Lima Guimarães e 
vam os cat~lctereres pa.i.stlgístico..:; e Lourival Fontes vota'do pelas con-
nrQuitetõnicos primitivos ou tradicio· clusõ-es; · 

Mem de Sé.. 
. :·L\neu Prestes. ' . 

nai.s; e o P1·ojeto de Lei do Senado _ do Sr. f::t:nador Lourival Fon;es 
n.o 17, de !957,. que dispõe sôbre a encaminhando à comissão Diretora 
substituiÇão <le título:; eJ..~itorais e dis~ em atendimento a0 art. 113, do n.~· 

1 • })ensa, nos ca.sos que enumera., a cons- .glment<~: Interno o Projet-p de RrsJ .. 
Chermont. · tituição 'cte novo Pl'oce.<;So ·d-e !ÍHsta- lução n.o 7, de 1956, que dispõe sôbt·~ Secretário - Renato 

Comissão de Reforma Constitu·' 
cional para emitir parecer 
sôbre Proieto .de Reforma 

_ Constitucional n. 1, de 1956, 
qUe àltera a Emenda Consti­
tucional n. 2. 

ruento; o processo de r_.provação pelo senar::o, 
- a.o Sr .. $€nadar Gaspar Venoso, da. escolha de magistrados - nos ca. 

o Projeto de Resolução n.o 17, de 1957,1 sos e.s.tab~Iecido.s pel~ co~tituiçã0 -
que nojlleia para ocargo inicial ·da do Procurador Geral da República, 
carreira C.e 'taquígrafo candidatos ha~ dos Mihi.stros do T-ribunal de Contas, 
bilitados em concurso; do prefeito do Distrito Federal, õos 

- lio Sr. senador Gilberto M~ri~ membr-os do· Conselho National d!i 
nho, o Projeto de Lei do Senado n.0 7 ,. Economia e dos ChefeS de Mü!:.iio 
de 1957, que revoga Q § 4-0 do artiuv1 Diplomática de caráter permaa1ente; 

' -Attlllo 
Lima 

dente. 

2~0 da Qonsolidação da.<; Leis do Tr;- - de Sr. senador Lima Guimarães, 
Vivacqu-a - Presidente. balho e· dá outr&s p.rovidêcias; que embora considere constitudonai 
Guimarães -""! Vice-Preat.. - a.o Sr. Senador Lima Guimarães 

1 
0 Projeto de Lei da Câmara n.to 74 

o Projeto de Lei do Senado n.o 10: de 195-7, que concede tt. p~nsão espe-
GÍlberto Marinho, ~ 19S7, que considera. como efetivo cial de Cr$ 3.000,00 meÍ1sais n F'a-
Ga.spar venoso.. serviço a atividade aérea dos miU- lenila da silva, filha de Francisca 

· Ruy Ca.rneiro. ta.res da Fôt·ça Aér·ea BrasHeíra obri· 1náci-o da Silva, ex~Inspetor de linhas 
Saulo Ramos. gados a. vôo; ' Wlegrãficas do Ministério da Viação 
Louríva..l Fonte.s. -: ao Sr. senado~· Lineu Prestes, o .e Obras Públicas, opina pela rejf~ição 
Caiado de castro. ProJeto de Re.soluçao n.o 16, de 1957, do mesmo em virtude de ter ficado 
Arg-emiro de Figueiredo. q~;. concede apo~entadoria. a Mat;oel1 provado o' casamento da. beneficiária 
Daniel Krieger. ~ ~e, da Silva, A~udanb~ de Portetro; Ctllo data posterior ao bernfício pro-
Mero de Sá. d PioJeto cie. Le~ ~- Senado n.o 20, \post-o pelo Poder Executivo, confo1·me 
Alvaro Adolpho.: 1; 1

195?• que mstltlll o P~ano de Va· certidão que junta a oprocessado. 
Alô Guimarães. tft zaçao d~ ~lha ?a 'l'rmdade e dá Nada mais havendo que tratnr. en-
Joã.o Villa.sboa.s. 0 t?.S proHdencías, 1 cerra~se a reunião da qupJ eu Miêci01 
Li.no de Matos. - 89 Sr. Senador LOurival Fontes; dos Santos Andrãde Secretário la.~ 
Sá Tinoco. ~e ProJeto de Lei da. Cãmal'a n.o 260, vro a presente ata qu'e, uma vez :lpro-· 
Reunlões à.s •.• -feira!, à! ... ho.. t 1956, que con~ede amparo ao E;s.. vada . .serâ assinada pelo Sr. Pre.'>i .. 

rM.... ado aos consc:Itos (~crutas) Dei~· dente. 
dentados. ou invalid.o.s, no interior dos 

. Atas das Comissões 

Comissão de Constituição 
e Justiça 

ATA DA 72: SESSÃO DA 3.' 
SESSÃO LEGISLA li VA DA 
3! LEGISLATURA, EM 3 DE 
JULHO OE 1957. , 

18.' REUNIAO. REALIZADA EM 
25 DE JUNHO DE1957 

estabelecimentos militares ou duran· 
~e. o deslocamento a qUe esteje,m su­
Jeitos J?Or fôrça de convocação para. 
J?restaçao do serviço militar; e f'ro~ 
J~Jto de Lei da Câ-mara n.o 106 d~ 
1$57, q~e inclui no orçamento Geral 
da. Umao, dura~te quatro exel'cícios 
con.secutil•os'; a lmportância. anus.J de PRESIO~NCIA DO SR. VICTOI-: ~"NO 
~r$ MSO.OOO.<JOO,OO para conclusão da FREIRE 

Ao.s 1•inte e cineo dias do m~ ·de 
junho de mil novecentos e cinquenta. 
e sête, · àS dez horas, reune·sc a· co .. 
nlis.são de Oonstituição e Just\ça sob 
a presidência do senhor &Jnador 
Argetnil.·o de Figueiredo._ Vice~Presi­
dente, presentes os ~srs. senadores 
Lourival Fontes, Beneblto· val2dares, 
Ruy pallr.t~íra, Lima Quimarã~, p.a~ .. 
,par Velloso e Abelardo Jurema, det .. 
xande de comp:wecer com eausa jus .. 
ti!icada. os Srs. senadores _Cunho 
Mello, Gilberto ).farinha, Attíli:O Vi­
vacqun e L\neu Presbes .- • • · --

~açao feiTOyi_ári.a do Pôrto de ca. 
Pzn~o e Contenaas, na Estada da 
:Sahm. 

Pl'<Jsse~uind-o o~; trabalhos, a. Co-, 
missá<l aprecia e 2.prova ():; :segulntes 
parewres: · 

- do 81·. senador Abelardo Ju1·ema, 
declarando escapar às suas a.tribuiçõesl 
de Relator, por s& encontl'nr exaurida 
.sua missão regimental o Projeto de 
Lei da CâmN·a n.0 310, de 1956, CJ.UC 
autoriza o po{ipJl' E.."l!:ecutivo a trans­
ferir ao Patronato de Ponta Negra 
o prédio onde fltncione a-quela insti­
tuiçãO~ 

Após 11- leitura e. a?tO?à(;l-o <la ata. - pela constitucionalidade do Pro-
da n~união antenor o Sr. Presidente, jeto de Lei' da Câtnara n.0 102, de 
faz a seguinte distribUição~ . 1957, que marc:t novo prazo para a 1 

.As 14 horas e 30 minutos achaK .. 
;e presentes os Srs. senadores: 

Mourão Vieira. - Cunha .Mello .. 
-· Prisco dos Santos. - Rem~' Ar• 
c1~er. - Victorino Freire. - A-s,s-i& 
Chateaubrianà. - WaZdemar Santa.-.·. 
- João Mendes. ,__ Leonidas Mello. 

Onofre Gome9.-- Fausto Caàral. 
- Carlos Sabóia. - Kerginald<J Ca-; ... 
valcanli. _- Sér_qio Marinho. - Re .. 
.gjnaldo Fernandes. - Abelardo Jt.t .. 
re1~za. _ .. Jarbas Maranhão, -- E~e .. 
cluas da Rocha. - Júlio Leite, ·­
Louri-c-al Fontes. - Neves da .Rochct. 
-~ Juracy MagalhCies. - CarÜ.l:J Lin­
à~nberg. - Attilio Vivacqua. ·- Arf. 
Vlan.a. - Sri Tinoco. - LutüdJ<w,";--1 
Nunes. - Tarcisio de Miraná~. -

Á 
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m con.sld-erundo·se os e:üremas difk.ulda .. · de 1957 ·e. sucessiváme~e. 65% na ~ ta.vor ta.rilã.rlo, contud·J, foi 
dc.s de transporte exl.!-t-enves no Brasil, uü!Silla data de 1958, 85% em 19ti9 e, ell.mUiado no subStitutivo, o qual, ~m 
não só para 1on.gru~ disLâncie.s c"Jmo noo )..naJ.meme, 9a% em 1960. . seu a.rt. 45, só contemplou o fa'hl'ic.a:J.· 
gra.n•.:les centJ.•os urbanos. ·1 .'!'rata-.::-e de um plano q1.1e v:sa te de veículo nacional, com plano 

.Alencastr.o Guimard~s. -:- Caiado 
Ca.stro. Gülierio Mar.nho. 
Linla Guimanict. - Lineu Presies, 
- Lino de Jl.fatos. - Moura Ar~dra­
de. - Frederico Nunes. - Pedro VJ.­
dovico. - Sílvio Curvo. - João Vil~ 
lasl>ôas. - ROdrigo LObo. - DúntCl 
KriLger. - Mem de Sa. - Lameiro 
Btttencourt. (43} 

o g.:::neraii~!l.tió pi·econe2ito c:mtra o a.tln;.r ap~·essa.dament-e se~s o})j~tlvo.s, .aprovado peb Poder Execut!vo ate 31 
automóvel surgiu apenas 11os últimos .:;em 1e_va1·. em co~ta, co~sid;raç.ao as d~ dezembr_o do corrente ;ta·? •. 
teznp.u5 em decorrênda ua.s manobre..s na~ura.LS. dlÍl~Uldaa-e.s ~a. md?stn.1. au- Tal proytdêncla . foi msp1.tad:1. na. 
fraudu~éntas ou formalment-e 1-egaJ..S, j ~.omOJlll:st ca. Para por relêY'o o aço- preo~upaçao "de aJu.s~ar a Tanfa ans 
mas conllát·ms' ao e~pmto da 1e1, ado- ,[ damento do plano apontado, basta, oOmpromJSSOs ~um1dos ~lo Exe• 
ta.G'ls pan a sua 1mport.ação e aos 11emurar que o Canada, pais Ql.Ltl: ~-~ cutlvo com referencla à na.ciunahza-

0 SR. PRESlDl.NTE: el€1Vadíssi~108 preços que tms ve1culo.s cançou um m:Uce de md!.L'itnal,zaçao ção da indústria automo01l!stir..a." e 
' . 1ca. m n me• cada interno &.....se ~;.em mmor do que o do Br.unl, fa.b.ri- resultou da tróca de cartas ent• 11 o 

A ll5ta de pres-ença. acusa 0 com- arec~:{;!lt.~ 00ont~dq nOO deve-· iawr ca hOJe apenl.\s 65(Yu do auwmovel e Deputado Brasil o Machado Neto, re-~ 
pareclmento de 43 Srs. Senadm·es P ' • t l'd de 4nos pretendemos já em julho, f:lbr! .. lator do substitutivo e o Mmu.tro 
Havendo nú."llero legal, está ftberta a com que .s~ perca de V:LStat a u 1

1
1 ade 1car 50% dO autoÍnovel de n~age1ros. LúciO M-eira presidente do Grupo 

, - J de tal veiCulo COlho ms rumen o ";. . • ~ . . 
sessa<J. lid, 1 lila.ball1o e CUJO uso hão dzve ser apa- :í!:.s.e plano se apl1ca, a todas a~ m- Executwo da Industna Automcbt1J.g .. 

.. Vai ser a a. a a. ~ . dú.strias que pretendam fa.bl'lCa.r au- tlca. 
O Sr. 2.0 Suplente. servindo de. I nagio apenas dos ~abastados. . e 1 t::~móve s n<l Brasil, sem levax "enl 11 .. ! A exposiçã3 apresentada pelo Mr-

20 secretãno. f1!:0ce46 à Leitura 2. Por ~utr~ lad:"~· eu;npre n~~ q~e nha. de conta qualquer outra. n01ma nl..stro Lúcio Meira. oontutlo, refe1c-~e 
da ata da sessao antenor, que, ns restrlç~ i.npos as a ~por ç!"? par!:\> a aplicação dos prazos, ou, a~n- à mdústria de caminhões, jeep.s e ou­
posta em dt3CU$S40, é SJen~ deba- nutomóvew fez ~~~m~: i~ P;~;á~~ da, a necess1dade de aba:stecime,nto tros veiculos utilitàrios, cujos pl:mcs, 
te aprovada. uma. ro:.tel'Ula 1 po. 'd do m-ercado em face do desenvo.J.Vl- em número de dez foram aprov.ados 

O Sr. 4.0 Secretário, servindO clartdestmos\ C?~tra~ a qt~al \em j~ 1 mento econÔm1oo e sGClal rto Pais. 1::3~, c.om base no decrek, 39.412, de 1'5 de 
de 1.0

• lê o segutníe impotente a_ ~:S at.;ao nac çr:~~;t:~ .o alein rt:sso. .salientarmos que ex1ste junho de 1956. Para tais veicules a 
afrontosas at_iv1df4les comp . escassez mundial de chapas de aço a.l'JUmenta~4l.o d·esenvolvidas na. jas-

Expediente ~ pais, ~a.nto mo:al co!modm~~-ena.lment~: para carroceria e que grandes pa:H'S tificação rtO substitutivo e 1m expr..si• ~ 
• As. ur:porta<;oes c an es 1na.s~a~~ a os da l!.Ut·opa, t!lis como a Ingla.t~;ra .e ção do Ministro Lúcio M-eira ó váEd-a~ 

OFíCIO ~omovelS d~embare~,os nas P ' Alemanha, são importador~ hav~t.Ua-'s uma vez que existiam compromissos~ 
/ ~ . i 1 ~ de unigrantes • <Js catroo e~ j dê.sse tipo de chapa, dos 1!!S.ados Um- expres~r:::s ou tácitos do Go·;êrno bl·a-

·- Da Camau MU~ICipai de Ju.z trâ:nsrto QUe nã-o 1etornam. os manda dos; se considerarmos, ainda, que ?h I s1Ieiro d-e amparar as indústrias qne 
tie F'<?r~, Mmas Geras encarr.mhau-\1 dos de segurança, desmoralizam o lammadore.s das usinas nu.monars nao tiv-essem seus planos de fabricação 
do copia de requenmcnto, aprovado Brasil e seu govêrno nos des_acreditam têm capacidade de ultMpassar, em aprovados. o m-esmo não suced~, -po .. 
naq~e~e. Cas~. no qual. o- Veread':Jr pero.nte o estrangeiro,, que fLca no di.. chapas não vã.o além de 4$ pO.eg:ada.f>, rêm, com relação aos automóveis de 
.An.t~mo de Jesus RodrigueA a. '"~t-a! reito de_ SUIPOl' QU;e tôtlàs !'1-s.leis bra~.. dimensões e.ssas ins:ufientes para. as passeio, cuja produção nacioJ11ai e d's• -· 
BOllcltou um v.o~ de congratulaçoes leiras sao cumpridas de 1dentica ma- Íl€cessidades da indústrittt aútomob:- ciplinada pelo decreto 41.018, já. <'i· 
pelo r'stabelecm.en~ do Sr. Sena· n-eira. ~ listica e que a.s chapa::; representam tàdo, m~mo portJ.ue até a data cta 
dor ~is Chateaubuand. 3. Do pon_to~de .. vis~a material, ê apreciável parcela de peso na campo- carta do Mln'stro LU.cio Meira (9 d13 
~ - ·N .. 1.217, de 2 do mês em curoo, cer,to que as 1II1portaçoes de automó- &Ição- de automóvel; se ~nrlerarmiJs abri1) nenhum projeto havia sido 
& Presidente d~ Câmara do Dis.tl'ito v~l.s pelos p~ocessos atuais, acarretrun \também. para ·nos cingirmos apenas a:provact.1 para a fabricaÇão nad•:mal 
Federal, oon.urtcando ha_yer aquela para 0 BL'a5Il enorme d-esperdício . de no QUe respeita a essa. parte externa de tais veículos nas condições estipu­
Cas~ áprova~o a transcriçao em seus diVisas. com os recursos despendidOS do aut<lmóvel, que a. aparelhagem ne- ladas no deereto. 
Anais do dmcurso proferido no se~ na importaçãr.l dantd.estina de um, ressária. para o estampament.o das 
na~Q, sõbre a eleição do Prêf€1to dO quase três automóveis poderiam ser carrocerias. as prensas .de 80() a. _1.500 
Dis~l'ito Federal, pelo Sr. S;;~'ladôr importados em condições regulares. toneladas e mais'os "dies" oa formas 
R.el'ginaldo Cavalcanti. IBso porque as carros que chegam -D-O que valem de 100 a 250 mU dólru·es 
~ N: 0 63~2.324. do Presid-ente em Brasil .são a<lquiridos nas casas de cada uma viriam a custar. pa.ra cada 

e~erc1cio da Associação Comercial de varejo das seus paises de origem, o q~e lndüstl''a, 'cêrca de 15 milhões da àó-
Sa.o Paulo, nos seguintes têrmos. significa qu.e aos .seus preço-s são adi- lares, - havermos de chegar à C."n~ 

São Paulo, 14 de junho de 195'1. cionados· o lucro dO revendedor e os clusãiJ de que é preciso :efazermos 
Of. 63-2:124 elevados impostos Internos que pesam nosro plano aútomobiltstico em 'oases 

Senhor ~sident.e. sôbre ta.is veículos, vêm oompletam-en- mais assentes na realidade. E' neces ... 

Cumpre observar que-, se o pro-pó:­
s:to do Govêrno é o de criar estirou .. 
lns econômicos e financeiros ao de· 
senvolvimento da. indústr:a aubmohl­
lfstica nacional, melhor cammho não 
poderia. seguir .que o d-e inc~n.tlvnr. 
inicialmente, à. indústria de montagem 
QUe constitui, notbriamente, o embr:ão 
da indústria de ve1cui.os. 

Com ôs nossos· aténciosoo cumpri- , w monta.d-cs, 1nclU5ive com pertences sárlo tonvencermos-nos de qu-e a. m- A Indústria brasileira. de mvn~agt;m 
m~n.tos, tomatnos a liberdade de passar j que são fabric-ados em condições multo dústria. automobilística uão oo cria , de automóveis, que a Instruçã<J '10 
às mãos de Vossa EX.celêhcia cópia l satisfatórias no :Brhsil e sãO. geralmentt. oom a simple-s fixação de normas pro- destruiu fmpiedosamente, oor1-c,.t:tu1a. 
do memorial .que dirigimos em 13 diJ trazidos por viajantes, cujas passagens tec'_on-;s.tas ou a eonvieção de auto- uma garantia da. industr:aliz;~ção nu­
corrente f\0 Senhor Pi'esldente da Câ- de ida e de vo·1ta é forçoso pagar bel!l suf'ciêncfa. Ela é extremamente eom- tomobilfsti-:a crescente, mna vez que 
mara. Fedetal, &ôbre o projeto de Lei oomo fretes e &egU.rc-s mais elevadOS, plexa e apenaS considerando o ~·.on- estav~ oo utilf:tal).do de grande ní11ne:. 
de TnrUas etn trânsltó pelo Congresso além de vá.rios outros ônus da mesma junto das suas imposições, é que se ro de peç"-S nacionaiS. A ~specia.liz'l• 
Nacional e a étnenda apresent-ada em nattll'eza. poderá planejar com eftci~11cta. ção dos operários e a rorma~ã-o de 
.23 dê hlalo ültinio, pelo Deputido An- :&stima~se que os 14.896 autornôVe1s 6 - Foi, entretanto. com 'oase em técnicos, a que vinham proc.e-ct-endo, 
dré BrOca Pilho, relativamente à tm- entrados no .pais depois da promulga- tal plano que o substitutivo à Lei de laziam _parte daquêle complexo -L'l'8 
]JOrta.çã-o de automóveis pela categoria çã.o da Instrução 70 e de que se tem Tarifas est.a'beleceu as normas relatl- condlçOes indispensáve's para se co-:.. 
geral, prevista no art. 48 do aludido noticia tenham noo custado tUila quan- vas à importagão de veículos c poeçM. gita.r de impfantar definitivamente ll 
proJeto. ti.dade de divisas suficientes para a. 1111- favorecendo a fabrjcação de automó- indústria nacional de automóveis. 'I'al 

A,DTa.deOOhdo antecipad.alhente a sua portação de três vêzes êsse númeró de vels no pafs. política., se execU:tada a longo prazO, 
'Valiosa atenção para o.s argúmentoe carros, desde que a irn.portaçáo tlves.se Pelo suh.&titutivo em q,u.est{\() 1 ap..-e- pod'êrin., a ex.ernplo Oo que se res.l:OOu 
expen9-idos na peça e~ referência. va- s~o feita por unidàóes c;1.esmontadas e sentado pelas OOm!ssões de E_conomia em outros países, alcançar o seu ideeJ .. 
lemo-nos do ensejo para renóve.i' a sem os acessórios, complementos. pe- e de Finanças da Cãma.xa., bem f'O_nto E' de se reconh-ecer que uma indús~ 
V:OOsa Ex.cel.ên.c!a os protestos de nossa ças e p-ertences que são fabricados no pelos documentos que o acomp!l.nharn, tria. automobiltstka pressupõe um tn.l: 

_ Alta estima e consideração. - Emílio Brasil. . · verifica-se, ainda, que a tendência é nUmero de ouflra.s fndústrbs compJt .. 
Lang Júnior, Presidente em exétcício 4. · ~ forçoso considerar-se, ainda, ()a.ta não se fa.reT qualquer dlst1nç.~ mentazes, cuja imp1a.nt..ação, num. 

São Pa-ulo, 13 de junho de 1957. que há·uma enonne ca.:rência de aut().. tarifária ou cambial entre Gs autom6- rnesmo momento. ooncotterla para. !n .. , 
Of. 63-2257, · móveiS no Brasil, em confronto com veis m<>n.tados e demntmtados. _ Validar ou prejudicar téentcamente 9S 

Senhor Presid-ente. outros palses. Basta Vê1· que n.o Brasil, N<~ta....se, mesmo, que o projeto do planos e programas ofic1a1s. 
A Assooia-ção Comercial de soo com seus 60 milhões de ha.bitSJnt,es. Executivo previa. a.s seguintes redu• 8 - Pode da.r~se o caso, é certo de 

Paul<>, reportimdo-se ao proJeto de Lei e:dstein .,penas 337.539 automóveiS, en• ções sObre os direitos. paro. " Impor· uma ou duas Indústrias de automó• 
de Tarifas em trWito pelo Oohgr-e&so quã.nto que a .ArgeDJtina, com menoo ta.çfio dos vefculós lmporta.dos deB• vefs - como espera o Ministro Ld-
NacJonal e à emen<Ia. apresentada em de 19 milhões de habitantes conta com montados. {OKiD): elo Meira - se subOrdinarem às nor• 
23 de maio últimO pelo Deputado An- 2:57.000 _ cano.s; o Canadá, com menos mas previstas no decreto 41.018 .. MM, 
dré Broca Filhó, relativo à lm'{)O'l'ta.. de 15 milhõeS de habitant-es, ·: · · • · se ta-I ocorrer, gozarão elas de con• 
ção de automóveis pela categoria geral 2.5tiO.OOO; a Australla, com 9 nlllhões d&;ões dé monol)6lltt ou duopólio que 
prevista no art 4B do·alu<!ldo projétn de h"bltantes, 1.150.000, isso para Jlec!uçia podem ser altamente Inconvenientes·. 
têm a honra d~ vir tra.nsmitir a. Vossã não citar os paSses melllor B9ufnho&• • para. a população nacional. Certa.. . 
Exoelência seu ponto~de-vista com re- do.s nesse .setor,. Nstados Urtbdos, Jn.. ()m1sa6es tD1 sGbí'e a mente, com o tempo, muitas indds·-· 
Jação ao assunto. gla.tex~a, Fra.n~ e Alemanha. Ociden- ~ · trlas de 'rt'l.ontagem, se fOssem rav.o..-

1. Desde 0 a-drvento dos oontróles do tal. Sómos Indiscutlvetmente1 t1I!l pa.fa pêSO f{'v1fo;; tecidas tarifária.. ou ea.mbte.lmente, 
Coméréio exterior _no_ Brasil, que os au- de ~e.tres. , . .::: bid "'!'bsr!e tr;tnsfo~arl em t lnd~útstrfasO 
tomóveis para .....,.,...,.io "m ·'do ""-•f.. s - A consc1ência dessa situat:.ão ~ e ~.a caç~o. Pn,pr am~n e as. 

~ ~ b.l VUil..., que ela.o; não podem contudo, é assu-
derad.o_s .artigos õe luxo, especialmente _Jà. alCançou as alt.as esferas goverpa.-- mir o oomprcmlsso de, dentro de 3 
dfopols de promulgada. .a Instrução 70, mentais, tanto _no plano do Ex.ecut~VQ, /~' : anos, alCançarem o nfvét de t»eeas 
da SuJ}€rlntendêrncia da Moeda e do como no do Leglsla.tlvo. As medidP-:j: m&!s a - té ~ nacionais previsto. no citado decreto 
Crédito, pela sua in-clusão na Quinta adotadas ou proposf..a:s para supe_'l"â... 60% - .a 110%' o que é de 95% do i)êoo total do w,t .. 

· oategoria de imp.ortãção. . la, contudo, não tem sido as mals ade- ··' · •• 'cuJo. O éstlmulo que se pretende dar 
A idêia. de quer{!" automóvel consti- qu~das. Assim, 0 recente decre.to n'll- mais de 50% até _ 1n6:dstria. nacional de automôvêis, 

· _tua artigo de luxo é óbvi.a.mente.falsa. mero 41.018, ~e 26 de feverell"<J \U- 65% . .. . • tO% se transforma, pois, em obstâculo à' 
Podefá ou não merecer e..<:Sa classif~- · tlmo, que dLscipl!nou e. produção ~a- expansão desea mesma fndt'istrla · ~ 
ção, deperidendo 00 seu p~o relativo clo~al de au'OOmóveis,. encontra: ob>ces mafs ,de 65% até em favorecbnento excencional de uni 
e dós .seus acessórioS. Mas o automóvel técliloos e econonncos dlflCI!l;lenté 80% ...... , . 80% nt\mero muito reduzido de emprêsas 
em si, como -veiculo (!e transoorte, é tran.~nivels para. sua ~.x~uçao,_ Jâ que. conseguindo supe-rnr o~ óbices de 
a.rtie:O de necissidfl.<le, para o ·homem que exige .progresstva par~I~lPaqão ~e :mals de 80% . 8)%1 ordem técnica - à cu~ta, ~!>rlamen-
módPrno, sendo mesmo de uso indis~ peças nac~B:fs na fabr1oa.ça~ d B te ,de sensivel elevaclio · dOO custos ., 
pensá vel em muitos casos. mólmente vefculos, s.tmgrnda 50% em 1 de JUJho ------- ~.----::--- de sacrJffcio da , qualidade do pl'odU:_ 



. Quinfa-f,a,j,,r;.â,_::1f~=======,:D;:,;I;AR:,;:I;;:O;,D;!O;,;C;;b;;N;;G;R;,;:E;;;S;;:S;O,_:N:,;:A:,:;C;:,;I;O;;N.I.:;,t::;'~(S;:e~ç:;ão;..,:.ll:,f)==='==J;;u;;,:fh;;:o,d;:e~19:;;5;,;7=1:,;:3:;6.:,7= =-,­. 
to - wnham n. se ajustar RÇ$ pla.,. 
llDS da GElA. 

9 - Heconhecendo o caráter utili~ 
tárlo de s automóveis de passageiros 
e vLsamlo criar medidas CaJ:;azes de 
tttetmar a extrema carestia dêsses 
veículos no mercado nacional, apre~ 
sentou 11 Deputado André Brooa ·fi­
lho um~t emenda ao substitutivo da 
Lei de ·rarifas, no sentido de serem 
incluida,o; na "categoria geral" pre­
vista no seu art .48, ~ 1.0

, a Jmpor­
tação dE· vekulos automóveis, pesa-n­
do até l. 600 quilos e do valor má­
Xilll<J de US$ ~.000,00. 

Louvá\ eis foram, por certo. os pro­
J)ósi+os que inspiraram o autor des­
sa cmen:ia, mas nem por isso a fór­
ruula nr•Jposta é satisfatória. Contra 
ela pod·€In ser levantadas três obje~ 
ções · bá::ieas quo merecem ser devi~ 
damente consideradas: 

a) A primeira diz respeito aos 
compromissos expressos ou tácitos 
assumidos pelo Governo brasileiro 
para. com .as Jndústrlas QUe t~veram. 
~eus planos de producã.o aprovados 
e qtte o substitutivo à Lei de Tarifas 
)lrocuron respeitar. ·Pela emenda do 
Denutndc· Broca Filho, não só auto­
móveis c e passeio podem, ser impor­
tado~ p!~Ia •·categoria geral", cOmo 
também gipes, cnmlnhonetas e ou•ro!õ 
"i'efculos utilitários para cuja t'abri­
caçi,io .iá v~rins planos forarn aprova. 
dos pela GEIA. 

b) A segunda objeçãn refere~se à 
impossibiUdRdl~ de se desenvolver no­
\'amente no pnfs a indústria de mon­
tagem, ficando o trabalho nacional 
nesse setor e mtotaJ desamparo. caso 
a emend 1 em. questão seja converti~ 
da em lei. 

Já fol ac>:!ntunda a signit!cacão de 
tal indúl:tria coma base da fabrica. 
çào de \'afculo.~ nacionais. Ora, esta~ 
belecido que se-ja um regime de igual~ 
dade Pe tratamento tarifãrio e cam~ 
bial pnrf a importar;ão de automó~ 
Veis montados. e desmontados, é cer. 
to Que não Quverá estímulo algum 
para a ttlontagem de automóveis JtO 
Pafs e n. indústria respectiva não po­
deria se 1·estabeleoer. 

c) Finn !mont.e, cumPre lembrar que 
a J>o<;sibilidade- de importação de car~ 
ros montados Implica em maior e 
desnece~s:i.rio (lispendio de dlvi~as 
para o Pafs, já cyue teremos de pa­
gar no trabalho estrangei-ro toda a 
mont a~?ent dp veiculo e as peças ou e 
o Brnsil ·~stá ~~m qondições de produ­
zir. BastL vêr que, pela emenda Bro­
ca. Filho, o preço admitido como in!i~ 
ximo, pol unidade, é de US 2.500,00 
FAS, QQnndQ, se a importação · fõsse 
de carros desmontado~, o "teto•' po~ 
deria . .c::or:t iru:onvenientes, ser fixado 
em USS 1.800,00 CIF' para o mesmo 
Upo de v :!iculo:s. Tendo em vista que 
o frete Ce um automóvel desmonta­
do é trê~ vêzes superior ao do mes .. 
mo vcicu .o desmontado, teríamos, ao 
fínaJ. uma. economia de mais de mil 
dólares r.or unidade ou, em outros 
têrmos. em luR"ar de um automóv.el 
montado. poderia.mOs importar dois 
desmontados j~om o mesmo d~§pen~ 
dto de divisas. Se admitirmos que a 
necesstdnde atual de nutomóvels de 
passageiNs no Brasil é de 55.000 unt­
dadeti, tendo e·Jn vista a reposição da 
frota e o aeresclmento vegetativo dá 
procura. de aMrdo com os cálculos 
do Grupo !Mixto BNDE-Cl';PAL (Ana­
llsis y Pr.ojeclones dei OesarrollQ 
Econômic!), vol. n, pág. 59), e se 
tafs nece:.sldades foram atendjdas, a 
economia anulll em divisas com a 
imoortaçãr> de- vefçu}Qs Q.esmontados 
seria da ·Jrdem de 55 mUP.ões de dó­
lares, c01a a s~psjveJ vantagem su.,. 
plem.eptar, jft:. acentuada., de se estl~ 
mutar a lmpi:t.ntaçã.o de uma. 6-u~n­
t.ica tnC Listri1~ aut.omnbjlf~tica no 
Pai&, por via da. indústria de monta­
gem. 

10 - 'J7a~s Qbjeções desaç.onselha.m 
a. aprovaçlío da emenda dQ Deputado 
Broca. Fllb.o tl!l.l como se acha. redi­
gida, mn.' não prejudicam o~ objeti­
vos visad,:1s peJo llu.str.e DepUtado e 
com os <1uais esta entidade plena.­
mente co::toordn. A quest-ãO que se 
coloca é! !)Ois, a rfe enrm1hrt•• fõ-rmn~ 

la <:apqz de conciliar os diversos pm~ 
pósitos em vista e que são: 

a) o favoredment.o à ímplantaçâo 
da indú~tria automobilística nacio­
nal; b) a próteçã.o ao trabalho na­
cional; c) o atendimento às imperio­
sas solicitações cW mercado consumi­
dor interno de automóveis; d) a eli­
minação da fra~de nas importações: 
e) a economia de divisas e /l o r~s., 
peito aos compromif:iSOS expressos ou 
tâcitos assumidos pelo Govêrno para 
com as indústrias que tiveram seus 
nlanos de .produção aprovados.__ pela 
GE~A. 

11 - A fórmula que no entender 
da entidndEl que êstE subscreve está 
credenciada para atender a êsses 
multiplos aspectos do problema é a 
consubtanefada na seguinte sugestão 
que ora têm a honra de apresentar 
à Câmara dos Deputados, na pessoa 
de Vossa Excelência: incluslio na "ca~ 
tegoria geral" a que se refere o ar­
ttgc 48 § 1. o do substituttvo da Lei de 
Tarifas das importações de carro! 
completamente desmontadas (CKD), 
até o valor nui.ximo de US$ 1.000,00, 
CIF por unidade e 3em as pet;as, per­
tence.~ e acessórios ;á fabricados no 
Brasil, em condicões técnicas e ecow 
n6mi'cas satis.tatórias, desde que o 
material naciOP"l aplicado, represen­
te no min'ma 35% do pAso total do 
veículo. A importacão dos automó~ 
veis de passeio deSmontados deverá 
ser feita diretamente das fábricas 
estrangeiras e comprovada pela apre­
sentação da fatura camerctqJ "dessa.~ 
fábricas devidamente autenticadas 
-:>elo consulado bra$ilciro local. 

12 ..,... Esta sug-estão ,Senhor Presi~ 
dente, que a Associação Com~rcial de 
São PaUlo solicita a. Vossa Excelên­
ci8. que transmita aos seus llqstres 
pares, pode atender aos múltiplos 
objetivos nacionais relacionados com 
a producão e o consumo de nutomó­
Vets no País e com a necessidade de 
se coibir a fraucie nas irpportaç~ e 
de se aplicar com o maior proveito 
as escassas divisas nacionais. 

A Associação Comercial de São 
Paulo, antecipadamente gratq pela 
atenção qu~ merecer êste memorial, 
têm R honra de renovar a vossa Ex· 
ceJência ~ e~pressões d~ seu alto 
aprêço. - Emílio Lqng .Túnior, Pre­
siQente em e"erdcjo. 

A comissão Especial de Estudos 
sôbre a reforma das, Tarifas das Al· 
fândegas. 

- Da Câmara dos Daputados, nú~ 
meros 867, 892, on e 872, encami­
nhando autógrafos dos s~tt.!ntes pro. 
jetofJ de lei: 

Projeto de Lei da Câmara 
N. 122, de 1957: 

N.' 2.469-A-1957, NA CAMARA DOS 
DEPUTADOS 

Autçni2'a o PO(f.er E~ecutívo a 
aln'ir ao Poder Judiciário - Tri­
bunal ~egioMZ do Trab<llho, 1.• 
Regillo ...:.. o crécl!to especial ae 
Cr$ 3~.1~,10 !>(Ira atenacr ao lXI• 
gamento de graU(Icaç/Je, por pres' 
taç(io de serviços t.ttraordindriol. 

o congresso Nacional decreta: 

Art. 1.' E' o Poder Executivo au­
torizado a abrir ao P<>der JUdlch\rto 
~ 'I'rilmnal Regf<>nol do 'l'fabalho, 1.' 
Região - o crédito ..,peclal do Cr$· 
33.154,10 (trinta e tr~ mt~ cen\o e 
cinqüenta e quatro cruzeiros e dez 
centavos) para atender ao pagamen· 
ro de gratlfloaç/J ... por prestação ~· 
~ços- extraordinários, relativaa ao 
exerci cio de 1956. 

Art. 2.0 Esta lei ent:-ará. em vigor 
na data de 'ua publicaçAo, revogadas 
as disposições em contrârlo, 

A. Comissáo de Fínanças. 

devida conta as necessida-des das re· 
giões subdesenvolvidas do mundo; 

3. Fomentar o intercâmbio de .ln .. 
formações científicas e técnicas só-­

N! 4.590~B~1954, NA CAMARA DOS l;lre a utilização da ·energia atômi-rR 
'DEPUTADOS para fins pacíficos; 

Projeto de Lei da Câmara 
· N.123,de1957 

Dispõe sôbre 0 vessoal da Es-; 'l. E~stimula~ o. intcrcâmbi~ e_ a 
trada de Ferro de Jacui, incor- formaçao de ctent:s.tas _e especlalbcas 
parada à Viação Férrea Federal no_ c~mpo da l;lt liZaça?. da ener.gla 
do Rio Grande do Sul. atomica pa~a fms _paClfiCos; 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1. .. O pessoal da Estrada de 

F'erro de· Jacuf, incorporada à- .Via­
ção Férrea Federal do Rio Grande 
do Sul, nos têrmoo de} art. 14 da 
Lei n.o 2.217, de 5 de junho de 1954. 
usufruirá os mesmos direitos, van~ 
t\\genS ou garantias de que gozam 
os ~ervldores daquela ferrovia. 

Art. 2.o Dita lei entl'ará em vigor 
na data de sua publica-ção, revogadas 
as d'sposições em contrririo. 

As Comissõe$ de Serv1ço Pú~ 
blico Civil e de Finança$. 

Projeto de Decreto Legislativo 
N. 17, de 19:!7 

!PROJETO DE DECRETO ~E!G!S­
LATIVO ~." 126-A-1957, NA CA­
MARA DOS DEPUTADOS) 

Aprov~ o Estatuto da Agência 
lnternactonal de Energia Atô~ 
mica. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 E' aprovado o Esr.atuto 

da Agência Internac!onal de Energia 
Atômica, elaborado pela Confe~ P.ncia 
Internacional de Nova York, r fir­
mado pelo Brasil a 26 de ou.,ubro 
df' 1956. 

Art. 2." Revogam.,se &.s d:sposiçúJS 
em contrário. 

As Comissões de Constituição e 
Justiça. de Relações Exteriores e 
de Segurança Nacional. 

l';STATUTO DA AGeNCIA IN'I'ER­
NACIONAL DE )l:Nl';RGIA A'I'OiMICA 

Artigo I 

1 n.stitu.ição da Agência 

5. InBtitUlr e apllcar salvaguardas 
destinadas a assegurar que os ma­
teriai.<> fissionáveis especiais e outros 
ma-teria i&, - aseim- .como .os-.servt~j(IS 
pre,stados, o equiparr.oento, as instala­
ções e as informações torneeMos pela 
própria Agência ou a seu pedido, ou 
ainda sob sua direção ou oontrólc. 
não sejam utilizados de maneira a. 
contribuir para fins militares; e c~s­
tender a aplicação dessas salvaguar­
das, a pedido das parte§, a qualquer 
acôrdo bilateral ou multilatcn\1 mt, 
a pedido de um Estado, a qunlqucr 
atividade dêsse Estado no campo d.l. 
energia atômica; 

6. Estabelecer ou adotar, em co·o ... 
sulta e, quando fôr o caso, eni cola­
boração cem os órgãos competente$ 
das Nações Unidas e oom as·:agências 
especializadas interessadas, norma,s dP. 
segurança destinadas a proteger 1.1, 

saúde e a reduzir ao mínimo os pe­
rigos para a· vida e a propriedadn 
(inclusive normas. de segurança pa m 
as condições de trabalho); prover n 
aplfcação dessas normas às sua.s pró­
prias operações, assim com.:> às ope­
rações em que sejam utiHzados pro­
dutos, serviços, equipamento, insta­
lações e tnformaçõea fornecidos peJa 
própria Agência ou a seu pedido. ''ou 
ainda. sob sua direção ou contrôle; u 
tomar medidas para a aplicação des­
sas normas, a. pedido das partes, a 
operações efetuadas em virtude de 
um acôrdo bilateral ou multilatcml 
ou, a pedido de um Estàdo, a qual­
quer .atividade dêsse Estado no cam­
po da energia atômica; · 

7. Adquirir ou criar as instalaQ6E'n. 
os estabelecimentos e o eqqipamen:o 
nece.srários ao exercicio de suas a tri­
buigões autortzadas, sempre que o 

As Partes ao presente Estatuto equipamento, os estabelecimentos e­
instituem uma Agênciu Interuacio- as instalações, que de outro modo PH • 
li.al de Energia Atõmiç:l, d·Oravanta tariam à disposição da Agência na. 
designada como ''a Agência", em regiã-o interessada, sejam ínadequa­
conformictade com as disposições e dos ou só disponíveis em oondiçõe~ 
CQndiçõca estabelecidas a ~guir. que considere insatisfatórias. 

B. No exercício de suas funções, 
Artigo II . a Agência: 
Objetivos 

A Agência procurará a~ ?lerar 
mentar a contribuição d&- en~rgia 
atômica para a paz, a t'aú4e e a 
prosperidade no mundo in-,elro e se 
assegurará, nu medida ele ~uas pos­
sibilidades, que a assistência prestada 
por ela própria, a seu pedido ou sob 
~ua direção ou contrôle, não .seja 
utilizada de maneira a contribuir para 
IIns mijltareo. 

Artigo m 
Funções 

A. A Agência está a1,1tor1Zada a: 
1. Fomentar e facilitar, no mundo 

inteiro, o desenvolvimento e a apli­
oaçâo prática da. energia atOmica 
para. fins Pt~>Cfficoa, atsfiiJ COJllO as 
~ul,sas n~oo ca..mpo; P.tuar çamo 
lntenne<!illrla, quondo poro tal wli­
cit~da, a fim de ct~m:egu.ir que um 
de 11eus membros preste serviços ou 
forneça materiais, equipamento ou 
Instalações a outro membro; e rea­
liZar qualquer opeução ou prestar 
qualquer serviço que seja. de utili­
dade para o desenvolvimento au a 
aplicação prática da. energia atômica. 
para fins paei!tcos ou pf\ra as pes­
quisas nesse campo: 

2. l?rover, em conformidade com o 
presente Estatuto, os materiais, ser• 
viços, eqUipamento e Ust.a.Jações ne­
ce.saá.rlos ao desenvolvhr.ento e à 
aplicaçAo prática da energia atõmJca 
para. tina paoíttcos, inclu:::ive à pro­
dução de energia elétrica, assim como 
à pesquiBU neflse campo. levando em 

1. Atuará em conformidade com o:. 
princípios e objetivos das Naçõe:! 
Unictas, para foment.ar a paz e a 
cooperação internacional, e de ncõr·· 
do com n politica das Nações Unidr~<J 
no sentido de alcançar um desarm<'l­
mento universal, com as devidas sfl.l .. 
vaguardas, e em conformidade cotn 
qualquer acOrdo internacional ceJe .. 
brado em apUoação dessa política; 

2. F..stabelecerá contrôle sôbre a 
utiUzaçã.Q dos materiais fissionã.vel!l 
especiais por ela recebidos, a fim de­
assegurar que êEses materiais sejali·"J 
empregados Unicamente par11 fin~ 
pacífiocs; 

3. Repartirá seus recursos de mod>J 
a gara,ntir a Sl,la efica~ utilb;ação e 
a obter o maior benefício geral pos­
.sivel em tõdas as regiões do mundo, 
levando em -;onta as necessidade15· es ... 
peciais das re(llôes rmbdesenvolvtda:'!; 

4. Apre.sentará. reJatórfas cmus.Js 
sObre seus trabalhos à As.sembl~il~ 
Geral das Naç()es Unidas e, quand!' 
necessário, ~o COnselho Qc SeJWratt·· 
ça; se, em relação às atividadea. dl\ 
Agência., surgirem ques.t6Ps Q\ta se·· 
jam da compet~ncia do· ConselhQ de 
Segurança a .Agência notitto:t ... )o~â, 
como órgão ao qu!ll inctJnli"le n. re.-J .. 
p.onsabilidade prtncipal pela manuten·· 
cão da. pa.z e da segtlr!\nça interna· 
êionrl: ela. poderá igualmente tomar 
as ll\edidaa previstas no presente E~>~ 
tntutO, tnctu::;ivP a,s enumerad.tls no 
pa..rágrf]fo "C" do Art. XII: 

5. ApreSPontlU'd. r11l~ttórtos ao Ccn· 
arlho F;oonhmico P Socinl I" nos de· 
:n:ú1 órgRos das Naçóel! Unida'!', sôbrt: 
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·,: 
ql;lestõ:s da respectiva competêueb 'I no âmbito d·J presente ~tatu~o! ou) P~:n-lugal. e Tcht>co-Eslováqui3::. e de~ relatórios que a.- Agênc1a tenha. de t·· < .. _',}-. 
Õf~:tes u1·gcws: ~ que se refi:·~ nos po:I2re.õ e funçoE'S dP s1gnará. Jgunlmente para aptnc1par da .'fazer, ·ou .. a: qualquer outra organiza- i _ .,, 

c. No exercício d2 suas f~nçõ.õs, a quaisquer dos ór~§os n~lc previstos -Junta a um outra membro, como for- ção, cujas atividades estejam rela- -~~:­
·AgdlC~H l~üw·sU.wru..nrt~á ~{ ass~stê-n~,ule Poderá fazer recomendações sôbrE' _necedor 'de assistência técnic~. Ne- cionadas com aS da Agênc!a. ~es '': 
pl·~taó.a a seus mcm)Jros a cundJço:-3 e.::sas questõ2s ou i-tssuntos aos mem- nhum membro dessa categoria, que relatóriQS, assim corno os anuais, se.. .~. 
poH.tice.'!, ~conom.~as, mü~tares .uu j tro3 da Ag~ncia, â Junta de Gova- faça parte , da Junta ~urante um dio submetidos · aos membros da . 
qualsquer outras mcompnttve1s com. nadares ou a l't!Hbos. ano dete1mmado. podera ser nova- Agência no minimo um mês antes da. 
a~ disposições do pr<:~"eme .Estatuc.o. E. A Conierê<nCia Cleral: mente designado p.arà o ano BeóUin- sessão anual ordinária da Con!erên-

D. Sob reserva das d1spcsiçõcs do 1. elegerá os memb:·os da Junta te na mesma c.a.tegoria. cia Geral. 

AJ:ti.go VII pn~sente E:tatutu. e das Cios acór<:..::s dl' Goverpâ. dores em -confonnidi1dt> 3, A Conferência Geral. elegerâ dez l 
que; em conformidade com ,o mesmo com o Artigo VI; membros da Ag-2nqia para a Junta · · · ;· 
com:ertem um' Estado, ou grupo Je 2. 'aproVal'á a admissão· de noYo'5 de Governadores, .dando devida aten- pessoal 
Estados, c -a Agência, esta ~xerc€Ü\. 1 meinbros, em conformidade com o Ar- çã.o a uma_ representaçã~ equitativa, ....... /!,<~ 0 . pessoal da Agência serâ Clu·- .•. 
·liuas-·funç.õ.e.s-conl-o-dev-i4e-res,;e~t3 Ugo-rv-;------- -~ -~.- -- "--- --- · _ na Juntlí-comoum todo, dos mem- .... ;. 
pelos direitos soben:.nos dos F.st. a eles.\ 3. suspenderá os privilégios e dl- bro~ das regiões ~nencionadas 1~0 sub- ·fiado por um Diretor Geral, a ser no .. 

- f A 1 1 s te t d meado pela Junta de Governadoi-es Artiro IV reitos d~ um ~cmhro. em conformi- parag1·a o - <o .pre e~ ar Igo, e para Wll período de quatro anos, co!n 
."" i da de com 0 Arttgo XIX; · . tal modo que a Junta mclua sempre 

· Membros 4. examinará o relatório· __ anual da nessa. categoria um representante de .a. ... a~~qvação da. C<>nfei'êncla- .Geral~-.. 
Junta· · cada \}ma das referidas l'egiões, ex~ O Diretor Geral, será o mrus altq· 

A. 0.; membros funaauon·.:, da 5 . 'em. conformidade com 0 Artii\1 ceto a: América do Norte: com exce~ .fUnciOn~rio. da Agência. . · \-"' ·-.; . 
.. ~gência: ·sel·ão- os Estados membro.s XIV. aprovara 0 orçamento da Agêu~ \cão d?S cinco .membro.s eleitos pa~a ·.~.;O· !)!.retor Geral será responsã-·,;. 
'cias Nai;ões Unidas uu de qualquer cia, recomendado pel.:l Junta, ou rr:· o perlo.ào- de um ano. €ln oon!orm1- ·vel' -pela nom~ão. organização e di:.·. 
~(gencia especializada que · tivet·em mete-lo-á a essa últ:ma. 'com stU>." dade com o parágrafo D do presente reção das atividades do pessoal e fi­
assinacto o. presente Estatuto, dentro rf•comendações sôbre 0 conjunto IJU arti.gó, nenhum ~em pro dessa cate- cará sob· -a. autoridade e o contrôlé 
a.e noventa dias a partir da data. t:m as partes, ·para que lhe seja no;.·a- gana poderá, n~ tern:mo de seu matt-.., da Junta. de Governadores. No exer- ~ 
'Qúe- iôt· aberto a· assinatura, e que ti~· a:-Pnte' submetido pela Junta·; d.ato, ser l'ee.lelt.o na mesma categ~- Cíf:iO de·.suas funções, seguirá os re.:. 
verem depositado um instrumen·:o cte aprovará os relatódos a serem na ·para ma~ um_ ano.. . gulamentos adotados pela Junta. 
1·atificação. · . . · :.ncmetidos às Nações.' Unidas, em B. As des1gnaçoes preVIstas nos C •. O pessoal da Agência compre-

B. Os outros membros da Agén- conformidade oom 0 acôrdo que es~ subparágraf?s ~-1 e ~-2 do presente enderá. os especialiStas em questõf'S 
.• cia .serão qp Estados qUe, membros l'U tabeleça a5 •• relações entre, a Agência art1.go, re~.li~~r-se-ão dentro de 1._1m ct.ent~icas _e ·técnicas e demais fun­

nãO d~s Naçõ-es Unidas ou -de qu<.tl- ·e êsse órg·ão. com exceção dos r-ela~ penado na o mferior a s:ssenta d1as cionárlos Qualificados necessários à. 
quer agênCia especializada, depositem tórios mencionados no parágrafo ''G" ant~. da abertura d?- s~ssao anual or- consecução· dOS objetivos e ao desem­
l.lm instrumeuto de· acEitação do pre- üo. Artigo XII, .ou os remeterá à dina~Ia da Con.ferencm Geral~ As p;enho das, funções da Agência. Esta.· 
sentf" E.o;tatuto, desde que sua · ~j- Junta com suas recomendações; elelçoes previstas !lO su~paragrafo guiar-se-á.· pelo principio da manu­
mi:;são como ·membro tenha sido 7. aprovará quaisquer a.côrdos A-3 do presente artlgo_ serao efetua- tenção de um mínimo de pessoal per­
aprovada., pela Confelência •Geral, po.· entre a Agêncül e as Nações .Unidas d?S.f!O cmso das s~es. anUais or- manente. 
recomendação, da Junta de Gow1·na- ou outras organizações, a que se refi'- dmanas· da Conferencia Geral. · D. :A .Consideração .primordial, que 
dor~. Ao recomendar e apró\'Ur a re 0 Artigo· XVI, ou os devolverú à C, Os membros .representados na será levada em conta no recrutamen­
RdlUissão de um Estado, a Junta da Junta com .c:;uas recomendações, para Junta de· Governadc.r._es, de acôrdo. to e nomeação:, do pessonl e na. deter­
Governadores e. a ConferênÇ!ia. Gera1 que lhe ·sejam JlO\'amf~nte.,submetidos; com os subp~rágrafos A} e A-2 do ~in{!.ção. _4as condições de trabalho, 
deverão a.s5egurar,-se de que êsse Es~ . S. aprovará regras e lin;Iitaçõe.s ores~nte artigo, ~xrceiao !lS suas será a de as.segmár à Agência os ser­
tado., se . encohtra em condiçõe-s · de com resp€ito à faculdade da -Junta f~n?oes desde ? fl?t da próxima s~s- viços- de fUncionã.rios oue. possuam· c :.­
cumprir as obrigações que incumbem para Contratar empréstimos, em con .. sao a.nual. ordmári~ da_ Conf~rênc~a. mais alto .grau de eficiência. de c.-nn';, 
aos membros da ·1Agência e de que fm-midade. com 0 parágrafo "G" do poste1k~,r a sua desi~n,a<;ao, a~ o f1m petência técnica e de integridade. Su-
se acha disposto a , fazê-lo, levado Artigo XIV; aprovará as regras re .. da sessAao ,anual_ordmarm segumte da jeito a essa. oonsidetação, serão de­
ainda em d€vida conta a sua capaci- lativas .à aceitação de contribuições Co

0
nfere

0
ncia Geral. , vidamente observadas as contribut:­

dade e seu desejo de. agir em confor- voluntárias pela A<~ência· e aproVá- . s m-embroo replesentadc.s na Ções doas.m~mbt•os ~.AgênCia e R :tm~ 
midade com -os objetivos e princípios rã segundo 0 parágrafo '"F" do Ar.. Ju.nta- de Governadore?. em conf01·· portâncla . de recruta,. o -pessoal .sob 
da_ carta das Nações Unidas. .. . ' . ,. mtdade com. o subparagrafo A-3 do Unt crit.ério ~eográfico tão amplo 

c. A ~gência' fundamenta-se ·no tJ~o. XIV, a forma em. que pod~Ia set presente ·artigo, exercerão as suas quanto possível · 
·pr!ncípio da igualdade soberana do.<! utilizado 0 fundo geral, mencionado funcõe_§. desde o fim da sessão anual ·E. As condicões ,de nomea~ão. df! 
membros os quais, a fim de terem n~.sse parágra~o; . , , ordin~ia da Co11ferência Geral du- remuperaçã.'l e de dispensa do pesso.nl 
asseguradoS·· 05 direitos e privilégios ~· · · aprovar~ em.en~as ao pre5en-: ran,te à qual tiverem· sido eleitoS. até ajus~r-se-ão ao.s .regulam~nto.s f'!Sfa;. 
que decOrrem da qualidadê de mr-m· Esr~tuto:, et;! confo~J.?Idaüe eot;n ° pa o fim dà segunda sessão anual crdi.:. beleCidos pela Jun.ta de Governado-

- b râgufo C d~ At t~go ~II, , nária su~""uente da Confe"~ncia re.s .• sob. reserva das disoosicões do ros da Agência,_ deverão cumprir dE' 10 aprovara a nomeaçao do Dl """"""~ t l 
-~-boa··. re·- as·· ó-brigaçóes contraid~s· de· .'· ~ · - - . - .. · · · ~· .. -- ··- · ., ·:, .GeraL. No~·- entanto. 1)01', :ocasiã,0 dl\. l?:t~~n .'~.F~. a tu to P. · dps re~Zras Ve!·ais 

corifói·midade com 0 preset\t.e Es· l-€-t?r .Gei a.~ ~;n- con:~rmidade com 0 eleição dêsses membros ·nara a pri.. aop-~o~açla$1•, pela C_Onfel'êncla Gerai: 
t palágntfo A ~o ~lttgo VII. ,_ melra Junta, cinco dentre êles serão apos recomendacão- da Junta. · · .. 
n.tuto.. ·'F. A .conferencia Geral está auw· eleitos por período de um ano. · _ F. ·No:,cum:prjm~nto de seus deve_:. 

Artigo V· 11zada a, . _ A E, Cada membro da Junta de Go· t~,o;: f:~ Dtretor Geral e n pessoal não 
~ ... 

::!':n;jeréncia Gera. 1.. t~mar deciSO€S sobre qualquer .vernadores···dis.porã: de·um voto. As ~01ICI.t·arão' nem ·aceitará.,. inst.rnl!õrs 
assunto· que a Junta de Governa~o .. decisões· sô-bre {'\ montante do orça- de· nenhuma uroCedência alheif4 . à. 
l·~ 1h~ t~ni:a expressnmente remetid{l menta da AgênCia serão tomadns Por A~êncla e se absterão de tôda at.ivi-= 
P<~l'S.. .esse. flm; _ r> maioria de dois tetc<ls dos- memJ>ros da de. inçompatíve1. com a condição 

'" 

·~ ,~. 

A. Urna Conferência Get·ai, com.­
posta de rept·esent.antes de todos o:; 
m.embros da ·Agência, reunir-se-á em 
sessão ordinária anual e celebrará as 
.se.<isões extraordinárias que ó Di.r~tor 
peral convocar a pedida da Junta dr. 
Governadot~es ou da maióría ·dos 
membros. AS sessões serão celebra­
das na sede da Agência, 'salvo deCisão · 
contrária da Conferência Geral, 

B .' Nas aludidas sessões, cada 
membro será representado por um 
<l.elegado, que poderá ser acampa­

' nhado de suplentes ·e a.ss~'SOres.. As 
despesas de- viagem e de ·estada d<! 

. cada delegação correrão por conta jn 

. :~.embro interessado. 
C,. No princípio de cada sessão, a 

Conferéncía Geral eleget·á 'o Pre.si· 
dente-e-os ·demais membros da Mesa, 
o~ quais desempenharão suas funções 
durante. t.odo o periodo da sessão. 
Sob .r~sei-va das disposições do pre-. 
sente Estatuto,' a Conferência Geral 
.estabelecel'á o seu ·.regimento. Cada 
membro da Agêncla disporá de u:n 
voto. As decisões a que_ se 1·efere o 
parâgrafo ~·H", do Artigo XIV, o 

. parágrafo "C" do Artigo XVlli e o 
. parágrafo .~'B" do Artigo XIX serão 

tomadas por maioria de dois têrços 
dos ·tpembro-s presentes e votan-:;es. 
As deci.sões sõbre outras questões, in~ 
clusive a determinação _ de quest~s 
adicionais ou categorias de questõeS 
que devam ser resolvidas par maio­
ria de dois têrços, serão tomadas pela 
maioria dos membros presentes e vo· 
tantes. O quorum será constituido 
pela ·maioria .dos membros. · 

D. A Conferência Geral poderá 
discuth· qualquer questão ou_: assunto 

2. ap1esentar · questoes ao exa.m. uresentes e votantes C•)ntO nrP.visto de· functonamentof-âoc 
da Junta de Governadores .e solici .. no- narág'rafo ·11 do Arti.go Xrv·. As de funr!ionários da A,rência. Sob re­
tar-lhe que. apre.!:.'ente ~·elatÇmos sô'!?re decisões sôbre outros assuntes. ·fnc1u- serva- de sua~ responsabilidades para. 
('ualquer assunt-a 1·elat1Vo as iunçoes. síve -a determinação de <iuestõe.<l adi- com -esta .última. nfi,., Yeve1:não llf!-
d~ Agência. cionais ou categorias de ouestões a nhum ·segrêdo de .fl!brieacãn nem 

Artigo VI serem resolvidas por maioria de dois Ql}al~uer o~tra informação .confiden-:-

Junta de Govertiadores 
'A. A Juntã. de Governadores 

a seguinte composição: 

terços, -serão to:nw.das- por maioria c!aT.:d-e_ ·.oue tenham cpnhec~me!lto em 
dcs tnembros nresentes e votantes. vu·tnde d.e ,~uas funçoe.c; ofic!.a1s jun ... 

terá O quorum será. constituído uor dois t9 à AgenCia. Sada um dos mem-. 
ter~os de todos os membros da Junta bro.s Sf' ·com;prome~ a respeitar o ca­

F. A Junta de Governadores terá rã: ter interriaclonal das funções do 
~mOOridade·para. dese.~penhar as fun~ D~retor ··Geral e Õt1 nessoa.l, e a n~o 
cões da Ae:ência. em conf.ormidade pr<:CU"m· fnfluencifi~l'Os no desempc-. 
cem o presenú! Estatuto. sob reser.. nh-'"~' de P.Uas funcõe.s . 

1. A JUnta de Governadores QUe 
se retira (ou, no caso da primeira 
.Junta, a Comiesão Preparatória men­
cionada no anexo 1) designarlj, para 
participarem da Junta, õs cinco mi>.m· 
Lr"s mais adiantados. da Agência no 
~::ompo da tecnologia da energia atô­
mica, inclubive da pl'odução de ma­
U !'!Ris férteis, ~é o' membro mais ã.d!· 
anta do · no. ramo da tecnologia, ela 
energia atômica, inclusive da produ• 
ção de matérias férteis, em cada wna 
elas seguintes regiõe~. que ainda não 
e..c;teja representada por nenhum d{J! 
cinco membros acima mencionados: 

-l.) América do ·Norte 
i) América Latina 

\'a de suas resoonsabilidad-es em' re- . O. Nn- nresente artigo. o têrmo:, 
Iaeão à Conferência Geral tal ccmo "nes~oal" c0mpreende' também guar-· 
nêle previsto. ' d~.s .. 

Artigo viii G. A Junta de Governado'·es l;et1-
nir-se7R. tôdas ns vêzel; que julgar ne..; 
cessár1o. As reuniões serão realiza~ Troca de Informações 
das na sede da ·.Agêpcia. a menos ctue A. Reicomenda_-se a cada membrO.~ . 
a pr6pria Junta decida de · outra pór à disp'-Sição da. Agência tõdas aS. 
forma· ! informações que, no e:ntender do. 

H. A Junta de Governadôres de- membro possam .ser de utilidade para· 
signará. entre os seus membrõs o· .a Agência. 
Presidente · e . oS · outl'.()S. membr-os' da ·. B. Cada membro nora à disoosição 
Mesa e, sob reserva das dispos!~ões d'a Agência tôdas aS, informa~ões ci-. 

1 do presente Ettatuto. estabelecerá o .entíflcas· obtidas em consequência da . 

,' 

3) Europa Ocidental 
4> · Europa. Orientar 
o) A!rlc.a- ·e Oriente Médio 
6} Asia Meridional 

i seu .próprio regimento interno. ·' ãssistêli.cia' prestada pela ·Agência, em 
' I. A Junta de Governadores pode- ·Vii'tud~ ·do ·art. XI. · ~ ~..<-· .... - • 

.,. rá criar as comissões que julgar ne-. C; ' A, Agência compUará e _porá à. . v 
cessArias e nomear pêssoas para re~ disposição açs membros, em f.:::n·ma. 

7) Sudeste da Asia e Pacífico 
$)· Extremo Oriente. 
(l. A Junta de Governadores -que 

se retira (ou, no caso da primeira 
Junta, a Comissão Preparatória men­
cionada no anexo 1) designará para 
participarem· da Junta dois membros, 
entre os segUintes outros Produtores 
de matérias férteis: Bélgica, Polônia, 

presentá-1~ junto a outras organiza~ accessivel; tôdas as informações que .· 
ções. · tenha ·recebido em virtude dos par:i-;'. ~; 

J. A Junta. de Governadores pre- grafos A e·B.do presente artigo. Ado­
lpat'ará, ·para- .a Conferên.cia Geral. tará ainda medidas positivas para. 
um relatório anual .sôbre os assuntos fomentar, entre os membros, a troca 
da Agência e sôbre .todos os projetos de informacões sôbre a nâtureza. e a. 
aprovados pela instituiÇão. A Junta utilizàÇãó da energia. atômica para 
preparará igualmente. pal'a apresen- fins pacíficos, e para ê.sse fim, lhes 
tar à. Cc-nferência Geral, todos os servirá 'de intennediári~. 
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DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAl (Seção nr 
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4, Laboratór·ios de contrOle ·para· a. 
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.A. Os mem::J.ros podel'ão pôr à dis- análüce e a verificação dos materi-ais 
po.s.ição Ja Agência, scb condições recebidos; 
com ela convencknadas, aS quanti- 5. Alojatnent:s e In~talações admi­
dades de matenai.s fi.s.slonáreis CB';~e- nist.rativas para o ,tlfSOSal necessá~ 
cia.is que julgarem conveniente. os rio à execu~·ã·J da.s disposições pre~ 
Jnateriais colc1:ados à disposição da 1 cetientes. . . . . 
Ag·êr:cia f:•JdeJ•ão. à discrição do _J. Os ~atena1s postos ~ dlSpo~J­
nHxnhro que ·:>.S forneceu. ser arma~ Ga?! em vtrtude desse ar~go, serao 
zenadcs pelo membro interes.sado ou, utthz.ados na forma deternunatla pe­
ccm o u~sentimento da Agência nos la Junta de Governacrcrrcs. em con~ 
depó.3itos desta. ' formidade com us disp:)sições do pre-

S. A repartição equitativa dos ma- 1 tares e que se ajustará_ às normas ele 
teria.is e ·outros recursos :;p.sto.s à d.is- proteção da saude e as norm,.;s da 
posição da Agencta; 1 segm·ança apucavelS; exig.r que Q~i 

-6. As necessidades particulares das materir.IS fissionavelS especi~üs .re:::1:~ 
regiões subdesenvolvidas cto mundo; perados ou ·o.bttCios como subprodutcs 

7. QuaLsquet· outra~ questões per- ~ejam utilizaaus pura fms pacaicv~:;, 
tinentes. ~~o o a salvaguarda contínua nu Agén-

f'. Uma vez aprovado um projeto, .1ma. em trabalhos de inv0.stigaçUo m.l 
a Agência couvlurrã, com o membro I €m :reatü:re~, ,exll:.i.en.~.vs ou em w~J..!:l~I·u­
ou grupi) de membros que o tenha ç.ão, especJflcados pelo memb.rv ou. 
subme~1do, utn acõrdo que deverá: 1 membros mteressaau.s; eXigir que se 

B. Os membros podel'áo igqalmen- sen~e .E.?t<_ltuto. Nenhum ~~mbro J;:O­
te pô1; à di:;;J-CJ.sição da A~2ncla ma- dera E:'xJgu· que. os !flp.tetJais pc-: e~e 
teria',: fé·teis. conf.::n·me definidcs no colocados à drspos1çao da Agencm 
art. XX assím como cutros m:tte- sejam ronserv,ordos separadamente, 
riais. A· Junta de Governadores de- nem pOcterâ indicar o projEto espe­
te···"'rl'.nará as quantidades dês:::es ma- cifico no qual devam ser usados. 
teria:s o-u~ a AP·ência aceitará em vír-j . Artig·o X 

1. prever a atribuição e. ê.sse pro-/ ct.e.pos1~c em poder da AgenCla wcto ·J 
jeto de todos os materiais fisswnaveís e;~oodente de materlrus .tissionavc1s 
especiais ou outros materiais ·que) especiais, ltcuperados ou ootldo.s co­
po~am ser necessários; mo subproQ.utvs, além daS quauuaa~ 

2. Prever a transferé11cia dos ma- de.s nece.ssárias aiJS u.so::; ac1u1a mal­
teriaLs fi.sskmávei.s especL:tis do lugar J cada~. a tim de evltar acumulaç . .J.-J 
em qne est.ejam aTmaze1wctos - quel· dês.ses produto.s, .soD a CJndiçà.o ae 
se trate de mnteria.s sob custódia da que, lJUSLCrJ.Ol'mente, a pcd.tlo à) 
A_gência. ou do membro c.:,·.w o.s fome- u1embro ou membros in~ert!ssauos, os 
ceu para os IH'Ojetos da Agência - Jllateriai.s tíssi<mâveis e.specüus a.:.sm1 
ao D1embro ou grupo de .mémbr-os que depositados -em pcder tia Agenc:a. lu€5 
.submeter o projeto, sob condições que I serão restituídos sem demora pa:a. 
garantam- tôdas as .. remessa-s necessá- -s-erem por êles utilizados nas conu1• 
rias e que correspondam às normas I ções acuna especificadas; 

tudP dos acordos previstos no arti-
go XIII. Servir;os, equl.pxmenf.D c im:tn.lar;ões 

C. ca,ia rr.embro comunicará à. Os membros pc-derão pôr à disposi-
Ag-ênda :- s au.mtidades, a forrna e a ção da Agência as seni.ços., o equipa­
.~ml:'osk.§o d·J:~ rnaterhis tissjonáveis mento e as instalações nue possam 
-esp-eci:1ls. dos materifliS férteis e de COJ;J.tribuir para a realização dos Qb­
o-utr0s rne. ~:m oonfm·midade com jetivos e 'ti desanpenh;:~ das funções_ 
mas nrón!'ia.o::; :eis. desE'je pôr imedía- da Agência. 
lamente n disposicão da Aç;ência ou 

de .segurança e proteç.ão -à .saúde; I o. Env1ar ao terntórm do E;;;tado 
3. Definir .as condiçõt!S, inclusive I ou Esta.doo beneficiários ll1!5petru e.s, 

os preços. pa.ra o fornecim·ento de designados pela Agência apos c<m·· 
quaisquer ma~riais. servi;os, equipa:-/ sulta com o Estado ou Estaaos im~·· 
mento e instalações l)ela próp.t.i.a l'Cssado.s, os quais terão acesso, a qual·~ 
Agênc..a c, no caw dêsse fornecrmen-j quer momento, a todos lUgares e lll·• no CU1':0(1 de u::n ueríodo determinado 

t>Pl::r Jnnh ele oovernadores. 
D, r\ TJ!•diC., ria Agência, um mem~ 

b"o r'lt"Vf"J_-1 fomecer sem demora a 
outm n'f. :nhro. cu a um grupo de 
tnetntwos, rlrJ; materiai.o; oue tiver 
~õo;tn à riis-pofiç§o da. Agência, as 
<!U:\1~ · ich-v1 ~s f'·1r ela espedficadas e 
{'nh'P':"'lrá. sern tMd~r. à própria 
A<rênci::r us nu<mtidades de materlaís 
oue o:;p;:~ n1 r.ea.'Pwnte .necessárias ao 
funf'inn~w· ento de suas instalações e 
3, re~ 1 iznçj, 0 nelas de pesquisas cien­
tifi,.ns 

E. A.r:: awmtidade.s. R forma -e a 
OOml"lOSif'Po Cios materL'lis posbcs à 
dispC'.o:;icão poh um membro poderão 
ser bOI" t1:e modificadas. a qualquer 
rnonwnto. cnm 'aprovação da Junta 
de Grwen,sd<'re.s. 

F. Un1'1 nrirneira comunicação de­
\>erâ :e:-er feit.a r,or cada membro. n.::ls 
têrmi:'R t'lr par.ii.ºTl'l-lo C dêste artigo, 
:no pprkd1; dr> três meses que se se­
guir .9 da ·'l d11 entrada em vigor no 
prese:1te t'c;t;dutn em relactío a ê.s:re 
membro. 8'llvn decisão contrária 00 
Juntn dP r.-nvet·nndores os materi.aiB 
~osto.<>: i11iri~ Im~ntf' ã disposição da 
Agêntig f'l)l'l'!"SMt'lderão no ano civil 
subs~uen 1 e fl-. rh. entrada em vigor 
do ~cscn- e F.sfa.tnto ... om l'elação ao 
ítnembro iPtercs.o:~tdo. D~t mesma rua~ 
_:neira_ C"l•1n enfl'lunicar-ão posterior 
COlTP~nnm: ,,.á, ·r.;alvo decisão contrá· 
tia dn .Jttnta. no ano dvil aue .se se­
~uir fiO dé rorrwnicacBo e devel:'á ser 
feita. AO mais t-ardar. até "Primeiro 
de novemJ,M rle cRda ano. 

G. A A:rência detàminará o 1ugar 
e o modo de entrega e. se fõr 'O caso. 
a formq, ~~ P romnnsiPão nos mate­
l'iais c.uin t>ntr~~~::t tenha solicitado a 
tlm memh1·o. d.f>dUzindo-os da quan­
if1dadf' t0ta1 C]llf' êsse membro .se 
~rontHicf1ta a tornecer. A Aeência 
).?roaei1eJ')l io-tm1.-n<ente à verificacão 
Jfa.s awn1t. àaàe~~ do.<; materiais fol'ne­
CtdM ·e n· RntP1'á os tnembros infor~ 
hla.dM, p·~ribdi(:amente, sôbre o as­
sumo. 

Artigo XI 

Profetas dil A,J.incia. to ser proporcionado por um .membro, l.Ormaçôes e pessoas que, pm sua pro·· 
A. QuaJquer membro ou grupo de enunciar as condições ajustaci.o'lS en-

1 
.fi&.são, .se ocuparem de mater1a .s, 

membro-s da Agência qCie deseje em- tre o mernbxo ou grupo de meJllbms eqmpt~rr.entos ou lU.:.~ala!;ÕêS qui! dC·· 
'))reender um projeto de de.se1wolvi- que submete <1 ,PrQjeto e o membro \+n.m ser controlados po1· tórça tio l)re .. 
menta ou S.plicação rrrãtica da ene1·- _que .presta a. a.l.Si.stência. sente Eslatuto, sezuncto seJ,a neces·· 
gia atômica para fins pacificcs, ou 4. Incluir comprorni.sso, pelo mem- .s·ário para a con~-em dOJ> mate.r.uu..<; 
de pesquisa nesse campo. poderá so- bro ou grupo de membros que submete ierteis e materiais 1issionáveis eçpc­
licitar a assistência da Agência para o projeto, de que (a) a assi.stêncm ciaJs fm·necidos, assim como dos pro-· 
a ·obtenção dos materiais fissionáveis :prestada não Eetá utílízacla de modo ct.utos fissionâ.veis, e para determmar 
f'Speciais e outrcs. assim C(ltno para a CiJntribuir para fins militares, e se não há violação do comprvmi.s~o 
os serviços. 0 equipamento e as lns- lb) o pr<ljeto ficará sujeito às salva- de nâo utilização. de otodo a contn~ 
tcalações necessárias à realizat;ão de guardas ,Previstas no Artigo XII, de- -ouir para frns mllhan.s, meucronado 
tal projeto. Qualquer pedido dêsse vendo ser espe::ificad.a.s no .acôrdo .as no .subparãgra.fo F-4 do Arngo XL e 
gênero deverá set acompanhado cté salvaguardas correspondentes; das medidas de -proteção da saude e 
uma exposição sôbre os ob'jetivcs ·e o 5. Conter medidas apropriadas com ctas medidru;; de segurança, menciona~ 
alcance d.J prcjet.0 e será examinado !'€lação aos direitos e in~erêsses da das no .Subparágra.~o A-2 do presente 
pPla Junta de Governadores. Agência e aos do membro ou mem~ arCig.o, .assim como de quaisquer con· 

B. Se a tanto solicitada., a Agência bras interessado.s. em quaisquer in~ d!çõe.s prescritas no acôrdo c:mclU1d0 
uoderá também .ajudar a um mf!ro- venções ou deucoberta.s, ou patl"ntet entre .a Agê.nCltl e o Estado ou Es.ta­
bro ou e:runo de membros nas ges- com elas relaêionactas, que p~anl re- dos intare:::sados. A pedido do Estaao 
tões pflra obter, de 0utras fontes, os ~ultar do JrrOjeto; · interessudo, os inspetore-s des1gnados 
meios fina.nceircs necessárl.:JS ã ..rea- 6. Prever -rr:edlda.s a-dequadas no pela Agênc~ .serão acompanhados pm· 
lizaçl'ío dê~es projetos. Ao ·torne- tocante à solução de con~rovérstas; rePl'€serr:antcs das autoridades dêsse 
cer essa assistência. a AgCncia não 7. Incluir quaisquer outras dispo- Estado, sol; l:. r~erva de que tal fato 
ficrm'i. obrigada .a dar garantias .nem síções apropriadas. ·não de1'erá acarretar demoras aos 
fl. assumir 011alquer re.'"Spünsabilidaàe 1 • - t _ trabalhO.> dos lnspetores nem cot1!5 .. 
firancf'il·a ~om relacãn ao projeto. . G. As_ d SPO.S!çoe~ do presen -e ~ trangé-,los ::o exercício de .suas fUn~ 

c. A Ag-f•ncia poõer.á f.azer arra:n- t1go aplicar-se-ao lgUalmcnte, se !ol· _ções· 
jos par:\ obter o fornecimento. da ·O caso, ..a quaisquer pedidos de mate- ' 
oorte r:Je um ou mais de seus mem~ ri.ais, serviços, instala_ções ou equipa- '7. Em casos üe violação e de farta, 
bro.s. n"' auaisauer m.ateriais, servi- m€nto, relativo a. urn .projeto já em e se -o Estado ou .Estados b-eneficiânru 
cos eonipament.o ·e :Instalações neces- curso. .n:ão tomarem, em um prazo razoá-vel, 
sários à execucão do projeto. ou _po- as medidas corretivas requerldas, a 
de-rá encarregm·-se de fornecê-Jcs di- Artigo XII Agência terá o direito de S\Ulpender 
reta mente. Pm todo cu em parte. I e- Salvaguardas da .Aqbncla ou dar- ~1· terminad-a -.a assistência e 
vand., &':11 c0nsideraeão os de!H'ÍOS do retiral' .qua.isquer materiais e equjpa-
~embro ou dos membros ·que tiveram A. No tocame a qunlguer projet0 mento .fornecidos por ela ·ou por um 
soHcitf'ldo a Slia aiuda. da. Agência, ou a outro arranjo no membro ao referido Estado ou Esta~ 

D. A fim de oestudar 0 pedido. a qual a.s partes interessadas Ihe soll- .dos. para .a execução do projeto. 
A2'ência poderá enviar ao território citem gue .aplique salv-aguardas, a B. A Agência estabelecerá, de acõr­
do mP.mbro ou do grupl) de membros Agência .terã ·o.5 seguintes direitos e do oom sua.s necessidades, um corpo 
.E'•Jlil'if<lntes uma ou mais pe~sons re.spo:nsabiliàedes, na medida em que de inspetores. E:sse corpo ficará en­
nnalif;"l'IÕaE na.ra ·examinaran o pro- se apliquem a esse projeto ou arran- carregado de examinar tóctas es ope• 
it"to. Para êsse fim. a Agência -pode- jo: · - f t d · 

• 0 t' ,_ · · d !. ~·amm· ar ,. planos das m· st"l"'- raçoes e e ua as pela própna Agên .. rrr f' m o assen Jmen..,.J prevw 0 ""-'~- .H> ~· ... cia para determinar se estão sendo 
m~P1b1·') ou elo gruuo de .membros au~ cções e do equipament() e.:;_pecializado, observadas as medidas de proteção Da 
frrf'.~ cfn !)edido. utíiízar s.eus nrõprios inclusive dOs ~·eatores nucleares, e saúde e as medidas de .segurnnça ~or 
funrionári.J,F; ou empreqar quaisquer -aprová-los Unicament-e para assegu- eL>1 prescritas para aplicação aos p~o­
nacionais. de um de seus meml;Jro.s. rar que ,.nii;~ serão ~tiliza~c~ de modo jetos sujeitas a sua. aprovação, dire­
Õ"'"Id~mente qualiiicndoo. a contl'lbuu p~a !1ns uul_ltares, q~e ção ou c-:mtrôle, e se a Agêncra vem 

F.. Antes de a.nrovar ut.n proje~ em se c~rmam .as normas c.. e p~oteçao I tomando tôdas as medidas capazes 
virtude do presente arti,v.o. a .Jun- da saude e de se!ruran"" pertmentes 
ta ne Governadores levará em conta . · · - "' ~ ·- de evitar que os materiais férteis --e 
devidamente: e.a que 1permltirr.o a ef.rcaz aplicaçao os materiais flssionáveis·especiais.- que 

a s sa ~guardas "PreviStas no pre-- se achem sob sua "'Uarda ou que se-
1. A utilidade do prcjeto, inclusí"e sente J.IT_tJ~o; . r jam utilizados ou Produzidos duran-

as suas possibilidades ele realização do .2 .. Exrg~r a aph9açao das medidas te suas próprias operações não serão 
pront.J de vista científico ~ técnico: de proteçao da saud~ e das medidas tlliz d ·d f r ·' · ,f -

Z. A existência de planos adequa- de serruranca prescritas 11ela A~n- t.: a os e 0
A m~ a servlr a l11S rol .. 

li. A A~·f.ncia será rpc:nonruJvel pela 
1\tma~nagem ~~ nroteeão dos mate­
rtais nue ,;.e enc•Jlitrarem f'trl seu -pO­
der. 'Deve"·â tambPm certificar-Sê de 
cyue êsses tnflt!~riais estarão protegi­
t!os contra (1) as intempéries. (2) o 
afastamen•o(} ou US<l não nutorizado.r; 
01) ru õ:mns nu a. cle-.sb'ufcão. incJu­
!llve n sab1>tag-em e f4) a tomada l)e­
~a fôrça. N"a a.rmazenagem dos m~" 
~rials· fissi_r.ná~!eis aue se eno.:mtrem 
~111 seu pc der. o Agênda deverá as~ 
lêgurar uma r.nstribuicRo geográfic-fl 
fJSses ID.-'l :eriais- oue não nermita a 
IOumulaçã.~ de grandes estoques em 
jUs.lquer pais ou região do mundo. 

Cl·a. "'" · "' l.rtare . .s. · A Agencia_ deverá. exercer 
dos. de fundos suficientes e do .pes-- d t t t 
soal tt>cnko qu.a1Wc,!)do para a.ssegu- 3: Exigir a rr.a.nuten~üio e a :mre- lf!lC 1.a amen e açao. cor::e ~va. 1Jil:ra 
rar a boa execução do projeto; sentação de registros das operações P_9r' fim a .qualguer vwiaçao ou am1~"' 

'· A A_~~~ncia deverá. Jogo que pos-

~
Ve1L estal1elecfol· ou adQuirir os ele­
énws que sejam necessáTios, entre 

nba!xo ·relacionados: 
1 . Materi:; I. ·equinamento e lnstaia­
oes PAl'Jl H l'ecepÇiio, a :mnazenagem 
.J, distrtboiçã.n de materia:.S~ 

.B4 ~rNos matE:::iais de prot-eção; 

. • . para facmtar a conta bilidaõ.e dos ma- sao da obt.tgaçao de tomar as lned~-
3· A e:;nstencta. de normas sanl;- teriais férteis e dos .materiais fissio- das apropliadas, 

tária.c; e de segmança adequadas a ná\'eis especiais utilizados ou produ- C. O corpo de inspetores será tam-
manutenção e à a!1llazenagern dOs zidos no proJ·eto ou no ar:·anJ·o·, bém encarre!Zado de obter e verificar 
materiais e ao !Wlcionamento da.:; ~ 
instalações; I 4. Pedir e reeeber relaté::ios sôbre a contabilidade mencionada no sub• 

. . . . a m~ha dos trabalhos; parâ.grn!o A-6 do .pr~sente artigo • 
4. A lmposslblhdade em que se en- 1 5. A-provar os meios a serem usa- de dec!dir ~ é observado o comp:rQ4 

eoutr~ o membro ou grupo de membros dos para o tra:amento -químico ·dos mtsso mencionRdo no suhpnrágrafo 
solicitantes de obter 05 meios finan- 1 materia:is irradiados imicai.1ente {!Om F-4. do Artigo XI, as disposições do 
ceit:os, os materiais, .as in.stala"Ções ou '.o objetivo rle ganmiir q11e esse trata- ..subparúgrafo A-~ do presente a-rtigo 
~9mpa.mento e os setviças .neces.sá- menta químico não fie prestará ao ·e tôdns as outras condições do proje­
.rlOs;. , desv~o dos mnteria.i.s para fins nlill-1 to prescritas pelo acôrdo conclui dO 
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entr-e .a A$éú.Cia" e o Estado ou Esta-
dOs interessados, , 

Os inspetores comunicarão qualquer 
violação ao Diretor Geral, <tuc trans~ 
Jnitirá ."as informações à Junta de Go­
Ternadores. A Junta: pedirá ao Estado 
cu Estados beneficiários que ponham 
fim imediatame.nte a qualquer vio­
lação cuja existência fôr compro­
''Rda. A Junta levará essa Violação 
gO conhecimento de todos os mem­
bros, assim r.omo ao Conselho de Se­
gurança e à .Assembléia Geral das 
Nat;ões Unitlas. Se o Estatlo ou Es· 
tados beneficiários não tomarem, em 
um pra~>.o razoável, tôdas as medidas 
necessárias a pôr fim a essa. vto· 
}ação, ·a. Junta poderá tmpar uma 
da& duas seguintes medidas, ou am­
bas dai' instruc6es para que se.i a re~ 
duzida. ou interrompida a assistência 
concedida pela Agência, ou por um 

·· membro, e nedir a devolucão dos ma~ 
teriais e l'Quipamento fornecidos ao 
membro ou membros beneficiários. A 

-Agência . poderá igualmente,· de con­
!m•midade com o- Artigo XIX, 'J)rivar 
oualouer membro infrator do exercí­
cio dos privilégios e direitos ineren­
tes à Qualidade de membro. 

Artigo XIII 
Reembõlso doo Membros 

Salvo se fór .convencionado de ou­
tra forma entre a Junta de Gover· 
nadores e o· membro que fornecer à 
Agência materiais, serviços, equi])a­
mentos e instalações, a Junta. con­
cluirá com o aludido membro um 
acô.rdo que estipule o reembôlso dos 
eiemeptos •fornecidos. 

Artigo XIV 
Disposiç~es financeiras 

A. A Junta de Governadores suo~ 
meterá à Conferência Geta! .um pro­'eta de o1•çamento anua.l das des­
pesas da Agência. A fim de facilitar 
:a tru•efa da Junta a- ~sse respeito, 
o Diretor Geral preparará inicialmen· 
te o projeto de-orcamento. Se a Con­
ferência Geral não apr()V&l' o Pro­
jeto, devolve~lo~á à Junta acomtJa:­
nhado dé suas recomendações. A Jun­
ta apresentará, então, novo projeto 
à Confer~ncia Geral para aprovação. 

B. As despesas da Agência. Eerão 
elassificada.s segundo as seguintes 
categoz'fa.s: · 

1. Despesas tldministratiVas, ctue 
fncluirão: 

a) Despesas com o pessnal da Agên­
cia, r-'!:cetuadas as relativas ao pes. 
fioal cujo emprêgo esteja relacionado 
com os _matf!riais, servi~os. equi}la­
mento e in~tala.ções referidos no sub­
parágrafo :S-2 seguinte: as despesas 
com reuniões; e as rlespesns :necessA· 
rias à prenaracã o- de projetos da 
Aqéncia e à djstribuição de informa­
ção; 

b) ·As despesas decorrentes da ap!i­
~acão d~~ salvaguardas previstas no 
Al"ti~ro XII em reJac5n aos projeto~ 
d::t Al?ência ou, no subparágrafo A .. 5 
do Arti~o ni, em relacão aos' acordos 

, bilat.P.ra.is ·ou multilaterais, assirn como 
as desnesa.s de rnariinu!acão ~ arma· 
.zenapem peJa Ap,~ncia rle material 
fissionável esnecia1. que não seJam 
~s eles-pesas de armazenl'tgem e ma-­
nipuJaf'!ão a que se refere o parâ· 
f[J'n.fo l1:' dêste Artigo: 

2. As desner-as, além da.c::·nt'evist~s 
:no subpará!:"ra.fo I do presen~e pará­
m-nfo, !"el~ttlv·as a materiais. ·instala­
-ções. estabeleciment.os e equina.me:nto. 
:adquiridos 011 instituídos pela Agênp 
cla no exercido de suas ntribuicões. 
:materiais, servicos. equipamentos e 
~ssim como as relaUvas Ro custo das 
fustalacões aue a A!;l'éncia Pl'oporcio­
:nar em virtUde de acôrdo CO:lll.il um .ou 
lnFI.is de Sfl-"llS membros. 

c. Ao f1xar vs FtMtos. 'l)revistos no 
tmbpn:rágrafo B-·1 (bl acima, a Jun­
ta de Oove.l:'JU!.dorf'S deduzirá RS 
fJIJantia.r1 l"f'C'tllle:rt.veis, "Pàr fôrça de 
411COl'clot, rdath·or: à aplicação de sal-

vaguru;dM, copvencicnados entl·e a 
Agência e a:s pnrtes em convtmios bi­
laterais ou multnatemis. 

D. A Junta de Gmtl'enadores re. 
partirá entre ()S membros dr:t Agên· 
cia aS despesas p1·ev.istas no nubpará­
grafo B·l acíma de acôl'do com uma 
Pscala a ser fixada pela Conferência 
Geral. Ao fiXar a escala, a Confe­
rência Ger:al se guiará pelos· .Princi­
nios adotados Pelas Nações trnirlas no 
tocante às contribuições dos Ec;tados 
membros para o orçamento ol·dinário 
daa_uela organízaç.ã(). · 

E. A Junta de Governadores estn.­
belecerá, periôdicamlmte, umn escala 
de taxas. inclusive taxas razoáveis e 
tmiformes de armazenagem c mani~ 
pulação, ap1lcáveis aos _materiais, ser­
viços, equinamento e instalações for­
necidos pela Agência aos seus mem­
bros. Erssa escala será. ealcularla rle 
forma 11 .dar à Agência urna. renda 
suficiente para cobrir as despesas e 
. custos referidos no subparágrafo B-2 
acima, deduzida qualquer contribui· 
qão voluntária que a Junta de Gover­
nadores decida utilizar para esse fim 
de a.côrdo com o parágrafo F. As 
quantias obUd&& com a aplicação des~ 
r.a escala se destinarã.o a um fundo 
especial, que será. utilizado para J)a· 
gar .aos tnembros os materiail;, servi­
t;os, equiPamentos ou instala~ães, que 
tenham fornecido, e para. satisfazer 
tõdas as outras despesa-s referidas no 
~ubparágrafo B-2 acima, nas quais 
incida a ))rópria ·Agência. 

F. Os excedentes de renda a que 
se refere o parágrafo E sôbre as des· 
pesas e cu,tos que nêle se mencio­
nam, as:«im como M contribuições 
'\l'oluntátías feitas à. Agênc.ia., -serão 
colocados em um fundo geral que po­

' derá ser usado na forma que deter­
l'ninar a Junta de Governadores, com 
a aprovação da Conferência Geral. 

G. Sujeito às regras e limitações 
aprovadas pela Conferência Geral, a 
Junta de Goverriadores poderá con­
trair empréstimos ~m nome da Agên­
cia, sem impor. todavia. aos membros 
da Agência qualquer responsabilidade 
no tocante ·a êsses empréstimos, e a 
·aceitar contxibuições voluntárjas ofe­
recidas à Agência. 

H. A8 decisões da Conferência Ge~ 
ral sôbre questões financeiras e as 
da. Junta de Goven1adores sôbre o 
montante do orçamento da Agência 
ser_ão tomadas por maioria. de dois 
têrços dos membros presentes e vo· 
tantes. 

Artigo XV 

Privilégios e Imunidade~ 
A. A Agência gozará, no território 

de cada um dos membros, da capa­
eidade juridica e dos privilégi-os e 
imunídades nece.ssã.rioa ao exercicio 
de suas funções. 

B. os delegados dos mern bros e 
seus suplentes e asses.sõ.r-es, os Qo ... 
vernadores nomeados para a Junta 
assim como seus suplentes e asses­
sõres, O· Diretor Geral e O pessoal da 
Agência goZ!ll'oo dos privilégios e lmu· 
nidades necessários ao exercício, com 
independência, de suas funções em 
relação à Agência . 

C. A capacidade jurídica e 0.'3 ·pri­
vilégios e imunidades mencionados no 
prese-nte artigo serão definidos em 
um acOrdo ou acordos distintos a 
serem conclutdos entre a. Agência, 
rep'l"'e.sentada para êsse fim pelo Di­
retor Geral, que agirá de acOrdo cOm 
as inr.trm;ões da. Junta. de Oi?Vema.4o ... 
1·e.s. c oo membros. 

J.rtigo XVI 
·F.eZQ.ç.Ses tom ouiras Orgo.m~ 
A. A Junta de G<lvernad<Jres, com o 

as.sentimt)ntD da. <..'"<>nterência Geral, 
fi:er.. ~uWrl2;:oda a coneluU um ou 
m~ neordoo qUE estabelcç.run :rela­
çõea r>JU'üpT1ncla.s .entr~ a Agência e 
as Nações 1Jn\àss .c nua'wcrttel" outras 
oxgn:r:d~.aC{'.>f'B cujas caUvidades SE' 2am 
~fi:i:J.!1 M dG A.gênciá,. 

.l,.rtigo :X:IX B. O acôrdo cu acotdos q,.uc esta-\ 
beleCel'ClU as relaçõeS entre a. Agên-
cia e as Nações Unidas deVel·ão pre-. Suspe.I'I-Sâo. e -Privilégios 
ver que: · A. Tudo membro· em atraso, no . 

1. A Ag·ência subn1eterá às Nações pagamellt~ de suas -contribuições fi· 
Unida.s os relatórios mencionado:s nos nanceiras à Agência, não terá. (Ü .. 

subparágraios B-4 e B-5 do· A:.·ti· re-ito de voto se o montante da soma 
go III; . . devida fór igual ou superior ao ta .. 

2. A Agência examinará as resolUv tal das contribuições. devidas l)Or @:la, 
ções a ela re1'erentes, aprovade.s pela· para os dois an.:is precedentes. A 
Assembléia Ger~ll ou por um dos Con~ I Conferência Geral pod€l'á permitir,""" 
selhos das Nações Unidas, e, quan· entretanto, que ê~ memb-rt; vote. 
do solicitada, apresentará 1·elató:rio,s .se chegar à conclusão de que o a.t1·a. ... 
ao órgão apropriado das Nações Um .. so se deve a circunstâncias alh.e.ias 
das sôbre aa medidas por ela toma~ à vont-ade do membro. 
das, ou par seus membros, de con- 13. Qualquer membro qUe tiver til .. 
formidade com o presente Estatuto, fringido reiteradamente as disposiÇÕt>8 
como l'esultado de tal exame, do presente E.stã.tuto, ou de um <lCôr-

A tigo XVII do concluído por êle em ~ontormi .. 
r dade eom o :pr€sente Estatuto, po ... 

Solução de controvérsias àe.ra lier suspenso do .exe1:cício dos di .. 
reltoS e prívilégios . de thembro por 

A. QualqU.:. que.S!á~ ou COl~tro~ér·sia deci.<;ão da COnferência Grral, to .. 
sôbre a lntetpretaçao ou ~pllcaçao do mada pOr maioria ·de dois terços Jos· 
p~nt-<:~ Estatuto, .que nao seJa S!l- mmnbros presentes e votantes, sob 
lu~~onada. p<)r· me1o. de nego~\.aça.0. prevm recomendação cta Junta de Qo .. 
seta submetida à Corte InternaCJo- verr.aãores. 
nal de Justiça, de conformidade com 
o Estatuto da Cõrte, a menos que) Artigo :XX 
as part.e.s mteressadas concordem em Dejtnlçõcs 
outro· meio de solução. 

B. A conferência Geral ou a .Jun- Para os fíns do in·esente Estatuto: 
ta de Governadores acham-se igual- ·1. Entende~se por "material flssio .. 
mente habilitadas a oolicitar õa Côr- nável especi.al'' () plutonio 239;-o urft ... 
te Internacional de Justiça, com pré- n~o 233; o urãnio enriquecido nos isó· 
via autorização da Msembléia Geral topos 235 ou 233; qualquer material 
das Nações Unidas, pàrecereS coru:.ul- que contenha um ou vã.J.·ios dos ele.: 
t.ivos sôbre quaisquer. questões jud- mentes citados; e os ctemaís materiais 
dicas· que surjam no àmbit<J das ati- fissionávei.s que. de tempos etn tem-· 
vldades da Agência. p.os, a Junta de GoVernadores desig-... 

Artigo XVIn n~r. Todavia, o tênno "material fis· 
sionável especial' não se aplica. aos 

Emendas e JZetiradm de Membros materi.ais fertelS. 
2. Entende-se ·por "Urânio· enri-

A. Qualquer mem.bto pode :propQr · quecido nos isótopos 235 ou 233" o 
emendas ao ptesente Estatuto. O Di- urânio que contém os isótopos 235 ou 
retor Geral preparará cópias certi- 233, cu ambos, t:nt quantidade tal que 
ficadas do texto de qualquer emen- a relação entre a . soma ·das quanti­
da propostà e as remeterá a t.odos os dades dês.ses dois isóto_pDs e a. de 
membros, pelo menos noventa dias irot<Jpo Z38 seja superi-or à relação 
antes da data em que a emenda de~ entre a quantidade d-e i.sótopo 235 e 
vexá ser examhiada pela Confel·él).- a de isótopo 238 no un1nio naturaL 
cia Geral. 3 d · · 1 é B. Na quinta sessão anual. da Con- . Enten e-se por "matena f rtn" 

o urânio (;onstituido pela mi.stura de 
ferência Gerai, após a entrada em isótopos que ooorrem na. natlll·eza; o 
vigQr d-o prese11te Ea.tatuto) a questão urânio cuja proporçã-o de isótopo 235 
da revi&ão geral de suas dis}losiçó€s .seja interior à normal; o tório; todo 
será. incluída na agenda da ref€nda os materiais acUnà mencionados s-ob 
se~ão. 8e apr<lvada pela maioria dos a fOrma de metal, liga, compa.Stcs 
membros presentes e votantes;-a re- i · d 1 
visão será efetuada no curso· da se.s~ qu mlcos ou concentra os: qua quer. 

outro material que contenha ~ ou 
são ·seguinte da Conferência Geral. vários dos materiais antes menciona­
POl' conseguinte, as propostas sôbre dOs na .concentr~ção que fOr fixa-da, 
a. questão da l'evlsã<.) geJ;al üo Es- .de tempos em tempos, pela· Junta de 
tatuto poderão ser submetidas ·à Ge- Gov-ernadores; e QS demais materiais 
cisão da. Conferência Geral segúnclo que, de~ tempos em tempos, d-esignar 
o me-smo processo. . . J ' ~~ d 

C. As eméndas entrarão em vi- a unta ae ll.,n.iverna ore.s. 
gor para todos os. membros quando: 

(i) Aprovadas :pela~ conferência Ge­
ral por maioria de · dois ter!;'os dos 
membros presentes· e votantes, após 
o exame da.s observações apresenta­
das pela. Junta de Governadores Sô· 
D1e cada. emenda. propoota; e 

(ii) Aceitas por dois terços de .to­
dos os membros de a.cõrdo com as dis­
posições constitucionais resPectivas. A 
aceitação .por cada um dos mem'Jrm. 
se efetuará mediante o depósiW dE 
mn instrumento de aceitação com c 
Govêrno depositário mencionado no 
parágrafo C do Artigo XXI • 

D. A qualquer momento depois de 
transcorridos einoo anos. a. contar da 
data da entradã. em vigor do pre­
sente Estatuto, conforme o parágrafo 
E do Artigo XXI, ou em qualquer 
ocasião em que não esteja disposta 
a aceitar Ulna tmenda ao E'itatuto, 
um membro pOderá retiraroore da 
Agéncia mediante aviso prévio dttdo 
por eseríto ao Govêrno d-ep<l.Sitárto, 
mencionado no parágrafo C do Ar­
tigo XXI, que informará. sem demora.<~ 
a respeito à Junta de OorernadOl'e.s 
e a. todos o.s -outros membro.s. 

'E. A Ntii'ada · de um membro. da 
Agência nã.o afetará a.s ollrigações 
contratu::ti.s a.s.stnnidas nos tê:rmos do 
Artigo X!, nem M obrlgaç~ or~a­
m{.ntárias xelativa.s Ml ano <:;m que 
se :retira, 

.Artigo XXI 
Assinatura, AceitaçãO e i~trada f'!JlZ · 

· Vigor 
A. O presente Estatuto s:êrá aber.;, 

to à assinatura de todos 0.3 .Estadog 
Membros Qas Naç~s Unidas ou de 
quaisquer das agências especializadas, 
a 26 de outubro de 1956, e permane-­
c~rá aberto à assinatura per um pe• 
rfodo de ·noventa dias. , 

B. Os Estados signatã.Iios tornar­
se~ão partes do presente Estatuto me ... 
diante depósito de um tnstrwn€nto 
d~ n.tificatão. 

C. os instrumentos de ratificação 
dos Estados signatários e os instru ... 
mentos de aceitação dOs Estados cuja. · 
adr.1Ls.são tenha s:ido aprovada, con ... 
rom1e Q parágrafo B do ATtigo IV do 
pre:-:nte EstatUto.. .serão depositados· 
oom Q Govfírno dos Estados ·Unidos 
da América, que, sexá o· QQvêmo de .. 
positário, 

D. A. ratificaçã-O ou aceitaçã.o pel>Js 
]'!:jtados, do present-e Est:.1.tuto, Ee e-fe.­
tuará em conformidade com emas dis:· 
posições constitucionais respect1VB.!;. 

E. o presente" Estatuto, indepen.­
dentementoe· do Anexo, entrará ·em vJ ... 
ior quanoo d~z.oito Estad<>s hQU'it~ .. 
:e.."ll depositado instrumentos de :.·n:ti .... 
fic.a:;ão; é:çr~.- OOiúoimida_de com o pr.­
rágrato B d~ste artigo, e desde que 
entre êssC's deZtOit-o E3kldos ·fig\.u-em, 
pf"lo, menosl ~ês. do~ ~egu.inte.s: On ......... 
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nadá, Estados Unicloa àa América, ções Unidas. inclusive os relativos a.o 1 OFiCIO N.0 1.3G7-Gtl, DO TRIBUM'AL 1 cinqüEnta. e três (1953), pelas do ode-
'"l'rançtt, Reino Unido da Grá-Bre- }Jaga.mento do empréstimo pelE. Agên-~ · DE CONTAS ereto nUmero trinta e cinco mu cento 
tanha e Irlanda do Nv1·i..e e Uniâí.l cia. Se êsses :fundos resultarem m- . e quarenta. e dois t35.H:.V, de quatro 
soviêtic~. 06 mstrumentos de rati!i- suficientes, a. Comissão Preparatória, Ex.celcntl.<oslmo Senhor Presidente da (4J de março de mil novecentes e 
caçtio ~: os ms-trum~ntos de aceitaçã.<>, poderá aceitar adiantamento-s dos Co- j Cãt~tara dos Deputad.03. cinq~ienta e quatro 09541, e, no que 
d:eposiL\.dos pa.steriormente, surtirã.<l vemos. ~ais adiantame!lto.s _po-derão ··.Assunto: Decisão denegatória d.e lhe ro:em aplicáveis, pelas da port-a-
efeito :~ partíl' da data de sua re- ser deduz;dos das contnbmçoes dos registro a contrato. ria num€1'0 du7entos e onze .211), 
cepção. Governos interessados para o orça- de dezesseis <ltH de março do mesmo 

P. o Govêrn.o depositário comunl- menta· da. Agência. Anexo: O processo e um a.penso. ano, da Superintendênc·a do Plan•) 
cara., SEm demora, a todos os ·Esta- C. A Co-o~:-~o Prep~ratória: _ Its~e Tribunal, tendo presente, en ... d? .yalorização ;Eoon~mica da Ama: 
dos sig:mtários do presente Estatuto, 1_,: Ele0ei~.-Ua pról:'r.a .Mesa,_ apt:o cammhada pelo ofício n.o 334, de 7 dei zonl.l, ~ _espe:.almente, pelas cJ.áu 
a data do depósíto de cada instru- vant. seu rc .. u-g.ent{l mt~11:10, le\1-n~r-1 fevereiro do corrente ano, da Supe ... sula..~ se,ur.nte_s .. 
. menta de ratificação e' a data da en- se-á sempre que nec~sano, ~ec1.d1rá rintendência. do Plano de Valorização Cl!Wstfla Pnmetras q presente oan-
.tl'!lda em v:~·or d-o Estatuto. O Go- o lugar de suas reumoes e cnara as I Econõmi . . trato Vlgorará a partrr da data do 
vê mo depmdtário informará, sem ta r- comtssões que julgar neC{!SSárias; têrmo d ca d.da 30 Ar~ô;:na,b cogia 19t: seu registro pelo Tribunal de Contas 
.àar, a todoo .signatários e. membros, 2. Nomeará uril. secretário executi- • ,0 la c e e.d~m ro e- • da. União até o dia trinta e um \3U 
as datH em que outros Estados se vo e o pessoal necessário. 06 quais de conhato celebrad~ com ~ Ordem de dezembro do ano vindouro tz..rti­
tornem parte, subseqüentemente, ao terão as atribuições e desempenharão dos Servos de Mar~n., Provmcia. do go 9.0 , § 2- 0 , da lei n ° 1.8C6, de {i d-e 
.presetüt! Estatuto. as funções que a Comissão determi- Brasil, para _prossegum:ento das <?0: 811 janeiro de 1955). A recusa de reg: s-
. • , . ~ nar; da c?nstr~çao do Inst~~uto da D_IVI~'l.! tro pelo Tribuool de contas não_ dará 

G. Çl An~.-~o do pt~ent~ E.i~tutol 3 Realizará os arranjos necessá· Providência, em Xapuu, no TerritóriO j cabimento a qualquer reclamaçao ou 
ent.rara .,e.m ngor fO pri~1~lr? ~~a. em rio; para a celebração da primeira do Acre, vl:;ando a execuca.~~ do qu~ indenização. 
qu~. o l!;statuto foi abei to A assma- sessá<l da Conferência Geral, incluGi- consta do Orça~~nto da Umao, para Cláusula Segunda: P~lo prest•nta 
tuu. ve a preparação de uma agenda e o.. corrente exerciClO~~no seu Anexo 15, c.ontrato, a ~rdem dO.:> _Servos. de Ma~ 

. de um regimento provisório
1 

que se - res?h~eu, em ses ... ao de ~4. de feve~ na, Provf.ncia do Bra.stl. obnga-se a 
Artigo XXII celebrará tão logo :reja pOSSlVel após: retro ~ltimo, denegar, prellmmar':llen~ emp1-ega.r os recursos que lhe se::fl.,;, 

a entrada em vigo1• do Estatuto: te, registro ao contrato, porque f01 pu.. facultados pele.. superintendência d'"l 
Jtegisl ro com as Nações Unida" 

A. O presente E')tatuto serã regis­
trado, pelo Govêrno depositário, em 
decorrêucia do Artigo 102 da Carta 

4. Designará os membros da pri- bltcado fora do prazo ~egnl e pela Plano de Valorização E~nõmica da. 
meira Junta de Governadores, em falta da documentação mdispensável! Amazônia, destinados ao prosse:~ul­
conformidade com os subparágrafos ao seu exame. I mer;.to das. ?bras de. construção .. det 
A-1 e A-2 c-parâgrafo B do Artlgo VI; Transmitida essa decisão à. citad· Instituto DIVlna PrOV1dênc1a. em }.a-

5, Preparará estudos, relatóri06 e Superintendência pelo Aviso no 73t I Jl!lri, obed~_ndo ao plano de aplloo.· 
reoomendações para a primeira sessãu de 28 de fevereir~ referido dest~ Pre: çao e especif\dações tque a ê.ste aoom· 

B. Os acordos concluídos entre a da. Conferência Geral e para. a pri~ sidéncia deixou ela deoori-er o prazo panham, dev amen e rubr!-cados pe~ 
Agéncia e um ou mais membros, os meira reunião da Junta de Governa~ estabeleCido no art 57 da Lei no 830 los represen-tantes das entidades. tn_· 
""or·dos entt·e a· Ag'n·r·a e uma ou dores sõbre temas de ínterêsse para a de 19•9 · •1 d 1· 1 • teres.sadas, dêle fnzendo pal'te mil'• 
.... '"' t: " • -:~: , sem que se va esse a acu ... ·a t orno .seUs a cs de nUm ~1'011 
mais 01ganir.ações e 06 ncordo.s con- A~ên~ia e_ que requeira~ sua aten- dade prevista para interposição de K1u~ e(l~ e dois <2 tex ,~ 

da~ Nruiõe.s Unidas. 

oluídos entre os membros da Agên- ç_ao ~ediata, em paArh~u:a.r: a) 0 qualquer recurso, havendo o Tribunál, · 
ela, soh re,s.~~rva de .sua aprovaçáo, fmanctamento da Agencia, b) ?s em conseqüência, resolvido determinar, Cláusula Tercetra: Para a execução 
eerão r.esta registrados . .&sses acor- programas e o o~ça!Ue':to para o P:l- em sessão d-e 11 de maio atual, 0 en· dos set·viços previstos na cláusula au-
4oa se1ão também registrados pela melro ano de exis~en~Ia da A~êncm: caminhamento do processo ao Con~ terior, a Superintendência do Ple.na 
Ag-ência nas Nações Unidas, se ê.see c) os problemas técmcos relat:vos ao gresso Nacional, para seu pronuncia- de Valorização Econômica da Amn.:IÕ· 
t.eststro .fôr 1~stipulado pelo Artigo 102 progrfl:ma das futu_ras_ operaçoes da mento, nos têrmos do 1 1.o do art. TI,. nia. -entregará à. Ordem dos Serv01 
àa Carta das Nações Unidas. , Agência; d) a cnac;ao tlo qu_a~ra d.a Constituição Federal, _ expedientt. de Maria, Província do Brasil, a 

permanente do pessoal da Agência_, e ora efetuado, com 0 pedido que for-. quantia de qulnhentos mil cruzelroa 
e> o lugar em que se e.sta~elecera a mulo a vossa Excelência no sentida ~Cr 500.000,00), valor da doW.çiG 
sede permanen~e da Agencia. . . de ordenar as necessárias providen- constante do Orçamento da Uniã-O 

.lu:ti8o xxm 
J'fiXtos lLutênticos e Cópia& Certijicadtls 6. Formulara, para a prlll1eira cias para que se ve ifi u a 1 dt t para. o exercl~io corrente, anexo qutn.-

reuniã.o da Junta de Governadores, r q e me a a ze (15) - Superintendência do Ple.no 
recomendações sõbre as cláusulas de restituição Ado mesmo .processo, logo de Valorizaç§.o Econômica da Ama­
um acõrdo relativo à sede da Agência, ocorra aquele pronuncinme~to. zónia; verba três (3) - Serviço! e 
no qual se definam a condição ju- Reitero a Vasa Excelência os pro- encargos; consignação nove (!)) -
rídica. da Agência e os direitos e obri- ~stos de ~inha elevada est~a e dis· Dlspo.sltivos constitucionais; sub·COO·­
gações que existirão nas relações en· t~nta consideração. - Joaqmm Hen- signaçã.o zero dois (02) - Recur.W!i 
tre a Agência e o Govêrno do pais nque Coutinho, Mft'l.iscro-Presidente. para. a valorização econômica d1. 
onde fôr estabelecida a sede; Amazônia, etc.; hum U) - cantl<t-

' O pr~sentE &tatuto, redigido nos 
Wimna.s chiné6, espanh{ll, francês, in-
1Jlê& e russo, todos igualmente au­
t-éntioos. seré. depositado nos arqui­
YOB do QQv,erno· depositário. o G<>­
Vêl'no d epo.sit.ário enviará cópias, de­
.\'idamente certlfica.das, do presente 
1lstatut.<1 aos Governos do.s demais Es­
ct-ad.os signatá.ri{ls e ao.s dos Estados 
QUe te:Jham sido admitidas como 
1\1erobros conforme o parágrafo B do 
A1·Ugo [V. 

Em f~: do que, o.;; a bab:o-asstnado...,, 
;devld.an·_ente credenciado.!, firmaram 
o presente .E:;tatuto. 

Feito na Sede das Nações Unidas, 
&OB vin1.e e .';.eis dias do mês de outu~ 
-bt'O de mil novecentos e cinqüenta e 
&elf!. 

ANEXO I 

COMISSÃO PREPARATÓRI.\ 

A. :tifa data em que o present:e Es~ 
ta.tuto tõr llberto à assinatura., será 
'stabel~·cida. uma Comissão Prepara­
tória. <·ompo.sta por um representan­
t;e de ~:ada um dos .Qeguintes pai&es: 
,lustd.Ha, Bélgica, Brasil. Canadá, Es· 
lados Unidi)S da América., Franca. 

)lndia, Portugal, Reino Unido dá 
Orá-Bretanha e Irlanda do Norte, 
Tcheco··Eslm•áquia. União Soviética e 
União ia Africa do Sul, e um repre­
sentante de cada um de {lutros seis 
Estado~: a serem eleitos pe,J.a Confe­
rência. Intemacional sôbn. o Estatuto 
da Agência Internacional de Energia 
Atômica. A Comissão Preparatória 

,l!xercel'á. suas funções até que entre 
em vigJr o presente Estatuto e pos­
~rtormente. até que se tenha' reu· 

, nldo a ConfNência Gent e se tenha 
COtltStttuid{l a. Junta de Governadores, 
em conformidade com o Artigo VI. 

B. A fim de atender às suas des­
. pesas. 1. Comissão Pt·eparatória pode­
I'á. solkitar um empréstimo nas Ne.­
çõ.:>s. U~lidas e. para ês.se propósito, 
-~a.hzari os ananjos neceM;á.rios oom j 
:as ~lil(·rldades comPelent.e.s das Na-

7) a) ent.abula.rá negQcia.ções com Têrmo de contrato entre a Superinten.. buição da. União, etc.; pontos sela 
as Nações Unidas para preparar, con- dência do Plano de Valori.aação d-Q (6) Desenvolvimento cultural; inciso 
forme previsto no Artigo XVI do pre- AmazOnia e a Ordem dos Servos de se!a (6) Awdlios aasistenoia.ts; 
sente E.,tatuto, um projeto de acõrdo Maria, Provincia do Brasil. para o item hum (1) - Administração dO 
a ser submetido à Conferência Ge- prosseguimento das obras de con.s.. Territóli.o do Acre; alínea quatro (-ti 
ral na sua. primeira sessão, e à Junta trução do Instituto da Dtvina Provi- - Instituto da. Divida Provid-ên~~t.: 
de' Governadores, em sua. primeira. ~ncia, em Xapurí, na Território do quinhentos mil cruzelroa ..•.•. , •...• 
reunião; e b) formulará recomenda· Acre. <01·$ 500.000,00). A quantia oorr.u•-
ções à Conferência Geral, em sua N a b. 1 pondente foi deduzida do crédi·to ~li-o a me e da Supel'intendência do 'b ·d Te N · 1 primeira sessão e à Junta d-e Gover- tn UI o ao som·o aciOna . 
nadares, na. sua primeira reunião. só·- Plano de Valo1izacão Econômica da Parágrafo Onico: O pa.gament<) t. 
bre as rela~ões da Agência, previst.9.s Amazônia, nesta cidade de Belém. Ca- que se refere esta cláusula será f·ei.W 
no Artigo XVI do presenLe Estatuto, pital do Estado do Pará., presentes o em parcelas, a critério e segund<1 a.~ 
com outras organizações interna.cio- doutor Waldir Bouhid, Superintenden- disponibilidades em dinheiro da su­
nals. te do Plano de Valorização Econômica perintendêncie. d.a Plano de Val<n·í­

Projeto de Decreto Legislativo 
N. 18, de 1957 

PROJETO DE DECRETO LEGISLA­
TIVO N.f 119-A. DE 1957 NA CA· 
MARA DOS DEPUTADOS 

d& Amazônia, e o padre Romeu Ribei- zação Econômica da Amazônia.. 
ro Donato. brasileiro, maior, sacerdote Cláusula Quarta: As importlln~lac 
católico, identi!ica.do neste ato como o recebidas pela Ordem dos Servos ck 
próprio, agindo na qualldade de pro-- Maria, Providíncia do Brasil, em cu1n- · 
curador da Sociedade civil Ordem dos primento do presente contrato, oo­
servos de Maria, Província do Brasil, Jn·irão tôdas as despesas do exercfcl.9 
conforme mandato que lhe !oi {IUt.or- e. que corre.sponde a t·eiipectiva do~a­
gado em notas do Ta-i>elião Hildebe!'lto ção orçamentária. 

Aprova o ato do 1'rlbunal de Vieira de Mello, da cidade de São pau... Cláusula Quinta: Durante as obrai 
contas denegatório de registro ao lo, ao.s nove (9) dias de Setembro do de conStrução a que se refere o· pre~ 
urmo de contrato celebrado entre corren-te ano, às fôlhas cinqüenta e ·sente contrato,. deverá. a Ordem d~ 
a superintendência do Plano de oito verso (58v) do livro próplio nú.. Servos de Maria mandar afixar, di­
Valoriz~ão econômica da Ama~ mero cento e trinta. e dois <132), fir .. ante delas, em local visivel, letreiro. 
2ônia e .a Ordem Ms servos de maram o presente contrato, para o fim elucidativos de que aa mesmaa .os. 
Maria. Província do nrasil, ·especial de dl&pOr sôbie a. utilização financiadas pelo Fundo de ,Valot:usa. .. 

doa recursos cooatantes do Orçamento ção Econômica da Amazõma. 
o Congres.<;a Nacional decreta: da União para. o ex~rcicio corrente. Cláusula sexta: A Ordem dos ser­
Art. 1.0 :€ aprovado o ato do Tri~ destinados ao prosaeguimenrto daa Servos ~e Maria, PrOvincla: do Bya,~, 

buna..l de Contas. de 24 de fevereiro obr&a de construçAo do Instituto da. prestara contas à Supermtendencw. 
de 1956, denegatório de registro ao Divina. Providência., em Xapuri, no do Plano de Valorizaçã-o Econônti.N 
têrmo de contrato celebrado, em 30 Território do Acre, de propriedade e da Amazônia das importâncias roceM 
de dezembro de 1955, entre a Supe- aob a administração da segunda con.. bidas em cumprimento do prese1\t. 
rintendência do Plano de Valorização tratante, contrato éate firmado not contraW, obedecendo às normas a.do­
Econômica da. Amazônia- e a Ordem têrm.os do artigo quarto (4.0), alínea, tada.s por esta. O pagamento de \,_. 
dos Servos de Maria, Província. do "b'', do Regulame-nto aprovado pelo parcela. poderá. ser feito, pelao SUtte"' 
Brasil. para. pl'osseguimento das obra& decreto número trinta. e quart1·o m1l rintendêilcia do Plano de Valorllrt. .. 
da construção do Instituto da Divina. cento e trinta. e dois (34:.132), dt ção Econômica da Amazônta. à OrdoeM 
Providência, em Xapuri, no Território nove (9) de outubro de mU noveeen.. doa servos de Maria, Provln-oia. do 
do Acre. tos e cinqüenta e trts <1953), o qual Bre.sU, sem a prestação de contM d4 

Art. 2.~ Revogam-se a.s dispOsições ae regerá pela.s dlspo.slçôetf daqu~le anterio1·, a. pre&taçA.o de con.tu <tA 
em co'ntrário. · R&gula.mento, pelas de. lei n\Ímel'O última paroela recebida. em um eltM" .. 

A.o:: Cotnis.sõeo; de OoMt.ituiçi.o t mil oitocen008 e sell (1, 8o6), d4 aetc cJclo deveri. ser fe1ta até o últilno ~..i-l 
Jus.tiQP. e doe FinançM, (6) de janeiru doe mil nove-cento$ t d-e feveJ:eiro do a119 :teWJ.lnt"f. 
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Cláusula Séltma: 'A Ordem. dos - A· forma · oorretâ. ·a adotar. na espé-j é po_r lei~· :·.af-r~Ye.s. do;: ~l.ii~~. :E~. ddti& em, pi~nád0 . pelo Ilustre. e 11\JU• 
'fOs de Maria, Prov.íncia do. Brasil. G:e, é, a.s-si.m,_ a. que jã 'tvus~a do E~·o- ~ste O· r~P:ól'i:!á:h!l. p~la me:dfda~. ::urw. J·ado~ autor_ da emenda. 
epresentará· à: superintendêl~cia do Jeto e do Substltu,i'i:o: "E criada lhe ~cabe.ndo,.,sE.m. que .se 'despÇlje_ 1de ·. Somos, entretanto, compelidas • 
Flano de V.alo-rização Econômica. dil ·•Ou" .f:ão criadas". legitima. at.:rihuiçflo,. alienar. tal Com- opinar em. sentido contrário. à emenoo: 
J'imazõnia relat.ól~ios. trimestrais dos n:.ante do expo:;,o opinilmos pela petência a. outro. Podet-; . da em causa, em coerência plena_ com 
trabalhos realizadOS· e em andamen-- · r'ejeiçáo da Emwçl.a.' · A ·e~1.enda, traru;f~.t.:_il1do do .'Legi<!- o parecer que adotamos. A supr2Ssão 
to, obrigando-se, ainda, a p:-estar Sala das comi:::sões, em 15 de maio lat1vo para· o EX.:!cutlv.o o. ato da. Cl'l-· da refe'rência à qualidade de neta d6 
quaisquer informações que, pela mes- de 1957. -"...:... Juracy 1Vla!Jal1l{ies, Pre- ação do est.abeleciiD.-enro em· aprêç.o. herói.· do Paraguai que se enc<m.tra 
ana, lhe sejam. sol~citadas.. sidente - Alencastro Guimq.riíes, Re- importa1ia, pode-se mesmo di~er,. em no corpo. do a1:t_. .1.0 do. PDojeto, não 

lator - Fernandes. 2:avcra - .Alõ verdadeira1. delegação de poden~s. afasta as' razões que fundamentaram 
' Ctáusulà ·oitava:· A ·superintendên- 'Guit~àr-ães _. Gáine·s di! Oliveira _ IV ~ Ante o exposto, opinamos o• n<~sso· parecer .. Isso porque subsi.ste 
cia. do Plano de Valoriução Econô~ Lineu Prestes. pel_a rejeiçãu da. Emenda~ . .. C'G77W ju.slifü:ação única da.. assistên• 
nuca. da Amazônia exercerá ampla Sala das sessões, em 28' de junho cia• do E3tado, a n~ Angelita. Fernan .. 
!J.ScaliZ.J.ção técnica. c contábil sôbre N. 0 533, de 1957 de 1957. _ Júlia Leite,_ Presidente,. des c.ia- silva, 0- seu· parentesco com 
a execução dos. trabalhos e O cumpri- Da Comissão de sr::rviço Pú.bli- ad-hoc. - Faus-to Cab"ral, Relator. - o herói d-o Paraguai. l!:sse é 0 funda• 
o;nento do programa aprovado. co Civil, sôbre emenda apresenta"' Juracy Magalhães. - João Mendes. ·mento· do Projeto e· será- sempr·e & 

Cláusula N.ona: ·A- SUperintend~ncla da ao Projeto de Lei da Câmara - Gaspar vello:so. -· Ary Vianna. razão histórica- d3.• pensãO que se é.On.;.-
êo plano de Valorização Econômica n-. o · 121, de 1954. - Lameira.. Bitte:ncourt. - Lutterbach ceder. Mantemos, portanto, 0 . at·gu .. 
(ia. Nmazõnia se reserve. o direito\ d-e Nunes. - Danie'l Krieger. ment.o. de que,. roncedida. a pensão, 

t I t n KBU.otor: Sr. JotiO· Mendes. - · · 1 " sus ar, a qua quer empo, O· p8.game w EMENDA A QUE SE REFER-E· OS nao nos sera pos~nve recusar a. m .. ~ .. 
to da importância convencionada, Retorna a- es--ta Comi<:;são, por ter PARECERES- SUPR:A: ma liberalidade aos demais netos dO& 
se verificar que a,. aplicação· da mes~ receb~do· Emenda- em Pl~\al~o, e a gloriosos guerreiras do Paraguai. i' 
ma não está- se fazendo segundo· o fim• de queo sôbre a mesma nos mani- EMENDA N.a. 2- E' perigOso o precedente. 1 • 

"

Jano- e especificações. aprov.ados, sem festemos, o Projt'!to· de Lei da Câma- Sala das Comi~.sões-; em 4 de jur.hQ 
~- ct· · • · o 121· d 1954 ue r·1·a mu Item 1) - Art .. 1.o- Onde se diz: 

"
reJ·uizo. u~ emms· consequencJ.aB .ra;. n. , e· , q c , no· - de 1957. - Cunha Mello, Presidente~ 

I · · · de n· t· ~' d · "E' criada" ·ou ''sáo criadas· ... ", di- ... a·e.sultantes da in!tação·. IDCiplO ~ama-n ma, ~a tl· a-e '- Argemria d8 Figueiredo, Rela.t4Jr.,. 
Cláusula Décima.: Poderá. ê~te con- Mina$ &ra!s, um.a Estação de,...Etlo~ ga,;~~~a o. Poder. Executivo autorizado - Lineu Pi'estes. - Gil·berto ~fart ... 

trato· ser ampliado,. alterado, renova- Iogiat' proj_eto, ai~' ao qu~1 ~Z-~g~al- a criar ... " nho. - Gasvar Velloso. - Da-niel 
elo· ou. madlfioo.do,_ a qualquer tempo, men e, apresen a o um u <- t u lvo, Item 2) Art .. 3;o' Suprimam-.se. as Kri€ger·. - Lima Guimarães·. - A·tt-;, 
nuundo. fõr de interêsse das ent1da:- por. sinal. já apl'<>\'aào, também, :por palavras "criada por e.sta lei", ou lio ViVctcqua-~ 
" d. esta C<:nni.s.são. ces- contratantes~ mas. tõdas a.s mo lw li _ A emenda se aplica tanto ao "criadas por esta lei"; 
fwações- deverão· ser. feitas mediante .n- N.O 536; de 195T 
assinatura de têrmos.aditivos ao. nre· Projeto quanto ao Substitutivo e c<m,. Juslificttção' 

· siste em substitdir, no a1·t. 1. o, a ex~ Da comissdo de Finanças• d: 
&ente e êstes' submetidos à. aprecia- pr.e.s.são .. "é crlada." {no ProJ-eto)- ou Não par.f.ce de boa técnica. adm~~ eme1lda n~v r, O'jerecidO. ao Pr0<4 
ção, do- Trihunal de contas. dâ_ união .. "são criadas" c no. substitutivo), JJOl' trativn, nf.m conveniente,_que uma.le:i, jeto. de Lei da CáVUtra 11 .u 129i 

E por assim estarem d6 a-côl'do a.s _ "Fica 0 Poder Executi\'o autorizaw originária. d'o PDder. Legislà.tivo, de 1956: •j' 
entidades interessadas eu, Inocênc1o "crie", com caráter compulSório,. uma 
Machado• Coelho. Neto: assistente de d'o a. cl'lal:", razao per que se ~u;,ri- estação. de enologia. ou qualquer_ outro RelatDr:: Sr. JUracy Magalhães·~. : 
direção da· SUperintendênCia' do Ela· mem, no arL a.o, a.s- palavras "cl:i- ôrgão da. administração pública. A Pc comiSsão· de· Flnança-.s: já te\•G 
no· de Valorlzação Econômica da. Ama.- acfu.. por. esta le-i?' <no Projei.OJ ou boa. interpretação'· dO principio da opOl'tunidade de se manifestar con: .. 
1õnia, datilig"rafei o· presente- têrmo, ';CJ:iada.s por esta. lei" mo Suhstltu- harmonia e inde:pmdéncia dOs pode- tràriramente a êste projeto. de Le-i da 
o qual •. depois- de· lido e· ac-hado ce~- tivo) · res, ac-onselha a que, em casos seme- Gt.mara· n.0 129, de• 1956'1 q!-J.e <:ou;. 
tn; vai· assinadO· ~elo- doutor. Waldir In,- O autor da.. Emenda, acha que lhantes, a lei apenas autor.ize o Po_- cede pensã:O es_pemJJ~ cW· C11i- 72o;oo 
:Bouhid"; superintendente do· 'IHano não é de ''boa. técnica administraii,. der. Ex-ecutivo a criar. os. órgãos ou mensais, a Ang,elita Fernandes da 
de Valorização· Eeonômlca da- Ama- va,. nem. oonveniuue, qU·<= uma. J~, a realizar. as obras n"ela_ indicadas. A silva, neta do. capit~o Luis Fernan .. 
~nia pelo padre· Romeu; Ribeiro· ou~ Ol'iginária do Poder. Legislativo, c;·ie, adotar-se 0 ct·itério oposto~. como~ n~ des da.. silva, herói da Guerra d~ 
nata- procuradOr da' Ordem do.s ser• com caráte1: compuls.Qrio, uma e.sta- gura no. projeto 121~ fà"cilm.ente. se.· .eara-gua1.. _ 
vos de· Maria; Prov-í'hci.a.. do· Brasil,._e çful. de el1alOgja, ou. outro~ qua-lquer riamoS Ie.\!ados. a uma \'erdadeira bal~· A conn.ssao, seguindo, al,ã.s, \'Oto 
por· mim, com as testeTI?-unha~; abal:- órgão da. adminiStração. pública:·. búrdia administrativa, multiplicandO· j proferido- pela• ilustr~ COmissão• de 
xo; para· todos os fins- de' dlre1to.. Ora, acontece que a criação de se as leis crial1do obrigatoriamente es· Qonstituiç;Wo e Justiça,. negtou new 

Belém 3o, de dezembrn de- 1955. - órgãos- cmno· 0 ci.~ que se CJg1La é, tações, órgãos assistenciais, hospitais, apoio·· ao projeto,. em. virtude de .::o-!1!' 
W.aldir 'rl-Ouhid; _ Romeu. Ribeiro constitucionalmente; dà alçada da escolas etc., fora d"e· qualqu:~r plane· siderá...lo uma1 pOrta aberta parar a 
Donato. _ lnocencio Machadn coe- União e faz-se, justamente, por. lei, jamento, ao· azar de tôdas as. circuns- habilitação' de cte.scendentes- netos doa 

através do Gbnb't'CSSO; por iniciativa tâncias- ~ 0 que ê mais grave em combatentes da Guerra. do Earaguai, 
- llzo Neto: dêste ou do Pr~idente da República, possível. oposição aos prOgramas ad- disso· podendo· re5~tar graves· ônu.s 

Testemunhas: Leonel· l'rrontetro- res.salvadOS· os casos e~peciais (art. 67,. ministrativos. do Poder. Executivo; E' parm 0 . Tesouro Namonal. • 
M-anoe-l' dos Santos- Natal. §'§ 1.o- e 2:o da _cons-c.ituição). ·a êste, evjdentemente, q~ cabe es.- O' eminen_tt Líd~r. da. ~Maioria, d. 

&ssim, por no.s parecer mais conve- tabelecer. os planos. governamentais ·senador Fllmto· Muller, nao. se C:Oll:o! 
Farecer.éS1 ns .. 532 •. 533! C' 5-34, niente à: admmis.raçbão públic!L que em matéria. de· obras pUblicas e. esta~ formou, todavia! com oa. procesS?S -~~s 

de, 1.9&1 ·.se deixe,. por· meio d.e au,orização le- bel-ecimenta d~ órgãos administrati- comh;sões de Fmanças e COnshtmç~t.o 

Da comissão de Econ-omia; sô­
bre Emendai ao, Projeto de Lei da 
Câmara. n. 0 121-õ4, que cna, no• 
município de Diamantina, EstadO• 
de· Mina-s· Gerais-, uma· Estação de· 
E-nologia; 

giBlativa, a<r P()der Executivo, a quem: \'OS, devidamente 11utori.zado pelo Le· e Ju.stiça·, tanto que apresentou. 1\ 
caJ;;e, em última anális-e, estabelecer gis1ativo e dentl'o da.s verbas e cre- emenda. n.o r, que passamos a. aprtto 
os planos g<lvernamentais em matéria, ditos por ê.ste fixado.s. - Mem de Sá. ciar, segundO a_ qj.lal' a. pensão a . .ser 
de obras públ:cas e de·· órgãos admi- concedid..1. já nao· será;· de Cr$ 72{f,OO"t 

~is;~;~~:e ig;~~4C:S d:olere so~~s t~~\~ Parec·eres; n~. 535 e 536;. m~~~e n~;~~~~~og~antia~ da pensão 
aprovação da emenda. n.9 2, de Pli!~ de• l951• esti.oulada. no projeto; nenhuma in"~ 
nárirr. fluência exerceu sôbre o parecer .utoo 

R,elator: Sr: Alencastro Guimarães. 
Em. virtude de haver reeebido• 

Emenda. em plenário, volta a esta co­
missão_ 0 Projeto de Lei da Câmara. 
n. o 121, de l!Js-4, <i!le cria, no muni~ 
cipi;Q, de Diamantina, Estado de l\-1inas. 
Gerais, uma. Estação de Enologia. 

Sala das. COmissões, em 12 de ju­
nho de 1957. - Prisco dos Santos, 
Presidente. - João Mendes, Relator 
-· Mem.. de Sft.- Ary Vianna Sá 
Tinoco - Caiado de castro. 

A Emenda, vãlida, tambémj pam. o, 
Substitutivo já aprovadO. nesta COmis~· 

olõüo (n.o caoo de ser êste aceito em 
'plenârio), muda, no artigo. 1. 0 , a ex-·· 
pressão "é. criada'' <no. projeto), out 
~são criadas-" (no Substitutivo) por­
- "F:ca 0 , Poder Executivo. autoriza •. 
do acriar.", e; suprime no artigo 3. 0 

:as paHwras - "criada- por esta lei"' 
(no pr.ojeto)· ou "criadas; por esta 

-lei" (no Substitutivo) .. 
A' Em·e:nda; em nosso- entender, não. 

E-e justifica. A. criação. de· uma Esta-. 
çã-o do. tiço. a· que Se refere: a propo­
~ição é da;. competência. dà1 União e 
se processa através de lei· aprovada 
pelo Congrew:r. 

NãO. se trata, portarito; de simples' 
. l-ei autOlizativa; como- no caso de 

'Rbartura. de créditos. especiais. o 
Congresso mesmo é que se responsa­
Uiliza. . pela- medida, de modo que, 
trans-feri-la. ao_ Executivo, medi_ante a. 
fórmulà.- de' conceder· a êste autoriza­
fiáo· para tanto, seria delegai-lhe po­
deres-- que são· seus, o· que é defeso 
nela r.onstituictio. 

" 

N-.0 5341 DE 1957 

Da Co·missão de Finanças, sô­
bre Emenda apresentada ao Pro­
jeto di! Lei· da Câmara n.0 121, de 
1954: 

Relator:· Sr. Fausto Cabral. 
Tendo recebido emenda em plená­

rio,. e para, que .sóbre ela nos- pronun­
ciemm;; r.~toma. a es.ta comissão b 
Projeto de Lei da Câmara. n.O 121, 
de 1954 que m·Ja no· municíP.iO dé 
Diamantina, Estadp de Minas. Oe1·ais, 
um-a: Estação. de Enolog1a. 
Ir- A Emendà, aplicável tanto no 

pl'Ojeto quanto ao Substitutivo jáa.pro~ 
vado nesta com1ssão (na hipótese de 
ser o SUbStitutivo aprovado em ple­
hário), substitui, no artigo 1.0 , a ex­
·pressão "é-· criada" (no Projeto) ou 
'".são criadas" cno· Substitutivo), po:r 
"fica o POder Executivo autorizado a 
criar'~ SlijWimi11do, em consequên­
cia, no artigo 3.0 , as palavras "cria­
das- por esta lei. (no Substitutivo). 

IIl - E' da União a competência 
para criar uma Estação como essa 
dê· que- se- cogita e o mo::io de fazê-lo, 

N.0 53-5, de 1951' terior desta Comissão, o qual fir .. 
mou-se no princípio de que o prece"": 
dente •· abrirá largo caminho" para 
a ha-bilitaçã<l de netos dos com.ba .. 
tentes da Guerra do Paraguai, quando 
a legislação em vigor. só concede Q 
benefí.::io às suas filhas·. ~ 

Do mesmo modo que a douta Co"": 
.missão de- Constituição· e Justiça, nã·o 
temos motivo· ponderável para muctar: 
·a-4'01-o anterior. Ao contrário .. só te-~_ 
mos razões que nos conduzam a rea ... 
firmá-lo, ainda mais aumentandQ'-se 
rr- pensãO; como a emenda pretende •. 

Da comissão de constituição e 
Justiça, sóbre a- emenda nY 1, 
apresentad{... em plenário, ao Pro~ 
jzto de Lei dn Cthna.ra n.0 12~, 
de 1956, que concede a. pensão 
especial de Cr$ 720,00· (setecen­
tos e vinte cruzeiros) mensa1s, 
acrescida dos abonos das Leis 'lÚ-
1/teros 1. 765, de "18 d-e-· dez·embto 
de ::.952. e· 2.412, de 1.0 de jeue­
reiro de 1955, a Angelita F&rnan­
des da Sil!Xti neta do capitão Luis 
Fernandes da: Silva, he1·ót da­
guerra ·o Pctraguai. Aí, então, a .situação seria de uma 

injustiça clamorosa, pois enquanto· o 
Refator: Sr. Argemiro Figueiredo. Decreto n.0 30.900, de 24 de maio da 
lf.o Projeto de Lei da. Câmara nú- 1952,. prevê, para as filha~ dos com .. 

mero 129, de 1956~ sõbre o qual já, batentes •a. pensão de Cr$ 720,00_, a. 
opinou esta Comis-sãO de Justiça, o emenda dcr. nobre Senador Film"to 
nobre se-nador Filin~ Müller, afere- Müller pretende dllr a uma neta de 
ceu a emenda- n.o 1-. elevando para combatente pensão de Cr$ 2.000~00t 
dois mil cruzeiros mensais a pensãO a qual, por extensão, seria evidente .. 
que o Projeto concede a Angelita Fer- mente concedida a todos os ne'!X:s que, 
nandes da- Silva e retirando do texto no futuro, viessem a .se ha.b1htar. 
do art. 1.0 , da mesma. prop~ição, Assim, somos de pa-recer contráriO 
a expressa referên::ia que ali se faz à- emenda·. 
à condição de parem.~co, em que a Nessas· condições, a comissão de: FJ.,_ 
beneficiada se- encontra em relação nanças, concordando com :o relatort 
ao capitão Luis Femand~ dia silva, opinra. contràriamente à emenda n.O 1• 
he-rói da- guerra. dO ParagUai. ·oferedda ao projeto de Lei da. Cã. ... 

Quanto ao _aumento· da pensão, ma.ra n.0 129~ de :956. . 
nada teríamos a opor, sobretudo de~ Sala das Comissões, em 28 de junhO 
nois das razoáveis t-X\lljcações of€re~ de 195-7. - Julio Lette-, President~ . 
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ad~hoc, - Jura']y ltlagalho,e,, Re~ 
lator. - Lima Guimarãel. - [A .. 
tneirü Bittencourt. Lutterbac/l. 
,Nunt·s. - Aru Vianna. - Daniel 
J(t'ie{rer. - João ltfenàes. - Gaspar 
venoso. -- Fausto Cabral. 

Deputados que o elaborou "at~nde.ndo devida conta o efetivo valor do aoêr- 1 uma ·nova redação ao al·t. ~.·' qne 
Mensa-gem n.o TRT 642-~ do TI'JbU- vo adquirido. I nt;!lho; se coadune. com cs objE .J\'·.~ 
nal Regional do Trabalho da 6.a Re- Tais aspectos serão, entl:eta.nto, ex~- mesmos da .proposiç5o. 
g1ão, transrnUiUa pelo Oficio Dúmero minados pelas doutas comissões que i Propomos,. assim, que ao atl. u 
G 2.215 de 1900, do Sr. Mtnistro da. opinarão no mérit.Q. . i do projeto- se de, atru.ve~ da !:tgu;,Jif' 
Justiça e Negócios :r.nteriores, tem a -Isto pOSto, somos pela. oonstitu;eio •. Emenda n.o l·C, a rednção q.1e se 

:8Ml':NDA A QUE SE REFEREM oS 
PARECERES SUPR."" 

finalidade de ctiar os cargos oonstan. nalidade do projeto. 1 segue: 
tes da tabela 1\.Ilexa, para. lotação na Sala das comi&'lões, em 7 de mai-o Art. 2.0 Aberto o C!·édito a cpt:> ~=n 
3.a JUnta de Conciliação e J'Ulgamen. de 1957. - Argemiro de Figueireiào,' reffo~~;- v a1·t. 1.", o Minbtl!'r.a oa 
to de Recife e da de paulista, em Per. Presidente. --.. DaJ_tiel Krieger, Rela- 1 Edu<;ação e cult.ura pro~ectera. rn (·J~ 
nambueo, bem como, em seu art. 2.0 tor. - Ruv Carnem).- Gaspar vez~ 

1 

.. dade ·de· São LuJ..S, ·no·Estado do M.),· 
autorizar o poder EXecutivo a abrir toso. - Lima Guimarães . . - Louri- ranhão, dentro em ll:!O \cento t (h,l:!l.· 

EMENDA N.0 1 

Ao PrOjeto dt:: Lei da Câmara 
Ll.0 12'9, de 195ú. 

Art. 1.11 SubStitua-se pelo ·seguinte: 
"b.rt. 1.0 E' concedida a Angelita 

Femandes da Silva a pensão espe­
cial de Cr$ 2.0Cü,OO tdois mil cruzei­
:ros) mensais, correndo a respectiva 
desp~'l pela verba orçamentária, do 
Ministério da Fazenda, destinada aos 
pen.~ionls.tas da União". 

ao 'poder JUdiciário - Justjça do vai Fonil!s. ta) dias, a instalaçã-o de uma galer.a. 
Trabalho - Tribtmal Regtona'l da 6.6 N 0 541 de 19-57 permanente com cs trabalhos adqUJ-
Região - o crédito especial de . ..• · . ~ ~ . 1 ridos, pod~ndo doá-los ao Museu U,) 

crs 600.00(},00 para atender a essa Da C011HSSUO de Educaçao e I Estadl), mant:do pela Sociedade 1\1:1• 
despesa no exercido corrente. Cultu!a, Sôbre '! Pr.ojeto,.. de Lei r:mhens~ de cultura Superior~ muh-. 

A constitucionaliciaide da iniciativa f· da c amara n.O :;>9, de 195'. ante acordo que as.segure aque.H c1:1-
Coi unànimemente aprovada. pela. Co- Relator: Sr. Nels<m FirmQ. dição. 
missão de JUStiça daquela CMa do 0 projeto de lei ora er:n exame nes- Sala das comiss.õ.:s, em 4. de jUJúo 

Justificação 
Congresso Nacional, o mesmo aconte- ta comi'3São de Educação e Cultura de 1957. _ Ezecl~l~s da Rocha,, p;·e­
cendo quanto . ao seu tnét1to por se tem por objetivo autorizar 0 pcder .s!dente em rxerc1c1o. - N~l~>o·,· ~;r­
tratar de complementação da Lei nú- Executivo a abrir, nelo Ministério da mo, P,elat<:r. - Mcm dl!~ Sa . . ::-. (IJ-

Concordando, embora com as res- mero 2.279, de 5 de ngõsto de 1954 Educação e cultura, 0 crédito especial berto Marmlw. - MoUiao Vt· na. 
t1·içJes ~~nunciadas pelas doutas Co~ que criou as Juntas de conciliação e 
UllSsões que se. pronunciaram .sõbre Julgamento acima citadas. de crs 2QO.OOO,OO, destinado à aQUi~ \ 
.g pl'ojeto, quanto ao inc;onvenient-e de Esta comissão nada tem a aduzir sição do acêno artístico do falecido 
·~e estender o amParo do ·erário te- ao projeto. em estudó c o recomenda escultor maranhense Newton Sá. 
denl a LOdos os netos, indiscrimina- a aprovação do senado. . Fim seu art .. 2:'\ ~s.tabJle~d o P~"?PO-
damente, dos que pal'ticjparam qa lí: êste o nosso parecer. swao ~ue o Mm~ er1o a . ucaça~ e 
.campanha do Paraguai, sou entretan~ Sala das comissões, em 12 de ju- Cultma prt?cedeta,_na capital Mat~­
to p~la concessão do beneficio~ no ca- nho de 1957. - PriscQ dos santos, nhense, a mstalaça? de l}ll'!a ~ga1erta 
:.;~em a,prêço, dado1i os excepcionais Presidente. - JOãO Men.des, Reiator.l J?ermanent~ das ob1 a.s artlSttca<:> a se­
.5er~riços prestados pelo capitão Luiz _ Ary Vianna._ Mem de Sá. _ Sá. tem ~d~u~r.:da<;, se~lo facui~ada àqUe-
Fel'llanO.o da Silva e· as condições de Tinoco. _ caiada de castra. te MmiSteuo doar as refend~'> obras. 

· . ao Museu do Estado, mantido pela 
verdade~!:a miserabilidade em que se N,o 539 ,de 1957 

1

. Sociedade Maranhense de Cultura 
· •encontra a sua descendente, · 

~\ala das Sessões em 25 de maio de Da Comissão de Financa.s, s6- Sup~riol', de_?(le QUe .sei!'~-_ satlsf~lta, 
1067. - Ftlinto Muller,, bre o projeto de Lei da Câmara medl~nte ac~rdo, a CO?dlçao da ms-

parecer n. 537, de 1957 "·' 46 de 1957. talaçao da c1tada galel'la permanente. 
' O pro.leto, como se· vê. é meramen-

Da Comissão de Finanças, ao Relator: sr. João Mende.s. te a.utorizativo e trata de cometer ao 
Projeto da Câmara n.0 14, de · · · d Poder Público o iUsto e necessário 
1957, 'que estendé a .,·urisdição das Ongmáno e Mensagem do ·TribU- encargo de reunir em uma só galeria, 

~ nal Regional do Trabalho da 6.a Re- t 
Juntas de. c.onciliação e Julgamen~ gião, 0 projet<l de Lei· da Câ.mara nú- -conven~enterpen -e ze:Iada e dirigida 
to do Distrito Federal aos muni- mero 46 , de 1957, cria cargos no <lua... com os recursos e facilidades de um 
cípios de Duque de Caxias, São dro do pessoal daquela juri-sdição, em museu· 
João de Meriti, Nilópolis e Nova decorrênda e para cumprimento da Os trabalhos artísticos do ,;ovem e 
Iguaçu, no Estado do Rio de Ja- ,_ talentosq escultor patrício, Já nota-
11ü;o; · ·· · ~ ·. • •· ' ., · ~ .. ··Lei R.Q·.2,2.79,· de 3- de agôs"'-' de -1954. J:Silizados 'e consag'l'adOs ·em ex.p'osfçõés 

Referido diploma legal criou a. 3.a 1- - ti · · t· 
Ftelator: sr. João Mendes. Junta de Conciliação e JUlgamento do e sa oes o Cl.!'!.Js. es ao a rprecer os 
Pelo !Jres-ente ProJ'et-o de Lei. da. Câ· 1 .. cuidados a que o seu alto valor faz .Recife e a Junta de concil a.çao e · 

nnra n.o 14, de 1957, !ica estendida JUlO'aJnento da comarca de Paulista, .JUZ. · 
• jurisctiçao· das Juntas de conCilia~ 'Ó , A iniciativa do nrojeto vem, a.<;sim, 
~ tambétn no EStado de Pernambuco, t d' t · 
Ção e ,Julgamento do Distrito Federal em a en tmen o as iustàs reivindi~ sem todavia, crlar, simultá.nearnente, c - d 1 t• ti Jt aç s municipios de Duque de Caxias, acoes os me os ar ts cos e cu u-os cargos necessários. · n· 6 d 1 h- · d Si1o João de. Meriti, Nilópoli.s e Nova ra1s [lO s .Q vraran ao com.-. e Somos, assim, pela a.prova..,.ão do t do B ·1 Iguaçu, no Estado do Rio de Janeiro. ~ :c o rast . 

. A prO"""<l:içáo, foram apresentadas projeto. Referindo-se à oportunidade da ma-
.t-'v"' Sa1.a das COmissõe..-:, em 28 de .l·u- te'rt·a Dt'reto d M N · aJ tr ·'s emend••. A prt'met'ra cr1·a uma · o r o useu acwn ... ...., ri.ho de 1957. - Julio Leite, Presiden. d B 1 A t t 1 Junta ·•- conciliara· o e Julgamento e e as r es congra u ou.se com o 

\..lÇ '3' te, ad~hoc. - João Mendes, Relator. seu tor u j t · 1) , ct.d'de de corumb' e outra .n" . . - . 't au . .ma vez que o pro e o vl-
~ "' t~. ..... - Llma Guzmaraes. - Lamezre Bl - · b fl 1 d d 1 Cidade ·'e cam~ Grande, no ~~ado 1 t ~-. A r a . ene c ar e resguar ar a. ru n!l. 

(.oi t'V' ~~~ tencour . - r.,ut er(JW.;h Nunes. - r1) ·!!o ti i êl 
d ' Mato Gros"", estendendo a J·ur,·s- i 11 1 , o espo ar st co daqu e jovem es-

• oJV V anna.. -Gaspar v e oso. - Dan ·t" ult t · i t" t 
dição ciesta à com:u·ca de Mara.caju; KrlegiT_ - Fausto Cabral. - Juracy c or pa nc o .ao preoocemen e rou-
a segunda estende a jurisdição da Magalhães. bado à. existência. 
J llllta de Cuia-bá à.s comarcas de Le- OUtr:Os não fol'am . os pronuncia-
verger, PQconé, Poxoréu, Rosário p S40 54 542 mentos autoriza.dos da Sociedade do.s 
Oeste e Diamantina, ainda no mes· areceres ns. . J e , Artistas Nacionais e da SOCiedade 
mo F.stado; e, finalmenbe, a ter- de 1957 :arasilelra de Belas Artes, apotand(l a 
ceira emenda cria idêntica Junta na iniciativa como medida justa e pa-
ddade de Taubaté, no Esta<:lo de São N. o lHO, de 1957 triótica. p u1 1 ! A idéia d~ preservar o pa.t1·imônio 

a Q. ·I na Comissão de constituiçdÕ e ' artístico legado pelo escultor ·mara.. 
O projeto e as emendas receberam .Justiça~ sôbre o projeto de Lei aa nhen;e e de fazê~lo figurar numa co-

parece.\1::-s favoráveis da.s comissõe.s Cámará n.o 59, de 1957, que autori- leção oficial exposta ao alcance do 
(\e constituição e Justiça e de Legis- za o poder Executivo a adquirir interêsse e da admiraçã-o de todos só 
lação social, cujas razões adotamos. o acêrvo artístico do falecido t.s- pode merecer o apoio desta Comissão 

SomQs, assim, pela api-ovação . do cultor Newtan Sá. de Educação e Cultura. 
projeto e das • emendas ns. 1, 2 e 3. Relator: sr. Daniel Kriegêr. Aliás, atendendo a pedido de infor-
. Sala das Com~s~es, ~m 28 de ju- Pela proposição em estudo se auto- maeões que lhe foi formulado, o Sr. 
: 1ho ele 195'7. -~ Jull.o Lette, Presidente. riza 0 f'Odet• Executivo a abrir, pelo Ministro da Educação e Cultura- não 
.l~-h{IC. ~ Joao ll!endes, .Relator. - Ministério da Educação e Cultura, 0 teve dúvidas .em louvar a iniciativa, 
~una Gtmnarães. """"':' Juracy Maga.- crédito especial de Cr$ 200 .000,00 (dU- uma vez que ~la objetiva resguarda1· 
J!áes. - Gaspar V~lloso. - Fau~to zen tos mU cruzeit<lS). destinados à trabalhos de reconhecido valor, "bas~ 
.... ~bral, - Daniel Kneger. - Lametra aquisição do ncêrvo artístico do es- tante expressiv!ls e realizados com 
Bztten~ourt. - Lutterbach Nunes. - cultor maranhense "Newton Sá. espirito arU.stieo dos mafs elevados." 
.4.ry t'tanna. "' E' óbvio que o projeto, determinan-

Pareceres ns. 538 e 539 
de 1957 

NJ' 538, de 1957 
' . 

0 alualdo Ministério ficará obli- do que a • instalação da galeria per-

N,o 542, DE 1957 

Da Com1ssâo de Finaneas, :;O­
bre o Projeto de Leí da Câllt·~ra 
n.'l 59, de 1957. 

Relatcr: Sr. Jccto Menae.s, 

o. Projeto d'e Lei da Câmara n.'" 
59, de 1957, de iniciativa do nc ::~re 
Deputado Neiva Moreira, au;orl2.a o 
Poder Executivo a abrir, pelo Ma'lis­
tério da Educaçã-o e Cultura, o ere­
dito especial de Cr$ 200.000.00 (du­
zentos mil cruzeircs) para a aquisi­
ção do acêrvo artístico do escultor 
maranhen.se Newton Sá. 

A ilustre comissão de Educação e 
cultura desta Casa, opjna favoráv(>l­
inente aO projeto, mas apr-esent;l a 
,emen<.la n. o 1-C1 que modifica a re­
dação do artigo 2.0 do projE·t.o, l!on~ 
dlci-onando o que nêle se dispõe à. 
·abertui'a- 'dO trédito -especial· a:mnrf&·· * 
za.do no at·tigo 1. 0 • 

A emerida parece ser procedent~ 
dado o caráter meramente tlUtoriz:a·· 
tivo t tas Iels relativas a créditos ·es .. · 
pecfais. · 

Se o govêmo entender de não abril• 
o credito a exposição, a que se :efe­
re 0 artigo 2.0 , evidentemente não 
poderá ser realizada. se ao contrá­
rio,. o govêrno usar a autorização le­
gislat::,va em relação ao crédito, obri·· 
ga-.se. consequentemente, a realizar a. 
'exposição determinada no al'tigo 2.<·. 

Nessas condições, a comissão d~ 
Finanças opina pela aprovação d•J 
projet<l e da. emenda n.Q 1-·C, ofere­
cida_ p-êla" douta Comissão de Educa­
çáD e Cultura. 

Saiu das Ccmissões, em !!8 d1~ ju .. 
nho de 1957. - Júlio Leite, Pl'esidentl!, 
a.d~hoc. - JOão Mend.es, RelatN. -­
Lima Guimarlfes. - Lameira Bttte ... 
court. - Lutterbach Nune:;. - AI J 
Vianna. - Ju1'acy Magalhães. 
Faust"J Cabral, - Daniel Kr'ie~er. 
Ga$PiJr Velloso. 

Pareceres ns. 543 e 544, 
de 1957 

N.' 543, DE 1951 

Du Comissão de Educação ~-~l· 
tura, sôbre o Projeto d,e l,ei 1lf. 

Câmara n.o 91, de 1957, gue acres· 
centa um. parágrafo ao artigo ·U 
da Lei n.o 2.189; de 3 de març( 
de 1954, q~e reorganiza os C1trso4 
d.n Departamento Nacional d~ 
C~'iança (C. D. N. C.) e dá outr«f 
providências. 

Relator: Sr. Reginaldo Fernandes 

Da Comissão de Serviço Público 
Civil, sôbre o Projeto ct.t. Lei da 
Câmara n.o 46, de 1957, que cria 
cargos 1to · qua.aro da . pessoal da 
.Justiça da Trabalho da Região e 
t1á outras providências._ 

i 
gado a instalar na cldadt'! de São Luiz, tnánente ficará a cargo do Ministério 
capital do Maranhão, dentro de 180 da Educação. jmpllcitamente preeo .. 
(ceilto e oitenta) dias-, Uma galeria niza que a sua organização e as me~ 
permanente oom m trabalhos a-dqUi- didas complementares a ela fneren­
ridos. permite~se, ainda, ·o.Ue êsses tes deverão ·caber a.o órgão competen­
trabalhos seiatn doados ao Museu do te daquele Ministério, no caoo a Dl­
Estad(l, desde QUe, mediante acôrlio, retol'fa do Patrimônio ·Histórico e A comissão de~ducação e Cultuu 
seja assegurada a instalação da ga- Artfstico Nacional ab·avé.s do seu de- da cã.mara dos DeputadQS nprescntou 
leria pertnancnte. legado naquela unidade da federação. o prt 'fênte Pl'Ojet<J de Lei, que mau., 

2. Tra.ta~se, pelo exposto, de 1e1 SOmot~, assim, pela aprovaçlio do da acrescentar ao artig<J 4." 1lt1. Lei 

Relator: Sr. JOão Mendes. 
simplesmente autorizatlva, cuja ob- projeto. n." 2.189, de 3 de março de 19/H, qu• 
servá.ncia ficará, pOrtanto, ao alvedrJo COmo, .entreta.nto, o disposto no seu reorganiza os cursos do Depadum.entAI 
do Executivo. ~t.e, certamen~: quan- .art. 1.0 é meramente autorizatívo. Nacional da Criança, do Minl.sr.ério df 

O presente projet.o· · de autol'Ja da- do da concretização -da metlia&· pre- confo:rme já salientamos, entendemos Saúde, mais um parâgraf.o, J}f'lo qrd 
COmissão de Justiça da câmara dos conizada pela pr-opootção, levar~ na c_onveníente e aconselhável da c-se, se dispõe que os professoH.'3 e W·lrA 
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tentes não admitidos como extranu- mLSsao de Educação e Cultura a. ête 
merár1os r~ l.0J, e não dlspensadqs se mostl'ou, igualmente, fa\·orávcl. . 
dos ._rabalhos da repartíç§.o ou E.ervl- Do pont{) de vi.<,;ta financeiro,- ne.­
ço em Que estJ.ve1·em ·lotados, mas nhuma restriçã-o cabe faz~r. na I!Epe_­
<>brigad:Js a d~zmt0 horas semanais eie, po~ se trata, apenas, de regu­
de aulas ou tmbalhos e.sc:~Iares, \~ lar o p!·o~ese-o de p{tg3.mento de ,no~ 
2."), terào. o direi.W a peme};}~!', por ncrári.os de-: professóres. 
hora de aula dada ou de trabalt!·:l exe- Nes.as condições, opins.mos pela 
cutatlo ot h'Jnoráti'Js que !ôrem fixa- 1prnva~ão do projeto. 
dos eÚ;. r"egularht:nt:J-,""' dehtó d~ re- Sala das Com:.s:õcs, em 28 de ju-
curs'lS orçamentitrios. nha de 1957. -- J1lli0 v:;,,te, Fres.id~n~ 

A matéria encontra sua cabal jus- te, "ad~hcc", -Lima Guímarães, Re· 
tifwativa n:> fato de des inar-se ela :tat-or. - Lameira Bittencourt. - Lut .. 
a corrigir uma om~5ão da Lei nu- t.erbaçh Nunes. ~ Ary Vianna. - Da­
mero 2.189, de 3-3-54, que reorgani· ·niel Káeger.- Jcã~ Mendes. - Ga.s­
Z:>U o.s cursos do Departamento Na- p-ar Velloso. - Fausto Cabral. - Ju­
cional da Criança, na pnrte reierentf!lmcy Mag!llhtt.es. 
ao or<Dcesso d-e pagamento de pl'"Jfes- -
Sôrês e a«istentos dos refertd_>s cur· Parecer· n. 545 de 1957 
ro.s, correçã.o que ora se Jmpo~. t.en- · ' 
do em vista a aprovaçã!l d:> ProJCW 
da Câma-ra n.0 '325, de 1956, que reo::­
ganiza os Curs0.3 do De:;Jartament<l 
Nacional de Saúde. e por nós relata-
do em 10 do corrente mês. -... 

. Da Comissão de Finanças, a.o 
PrOfeta de L~i da Câmara n.() 103, 
de l9:J7, que concede o auxilio de 
cr;, 4'CC .uOO,íH) à Associação das 
En1ermeiras Obst.etra.~ do Brasil, 
;;ara cu~tear <LS despesas com n 
comparecimento da deJ.cgac4o bra­
sileira, (L() XI Congresso Interna~ 
cior.1:l de Parteiras, em Estocolmo 
Suêcia. 

às subvem.ções . ordinárias ooru.ig1Ul'Qas, 
por equívoco, -:omo ex ·ra.or<UnâriEls," no 
Orça.mento do cJrrente exercíctl, !1. 
Div!são d~ Orçamento do Ministério 
da Agriculturn, em favor das a..s.eocia· 
ções rurais d-O palli. 

Ex:~.minando o assunto, ooin~mo.s 
p~la .sua. aprovaçãc. 

S:1la das Comis!ôes, em 28 de junho 
de 1957. w- Júlio_ L-eite, Pr-esidente, 
'"'ad~hoc". - Jutacy Maaa.lhti.es_. Rc~ 
!a~or. - Lameira. Bittencourt.- Lut­
terbach Nunes ·- Ary Vianna - Ga.."~ 
par Velloso -· Fausto CaQral - Va~ 
niel Krieger -- João Mendes. 

Pareceres ns. 547, 548 e 549, 
de 1957 

N.' 547. de 1957 

J]a Comissáo de Constituição P. 
Justiça, sôbre o Projeto de Lei ao 
Senado u.O 13, de 1954, que insti­
tui 9 ,ImP~-5sto Unico sôbre a pro ... 
duçao, cométcfo, distribuição ~ 
consumo d.a energia elétrica e re­
gula sua. aplicação. 

Relatcr :. Sr. Attilio Vivacqua 

Julho de 1957 

o Senruio viesse a. m.c.m1a a ca-n.stt~ 
tuir em projeto em sd1Jarado. 

M delibe-rações d5.<;sa nature~a. de 
que emençias {)lfere"({ida,s . a. projêtos 
de lei venbam s se .• co·nstltuir em 
projetos em. sepura.do, revelam, pvr 
um lado, as dificu.ldades em que o 
le.gi.slador em vez de, em .sã cons::i .. 
ência, de Plal1Q e apreciando o mâ­
rito, r-e-cueá-l{J,s e, lXJr outro, a sua 
vontade voltàr a -ex~n)ins.r, a ma ... 
téria cem maio!' cui-dado, oonfrcn .. 
t:lnd"O-a. com a realidade em cu::s:J. 

É o. que r.a. o S:mad~, agora, ao 
apreciar, sob a fOrma de pr-ojeto, a 
-emenda n. o 11, of~ecida pelo emt .. 

. nent.e Senador Othon Mã.der, à so .. 
Iuçã<~ do problema do desenv;:lvi"'l 
mento d,a energia elétrica entre nõs. 

Como dissemOIS de Ulfcio, a emen4 

da. em Rll{'rêço correspondia a Yer .. · 
dadei:-o substitutivo ao projeto da 
lei da Câmara n. Q 31-9, de 1953, hOj-e 
transformado na Lei n. 0 2.308, d-e 
31 de agôst:J de 1954. 

A indagação a &e fazer, face ao 
projeto de lei ora SJb nooso exame, 
é a de se há incUc-ações de que deva4 

mos altetT .. !' de maneira. substancial 
a Lel n . .o 2. 308, que instituiu o FllD. .. 
do Federal de Eletrificação. 

Desta forma, atendendo a que s-e 
trata de uma pt<lpcsiçâQ <lb~-etivand-a 
apenas a regular convenie~temente. 
como o fêz citado Projeto n.O 325, o 
procr.sso de percepção d-:Js honorári·~ 
dos professôres e assi.stentes nM com­
preendidos no.s ca.s-os dos H anterio­
res do art: 4." da lei qu-e reorgamz.ou 
cs cursos d-o Departamento NaciQnal 
da Criança, julgamos que a m-esma 
deve D1€recer tatnbém anrovaçã-O des~ 
ta comissão de Educação e Cultura 

Relator:_.sr. Faust<J Cabral. Par-ece-nos que não, respondemos. 
O J)l"()jeto em exame. de autcria do A alteração importaria e-m trazer 

A ~(;ciação das En1-2rrr~t=iras Obs~ eminente S-enad<lr Othon Ma der, visa dlfl.culdRdes à solução d<> p~bl-ema. • 
t.,:;tl·~ do B:asi!, em representação en- a regular a incidênc!a e distribuição d·e ene':'gia ~létrica entre nós, quan .. 
viada ao Deputado Lauro cruz, s~Jli· do impõs.o ún!co sôbre a energia elé~ do ainda nem todos os diplomas Ie­
dtou wn a.uxíli.c. de C:r'$ 4()0.000.0U trica, estabelecido no artigo 3.5, inciso gais .concernentes à matéria foram 
q~.uatrccentos mJ cruzeiros), a fim III. ~a Constituição Federal. votadüs pelo congresso Nacional; 

d-e enviax reçre~entantes ao XI con· O projeto e11vclve matéria tributá~ pois, CCIJllO sabemos, 0 pr-ojeto de 
gr.est-o Int:.ex::lacional de ~ttrteir~s. a ris., que poderia, entretanto. ser en# lei relativo à Elet;robrás encontra .. 
realizar-!:e de 23 a 29 deste mes em quadrada nas no!'mas de ~ireito fi# se em fase de estudo nas ComisSões 
Estocolmo; Suécia, para o que foi ÕP:.. nanceJra, .sôbre as quais cabe ao Con.. ~ da CMa, sen-do de outro 
vidamente convidada. gresso legislar, "ex-vi" do artigo fi, o, dia o parecer aqui votado, de autoria 

Sala das comissões, em 4 de junh~ 
de 1957. - Ezechias da Rocha. Presi~ 
dente em e)tercicio. - Reghw.[d.o Fer~ 
nandes •. Relator. - Mourão Vfeira. -
Gilberto Marinho. - M~m de Sá, ven­
cido 

N." 544, DE 195! 
Concordando com o pedido, aquêle XV, "b", do Diploma Insti ucional. d-o eminente pl\..~iden-te desta comisooJ 

.depu· ado apresent-ou a seu pa.res, Considerado .O projeto sob ê~se asr sãO. 

Da comissão de Finanças, 
Projeto de Lei àa. Câmara n. o 

de 1957. 

co-nvenientemente justificado. o neceb- poecto e, ainda, a sua finalidade ca.. Plante dest.a preliminar, náo c.bs.o 
ao sâ.rio p-rojeW, afinal ap-rovad<l oela racteristicamente econômica, no que tante recorü"'-$m.OS 0 mérito do 
91, Câmara. ooncerne ao d&envolvimento dos nos.. projeto de lei a nós S1..1bmetido pelo 

Relator: Sr. Lima Gufmá.rães 

Au:crizando 0 P-.oder EXecutivo a sos .sistemas elétricos, não se· trataria. .r€fPtes-entante do Paraná, meu ilus .. 
abrir, pelo Ministério da Educação e üe inic~ativa ~elada a esta Casa pelo tre COnJ...Panh-eiro de bancada, o se.o 
cultura, 0 crédito d.e Cr$ 400.0:>0,QO, § 1.o do art. 67 da Ccnsti~Uição. nador Othon Mãder, parece~~. deva 
a -prop:~Eiçl<::l t.ome-·u a cautela. de O assunt<; fôra objeto de proposição a Ocm1.\SdQ de Eoonomi·a rejeitar a,. 

Dispõe a Lei n." 2 .1S9, de 3 de mar· obrigar a ent!dade beneficiária .a pfe~~ ap·res·entada concomitantemente na pr::l'J)OSição, seguindo nesse passo,. 
10 de 1954, em seu artigo 4.o: · tar contas dos gastos, dentro de 1 Câmara dos Deputados, transformada allás, 0 parecer proferido pela ilus.o 

u~t. 4.". o ensino será minis- (um) ano a-pós 0 recebim-ento do au:- na. Lei n.o 2.944, de 8 de novembro de tr:e Comif:slto de Constituição e Jus• 
t.rado por profe.ssóres e assiStentes xi.lio. 1956, regulamentada recentemente pelo tlç,a.. . _ 
designados pelo dtretor geral do 0 oompar-ecim.ento de r.epre.sents.n· Decreto n.o 40.4.99, d~ -6 de dez-embro De fato, nada indi<:~. no. a.tual pa .. 
D. N. cr., mediante proposta do tes brasU.eiras ao- Congre.s.so de. Feto- do corr.ente. norama do tratamento- do problema. 
diretor dos c. D. N. Cr., dentre colmo par-ece-nos, efetiva.men'·e, de An'e ·o expost.o, opiilJUll.OS pela re .. da energia elétrica no pais, a. ne .. 
especialistas nacionais ou estran- r.eal proveito para 0 Brasil, pois sP jeiç.ão do pr<ljeto · ces.sidfi'Õ(' da alteração pro-funda no 
geiros, servidores dQ Estado ou trata .como bem disse 0 Deçutado Sala das C<lrnisSões, em 26 de marçÓ sistema lega.J que institutuiu o FUn-; 
não. LaW'o Cruz, "de conclave do mais alkl ·de 1956. - Cunh.a Mello. Presidente. d') Federal de Eletrificação. 

§ 1.o. os professôres e assisten- significado sccial, em que ee abordam - Attílio Vivacqua, Relator. - Gq.s~ M cQnt.rârio, as pou-cas modifica. .. 
tes também poderão ser admitidos temas de graruie rele\-•ància no CaJ11- Par Vellos,.. - Argemiro de Fig-ueire- çõe.s, tidas por qpartunas em relação 
como extranumerárias. na forma .,..,..., da obstetricia, "V"iEando à -divulga- do - Gilberto Marinho - Daniel ao sià~ inictalm.ente pro-posto pelo 
da Lei. Çio_ de novos c:mhecimento.s e expe- Krieger. - Ruy Carneiro Lima Poder EXoc-urtivo, fPTam atendidas, 

D 2.o. os funcloná.rios designa.~ ri€!Ilc.ias do maior interêESe para 0 Guinw.rães. seja através Pa. J..,ei p. 0 2 .944, de B 
dos na. forma dêste artigo. pode- aperfeiçoam-ento dos' cuidados e técni- de :rwvc.mbro de 1&56, que disciplinou 
rãO, em casos especiais, mediante cas na assistência à maternidade", N ·o 548, de 1957 a distribuição e' a.pliw.ção do impds .. 
autorização do Presidente da Re- Vê-se, portan:Lo, que as despesas a to úni-co sôbre a ene~ia elétrica, seja, 
J)llbllca, ser dispensados dos 'téJl"' fazer com a ida de uma P'3r~sept.a-· Da. Comissão de Economia, sô~ mediante a votação de projetos iSO.o 
ba.lhos da repartição ,-QU serviço em ção ao Congresso Interr.~cional de bre o Projeto de Lei do Senado lados como o da criação· de cmprt1""' 
c;lUe estiverem lotados, ~~s flca- Parteiras devem ser -,lena1.-~tt! com.. n.o 13, de 1954. sas de<stinadas à produção da refe.--
rão obrigados, nesta h1potes~~, .. a • pensada.s com os J-: :'!nefíe~ ·'.i que do Relator : Sr. Aló Guimarães rida energia, como a-conteceu, recen• 
dezoito horas sernana.is de aW<Oos me&no advirã-o para 0 Brasil. ' t'€'lllente, ooin I? CMo d'!- SOTELOkw1 
ou trabalhos escolares". Isto põsto, -oPinamo.s peJ.s. aurovação I 0 Projeto de Lei do Senado nú~ .... N~as oond1çõe.s_. oPJna.mos con• 

A êste artigo apresenta o pre- do proJ-eto . _ , mero 13, de 1954., de a.utJrla do enu.. .;rannm~te ao p-l'OJcl.o de lei do Se.• 
sente proJeto ·mais um parágraf.o, .Sala das Comissoes, em 21\ d-e ju· nente Senador Othon Mã.-der, corres~ I na<lo n. 13, de 1954. 
eB:im redigido. nho de 1957.- Júlio Leite.. Presidtmte ponde à emenda. n.o 11 por ês.te .ap!'e~ S_ala das~ÇOmis.sõoes, em 15 de mai.d 

u.§ 3.0 • Os professôres e assls· "ad·hoc''. - Fausto Ca.bral, ~Jator. sentada ao projeto de lei da 'Cât;Jn- -·": l9:S7. - Juracy Magalhlles, Pre .. 
tentes não compreendidos nos ca· - Daniel Kriege:r- Lima Guimarlies. ra n,o 319, de 1953, que dispunha fi:l'f"nte. - Al6 Guimarães, Relator. 
sos de que tratam cs §§ 1.0 e 2.a - Lameira Bitt~court - Lutterb.ach sôbre a criação do Fundo Federal ~ Fern<~-ndes TáVOra. - Alencastra 
6ê&te artigo, perceberão, por hora Nunes- Ary V:ia.nM -·(}a.spaT Vet- de .Eletrificação, hoje Lei n.o 2.308, (htimarlies. - Lineu Prestes.- Car.J. 
de' aula. dada ou de trabalho ·exe- toso - Juracy Mru;ralháes. de 31 de ag:ôstQ de 1954. los L1nden.ber-g. - Gomes de OU• 
cutado, ·os _nonorários que fOrem ·A emenda, c.o-nforme e. reproduz veira. 
fiXad<lB em rt!!!ulamento. dentro Parecer n. 546,· de t957 o proJeto ora sob nooio exame. ,.,. 
do.s recursos orçamentá.ri.o.s". pr-esentava, pràtica.m.ente, um subs· 

A comissão de Educação·· e Cultura, Da comiss& tJ,e Finanças s6bfe titutivo ao projeto que institua o 
que propôs a medida, esclareceu, ao 0 Projeto de Lei da Cétmara nú~ meneionádo Fundo, e esta'Va calcada, 
tustifi.eá.-la.. que, "na; elabo!'a~ do mero 107, de 1957, .que altera, aem con1o assinala o seu ilust;re autor, 
~jeto n.O 838, de 1951, transformado ônus, a Lei n.o 2.996 de 10 de .de· em pr.opcsição oriunda do Conselho 
depois da Lei "2.189, de 3 de março de zembro de 19-56, que e3tima a .Re· Nac.l-onal de "Economia, na qual êsse 
1954, houve um.a on~ na. parte ceita e f!xa a Despesa da Uniao órgão propunha as diretrizes Q·Ue de .. 
relativa ao processo de pagam-ento de para 0 eurclcio {i.7wnceiro ac veriam vir a disc1plinar à organiza~ 
lU'ofssôres e assistentes oos cursos do 195-7,. çã-0 para- o /desenvolv1nlento de ener.-
Departamento Nacional da -Criança", gia elétrica em nosso paiS. 
omissão que se pretende, agora. cor- Relat-or: ~r. Juracy Magalh~.s.. Na oportunidade da discussáo e 
rlgi:r. , . votação do pr<>jeto de lei da Oâma. .. 

Aprovado na Cãmara, de acôrdo com O presente projeto, de autoria· da ra n.o 3'19, de 19'53;, que !eram reall-
os pronunciamentos dos seus órgãos comissão de Orçamento e l'i..scall.zaçá<l · zadas em· reg.Une de w'gência, R 
técnicos, veio <:l projeto ao Senado, Financeira da Câmara d()ls Deputados, emenda. do nob!'e Senad-or Otthoo Mã~ 
.aude, apreciando-lhe o ~érito1 a CO· retifica a redação da emenda relg~.tiva der foi rejeimãa., embora opinasse 

N.' 549, de 1957. 

Da Comiss/i.o de Finanças, sóbr6 
o Projeto de Lei do senado n.• 13, 
de 1954. 

Rel~tor: Sr. Julio Leite_. 

Por oea~ião da disou~são e \'Otação;. 
nesta Oasa, do projeto de lei da cà ... 
mara ·n. 319, de 1953, que estabelech~ 
o Fundo F>ed.era1 de. Eletrificação. o 
eminente Sena.dor Othon Mãdk:!r ofe·• 
receu a emenda n. 11, que hOje cxa .. 
millrunc'l sob a forma de _projet-o de le.'J • 
do Senado n. 13, de 1954. .._.. 
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A emenda d~ t!ntão, como o PtoJetc.• 
--- ~e b.ojc, que simplesmente a repete, 

~orrespondia a. verdadeiro substiLlitivo 
fio proj~to l4!i ·relativo à criação: do 
ruenciouado l~undo, sendo esta a. · ra~ 
2:ão pela qual, na época, o Senado :re 
deral preferiu examiná-lo em sepa.· 
l'ado, .oob a forma. de pt·ojcto. 

o emi ·tente relator da Comissão àe 
Econotni..\ nesta. Casa, o Senador Alô 
.Ouimarãe.s, historiou, com objet1vida. 4 

de, essa origem do presente projeto, 
~onrlulndo por dizer que n. a.ltel'açáo 
con:mbst1nciada no projeto "importa­
tia em trazer dificuldades à solUção 
do problenm da energia elétrica u11trc 
nóS, qua.lto ainda nem todos os diplo· 
mas Iega.ts concernentes a ma.térla. fo .. 
tam vot ;~.dos pelo Congresso Nacio .. 
11al", se:1do êSta a ra1.ão pela qual 
propUnha., co111o própos, e foi aprova­
da, a rejeição do projeto, tal como o 
fez, também, a ilustre ComiSsão d~ 
Constituição é- Justiça. 

Ag:ora, temos que exn.mlnâ.lo em 
noniu Ut, Cor.nisstio de Finanças, Mlu­
zindo lliJSsas razões contra. ou u seu 
favor. ' 

Esta,m)S com a ilustre Comissão dt! 
Ecollomia qut>.ndo dlz nada haver, no 
atual p:morama do tratamento do 
problcm:\ de energia elétrica, que jm ... 
tifiquc- IL alt1~racão do sistema vigen .. 
te, aind.l da todo não instituído, pois, 
resta-hos concluir n. vota~ão do pro­
jeto etc lei referente à Eletrobrás. 

Mns, 1nesmo admitida. a longinqua 
lJOBsibili ·lade rle rejcicão dêsse último 
,lJrojeto: isto é, o da Eletrobrás, ainda 
assim, motivos nilo sobrariam para 
que suhmetessemos, agora, a sistema 
tlnahcei I' O preconizado para o Fundo 
Nacional de :Elctl·ificáção e distribui .. 
ção de duas outras (Leis ns. 2.308 t 
2. 944, rw;pectivatnente, de 31 de agOs­
to d'e 1H54 c 8 de novembro de 1956) ,' 
de vez que o dito sistema vem fun. 
clonandl com reais vantagens tanto 
para (l' empreendimentos da. Uhiilo, 
como pnra os que estão sendo levados 
a cmbo pelo~ governo~ estaduais. 

Ec;se :iistema, que é bem diver~ de 
propugr.ado pelo pt·ojeW, disclpllna, 
com pr•lpriedade, a forma~ão do tm­
pôstn 1; nico Sôbre a energia elétrica, 
estnhell:cendt), inclusive, bases de . .sua 

. cobr::1,nça, ·conforme podemos venftear 
da ~im:lles leitura dQ artigo 4.'. m •. 
I, tr. t::I e ·~ 1.'', 2.' e 3.', da Lei mí­
mero 2 308, dê 31 de agósto de 1954 

Enqu .mt.o isso o projeto, ao contrá.- · 
rio. ob: etlra, apenas, instituir o tri­
buto, tr.as sem dizê-lo em que base~: 
pois, Hr.lita-~;e a dispOr sObre n..c; cotah 
pcl'tf'nc:mtes a eaoo um dos nlvets de 
govêrnc . (UnJã.o, EstlldOs e Municl .. 
pios), :mulando, por inúmCro<~ de 
seus di::positivo!:. os critérios que !>rE'. 
sldcm J1 formação do.s ,.-chamado.~ j•J,n~ 
do~ ti.11ancefro.~. t·isto" que desccntrn. .. 
lizadll\ t aro~cadação. o recolhime-nto, 
o COhtlOle ~ n. aplicação dos rccilrsos 
além di)S limltes do razoê.vel, tal cotna 
nfl.o o razl!m M leis ;á citâda.s, cspe• 
c!t.lmcr.te n concernentes à distribui• 
d.u dn;; cot1lS dos Est~.do1l, do Olstrt­
to FM1•rn.l '~ dos Munlcfplos (Lei nll .. 
m~l'tl 2. !JH. de .8 de novembro dé · 
10M). 

Cflnt··a ec;ta liH. de vota~fLo f! !lro­
mulgo<;tlo. nliás. t.ão recente. nfl(' ~\ 
que rm;~à Justificar as alternçn".~. 
poo;tas pelo proj('to em C:.\U.'!I\, 

o lerrisl!\cf()r, nl!~cte caso, aindl\ ·.,a 
encontra fa1~e :1.0 dCJ~cn\'olVim~nto d.e 
uma (':lp!>orif~ncttt qne n!io concluiu de 
todo: ,·abcnclo.lh~. n\).te:->, levar 1\'fttl­
te a übra in!clada que nltêrA.~lR em 
melo aJl c~minho. ~em que restem tno­
tivos r~·almcnte ponderáveis para La.n­
tn. 

Ne:;s:Ls condições, rcndet1do embora 
t1M~Po:; homr~!'"'l~r:s. no emincrHe !lu­
tar do proj~to. que. nesse terreno. se 
vem cotO<~nndo em posição bem dia­
metralmente- opostn. daquela (lue o 
Congr(·sso vem adotando, seguimos os. 
\·otos ·JrdericfO'I pela.~ ilustres ·Com!!!­
sl'ie~ d1~ Constltui<,>ão e Justiça c Eco­
nom!a 

Isto é. propormos, também, a rejei~ 
ção do ·projeto, por considerá.lo ino­
portuno e inconveniente para a ma­
turação dos empreendimentos públi­
cos e privados ligados ao problema da 
produção de energia elétrica em nosSO 
pa!s, 

Isto pOsto. a. Comissão de Finanças 
é de parecer que seja rejeitado 0 pre­
sente projeto de lei. 

Sala. das Cornissõeé. em 28 de junho 
de 1957. - Julio Ltite, Presidente ad­
hoc. e Relator. - Lima Guimarães 
- Juracy JI.I ayalhães - Gaspar V c­
loso - .Toiio Me·nde?J - Daniel Krie­
ger - Fau~to Cabral - Lameira Bt­
tencourt - LuttP.rõach Nunes - Ary 
Vianna. 

Pareceres ns. 550 
de 1957 

e 551, 

N.Q 550, de 1957, 

Da Comissão de Constituição e 
Justioa* sóbre o "Projeto de De­
creto Lcgislati'I..'O n.~' 26, de 1956, 
que aprova o termo aditivo ao 
contrato celP-õrado entre o Mil~is. 
tério de Marinha e Gfovane ~~o­
bba. 

Relator: Sr. Lima Guimarã-es. 

O Projeto n:' 26 de 1056, orlgina.no 
da Cdmarn <:los lJeputacto.s ma.naa 
aprovar o U!rmo assinad-O pelo :W.J.· 
111stérlo dà Marlnha. é Giovani Robba, 
aditivo aocontmto anteriormente tlr­
m:tdo em virtude do qual o contra­
tante GiQvanm Robba passou a de­
sempenha.r as funções de •récnloo em 
ótica e Instrumentos de Previsão. 

.Ji;.sse aditivo consigna a partir de 1 
de novembro de 1954 a concessão do 
abono especial temporârio de Cr$ ... 
1. 000,00 mensais, de que trata a llel 
n. 2.412, de 1w2-955. 

Entende o Tribunal que 0 abono 
não pode ser concedido senão a come­
car da. data da Lei n. 2.412, isto é, de 
1..2-955 e, com êstc fundamento negar 
o registro. 

Não me parece data venia Wlido o 
n,rgumentO do EgNgio Tribunal. 

A Lei n. 2.412 cletermlna, no seu 
a.rt. 12 que o abono especial tempo­
rário será pago a partir dlc prirne.ro 
de novembro de 1954. , 

~. pois, uma. lei de efeito retr~~ti­
vu. 

O aditivo obedeceu ao prec€ito 1e­
gal. 

Como o Congresso tem poderes para 
aprovar ou não a decisão do Tribunal 
de contas (att. 77, § 1.' da. Comti­
tui~ão) opino pela constituciOllalldade 
do projeto. 

Sala. dA.S S'-"sões, em 23 de outubro 
de 1956. - Argemiro d.e Figumrdo, 
Presidente - Lima Guimarães. Rcl$­
tor. - Gaspar Velloso Danfel 
Krieger - Gomes tte Oliveira. 

VOTO PROFERIDO PELO 
SENADOR MOURA ANDRADE 

Lastimo, Sr. Presidente, disse:J.ttr 
do voto proferido peJo nobre relator, 
o eminente Senador Lbna GUima-
rt\es. _.. 

Tenho entendido n sustentado, nes­
ta. COmissão, que a extenrAo do Abo­

que se operota. sómente em 1 de leve. 
reiro de 1955. 

Devo confessar que ao postular es~a 
interpretação restritiva tenho vt"&do, 
antes de tudo, empreender a cone­
ção, por via obliqua, de falha clamu~ 
rosa. verificada na construção técmco­
juridica das leis supra~cita.das, que 
subvertem e conflagram noÇÕes ele~ 
manter-se de direito administrativo e 
~e afastam das definiçõc:... oâs1cas da 
teoril\ de contrato de locação de 3er­
vicos.· , - · - -- ~ ----

0 caso ora submetido à al)reciaçoli.o 
deste órgão é rigoro.sament ~ l(!Ual a 
diversos outros já postos sob a ccnsu-. 
·ra dos eminentes colegas. 

Um técnic.o italiano ( riOVílnni 
Robba - é contratado pelo Ministério 
da Marinha para prest•tr serviço~. pe. 
10 prazo de um ano, na. Diretoria de 
HiJirogra1ia. e Navegação, como técni­
co em Otica e Instrumento& de - re~ 
cisão. A remuneração convenciona­
da no ajuste de natureza bllatcnl foi 
de Cr$ 6. 080. o o mensais. 

Pois bem: tendo o contrato sido 
celebrado em 12 de julho de 1954. sob 
condição de Só valer depois de l·egis­
tradó pelo Tribunal de Contas; e 
tendo o registro, naquela Cõrte sido 
deferido sômente em 1B de março de 
1955; verificamos com natural estra­
nheza, que antes mesmo do contrato 
entrar em vigor, já no dia ó março 
de 1955, o Ministério da Marinha oon­
cedia ao técnico Robba, a titulo de 
Abono especial tem.porário, um 
acrêscHllo de salário de Cr$ 1.000,00, 
mensais, a partir· de novembro de 
19541 Ora, ·sr. Presidente, em no­
vembro de 1954 o contrato, porctue não 
havia sido ainda registrado pelo 'l'ri~ 
bunal de Contas, não estava seauer 
em vigor/ 

Da constatação dêsses fatos resul­
tam evidenciadas, entre outras, o se­
guinte dispatate: adita-se, em 5 de 
março de l~li. um contrato que só 
entraria em v,;:tor 13 dias mais tar­
de, para atribu .. -~se um Abono* a 
partir de novembl.J de 1954. 

E' profunàamente lastimável, Se­
nhor Presidente, que o Congresso de­
va ser distrnido das suas altas e gra­
ves responsabilidades para apontar e 
corrigir centenas e centenas de vêzes 
- os descuidos, as omissões e os 
erros grosseiros da. máquina adminis~ 
trativa. cada dia mais nos conven­
cemos da. vigente. necessidade de ra­
cionalizar as relações entre os ór­
gâ.os responsáveis pela condução da 
coisa pública. O desajustamento. en­
tre os órgã~ls da administração e o 
Tribunal de contas, bem como entre 
essa E. COJ"';e e o Congresso, está a 
exigir uma completa revisão das nor­
m~ legais que regem essas relações. 

porário de Cr$ l.Ot-,00 mensais, de 
que tta.ta a Lei n ... ~. 412. de 1 de ff'­
vereiro de 1955, seja a partir de 1 de 
novembro de 1954, enquanto o rete­
rido Tribunal denegou o registro por 
julgar que o pagamento se efetue a. 
parttr de 1 de feve"t'etro de 1955, !:;to 
é, da data da promulgação da Lei 
Lei n.0 2.412. 

Em casos idêntico~; já o Senado 
decidiu ratificar a decisão da Câm8.ra 
dos Deputados, ccnforme é do oonhf:l:. 
clitfeütõ-desta -cOrniSsãõ: -· "AsSifil sen .. 
do, somos pela aprovaçf.o do pro~ 
jeto. 

Sala das Comi~sões, em 28 de junho 
de· 1957. - Jul.o Leite, Preside:1te. 
ad-hoc. - Ary Vianna. Relator. 
Juracy Magalhães. - Lima Guima­
rães. - Lameira Bittencourt. - Lm.t ... 
terbaclt Nunes. - Daniel Krieger, 
João Mendes. - Gaspar Velloso. -
Fausto Cabral. 

Pareceres ns. 552. 553 e 5!i4, 
de 1957 

N .o 552, de 1957 

Da Comissão de Const~tuição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Decre­
to Legislativo n.0 48, de 1958, Qzte 
aprova os Convênios tirrnadofJ 
pelo Brasil e pela República do 
Paraguai;-a 20 de janeiro de l!J56. 

(Relator: Sr. Lourival Fontes. 
O Projeto de Decreto Legislativo 

n.0 48, de 1956, oriundo de Mensa­
gem do Sr. Presidente da República, 
acompanhada de Exposição de ~:ou ... 
vos do Sr. Ministro das Relat;õe.s 
Exteriores, aprova o "Convênio para 
o estabelecimento, em Paranaguá, de 
um entrepõsto de depósito franco pa ... 
ra as mercadorias exportadas ot.. lm .. 
rortadas pelo Paraguai" e o "Cem .. 
vênio para o eo:-+,abelecimento, em Cem .. 
cepción, de um entrepôsto de depó .. 
sito franco par!\ as mercadorias ex­
portadas ou importadas pelo Brasil''. 
ambos documentos firmados pelo nos .. 
so país e aquela República vizinha, a. 
20 de janeiro último. 

Tais convênios são fruto da Confe­
rência Regional dos Paises ::lo Rio du 
Prata, reunida em Montevidéu, em 
fevereiro de 1941, e que recomendou. 
aos Estados particip~ntes, o estabele­
cimento, mediante convênios recipro­
cos, de zonas francas em seus portos 
fluviais ou maritimos, com o objetivo, 
declarado na Resolução então apro­
vaC:a, de "satisfazer o Intercâmbio 
comercial dos '1aíses mediterrâneo:;", 
tendo em vista a. conveníêncta rm 
facilitar o trAnsito dos produtos da­
quela procedência e a concessão de ra .. 
cilidades para o transporte e a ne­
gociação das mercadorias de tal 
origem. 

EnquantJ essa revisão não se faz, 
fa.ça.mos ·aós as Ct rreções necessâriru: 
no exame da caso por caso. 

Voto, Sr. Presidente, pela rejeição 
da. pro)>OSiçõ.o. Voto pela manutenção 
da decisão proferida pelo Tribunal dt 
Contns .- Moura. Andrade. 

N.' 551, de 1957 

\ssim atendendo àquelas recom~n-­
dações, .lS governos do Paraguai E~ do 
Brasil conclutra.m o Convênio pelo 
qual o nosso pais se compromett. a 
conceder, no pOrto de Pa •• naguíi, pa .. 
ra. recebimento, armazenagem e cus .. 
trlbuiçáo das mercadorias Je J)ri)Ce· 

Da Comissão de Ftn4nçtu. • . déncla paraguaia, bem como pa.m o 
tJre o Profeto de Decnflo Leofl. recebimento. arma.;jCnagem e expedi­
latf"o n.o 26, cr.e lJ$8. çlio das narcadonas destinadas ao 

Relator: Sr. Arl Vianna. 

no Especi-al. Temporârto, aos serv!do... A câmara. dos Deputados. com oau 
res contratados da Unilo, com funda .. em paucer da -sua ilustrada COmts­
mcnto na Lei n ... 2.412, de I de teve~ sl.o d.e Orçamento e Flscallzação Fi .. 
retro de 1955, só pode prevalecer a. nanceira. deliberou aprovar, nos têr .. 
pa.rtír dessa data. Já desdobrei eom- m.os do presente ·projeto, o aditivo ·ao 
pridamente, na a.preciaçã.o de hiJ)Õte· contrato celebrado, em 5 de mato dl 
ses fd~ntlcas, as rnzões dêsse ~nten .. 1955 entre o Ministério da Marinha a 
dimento, sufragado allA.s, ·reiterada· GtoVanrie Robba. para desempenhar. 
m~nte pelo Egrégio Tribunal de Con- na IJ!retorta de Hidrografia. e NaVe .. 
tas. Tenho procura-do demonstrar que g&.çAo do mesmo Ministério, 1\ função 
- no caso de contratados admitidos de técnico em ótica e instrumentos 
depois da promulgação da Lel !lúrne· de precisão, ao qual o Tribunal d• 
ro 1. 765, que instituiu - Abono de Contas recusara registro, em sessão 
Emergência, a outorga da. vantagem de 5 de junho da.quêle mesmo ano. 

Paraguai, um entrepOsto de depbii'lta 
franoo, dentro do qual, para os efel­
~ ...... nduanetros, serão tais rnercack•rru 
consideradas em regir.e livre. 

E, com o m~ objetivo de fll \'0-
recer e incentivar o intercâmbio !:o­
mercial do~ dois: países, a RepúbJica 
do Paragu&t se compromete a conce­
der, também, pàra fins idênticm1~ 
um ent,t-epôsto de det>óslto ít·anco ao 
Bra.sll, · em Coneepción. 

Estabelecem os COnvênios que o 
entrepOsto de Parana.guê. serã Insta .. 
lado pelo Govêrno paraguaio e fisca .. 
llzado pelas autoridades e.lfandegá· 
rias brasileiras, enquanto que o dtt 
Concepción sert in.stalado pelo C"X'O ~ 
Têrno brasileiro e fiscalizado pettu: 
autoridades aduaneiras pataguaia:s. 

só se justifica depois da. revogaça,!') do O aditivo impugnado determ.tna Q.Ue 
art. 23 desse diploma Jegal, rcvogar;ão a ooncessão do abono especial tem. 



.JfÁRfO DO CONCRESSO .NACIONAl: '(Seção O} 

Atentos às altoo finalidades dos com o obje:ivo, declarado = Reso- 1 PaJ·eceres ·ns 555 556 557 
Convênios firmados, somos pela apro- luçiiv então aprova_da, "de sàti::ifazer I "· ~ ' ' 
Yaçãt. do pi·esente Decreto Legisla ti- o intel'câmbio comercial -do;; paises 1 ' 558 e 559, (f e 1957 l)a Comissão de Sau'de so'bre 
TO, nos têrmos do art. 5?, alinea l, m(~diterrâneos", e considerando, en- • O 
(']a Constituicão FederaL · trf! outras nu:õe.s, "que exi.:.te l'e!'dadei N.o 555, de 1957 PrOjeto de Lei do Senado nüme-

Sa1a das demissões. em 21 de agôs- ra conveniência em facilitai- o trân- ro~ 41
• de 1952. 

to de 1956. - cunha Mello, Presi-~ sito dos. produtos daquela procedên- Da comissão de constituzção ,I lleltftor: Vivaldo Lima. 
dente. - I~ourival Fontes, Relator. ciâ, como também em conceder faci- Justiça, sõbre 0 Projeto de L ·1 
- Lima Guimarães. - Gilbet·to Mil- !idadeS para o transpm·te' e a neg.Jci- do senado n.o 41, de \ 952 q:: E.c;tc projeto de lei u.

0 
41, de 195? 

K. 557, De 1957, 

1 ~ \ 

rinho. - Rui Palmeira. _ Gaspar ·1 ação das mercadoriz.s de tal origem". dlspóe sôbre .o adicional de in- volta à Comissão de Saúde, a fim d~ 
V

elloso n , •. 1 Kr· Att·z· b - Con.c;equentemente, concred- · que ... .AA\...-re as d a d d · . a ~ze 1eger. - 1 w d . . . . . sal11bndade para. trabalhadores . ' ... vvMl. u s emen as e auto .. -:-----· 
- --Vivacqtta-.~------------~;~z~"an o '?5 prmcipi~s· da menc10nad~ Jnal'ít'mO$ na .... do nobl:e ... S,epador Othon Mader, - -~ 

~o;-oo-Governordo~-Paraguat 1 
• enu~ também o seu parecer. 

No 5
53 

de 
1957 

e do Brasil concluirem o c:>nvênio 'Ftelator: &·. B•enedito Vallada.:.·es. .Em a~ôsto do ano transa.cto, atra-· 
· ' j pelo qual o Brasil se compromete a (Parecer sôb:e a~; emendas do se- \'es da palavra do seu relator 0 ilus· 

a omzssao e _Re açoes E:r:te- , para recebiment:J, armazenagem e .., C ~ D C 
. _ d 

1 
_ , . conceder, no pôrto do Paranaguá,l na dor Othon Ma der) tre s. e1_1ador Prisco dos santos, est• 

nores bre Pr t d n t ~mlSS~o na sua anterlor composi .. 
Legzslatwo n.o 48, de 1956. déncia paraguaia bem como para o d a.nto 1_\- emen a; n. 1, que man- to n' oosprtêrcorumo:veom vqeJuemeenstteavaoa v~!·.ojdeo· . • so o OJe o e ec1 e o [ cti.str,buição de mercadoria de proce 4 Qu • d a - çao ! rã 

. • . a suprimlr o paragrafo 3. o dO ar- "' ~ 
Relator: Sr. Gaspar Veloso·. 1.r{!(~ebimento, a_:-ma~~nagem .e e~pedi• tlgo 1.0 do proje_to, somos pela sua. &rglindo que "amparar e defendel:. 

ção da~ mer...,a:donas destmadas. _ao rejeição: ao contrário· ·cto e'ntendfdo os QUe, empregam .§Uas atividades em 
Em· 15 de março dêsÚ~ an_o, o Se , :Paxaguai, um entreposto de deposlto n res,..,..,.ctiva. ·ustifi a - ~on~s -Ulsalubres é assunto pacífico e 

- i franco dentro do qual para m; efei a F" J c çao, · 0 ~pre- ~ t!t !d n~or Presidente da Repú~lica enca- 1 to.s aduaneiroS, serão 'tais mel·cado~ sentante. do ~n~U~ato p:esta· apenas t7tl~:ta'~ .. o em nossa legislação trá-
mmh'?u ao Congresso N~c~onal p~ra rias consideradas em regime livre. asslstênc1ar-- emltmdo simplesmente 
o dev1do ex~me, o ''Convemo rel~t1vo c) _ com 0 _mesmo objetivo de seu. parecer _<lUanto a? assunto; nada E que " o atu~l projeto viria melho­
no estabelecimento, en; raranagua, de estreitar as relações e de favorecer de~1de,_ sua mtervençao é meramente ra1· a regalias já. concedidas, em face 
um entrepôsto ~e deposito fra:t;lCO pa-. e intercâmbio comercial entre 05 dois opmahva. _ do Decreto.n.o 30.513, aos trabalhado­
ra as mercadorias exportadas ou 1m- })aíses · 

0 
· GOvêrnO do· Paraisuai se Portanto, na:J hf~ que temer ou es· res marítimos, que empregam suas 

P?rtadas pelo Paraguai", ·e. o ''Convê- comp~mete a conceP,er também, ·para P,era.:- conflito com a autoridade atividades exclusivamente em máqul­
mo que . ~rata de estabeleCim:nto. em finS idêntico.s, um entrepOsto de. de- competente.: na.s . e caldeiras, câmeras frlgorificas, 
ConcepCion, de um entreposto de 'pósito fl'anco ao--- Brasil em Conce- Quanto a rogunda emenda, qu>.a serv1ços. ~e faroleiros, diques, estalel-
depófito franco para as mercadorias l;lcion. · ' manda substitull·, no Artigo 1.o, a ros ~ oftcmas navais", sendo .excluídos 
exl;lortadas e importadas.pelo Brasil". d) _..:;__E, entreposto de Paraguai será expressão :•correspond-ente a 25%" porem, do benefício os trabalhadores, 

:E:sses convênios, firmados em 20 de instalãdo pelo Govêrno paraguaio e pül' "até 25%", parece-nos justifica .. Cl!jos locais de atividades profissional 
jan_eiro último, resultaram, conforme fiscallza-do pelas autoridades aliande- da, pois vem permitir se esta-beleça nao forem considerados insalubrt:·s 
assma!a a exposição de motivos. do gárias brasileü·as, ao passo que o de razoável proporção da porcentagem, pelas autoridades competentes,· c-ou­
Ministério das Relações Exteriores, da Concepcinon será. instalado pelo Go- em face do, maior ou ·menor risco a soantes estabelece o parágrafo segun­
Conferência Regional dos Paise;; do vérno ·brasileiro e fiscalizado pelas que fiquem expostos .s tra-balhadores do do art .. 1." da proposição em tela • 

. Rio da Prata, reunida em Montevidéu, autoridaàes alfandegárias paraguaias. maríticos. Opinamos pela sua apro- Nada ha, no presente momento 
em fevereiro de 1941, que recomeri- Ambos ós Cohvênios compõem-se \'ação. ·· .. que ·~on.s.:;ll_Ie qualquer modificaçã~ 
dou a criação, por meio de instru- de cinco Artigos, nenhum dêles con- As emendas nada têm de inconsti- nos dtspm;tttvos do projeto ora · em 
mentos como êste, de zonas franCas tendo nada que prejudique <?S in1erês-' tucional. reexame, assim confirmado em tõdas e~n seus pontos fluviais ou maritimos . .~;e.s c_orperciais do p~ís, antes, .pelo Sala das Comissões, ~m 17. de maio as sur4inhas, O pareçer d~ seu anti-
corh a finalidade de atender ao inter~ contrano, favorecendo ba-Stante a de 1955. - Cunha. Mello Presiden- go~~ a r. 
câmbic.· comercial dos·países mediter·reconbl!lia. l1:a.cion~l, .J?elo 'ince!ltivo te .. - BeneÇ.ito ,Valladar~s, Relnto.r. · J.Jl~te,<lo exposto, as altemçes cm;­
rãneos. . · · · ·· q~te da o ao 1nteT?ambw de mei:cado- _ Gilberto Marinho, vencido quan-! ~~b; ncJadas -nas. emendas 1 e 2 na o 

·'O entrepôsto de Paranaguá .será nas entre o Bras11 e o Paragu:at. . t.o à aprova~ã.o da segunda emenda. ! , V r~o ser acolhi?~.!! favoràv~lment-e 
Instalado pelo Govêrno paraguaio e _É verd:ct~e, comt? obServo~ a Comts- '_ Jarbas Mar~nhãO. _ Daniel Krie-~ ~gc~e10 desta Cormssao de Saude PU~ 
fiscalizado pelas autori-dades alfande- sao de Diplomac]a_da _camara_ !Í0s ger. - Rul Palmeira. - Armando 1!:: ~parecer . · · 
gárias brasileiras ao passo que 

0 
de I?eput~dos. que •·nao _sa_o exnbe1tas Câmara. ·- Attilio l'ivacqua s 1 d · · ~- · -

Concepción será' instalado 
1 

G _, l,lllS 91~usulas dos Com·emos tô_das as . · _ · b a~ as CDims.,oes, em 2o de ou tu· 
ê ·n b .

1 
. fi . pe 0 0 cOndlçoeo:; .. que nol'm3lmente .<;ao de- N 0 _ · _ . ' r? a e 19?5 · . . . 

v \o~: rasi eiro e . ~cahzado . pe_las terminadas para definir 0 regime ad-~ . • . v56,. de 19o7 / Vt~lda Ltma. - Pl·es1dente em exer· 
_R.q ridades .alfande_garias paragua.l3,:s., ministrativo e econômico doS aepósi- . . _ I cicio e Relator. · . 
. c<;lpfçm~e afirma tunda. a .. · expp:;;tçao tos_. francoS . . selam 'em relacão~às 1 op:e- .

1 

. _Da c;_omissão de.l,eglslaçao so- '. ·. Cost~ pereirq_ -Mendonça Clar111 
:de ~otiVOS do. Itamarati_. .. . racõe.s do tráfego portuário e às de ": cwl, sobre 9 PrOJeto de· Lei do 1- Guzlherme Malaquias. 

J?Iante da meqnfvoca convem~n?Ia entrada e saída das mercadoriR'l nos ,

1

. Senado 1l.
0 

41, de 1952. 1 
pata ambos os pafses, dos convemos ..1 ·._;t f . · t 1 ·1 . ; N s·s d !9'7 fir-mad f . . . aepo ... os rances, sf'.la el1 re es .as u- Rela.to1·: sr. Sebastião ··ch"'f 1 · <:~ , e o · 

os, somos ay~rav~Is ao Pro}e.- •tim:u; oneracões f' as . comerciais de · 
4 

"' • ' 

to de· Decreto LegislatlVO que o.s subdivisão, ·reconhecimento. venda. Da aut-oria do pobre . Senador; . Da Comissão de LegislaçfiO'SO· 
aprova. embarque, importação, expedição e ' Othon Ma der, a Emenda n. 0 1, man- ' · ctal, sóbre o Projeto de Le1 di · -~ 

Sala c:Jns Comissões, em 14 de no- traí1sporte". da suprimir o parágrafo 3. 0 do ar- Senado, n.O 41, de 1952. 
l•embro de 

1956 
__ João VüW.sboas No entanto, como fr!za, ainda. tigo •1. 0 do Projeto, parágrafo que Relator: ~r. Fausto Cabral. 

Presidente. _ Gaspar Veloso. Rela~ aquela Comissão. '!dado o caráter de obriga a a-ssistência do órgã-o' de 
tor. - Lourival Fontes. _ Rui Pal- reciprocidade dês~·es convênio!<:. e a classe nos casos d•a exclusão dos be· 
meira. _ Gomes de Oliveira. determinação contida no Artigo I, ne!lcios desta lei.. 

1 1 
quanto às condicões _gerais a que deve 1 Em nosso entender, ·contrário ao 

N 
554 

d 
1
95 1 obedecer o 'regulamento dos mesmos, j do emJnente autor da emenda deve 

· · e 7 · I não _pode"m advir ~ai~ i~convenientes 'haver a assistência de qUe trata 0 
D . _ 

1 
aos mteresse~ da N açao . · - · parágrafo · Compete ao órgão de 

s. a Conn?sao de Econotnia, -t Efetivamente, êBE!e Artigo IV TeS- classe a.~nas opinar sóbre 0 assun-
gC!b{o,~. o Pr~1eto :e D~creto Le- j' guarÇ-a devidamente os interes.'ies na- to sem nada decidir cabendo· 31 de-

ts 1vo n; 48, e- 19o5. cion~~· pois dispõe que o ~;~vên:o ·c~o à aut.oridade cÓmpetente e não 
Relator; Sr. Juracy Mp.gall!~es. l b!a_.stleiro regulame.ntarf'. a utihzaçãD a-êle, .não havendo, port.anto, pos-

l
do entr~posto de d~postto franp~ .e sibilidáde de conflito. Msim, somos 

. ~ _!l-CÕ~do com o que dispõe a cons- o tra!'ls~orte, . ~t~ayes do . te;ntoriO pela rejeição da Emenda n.o 1. . 
t1tmçao, o Sr. Presidente da Repú- a traves ~o te1rltóno braslleho: . das Relativamente . à Emenda n. o 2 
blica submeteu à consideração d<r n;tercadonas prooedentes- .e ortgmé... que substitui no Artitgo 1 o ~ 

.. Congresso o "Convênio para .o esta- ru~s do. Bt:asil e .do. extertor. que s~ pr~ão "cottespondente a 25~·6'~ p~~a 
belecimento em Paranaguá de um destinam a Republlca do Paragual, exi5re.ss- · "até 25 01:, ' 

.e~tr~posto 'de dspó.sito fraÚco para. bem como . ~a~ . mercadoria.~ !'roce-~ inento 1 contrário '~o· d~OS:u lJ~h; 
as mercadorias exportadas · ~u impor- dentes e. orJg~nB.l'las d~ Repubhca d? autor. 
tadas pelo Paraguai'' e o ·•convênio Paragual que se destmem ao B~·aslll A' uerér d. ~i 1 ti . d 
para 

0 
eStabe1ecimt!rrto em. cance _ e ao exterior, cte· modo a serem res- . Q . ar l: a e as. c1_da e à. 

·an d ' .P guardados as necessárias cautelac; fis- lcJ, deve-r1amos fixar um limite mi-
~;an'co ep:r~ ~tr~~~odo~iea:s di>:~;.~ cais e atendidas a..<; disposições Ie!!ais ~1m? para-ià-'~rc~ntage~l corre~pon ... 
ta-das ou irilpm-tadas pelo Brasil, fir~. vigent-e:" que regulam _o ·.~ntel'câmbio 1 -en e M tclon~. de. msalu-brldade 
mados a 20 de janeiro último,_ pelo comercial com o extenor , ,~ n~jnca um póm 11n1o. . 
Brasil e ela República 'do Para- , l O usto pro ~to do legLSlador é 
guai. P · Considerando o ·exposto, e com'- . dar: maior proteçao aos trabalhar.iores 

Acompanhou a men-sagem do Exe- p-:oyado, assim, que os referido~ Oon-~ marítimos. :A-provada esta emenda, 
cU.tivo uma Exposição· de Motivos do v~mos vê~ fortalecer o intercâm- _po_lf.eriam ta1,s tra!J-a_lh~dores perma­
Ministro das Relações Exteriores bio comerctal entre o Brasil e, o Pa- re,cer com os adlc10mw.s vigentes, em 
que justifica a aprovação dos-=-reteri~ raguai e atender às recomendações I media d~. 10% (dez _por <:entq), o 
dos convênios pelos seguintes pdn- da Conferência Regional dos Países que estana compreendtG·o na expres-
pais motivos· · do Rio. da Prata, esta Comtssão se são "até 25%' .... e esta lei se haveria 

O Projeto de Lei do Senado n.o 4!. 
de 1952, foi bem equaci'llnado no par(!­
t.:er de fls. do Ministério do Traba­
lho, Indústria e ComércJo. 

Em síntese, conclui· o mesmo que: 
. a) - O disposto no Projeto de Lei: 
do Senado n.o 41_ de 1952, já. se enCon­
tra previsto na Consolidação das Leis 
do Trabalho e. bem regulamentado. 

b) - Que as condições de trabalhO 
variam de embarcação para embarca­
ção, de locai ))ara local, e como tfl .. · 
.sultante, quando a legislação. espect- · 
!ka ·não fôr bem aplicada, cabe ao· 
SlfPOS~ detentor d&se direito de ad!~ 
ClOnaJ.S, fazer a. respediva reclamação 
à. ~~stiça competente. para que· esta., 
meàia.nte perícia tfknfua de higiene e 
se_gurança do trabalho. possa se mA­
rufes.tar sôb1:e o .a-eolh?nento da pre ... 
tend1do direito as adicionaic;. 

c) E. ,fin_almente, afi:rmando que a. 
gen_erahzaçao do privilégio viria abrlr · 
perigoso precedente com sérios 1·et1t~ ... 
xos pa.ra a: economia nacional. 

Não fos.'ienl suficientes as justas· e 
Incisivas· afirmativas cantldas naque­
le parecer, convém recordar a. esta·· 
·.comissão, que se acha nesla casa: enl 
estudos por um~ Comissão Mista, o 
pro.1eto de .lei da Câmara que institui 
o "Código dê Trabalho". _ . · ... . manifesta pela aprovação do' . pro-! tornado desnecessária. 

a) a conf~renc1a Reg ...mal dos }e to. . . I Somo.<::, pois, pela rejeição- da. 
Paises do Rio da Prata, rem1ida em . ~ . Emenda n.o 2 Assim sendO, considerado em sua. 

. Montevideu, em fevereiro de 1~I· de~~57das Com1ssoes, em 12 de JUnho 1 581~a das Co~lissões,' em 29 de ju- totalidade o pronunciamento do Mi-
reco.mendou .que os Esta?os .partlCI- · I lho de 1955. _ Lima Tecxezra PI'e• uistério do Trabalho, Indústria e C'll ... 
pantes, · mediante convênios reei pro- Juracy Magalhães. _ Presidente. sidente. _ Sebastião Archer > Rela~ mércto. e, sobretudo o respeito qevido. · 
cos, estabelecesse~ _zonas franc!l~ em Fernandes. Tavora. Gomes de tor. _ Guilherme Malaquias '_ Re- à., organização <_!os trabalhos da meu-
te~s portos fluvtais ou mantJmos. Olit:eira e A7encastro Glimaráe~ j gmaldo Fernandes _ R!l, c· . 0 1 CJOna-da pomi-=.sao, atendendo-se ainda , · · . 11 an1elr • fi. _tncoerencb resultante. ou seia. 1{!-

.. 



Quinta-f<)ira 4 DIARIO DO C0NGRESSO NACIONAl, (S<>ção I!) Julho de 1957 1377 ----· g!slação üa~·mrntál'ia nesta. opqrtuni- 'pa.N\ altéra.r a sua dec.isã.o, quand-c pro- ) .. Jualijicação, 
Clt\úe, e.,ta ~~;onussao entende nü.o ! ferida cin carát~a: ,defln~tivq, eomo nos . . . 
deva. op~r .. ~r .. sobte maté2~1a; c011~tante 1 casos de tumo ·.(Jilfco; . ~ . · A I e! d'ev€' t:r cer~n. ~lashctiiad,.e. 
Jlaq'll:ele COUl'6D, que oora itttalmeute_ 1 FOsse isso possivel e não haveria se~ ?ar~ que na sua. apllc,u;ao s: _fa.,.a 
muurtu.:ttua, ~,-t: as.::~tm -o e:-ngnt:~ a:-;· crurança na estabilidade tla.<,; deli:be~ JUStiça, ate:-ndend0 os casJS 1'!1-ltltlploo 
tOnd.lÇOt..s parucu~ares. \~ações do campo legislativo. e compl~xos COf!l que eJa Vai se de-

1_ .Dmnte ao -e~;pQsto, s;JmO.S de pare~ 1 Nã:o ê porém 0 caso das Comissó"'S frontar na prát:ça, 

dêsse Uustre e virtu~o cearense, p~lo 
bem que fêz . U população da m.nha. 
terra. 

Peço, pois. à Mesa que tt>leg':'afco . u. 

cer que ) proJeto em joco ueva ser/· e sã-a deleg·ações do Plenãrio nâ.o Saia das sc.:soes. f'n~. 29 de outubro 
g;ejenu.ao. . - ~~ra decidit·por êloe mM para ii~truí-! de 1954. - Otlton 11-Iad.cr. 

S. Etna. o carde-al D. J:wme 0<~.­
man l?xpu:~ando as CDnctc-:_ncia-3 ú.IJ 

SenaC:<l, Ci'\Juito be)n) . 

O SR. PRESIDENTE: 

Sal~ u,,s Cam~oes, em 23 d-e abru lo com os seus pare:Ceres e os seus es~ • O .SR. PRESIDENTE: 
4~~;~~· :za R,,cha. _ -Pl'esitlente. ! tudos. 'Ela<> f~nciÕnam para eluci_d~r· ) E.~tá finda a leitura do ex.ped~fnt~. 

Ccotinu.a n hora do Ex.pcd ente. 
Tem n p<Úwra o nobre Sen.:~dor G 1-

~ rausLo t.:aor.at. _ RelatO"!:. I OS a~unto~ sobt·~ OS ~uals, ü plena::~ \ Sobre a m.~.;:e,. uma .. ~_mun,ca~~~.a CiQ 

1 
Jouo ..drtucm. sylvio Curvo. l-deve de-clçilr, pam f01nece1_-I_he sutxa ! ll{lbre Senador FrancJ.c,, Gallüd-1. 

ber~.o ~klcinho, primeiro orador lOS.. 

cnt.:~ . 

• . EJ-;::eleuti.ssuno Senhor Senador dias que a·_levem a.b?m decldtl'. I 5' lido o semdntc 
,1.-im.:t 'l t- xeu·a.. I Ora._ a.ssun consl\len>.n~O <J seu pa· 

Dl). ,:·rcSltiEmte da ·Cotn~s§.o de ,.p-el, nao se compreendertam _bB:rren·as OFiCIO 
O SR. SENADOR GILBERTO 

MAR.ISHU Pl\ONUNCIA /)/$. 
CUIISU QUi!, JiNTREGUE ·\ 
RcVISAO DO o:~ADOR. SI%\ 
POSTERIORJIENTE PUBI./• 
CA/JO. 

t.eomlaçao SoÇial. · que enciausurass~m as Com1ssoes na Em 3_7_57 . 
Ãcha-:,e em estudo, na Comis'>ão de inexombilidade da o;Jinião emitida, Senhor presidente: 

Flnm1çrt:~, 0 Proj'l't-D de Lei do ·senad.u tornand-o--a insus.-c<eptivef de tcexe.me, Tenho a honra de comunicar n 
n:-o 41 qae dia:;~Oe 0 adicionâl. de insa~ áinda que novos elemento.s pudessel_tl v r · h · w 
lu.brJd~w~ p.1ra tráJ:.>nlhadores marl~ surgir,. dQ .debate do pl~ná.rio ou de di- . ossa Exce encra, para c=->-n eczmen 

j . do Senado. que me ausentarN por 
.t!mos. ligência.s feitas, capazes de ustifiCar algumas semanas dos trabeJh.Js da 

De1lbe:·ou, JJ(Il'ém, a c-on-ussã~ 
1
de revisão de pontos de vista ou comple- casa, para u:na breve viagem ao ex-

O SR. PRESJDENT:E: 

Finança.:, pot proposta ou seu e a- menLação de estudos", rerior. _ •Francisco Gailotti. 
tor, sen !tlor 1:<---.austo ·Cabral, fôsse ou- Diante do exp·o.sto, acl1arnos que, an­
v1da, novamente -essa. Comissil~?· ante::~ , tes de nos manifestarmos f)ôbre as 
de ernitll' seu. p;u-ecer definitiva, de ~-emendns, deve o processo s.er encami~ 
vez que existe um fato novo co_mo nhado à Con1issão de Legislação So· 
seja 0 ~lronunciam-ento do MinLsténo I cial, a fim de que a mesma, se assim 
dú 'l'ral.alho. , . julgar conveniente, se mauife:::.te sôbre 

Continuo a hora do cxpcJi"ente. 
Tem a pi;liuvra c nobre .SenaCor .1\l:'fl.-. 

cu:;tro Guimarães, segundo oraJor Ül!i"" 

crito. (Pausa). 
O SR. 1'R'ESTDENTE: 
Vai ser ·ndJ requeri.rncnto 

forma-çõ-es. 

E' Udo e dejtJrido o seguinte 

S, Ex.' .estil ausente. 

yalho -me da oj:)ort_un:ctade p~ra rel- I 0 pronunciamento d':l Mlnistério do 
ter:ar a. vo..:sa .Excelen?la_ o.s prote~tos I Trabalho, devolvendo·o, em ,seguida, a Requerimento n .. 256, de 1957 

Tem a palavra o nobre Sc:-wdor Ju .. 
racy fviagalhâes, terceiro orador JlS .. 

cr:to. 
de minha e~:ot.ima e thstmta cons.lde-~-esta Comi~ão. 
:-açilo. _ A ílustra.cia Comissão de Legislação 

senacl'Jr Alvaro Ad?lP!L0 . . so-cial que já opinara favorávelmente 

O Sl\. JURA.CY MA!iALHi.ES: 

(L! o seguinte discurso) Senhor Prc.• 
Senho1· .Presidel1 t~: 

I Presicente da Conussao de .Fman-~_ 80 projeto e d-e m-odo contrário às 
&a:; • emendas, atendeu à solicitação d€ste 

órgão. oferecendo novo parecer, ctesto. 
feita modificando .de modo integral o 
seu pronuuciamenlo anterior, para, 
acolhend-o os :J.rgumentos conti:dos nas 
inf-ormacões do 1Jlinistério do Trnba­
lho, neg~r 0 S€U beneplácito a todo o 
projeto. 

Ncs têrmo.s do AtL 121. Ietra C c~o sidcnte: Permito-me tra:er ao conbcci~ 
Regimento Interno do S:enatl.o, re- mento do ScnCldo um episódio que, em~ 
queiro a V. Ex. a. se di?:ne d€:terminar bora intercs..ando de moóo específico 
:e;-am solicitadas ao Sr. Minis.~r J da N.o 559, de 1957 

Da Comissdo de .Finanças, sóbre 
o !Jrojcto de Lei do senado Y-.0 41, 
de ~952. 

•.Bchb~r: Sr. •Fausto Cahral. 

Ao nls pr1munciarmos, pela se~l;lnda 
~ez, sõhre o prestmte pr<ljeto, omJ.timo& 
J) scgul.;.te parecer: 

1;Est11 comissão já teve-oportunid·s.de 
Q.e ma nlresta.r-se- tavorãvelmente ao 
ptoje~-c de .I..ei !dO ·Sena..tlo n.o 41·5~, que 
concecl." tm1 adicional-de in.salubnda.de 
aos tr:lbalhador~s :maritimos de qut 
trata <· Decn·eto n." 30.513, de 7 de fe· 
vereirr. de .19-52, e que empregam _sua 
e.t:ivi<U de exclusivamente em tnáquma.s 
e ca!tH.iras, câmaras frigoríficas e ~er ... 
viços :ie 'faroleiros, diques, estalerros 
e oficina.<; navai.s. 
· ·O c dicional em aprêço é .de 25% 
ao resr)ecttvo salárlo, _pago juntame.nt~ 
QOm o salá:ri.Q do mês. 

A êsse projeto o eminente senador 
'Othor Mader ofereceu duas emendas, 
sõbre as ouais nos incumbiria, agora, 
e1nitir pai1~cer, Ant~s. porém, deseja· 
mos reasàltar 1que o Ministério do ·Tra­
balho eujEL autllência 'fôra. pedida tJOr 

_ esta. Oomi~são, opinou pela rejeição do 
projeJ.o,.sob o .fundamento de que o que 
11êle -~:e -cJ.ispõejá está previsto .na Con. 
salifu'.ção .das .Leis do Trabalho, _.de­
penrllmdo a. sua aplicação, excluswa.­
m.ent.:;-, de .reclamação do interessado. 

Rá a~sirn, um fato novo - o --pro­
tnunc .amento mil:li.'iterial só chegado ao 
no-SSI:' conhecimento depois que sôbre o 
proje:::O já se 'haviam manifestado as 
dive;.sas comi..ssões técnicas. 

Di1mte · Eésse 'fato, duas .á.titude.'5 ..... ')_ 
'denws a.~;umir: .ou estudar apena(:j as 
emeudas e.deixar.subir à apr.eciaçáo do 
plemitio o estuCJ.o de todo o pro-cesso 
agon. ins:ruido também-com o par:c.er 
daq1:cle- Minístét:io, ou -diante de...<;Se 
fato novo, e :como as conüssões ·sãp 
6rt4ãos meramente opinativ-os. aprovei~ 
tar f} ensejo para reexaminal' a ma­
térie .. 

A segunda alternativa se coaduna 
melhor coro recent-e decisão da Mesa 
em tnaté:ria correlata, decisão €!!posada 
p-ele pienário, e na quel foram feitas 
as ~ eguintes considerações: 

'~Hão 1;e compreenderia - e é essa 
a t!.:-tdiçã_o de todos os .Parlamentos­
que tunn casa Ieztsln-tlva, depoi.s de 
dec:.dir .s.ôbre texto .de lei em elabora~ 
çl\o -volte sôhre os seus pa_ss:os, para 
t•ecDnsitlln·ar o seu pronunciamento, ou 

Na v-erdade, di.an:e dos e'5clarecimen­
tos prestados: por aquela Secret~uin de 
Estad-c, Q1.1e ·expõem, à eYid'ência, os 
inconveni~ntes e a inoportunidade da 
proposição en1 -exnrn~, não há. .senão 
como rejeitá-la. 

De fato. além de a Çon.s:jlida.ção das 
Lei..<:; do Trabalho (arL 187) prever o 
disposto no projeto, trata-se de provi~ 
dência já devidamente regulamentada, 
QUaiquet· discriminação ou generaliz~­
câo que fuja ao- estabelecido Viria abr1r 
.Perigoso precedente, com sé:rlos pre­
juíz-os para a economia nacional. Rei­
vindicações, com assent-o no Texto 
ConsOlidado, podem Tesolv-er-se ·na Jus­
tiça c~mpetente, com tôdas as gn.ran· 
tias, dependendo. auenas, do_s inte-res­
sad-os a postulação. das seus direitos. 

Vi.ação da Viação e -Obras F'úblicas as ao Partido que tenho a honra de pre .. 
seguintes informações: s\lir, não deixa de ter valioso sig::J.ifi .. 

1.0 ) De quantas embarcações .se <.<ldo com21 demonstração de quanto c-.~tá 
constitui o acêrvo d'o Serviço -de Na· vivo, no Brasil, o mais alto íntcrl:>se 
vegaçb da -Bacia do Prato., com a pelo f01talecimento da vida C:-cmccrá­
espec:;flcaçãõ de nome, classe e ton~- tica e do regime constitucional. 
la~em; Pouco antes de pnrtir para uma d~ 

2.o) Quais dessas embarcações e-s.. nossas excursões políticas de Iins-:ie., 
táJ em tráfego, quais as que está--o 
paralizadB.l'i, os mo!i~·os porqu-e estão semana, desta vez na minha que;· da 
paradas e onde se enc:::·ntram; .Bahia, recebi uma carta de meu ilus--

35~) Quais os lucro;5 ou ptejufzos tre corre~igkmrio, o velho amigo ~ #)rc .. 
anuais .daquêle Servi-ço nos últimos 5 zndo companheiro na Revolução d~ 
anos, detalhando-se ano por ano. 30, 0 Coronel 'Paula Soares, presiC.:mt!! 

4.0
) Quanto deS!Jflld-2'U o serriço do Diretório Estadual da u. D. N'' ll<) 

cem passagens, ajuda~ de custo e Paraná, cujo contcüdo é a razão des. 
gratificaçõe.;; a-o seu Diretor n().s anos 
de ·1955, '19i')6 e 1957, dé '30 de junho ta., breves palavras, No dia ant!tior, 
Ultimo; l-lhe h<ntia roviad() uma carta em quc:t 

5. 0 ) Há quantos mes-es o SMBP <~lém de meus agradecimentos, lhe ma­
não paga o-s venc:mcntos dos seus nifestei, minuciosamente, a .minha sin.·• 
empregados e qual •J motiv-o dêsse cera impressão de vivo estusíasmo ;>do 
atraoo; extraordinário acontecimento cívico (: 

6.0) Ond~ se ·encontra o navio "Ar- polifto que foi a ooss3 excursão pelo 
gentma", àe~de qua:nàq está êle pa- E " · p , . 22 23 • 

- -ralizado e porque motivo stauo cu arana, nos d:as • e 
Saia das Comissões, em 28 rle junho ' S. S. "do Senado Fed~rai. em 3 de 21 de junho Ultimo, da qual êle foi 

de 1957.- JilUo f.eite, Presidente, ad- J"ulh"' ·de'19S?. _ Joâo Villasbôas. ·coostantc companheiro. 
Ttnc - Fausto Cabral, Relator.·- Da_.... ..~ 
niel''Krie(1er, -1.-ameira Bittencourt. 0 .SR. dl..RESIDENT.E: Ef~t!varuenle, Senhor Presi~entr, <:'1 
_ 'LuttertJarck Nunes. _ Ary Vianna. Cílntinua. a .hora do expediente. ausprctoso fnt0 de \'er repetu·-se cc1 
_ auracy Magal1tã.es. - Gaspar Vel- Tem a palavra 0 nohr.e Senador solo paranaense, ? que .a_ntes viJ:::l 
toso. _ João :Mendes. ,waidemar santos, para explicação observando, com vtvo eo.tusmsmo em 

Dessoal. outros rinc-ões da terra· brasileira, Plll:' 
EM~~A~A~âi":JEs~~EM O ·SR. WA·L'UF'M:AR -BANTOS: llÓ$ vjsitados, encheu~me. de fuudad~s 

(.Para e:cplicaçâo pesso-al) (Não e_sper~nças de que o r_eçpme C.-et!J.Clc~a.-• 
I'AíENDA N.o 1 foi revisto 'Pelo oradDr) senhor tu:o e, .re;_rlm<'nte, o d1ma da c~.pecml 

:Presidente, -sr,~. .senadores, ,com prderl!ncia do povo brasileiro. Des .. 
·SUpl"lma-se o § 3.0 . .do Art. 1. 0 grande p-esar, trago a0 conhecimento crer desta evidência é desconhecer 

Justificação da Casa o assa~inio, em Garanhuns. que o Brasil, em tõda a vida suJ-am(~~ 
. . . . , _ no ,~st~do de -~e:nambl_l-CO, do Reve- r· cana, foi o úni<::o pais que jamais fre 

Trata.n.do-~e de d1~pos1tiyo de ·~~:. r:ndí~slm-J ~ d'1stmto Brspo D. Fran- af;:1stou do regime constitucional e- de~ 
~l_ll carater jmperatwo, .n~ se J , ClSCO ~xped1to Lope~. mocrãtico. A única vez que saiu des•.a 
Uf1ca., nem se d-eve adlmtrr, que a· Nasc1do .na cidade de Meruoca, no . . • ~ 
sua execução fique eondici()nada ao Estado do Ceará, ordenou~.~, em orbtta legai deu em re~ultac-o, com;:, ~o4 
pronunr.iamento de órgãos que não Roma. en1 1928. De7. anos d'epuis, de- dos sabemos, um reg1me de. cxceçaa, 
integram a administraçã.J pública. signe.do .Bispo da Diocese de oeiras, - O Estado Novo - de cUJOS mafe­
como ptoceder no caso em que 0 re~~ · n.1 .P..iaui, --a sua :fre:.1te permanec-eu flcios todos pagamos a tê hoje. a.s co:;. 
pectivo sindicato d'ivergl:r das a-uto!'l- cêrca de seis ano.s. quando foi trans- scniiência;;. 
d'ad-es competente:;? Atender-se-á _o ferido para a cidad€1 pernambucana Como testemunho de milJha sinct~ra 
".indícato ou as aut<Jrldades :públl~ eD?- que, em circunstâ.ncias lamentá- Rlcgriu pelo que observara no Pcran:i. 
cas? ve1s, acaba de falecer. , 'd cl d p t G c Tb 

Som-os pela rejeição do § 3. 0 do Ar- Primeiro 1Jisp0 .ãn Dioc-ese -piauiense n .. s ct ~ es . c on a rossa, un 1 a, 
tig-o 1. o soube, por seu cora.eão magnânimo e Marifiga,-Ag.torge, Ap~caran<l, . Al'lpor~ .. 

Snla. das Ses:=;ões, em 29 d~ outubro .invulgar inteligêncin, cnnquLstar a gns. Rolandm, Cambc, Loodrm<~, Ibt .. 
de 19õ4. - Othon 11-i(.irler, amb:ade ·daquele povo que, a esta por5, Ur~í. Cornê!io Procópio, Ban..­

hora chora a morte do quem, em vuia, cleirantes, Cambará e, por fim, Ou .. 
toi exemplo de bondade e d'edicacã.o. rinhos em território lindeiro pauli:s.a, ti() EMENDA N.ol 2 

Substitua-se no A:t. 1.o a ex- ~Represet~ant~ _ão Piauí. nesta Cas:, total de qn:n:~ cidades~ como te~temtmho 
pres:ão: I nao poderia d-elxar, neste .momen .o da que me lôra dado verificm·. mal 

de luto l)ara o Clet'{} e para a fanu- f • "d 'd ···d 
"correspondentf! -a 't!5-'% (vinte e lin católica d'1 'Brasil. de trazer mi- lravrn , remeh 0 00 quen ° prc"1 t:llte-

dnco por cento)". nha sen-:;icta homenagem à n1emória da U. D. N. pamnnense o test<.'mu:Jho 



ele meu reconhecimento, quando.:> dêle re- 1 cub:-f'.s com o podrl' púbtko, 1'~ c.ons.- P;:ra aumentar m:ús as aflições do 
crb. a carta, portadOra de uma sugcs- I LnJ,.ii.o tie CIOLO mil quilome-ro~. t.lc t'S·! jJovo bmano, dei;;:ou o gavêrno federal 
Ulo que me perm;to .aqui rcsu.IUir. I t:.-ad:::s radovii:a>.a:;. J ~:c entregar <lO do est<ldo as QU(.tas do 

l.i.ízia-nu o amigo em sua carta que E um i<lto digao de .<;er a.ss;n~~dcr j i•unOo ae Eletrilicação1 de.sde 195), 
chegando. em. cusa apress:m~se em e$-

1

, Cl. t>~nc:~~d. d~r.t..lque, d.~ _adm_i~i.,n_a-.;~~·s 1 
bem ~-:omo a par,;ela devida ;J Bahiu, 

aever-mc pat:l uma sugcstao que Jhe CIO~ ptc.~nos uucn,sL..l> u.uu!;. vu. ;.m- por conta do .t<undo Nacional de Pa~ 
ocotrera, em súa viagem de regrc5so h· <\;>•Vn::S, lt·,;.:;is os de h..\dnJaou..tri, vimen.a..;uo. 

.ulho de 195/ 

neste recinto, solic:tou uma definiçãO,' 
do que seria o nacionalismo. Esto·u ele 
ac:ôrdo, um tanto ou quanto, com Sua 
ExcelênCia; mas o ~ue precisa - ncstif( 
altura dos acontecJmentos _,_ de umá',.,. 
dcfinit;ão clara, é justamente o estatis. 
mo, porque a confusão se estabelece~·!·· 
sobretudo no estado moderno, formal:.­
mente intervendonista. Não existe País 

-no mundo; não existe nação do Pla .... ~ 
neta· que, realmente, neste ou naquclê: 
aspedo. não tenha a· intervenção dire)f 

Curitiba. Em todos os comícios reali~ I ~~am.u\:", Lonci!lll'_l, c_or~léla.l Pro_C•lpi~, Dcsue(t:S.sário é dizer que -num ter~ 
zados, ficou mais do que pat~ntc qui! ~obre chf"ie:S Qos execunvos ..:llllllCJpdlS rcno. Wo adub.,do por promessas falhas 
todos mostra-vam o mais v.vo interl·ssr 1 de outros pa;:·tiaos. e fementidas, de desilusões e de ~mar~ 
pelo novo" alistamento ele'XJr..:l, real. j A_ ~isão _incsq~cdvel _do coJr.icio de 9uras, de dest>mprCgo . e. de fome, de 
m~nte limpo e imune à. fraude, do qual 

1 

Lo_ndnna ~a_o, de1xou duv~d~.~ _de ·.qu~ !alta de autoridade dos respon.&á'veiS 
.sa1s.sem 05 - no-vos represcnt<1ntes do essa lormJda"\el metropo.~ .... rtc~UeJa e pela administração federal, fácil vem 
povo, nos poder.es legislativo e exe·j um .sólido bal~art~ ':ldenist<::. Jlcna ê ::.cr.do a nossa t;:.rda poHtica em ac.on­
cutivo, em condições de dar vida e q~le os ..::<:~iezals, batldos pel~ ~ g.!ad~, 1 se.hJr o povo a escolher melhor nos 
fõrç.;;. a um verdadeiro regime democrá- a1~d~ se apresen.tem como l!IHJJ •. as c,,. pró:çtmos pieitos. Com o objetivo de 
tiCQ. Para edificação e estímulo de bele1ras dcvastaaas _por _uma peJada. ·:cres(er para vencer", concitamos o 
quantos pudessem- ouvir a minha pala· . Outr? fato ad~1ravcl _e a vbscrv~- povo <1 acorrer para o r.ovo alistamen­
vra da tribuoa do Senac!o, su9eriu-me Ç<í~ _ev1dente da ImpressiOnnnt;: contn- to deitara! e marchal' confiantemente 
_o Coronel P.aula &>ares, que mostrasse b'.JIÇ~o de hom~ns de tôdas. as_ ·;a~<.1s e. para melhores dias futuros. O caminho 
à Na_ção. 0 admirável espetáculo_ cívico d·-: tôdas as latitudes e lonQit.Ucte~~ ;Jara escolhido pelo meu ·Partido, buscandc 
·verificado em 14 ddades paranaenses o_ -pro.~resso norte~paranac1~<.;e, sendo as praças pUblicas para a sU:a prega­
e uma paulista. dJgl}O ac nota o que nos fo1 dado vr:- ção programiltica e civica, deve se-rvir 

ta .do Estado, Mesrno nos Estados Uni~ 
dos da América do Norte, nação capf'i.f; 
talista por excdênda a intervenção do 
Estado ou· aquilo qu~ chanlam de esta~-' 
tismo, é de manifesto. - Por que? . -
- Porque sem isto o Estado não .;a ... 
minharia dentro da- conceituação de. 
utilidade social. 

Sugeriu-me ainda o _presidente ·da 
-U.D.N. paranaense que uma vez que 
nos foram ddcsos o rádio e n T'. V. 
que, após cada_ viagem de fi.m-dc-se­
mana, desse eu contas à nação desta 
tribuna, do que me fõra dado observar, 
em cada uma dê nossas excursões se­
manais para -"estimulo dos nos-sos co­
religionárioS e mesmo "das demais cor­
tentes partidárias. 

. ritLcar na vU.it.\ à exposiçfco ilgricola de exemplo para os dcma1s partidos 
de lbiporã, onde se espalha J vnJor da 
coopcrção dos sitiantes D1pônicos pMa 
o Progn.'sso regional e a sna fácil iis~ 
similação aos costumes bra,ji)e,ros. 

FOi demonstr<-~tiVo do interêsse ~'ú~ 
bBco pelo nosso Partido o grande c;,m~ 
p.arecimento aos comidos, numa :.egun~ 
da-feira e em horas de traba.ho, bem 
como o clima de c~tusiásti.;o apoio à 
caravana udeni.sta. 

Nem semPre paCcrd atender ao con· 
sdho sugerido, mas· iôda vez que as Cl.uero também aS!'..inul.tr 0 proveito 

de nosso contato com os ferrovtârios de circuostâocias me perm:tirem trarei ao 

nacionais. 
Será em urnas realmente im!lnes às 

fraudes e aos vidas, atê aqui prolíferos, 
que os verdadeiros democratas l:ave~ 
rão de encontrar o único e herói.co re. 
médio p<1ra a preservação da legalida.­
de e legitimidade democrática· da .vida 
brasíleira. (Muito bem; muito bem! 
PaliTtas). 

O SR. PRESIDENTE: 
Continua a hora do expediente. 
Tem a palavra o nobre Senador Ker~ 

gina.do Cavalcanti, quarto orador ins­
crito. 

Senado c à- Nação 0 relató de obscr- Ourinhos e a oportunidade de àeha­
vações ·de viagem, à semelhança do ter com o auditório, não .só pMblema;; 

econômicos, ma.s d<! desla:er equivo- ALDO CAVAL 
(jue prestei ao regressar de minha via- co~ sôbre a posição udenistâ, que ê a CAONTIS.R. KERGIN _ -
gem a- Bangkok, onde represí'ntei o de legalidade e que a pugna pda p;._·,.;se 
~~PUni:~ai~~;~~arJ:~e~;r;.C~nferência do poder, em 1960, nós a e.s;.~erumos 

e pleiteamos ante o fracasso dos outros 
,Dadas estas explicações, paSso a fa- partidos, ante o que será uma c.:mtín­

:::er ufua reportagem sumária sôbrc os gência norma., 00 exu~icio da demo­
fatos principais ocorridos em nossa ex- cracia, a mudança d\JS gorvenadür~s. 

(Nfio foi revis(o pelo orador) 
Sr. Presidente, -desejaria neste mo­
mento) referir-me ao tom <1legre, Ieal­
mcnte festivo, com que o entreguismo 
lançou aos quadrantes do P<1iS o vo­
cábulo estatismo, com as características 
de verdadeiro bi.cho papão. 

cursão última ao Paraná e São Paulo Foi também um fato observado com 
e também à Bahia. Faço questão de a maior evidência 08 100 quLlom<"tro:o. 
declarar que constituiu o "leit-motiv" de rodovias asfaltadas, uma ótirr::a obra 
de todos Os nossos d·sc s Estat<'smo é a palavr,·l cnt vona, 1 ur os, em pro- do govêrno Munho:: da Rvcha t'm '<l 

Ça pública, a pr~nação de nossas iclé!as t t . d d , t estâ na tuodi11 chega a ·rõda _partr, a 
:~ con ras e com a precane a e uo res o d 

bem conhecidas e que se resumem em das ·estradas q" erc r todos os lares, através do "jcrncl, o 
" " E ..,.e P or emos' rádio, com propaganda das -:uais bem O-posição e legalidade · starnos bu.s- Passo agora a sumariar ás minhas 

O conce-ito da frec enterprise estêv~, ~ · 
realmente, · em gra'nde· voga no- século 
passado. Surgiu, sobretudo, através da . 
doutrinação dos inglêses, que tinham, 
de fato, nesse liberdade, vantagens e>.:~ · 
cepcionais .P.ara o seu comércio e a sua 
indústria, 

O mundo aceitou a doutrina que , 
na!;Cia na época em que o motor de 
explosãO obtinha o primado na· econo"! 
hoje nação herdeira das tradições e do·­
!'angue inglês seguiram a mesma trilha •. 
Ma.os: o que vemos nos Estados Unido$l 
da América do Norte? Veremos ainda­
o livre câmbio, a [ue enterprise, dentro 
daquele conceito de rigidez histórica que 
a caracterizou no século último? Não.1 
Nada disto, V {'rilicamos, mesmo nestes 
países que poderiamo.s ter cargo pa~ 
drões, como modelares, que a inte!-ve.n!'! 
ção do Estado se faz constantemente é 
o new deal, de Roosevdt, não foi m(li5 
do que um passo nesse setor. 

O Sr, Abclar:do· Jurema 
V. Exa. um aparte? 

Permite; 

O SR. KERGINALDO CAVAL-. 
CAN-:-'1 - O nobre colega sempre me 
honra com seus apartes. 

O Sr. Abelardo Jurema -- Há al .. '­
guns dias, um vespertino desta cidade 
publicou um estudo muito jnteressante 
das Naç6es Unidas, do qual - à guisa 
de ilustração ao discurso de V. Ex a ,1 

lerei o seguinte trecho: '"ndo a fundo popularJ'za 0 nos p . ornani.zadas·, e até as criaac-as, na dm-
'-'<' • ' r so ar- impt:essões da no<:.so v..·eei-end' civir "" '" 
t ido na'o so' nos mer·os c'tad· os , B plicidade c na inocênciâ, t"a indagàm "Os · • 1 10 • como co-po.itico, na 3hia, nos ~âb:tdo, cio- preços de custo aume.ntaran1 •os ·-to · ·I d das ma· mães: que ê est.atismo7 · ...... '-"'"r 5 runus, azeq o uma pre-- minÇjo e segunda-k!ra últimos. Ge maneira sensível na maioria dos 
gaç~ 1 d d Por certo, Sr. President~. para n0s, ao €" eva a. e nosso programa, es- Não careço fazer rtenhuma rdcrên- países, por isso, ••.• 
tr·mulando nO\' a]· t t 1 •t 1 que t"â não somos tão infan~is, a pala- no,:;-: 0 estudo o o IS amen o c CI ora , da ao calor ~Om><?:..-te com que me ..__..I_ 
ve b d d t d · d · · 1 vra, seJ·a no conceito sociológico, seja d d r eran o os esacer os as· a m1ms~ brinda, ínvariâve n..~:.,~ .... u povo de minha • • . urante o ~no passa o, os 
trações, mas declnrendo nossa firme querida Bahia, sempre que o procuro como conceito político, significa a in~ governos submeteram cada vez 
decisão de ..::ondená-las a ire!D até o nos lares, nos locais de trabalho, nas tervenção do Estado; c essa mterven- inais o produt.Qr bem como o COil'"' • 

último dia do seus m<'!ndatos .áos quais as.;,oc:iações e sociedades, ou na praça ção é reclamada justamente nos países sumidor a uma rígida disciplina 
não têm sido fié:s. 1 "Crescer para ven./ pública de desenvolvimento progressivo, como econômica~ 
cer" é nossa bandeira e nossa erm<JI ' - . t - . o Brasil, por todos os órgãos e, sobre- O SR. KERGINALDO CAVAL ... 
cívica. . ' A Bahia, m.e.Izmente, contmua em- tudo, pelos próprias classe.:; conserva- CANTI _ 0 nobre colega Senador 

a Em Pvnt.a Grossa, fci grande o aco-
1 pó~recida e, empobr~~endo cu~a vez dora.s. Abelardo Jurema vem corroborar minhas 

1hlmento e 0 interêsse públicos. Tra~ ~aJ._S pela vesga pohtt~a combtal ~ue Se lançarmos as vistas para o Rio palavras, evidenci:mdo 0 que proclamo 
iando-se. de tronco importante d c_ oonga a ent:n•~:~<:>r ..:.:-. d.,;arcs confer!oos Grande do Sul, ouviremos a grita pelo e que, .com efeito, não poderia .'ier de 
tradas de fe~ro, 0 nosso líder Car!~s e obtid9~ com o trabalho de seus Iilhos intervenc.ionismo. Reclamam-no ~o trigo, outra maneira. 
Lacerda e~pôs aos ferroviários a cori ~r Cr$ 45,00, enquanto paga • • •.. os vinhos, e, - quem não dirá?. - Sr. Presidente, se deixássemos o que 
-duta udenista no veto pri'sidencia]. '/Cr$ 10J.OO por dolar .de importaçã.o mesmo a pecuâria! Todos pedem que o chamamos a livre exploração sem 0 

. 0 forrn~dável comi cio de Curitiba ~elos . 1mplem
1 

entos agnc?las e mate~ Estado esteja vigilante e, ern determi- contrôle do Estado, chegaríamos 8 uma 
fol s"cm·favOl' 0 m:1ior real·- d t I nas-pnmas oe que nece~stta. nado sent:do atue para fomentar, de- :.ituação anárquica e revolucionária. 

' ' ' ' ~.:.a 0 nes ~'5 ~ d R·o B 1 · ' • · · f I f·n l de antas ampa N E d U de::. anos, onde se sentiu o vivo coo- 1 .A r:>tr:l ;). !. - a lla _- ar;.e~!a .un~ senvo ver e, no I a c • - as sta os nidos da América do 
traste entre 0 desprestígio do Govêrno . damental do phmo ~ac1onal ~e tl"ans-. rar essãs ativida-des. Norte, as leis antetrustes evtdenciam 
Estadual e o êxito da administraçJo \ P~rl~, wm r"fC_!'-ur:,u;:o.s_ pohtJ\:d'i,_ <:co~ Vejamos o que acaba de ocorrer em que, a cada passo, se exige continue O 
munidpal, ' j nor~ucas e. sc..:::aJs n~ _vrdn do P~1s - São Paulo coil:i os tecidos e, mesmo, o 1 Estado, nos seus justos limites, regu~ 

T d I esta. t:m PJOH'S .:ondJçoes de COU.SI!TVêl~ I café Grita-se Clama-se por que para lando essa liberdade. Assirri a lnter .. 
o os os comícios no Norte do P·t ç,.o do (l nu a A · d J " ' 1 

' ~ · d E d 1 ' . · · ~ . u _ ,ue nc · vragero e eqUle quem? - Para o Estado, que ê convo- vcnçao o sta o se veri ica de modo 
!<'má, proÇ~ramados í'm ~D~Jml'ru_ de .a f~m1 de Santana, ,normaln~e~Jtc feita cado a exercer sua ação,· à qual cha- a acau,r:ar os direitos da coletiVidade. 
quat~o, ultrapassat~ -:.o·. t.l?l>J d,ulUC- em ., bo.rrts dr automuvcl, cxtgn:-nos ~ mam supletiva, mas, a meu ver, muito _Não e possível,, portnnto, um con,. 
le nu:r~r~, por e:;.ngenc1~ ~as popu1~- • hor~s d<: solavancos c . dcsconf\}rto, mais supletiva do que se pensa, pot- ce1to de liberdade absoluta, no que se 
ções ocam. Um vcrda~eltl) .\th .. e~so, u- l No~ comidos, em todos os <.:oruídos que t uma intervenção djreta. Con- refere às leis da of~rtn c da procura. 
vico em t_õd::t~ as localidadc"3. vlsit_a,cl:,~s. que fi:cmos na r~gião, o povo .rec.ama- tribuindo, com 0 suor do povo, os ím- Na_ vcr~<~de, verifkamos um equilibrif) 
·• Quero. porem, faz_er _umas_ nb~tt\a- v;;, o nào cumprunento d>J. pa!avra do postos que i•le paga pilra fazer face de tnteressi'.s, de que o Estado .SI! ccns.-
'}W~s locats,. _Em _Ma_nnna~ _vrnlicou-se o Sr. ~rc.sid<'n!e d::1_ República de pavi- âs crises pt•rlódicas ~te surgem; con- titui defensor. · 
~~nto Ua .lntcl~lv~ P<lttl~ular em St-r- m_c~ta--Ja -~~ntro <.te um ano, quando tribu1, portanto, para 0 bem-ó.'sta:- e O Sr. ~i~ta Guimarães- t <: libc-r..-
vu;;o de co1on1zaçao. Mil_hm.:-:'3 c ,mi- amoa prcc:t.S>JVa de votos dos dritores. progresso d.ns indústrias e da lavoura. 3ade condictonad..<t à li'i. 
~ares de- pequen<:s ?ropr1ed~des, com , _Não cumpriu também, Sun Excc- O estatismo, portanto, tombém deve O SR. KERGINALDO" CAVA.[ .. 
a_ ~.ni'rll<:~ de H ~lque1re_s _paultsta~, bem ll'ncl<l, n promessa de- 1eabl"ir as fábri- ter um3 deHnição. O nobre tolcQa e CANTI - Certo, meu nobre t"o)Fg:a. 
cwdadZt~ e me1hçr asststtdas,_ alem de cas de c-.hm::uto.?., >.ujos opcr&rio.s conti- cmineiltc amlgo Senador Argemiro de Falo, Sr- P!'esidente, com grande fe ... 
:v<~:..tu. C()Opt>raçrio das emrrês:1s pzrt~- nu;-.m whc.ado tren::c-nd<>s p-rivações. Figueiredo, em disC~.msô proferido ontem rcnidP.d~ ~- há de reconhece,. hEn.;.V>d.l 

• 
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l 
· . , .. · · d _ ,..,0 rq e de fa.- potqllC as duas fontes Pricipais de" .ri .. \ companhias de s~rviços púb1icos, as 1 tr~ tanta vida a esta minha ob!cura 

1'1_)-tclm:hH.~. 0 :~ctla 0
d 'axa"lt'am vé l que:z-s que t€tn contribuído para a quais vivem debaixo de jogo permanen· oração. · 

to os omcns, quan o se ' ~ Cl ' d · 't · ã d J V 
2~.'s p11:tCem de vista. a realidade dos forma~ão de gran~es grupos econOmi· te e uma m~t1 uu; 0 ~ CJ.U~ o~a . O Sr. Assis Chatc~ubriand -Mwita 
Pr'oblem~s nacionais cos fmance:iros, sao o transporte f' 1!1 Ex?· é usuârJof .e. goza. or 

1
os maJS obrigadQ a V. ExCJa, Que ocox,u~u 

'· ' · d· d 1 · El· ã 1 ad r nru~ ddtcio.sos, o su rau•o umwrsa • "' ·s p ·d 1 B ·] , Como Seoador, tenho me 1ta o, on~ energ1a, ~s .s o expor as po 1;1 O SR KERGINALDO CA'V".AL- entao, r. res1 en e, no .. ras1,. ~-~ 
""amente- .sôbre as possibilidades de meu pos de cap1tahstal:l, mas. contam, natu.. CANT! • '! .

1 
d 'd V função desta reaçao da op1rud:o pubh .. 

~ · . d C d 1 E d 1 - tv u1 o agra ('<:1 o a ossa . d t d 1 al« e 1s 11ossas. neccss1da cs. a a ra mente, com o sta o que em o mo.-. 1 ~ . ~ . cn, apma a e sustcn a a pe os gov.er" 
~ex"' ma i~ me convenço de que somos nopólio quase total, de forma que, di ... ' Exa. • mórmcnte pelo om lfOntco do nos ft~deraJ, estadual e municipal, q,ue 
um"" genle nova com prob:emas novos.! ficilmeotc, um grupo de capitali.stas apÕt-S A.s • Ch f:e l . nd So· negavam - e continuam a regar ·-
Nã~ dird qu1• st'J·amos coma é costu- brasileiros poderia amealhar fortuna que '

1
: d'" 1fl! ~um~ - 1 .~ ts cmprêsas concessionárias de ser1l· 

• · ' • . . d Am· . d ~• t uma vi tma e su ragta untversa e Jt> ·b]' 1 .1 d me nfirmar-sc um povo em subdcsen· se equ1parasse as a enca o nor e f . d ot d •1 . V E não ços pu tcos aque as tarJ as e que c:a ... 
• . , d I I te A . f tun u1 err a o por e e, • xa. f _ lt 1 volvimenlo. Acredito que Já ultrapa.s- odu 

8
a ~lg a A rra:d sf m,a10rcs oré das 0 Slt'rá nunca. O sufr::\gio univer.,al rdecem,. em . u

1
n
1

ça.o ~~ combo rcsu 
1
ar,_

1
e 

.samos u n tanto essa fase o rast tc;;m st o et as atrav s e 'ti á h c o regtme m acton .. no so o qua v .. 
Nem 1mr 'i-;so todavia .podemos ol- bancos ou da compra e venda de mer 6 nunca ~eb~mJ·d' rd qdu• "vm ~~a m nuom vemos, Deu-se, portanto, a contraç.ão 

· • • do . ã ã as posst t 1 a es c • ~ • , m d 1. ã d . . 
vidar qu: os problemas que se nos de- ca nas - a mascateaç o, que n o regime em que somos eleitos pela a ap tcaç o e c~ptt~ts ne.:;sas opcnt .. 
frontam ~;ão excepcionais, exigindo dos proptcta, realmente, grande for~na, m . . d povo , . ..,.. nue 0 preço ções1 Jevando ... nos a sttuação em que 

al _ . . . 1 pltau~ ruona o , an Cu t - 1 1. · é b 
nossos h·)mens pUblicas, dos nossos es- com a qu nao e pos~a~e ca .. ar das tarifas das Companhias de En-er.. nos encor.. ramos a ~ua , a tas, t'lll 

tadistas. dos responsáveis, atitudes hde- grandes L~~tas. ~o :BrasJl. por ~xe;n- gia. Que sucede? _ 0 capital investido me~lhor ~?t .que antenor?lentecÍ AS hn.. ., 
finidils e dce.rtadas, para que não c e- p o, ~ 19 . , potenc1a que exp ra a em emprêsas de serviço públi'co rende presa~ e e r1ca.s consegUI~am o cn crr.­
guemos 1 uroa situação catastrôfica. encrg.a elétnca e o tr~ns?orte, nã_o p7r- muito pauco. quase nada. Ju~celuto Ku~atschek ~ 1mplantaç_!io, n? 

Sr. Presidente, a intervenção do Es- t~nce a grup? cd cap1tal1stas. nac:ona~s; 0 SR. KERG!NALDO CA VAL- Mmas Gcr<:us:. de usmas. de _2JO m1l. 
tado, dc.~de que 11 a0 se constitua num sao estrangctros os seus ma1ores ac1o- CANTI _ E' da nature:;a dêsses ser~ cavalos de força, com 1sençao com .. 
des\-'irtuancnto ou não seja levada a nistas. Essa uma .das ra~ões por que viços não -exigir rendimentos de usura, p1ct~ de impost~s. Co?tarei a Vossa 
e-xtremos desnecessários, é útil e reco- não temos, no Pms, capttallstas como 0 Sr. Assis Chateaubriand _Tanto cxcm. caso mmto cunoso; uma com~ 
m~nciâvel. os que existem na Arnérica do Norte que tôdas éiS grandes compaD.hias de p~nhia ameri~ana co.mprara, p~or cinco 

Hâ inidativas ·que ~ note-se bem - e na Inglaterra. serviços públicos estão procurando en- ~tl~õcs de dol~res, cu:co emprt:sas bra· 
num pai.; como 0 Brasil não podem O 

1 
SR. KERGINALDO CAVAL- tregar 0 patrimônio ao govêrno. siletras, no R1o Gnndc do Su, ver.~ 

~er vinctJiadqs apenas ao nosl)o peque- CANTI- Agradeço o D?arte do no~ 0 SR. KERGINALDO CAVAL- dendo-.as ao Sr. Oswaldo Costa, ~unha ... 
.no c:apit.A 1. bre Sen~dor Carlos Sabota, meu pre- CANTI _ Ninguém quer entregar seu d? do Senador. Ctrlos Saboya. Sct~ ou 

0 Brasil não é uma nação capita- :ado amtgo. .... . .. . ! patrimônio. A.5 concessionárias de cn'Cr- 01t0 a~~s dep01s foram elas revendidas 
lista nem dispõe de grandes poupan- O Sr. Carlos abata - ~has,. faz1a gia, não 0 querem! pd_~ sehma parte d.o ~usto, por falta de 
Ças. Daí . ê cie mister se afine a ini- parte do programa lrabi'!lhtsta tnglês O S A . Ch b . d J apo:o do Poder Pubhco para a obten .. 

'b· ã d f - d r ss1s ateau nan - uare:t. - d .1 . d. . . dativa pnvada com 0 Estado, de modo a prot tÇ o a ormaçao e grupos T· ' 8 .1 p· V'd'l B . Ç<.!O as tan as tn tspensavets no Sl!tt 
- , . f t d Es avara, 1 ac tnlo e 1 on raga f · t F . 'd' . 

que 1·ul,·ldos ésses esforços resultem economtCO$ .tllü!S ores o que o ~ _ l d. 1. . . uncJOnamen o. enomeco 1 entlco uo 
• 1;1' • t d · - tres co egas ts mbsstmos- susten- ·t· . . 

a proJ d1, todas nós a o. t . . . d 1 Jf tó . que se vcn 1cou em cmco ou se1s mu .. 
N'io oJ'.slant;. hâ ~etóres dessa eco- O SR. KERGINALDO CAVAL- Ôm 0 ~nn~t10 • ~ flus_-o . . 15 rzco. nicípios do Rio Grande do Sul, ocorre 

nomÍa m;s qu··;is mesmo com esfôrço CANTI - Agradeço as palavras de . ta, n'?' {351
' l?~ts LU ac!on~n~, ~amo em São Paulo e no resto do Brasil. 

0 cap• ;tai dos J~>.rticularcs não se avcn: V. Exa., mas se quisermos examinar· e po~stved co~sl. erar .0bJ· ~<~pttha ·,, uma A aplicação de capitais é negõcio já 
· lh f d'd de ,. d . w empresa e scrvtço pu tco, OJ-=• em d . 't d'f' .1 . . Q I 

tura a ch2gar por um receio nos resul- e a pro un I a ' nao esme~tJrao a I função dos investimentos de vinte, trinta, c st. ~ul o. J ICJ e preca~Jo. . ~anc o 
tado•· da participação tese que estou sustentando. Digo, Se- . . .. a opm1ao publca c o Governo nao fa .. 

T'~·cmo~ c~·cmplo ~listo no caso da nhor Presidente - e todos os que exa- qpuadrentap .0bul. cmf~uenta . an,os,_f parad 0 zem justiça à iniciatica privada, justc 
~ """· . l'd d b . . o e r u 1co 1xar as an as a e- - 1 . N' Petrobrás Até 0 surnimento dessa em- mmarem a rea 1 a e rasdetra hão de d . C h' ,. . c que e a se cor:.tram. ao se trata, 

v e nh • t b d~ qua as, a ompan ta, que .,em as qua1s, . d 't 1. Est . .1 présa - não o ignora o país - ne- r. co. elcer.- que ~:o demols a. ~dn dan- .iria à ruinal Sôbre é.sse assunto, cootei, a!, ej\r~aphl ~ lSDl?· ·.a !.c outra 111• 
nhuma in:ciativa apesar da fraqueza Cla, me ustve no sewr a e etr1c1 a e. ha· dias n t j)lenár'o um sao. .ao a ma1s cap1ta 1stas capaz1:s 

' VEx b t t·J poucos .ese l, cl d'·t-das uoss<: s leis, surgiu co participação • a • sa e que, nes e par. !CU ~r, caso espantoso, ocorrido com o Doutor ;., ~omp~ar e a miO.lS rar ~m~resas COil" 

de qualqt e-r capito:l, seja nacional ou ~os encontramos em. ~stado de mfer1o- Borges d-e Medeiros. Combateu êle, c_.,.s!OnarJas de servxç~s pubhcos, a nãc~­
estrangeiro, a fim de atender às nossas ndadc que as estahstJca.s revelam, em com tôdas as armas do seu patriotismo ~cr pequ:n.as companhtas. As gran~e~ 
necessidad~s. co.mparaçflo com a produção de energia c da sua drmagogia de ·hcfe autort~ «o admmttrada porsoci ~Cdadcs anon:· 

0 Sr. Lima Guimar.~es _ Permite eletrica de outr?s pais ... s, ~esmo sem tário, 0 aumento de tarifa~ da Viação nimas, com cap.ita! extra~rdinà~iamente: 
V. Exa. outro aparte7 enumerar os. ma1s desen~olv1dos. Férrea do Rio Grande do Sul,. 0 frag1~cntado. Es~ao f~h?as t_odas .a! 

0 SR. KERGINALDO CA V AL- . O Sr. Ass1s CJwteaubíland - Dá-m-~ Dr. Pü·es do Rjo e 0 Dr. Epitácio. empresas· de Si>rVJ5~ pubJJCos mdusJVi 
CANTI -- Poís não. ltcença para um aparte! Pessoa viram~se na contingência d-e de bondes, auto·ombus - explorado' 

O Sr ... ~imé:l Guimarães - Lembro a I O SR. KER91NALDO CAVAL- e-ncampar a comp.mhia porque estava pelo Govêrno, que as .tomou, em ~Ui· 
V. Exa. que várias empresas parti~ CA~TI - V· E:oia. me honra sobre- morta· ela não podia viver em 1919 tos ca:o;os. de companhws estrangetras, 

- mane1rn Qu~ndo ã V ' ' ' e go f e · · ., · f • cu_larcs tentart11~1 a exploraçao do pe- Exa · ' ,. .11 0 .ouço assa com as mesmas tarifas que tinha ~m ~}' ra 0 er ce :ervJÇO ~)UI o tn enor 
troleo no Brasil e fracassaram )usta-l ., meu '?raçao fJc:a trJste. 1911 e 1912 e estava perdida. Ass1m t.es ou quatro vezes ma1s c<>ro. Pedi· 
mente por falta de capital para o em- . O Sr. As.sts Cllateaub~iand --VOssa a companhia foi encarnpada c o Dou~ ria, ~~rtanto, a Y: Exa. retificasse t: 

Preendimer.to. Exa. é um grande provocado!' de de- tor Borges de 1VIedeiros di:z:. com grande seu JUIZO. O CodJgo de Águas cnou. 
O SR. KERGINALDO CAVAL- ba~s.SR serenidade e z.1ta isençJ.o cívica, na 

1

. para o Brasí1. situaçfítl tão desespera· 
CANTI -- Concordo com V. Exa .• CA 1' • KER~!NALDO CAVAL- Mensagem d·c 1922: 1~cnquanto €5Sil dora, que, à época em que foi dece­
nobre Senador Lima Guimarães, para 

0
N

5
I - ~bngndo a Y· Exa. . companhia p-ertenda ao cr1pitcd estran- tado- 1?3~ Ou 1935- :An~a~do Sa .. 

apenas obtempetar que es.sas iiliciati- - r. Assis Chuteaubnanrl - A st: geiro, nó:;, no Rla Grande do Sul. ks de OhveJra, brava c mtreptdomen-
vas foram de tal forma frágeis foram ~uaçao d em. que se encontra 0 Brastl nos insurgimos contra qualque-r aumento I te, r-econheceu. dioote dos diretores de 
de tal fonna transparentes e ~odemos f: ver adelra penúria de quilo_watt, de de tarifas; mas, hoje, que a companhia uma grande companhia cstrar.gcira qu>C~ 

·dizer irreai;, que não alcançaram a con~ dorça e f de luz, decorre cxd~stv~mentc pertence ao Estado - da estava ar- , opera em_ São Paulo, a impossibilidade 
&deração da um ato de iniciativa. e um amcso cóm.,.que dJscuh aqui, rendada ao Govérno - em vez dos I de cumpn-Jo, A raz5o era a proibiç5o 

O Sr. Lima Guimarães _ Demom- kant~j vêzes, 0 19° de Aguas do 300/o que o Sr. Pires do Rio pleiteava, I de fazerem as companhías estrangeiras 
tra a lncai1<tcidr.de do capital privado. 'ô1 ·sR KERGINALDO CAVAL- foi ela aumenti3da para 50%. novos investimentos. a n5o ser com a 

O SR. KEHGINALOO CAVAL- • . O SR. PRESIDENTE (Fa2cndo participação do capital brasileiro. O 
CANTI _ Não foi isto propriamente. ~ANTI - Li, emmen!e colega, hri· soar os tim.panos) - Comunico ao c;1pital brasileiro, evidentemente, nada 
DemonstrarElm que não amadurecera-mos Táante exfplanadção ddo ,~neral Juarez nobre orador que falta um n.1inuto para investiria. Só se e~>tivesse louco. Se 

f I d vara, aZ'í'n o a e.n:sa -exatamente term· a h d d. t 
para en rentar prob emas essa na tu- dêsse Código, e outro trabalho no tn r a ora o expe ltn e. V. Exa. entras~ e um dia, cotno eu. ·•~~ 
reza. mesmo sentido, do eminente. DePutado O SR. ASSIS CHATEAUBRIAND num escritório de Toror.to, e assistisse 

O Sr · Lima Guimarães - O Brasil Odilon Braga, contrários ao ponto de - Sr. Presidente, estou com a mão a uma assembléia gcrz1l de acionistas 
pap_,a juros· yiafa de V. Exa. . na massa; peço a V. Excia. consulf;e ! da Brazilian Traction, se apiadaria dos . 

SR. KERGINALDO CAVA~ O Sr. A.ssi, Ch.1teaubriand _ Sa:o a Casa sõbre se consente na prorroga"" I diretores daqurJa companhia, acusados 
!::ANTl - Nfio havendo capitais, o dois facínoras meus amigos pessoais. ção da hora do e~pedientc a fim de -precisamente de retirar parte dos Ju .. 
t·ntcndiment J, em certos setores, entre responsáveis por meio dêsse pronuncia.. qú·e o nobre Senador J(Prgina1do Ca·- eras da emprêsa e aplicá-los em obras 
D capitnl priva()!) e o Estado, é indis.. mente, pela o!lituação de penúria em valcanti possa concluir seu brilhante novas, para continuar a trabalhar. 
pt>nsável. Como ninguém pode susten~ que se debate o Brasil. discurso. Veja.rn V. Exas. como o Código de 
tar qUt: 0 :«pital do Estado, que é o 0 SR. KERGINALDO CAVAL~ O SR. PRESIDENTE - Os Se- Aguas, em um modêlo de j<>cobinismo: 
1iUOf do povo, não assume papel pre- CANTI - Devem .ser dois facínoras nhores Scnadore:; que aprovam o re· as. unidades novas, as turbinas que :;e 
pondcrante, teme•.'} que admitir que as encantadon>sl querimento do nobre Senador Assis dcscjas~e adquirir, para aumentar a 
~ociedades de caro:'ttcr misto devem rc- O Sr. AY~i.:t Chate<.1ubriand _ Em. Chareaubriand, queiram C(lO~nvar-!.C fôrça, tioham que ser 1:'*cionais. Jmn .. 
_pretcnta.r sempre e sempre, invariàvel- prego a eJ!:pres.e~o Iacinora no .!:e:atido sentados. (Pau.sa). girJem V. Exas., num serviço de ól!>-
mente, o P ·eva:ecimento dos interêsses amJgávd. Está aprovado. tribuição de encrula elêtrica, um f.i\1 
do Estado. O SR. KERGINALDO C..l\VAt.. Continua com a palavra o nobre brasileiro ao lado de um canc;den"-'t: 

O Sr. Carlos Saboia Permite CANTI - Nem poderia compreendê .. Senador Kerginaldo ÜlvaJca:nti. ou de um argentino! Graças a Deu.:~ 
V· E.x<1. u;lll apsrte? Jo de outra ro<:Jnci:ra. O SR. KERGINALDO CAVAL~ o Sr. Armando Sales tomou n Jnicla~ 

O SR · KERGINALDO CA VAL~ O Sr. A.s..'ds Clwte8Ubrinnd - Hoje, CANTI - Sr. Presidente, desejo gue tiva desta rea(ão s-alutat, em São Pm1~ 
.CAJ\'J'ti -. Com todo o pwzcr. como há :mult-os anos, o probl-ema· é o nobre Senador Assis ChCJteaubriand Jo, de onde partiu o movimento contra 

O Sr · C~rlos SRboia -- O B'rasil. doB mais st1rjos e dra.mátlccs do mundo. continue 3 brir..dar-nos com ês~e pit~ o dispositivo, verdadeiramente Z~lmct~"' 
í't:~l"U!.cotc, n:lo (! um P,Jís cnpitalistD, N.1o se pede tncontrar ;;.aoitait) -oara re~co dlscui'so1 paralelo ao mru, que cliJbracre, do Código de Agua-:3

1 
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tumular da aplicação de ·capitais es-1 o:: impostos, veremos que o dcf:cit é 1 nfío hã melhoria. rcr:ovação de Atatc~ do nacional.ismo-hitlciiano, A Alema­
tra<c _e-iros e' na:iouz.is. O Sr. . O.iwal.:. .upenas contcibil. J·i<J. ~ ...-almcntc, urn de- teria\, r . .-:n1 arnplidçii.o dç serViços~ que nha, .. convdnh!-1 de 'povos que· pcrren­
do ~sta desertou de to.:los os serviços snwoh·imcnto, graças à pt>nclração é a)andonado ao avizinlwr-se o ·tér .. dam )ao ~ipo ariano, próxima de nações 
públKOS. Vendeu u.; wmpaoilias, ÇD~- di:sses ramais. Nenhuma emprêsa par.:. mino do contrato e a obrigaçJo dLl' rc- 'que. <por caUsa do ~angUc iló.r'dico, t{ .. 
que J'nào mais podia tr<:tbalinr sob as tkular ~e aventurctr:a a abrir ramais vcr:;-Jo. · . - · nham, através de gerações e gerações.· 
exiga:cias do Cóchgo de Aguas, tre~ ddicit;'1rios s:mplesmcnte por r.i1o poder O SR.. KERGINALDO CAVAL~ interesses iigados à mãe patria, poderia 
men.1o óbice a; qu<.~qu~r exponsão. Stlportnr-lhes os ~ ônus. Só o Estado, CANTI - E~sc ê um dos aspectos do impor uma nova consciência c nont 

E' preciso q:.~e os conc.essionários de pi:meiro e desbravador, o fará, criando problema. estruturação política, tendo como c,.; 
servj,ç_os ·públicos sejam homens ver~ ccndições para fi:wção do homem,. O Sr. Cunha i'Ucllo. -- Não .há .res- .Pil'ito comuU] ã _I_t:Jaro~. l;niq~d<.d~. pn?,- .. 
dá:Íêiramente heróicos. Os podf'res O SR. KERGINALDO CAVAL; pocsabilidadc p:Jr p'ãrle da!( einptêSaS pria raça. Dai surgir o nacional- hi~. · 
pú~llicos não as querem. Não há ad~ C ANTI - Muito obrigado, nobre Se- que exploram os serviços públicos, no tlerismo, que .teve, naquele pais,. preda-
niinistrador intcllg~:nte, .no Brasil, que nadar Abelardo Jarema, pelo 3parte BrasiL minio cxtraordinãrio. 
os q,u.ci-ra e:>;.p1orar, de-poi:s do caso da táo elucidativo. Com efe-ito, o de que O SR. KERGINALDO CAVAL-~ Como, porém,·vcrific:ar-se a politka 

- C.'h'J-,T.C. de S. Paulo, que está de· tanto se fala, aqtlilo de que tanto se CANTI - Não apenas eu que sou et.dusl\,~sta. de um país, n<>.s wndições 
ver.rlo um bilh::'io e setec~ntos milhões reclama, a realiclad~ brasileira, n nossa nacionalio:;ta - e por isso me consi- excepcionais da Ale-manha, com relaç5o 
dC cru::odros a bancos e a fornecedo- rtalidade geoeconômica ou g~cpolítica derPm suspetto - assim penso. ap nacionaltsmo brasileiro-.::.. povo que 
n;:;. Pergunto a V. E:xa.: qua~ oca~ é que condiciona os acontecirnentcs e O Sr. s~r[J~'> Marinho - Permite ldes~ja apen~s. afinu. ar-se _pela emanc.i ... 
p1ta~ novo, a não ser o que ':'CIO para traça os -nossos rumos, V. Exa. um aparte? paçao econ:omiCa, gue somente deseJa 

»as empr.êsas elétricas - Light e Bra· Os que aperas se deixam orientar O SR. KERGINALDO CAVAL-~ mdependentt:ar~se para crescer, e, afi~ 
~ ::itian Trrn:tion que entrou no Brasil. num . ~·entido exclusivo estão longe de C ANTI -- Coro todo o prazer. nal de contas, exercer, realmente, o .Pa':" 

Para;, exploração de eletricidade? Nc- abranger êsses problemas protcifor- O Sr. Sergio Marinho -E' truismo, pel a que está chamado. no seio das 
nhui;Ilr! O Brasil construiu a· muralha mes. no âmbito do Estado moderno, 3 con~ nações do planêta? . 
chin;~sa, que é Código de Águas, entre Só à luz dêsse inquér:ito, wb ãn~ vicção de que há atividades cconómicas O Sr. sergio Marinho - Pt:rmUe 
a eypansão de sen ppder econômico gulas sociológicos, explicar-se-á ver~ regidas por preços ditos rigidos ~ im- V. Exa. outro aparte? • 
e as r..ccessidades reais do povo brasi~ s<:tilidude aparente, sôbte a qual tanw plat:áveis e atividades regidas por um O SR. KERGINALDO CAVAI,.. .. 
Ieir~. Dou essas explicações a V. tas vêzes nos debruçamo),.e que parece sistema de preços que se poderá cha- C ANTI - C?m pra~er. . 
Exa .. e à Casa porque conh~ço êsses nos arrastar. O que há, 'de fato, no mar complacentes. O ~r· Ser_yw -!Yiarlflho ~ Ha, entre 
pro~1emas. Estudei-os em função do intimo de tudo is.so é, com efeito. 0 A medida que cresce 'O âmbito do os _do.ls I1_!1clonah~mo_s a que _V. Ex:· 
posto humilde e modesto de minha Brasil caminhando sob o esfôrço dos Estado, fenômeno histórico dos nossos celencm fez rcfcreneta, urna lmha r:oJ 
juvclltudc - o de secretário das Em~ brasileiros, com essa tenacidade excep.- dias, o capital, na sua ânsia ·indutávtl mu?I · Na:istas, fascistas, brasileiros, ar ... 
pré[:aS de Serviços Públicos Urbanos cional da r.ossa gente, com 0 fim de de rentabili.:ladc - porque o .capital g~hanos, ou. ~ q~e fõr, são ambos mo· 
do Brasil. construir uma grande pátria. existe para obter rentabilidade, seja o Vtmcntos re 1v.m~tc~dores. No .c~o d.a 

O. SR. KERGINALDO CAVAL· Ora, Sr. Prcsidentí!, antes da -sofrt:r individual, seja o do! uma sociedade anô~ Alem~tnha, retvmdtcava-se roatenas-pn .. 
CAr:fTI - E julga V. Exa. modeslo a interrupção do brilhante apart~ do nima - emigra para as atividades de tn~~ e Céi_PaÇ.o _ .V~ tal; re~atiVa~~nt~ à 
o càrgo? Para mim, servia, até, o de nobre Senador Assis Chateaubriaod, preços complacentes, que não estão sob Itaha havta rdentlca razao retvmdtcaJ 
sub~secretário... citava eu um fato evidente. que já atri- o contrôle imedi<\to do Estado. O fe- dc;>ra .. Q~anto ao na~ionalismo . b.rasiw 
·o·sr. Assis Chateubriand- Depois buimos a out:ias circunstâncias, cuja nômeno que V. Exa. aprecia, com a letr~, mdt.ano ou argclmno, a ~etvmdi .. 

dai_jl.tela função, aperfeiçoei minha ut~ origem, nesse .pequeno discurso, não sua agudeza peculiar, se cinge a es!>;J. c~ça? extste: apenas, .a ba~detrd rei~ 
ban:dade, no contato com V, Exa. passarei ·a esmerilhar. Cir:gia-me, ape- couraça. a êste arcabouço. v_md:c_~dora e outra. E movimento r~a· 

O SR. KERGINA~DO CAVAL~ r.as, naquele ensejo à declaração de O SR. KERG[NALDO CAVAL-· Cto?ar1o c~~o ~o~o _o movimento .nacto· 
CANTI - Sr. Prestdente, quando que, no tocante à matéria, nos em:onJ CANTI - Obrigado ao nobre colega nahsta .. o e, reiVtnd~ca_ desenvol~tm_ento 
an:;mhã. no Díár!o do Congresso, 1e~ lramos em atraso extraordinário em Senador Sergio Marinho pela contri- ~o;seq~cnte '/) . proprto expuns10msmo 
If'tn o r:.osso comum discurso - isto rebção às grandes naçô.!s produtoras buição que traz à minha modesta oração. m ysthal do ctdente · d 
é, o meu e o paral-elo do nobre Scna~ de energia elétrica - e não só rehti~ Sr. Presidente, o que me trouxe à _em se process_:'lndo, seg~n. 0 ~bse:~ 
dor Assis Chateaubriand - certamente vamente a essas n1as. até àquelas aponJ tribut1u foi, realmetne, como declarei de vaçoes de ce_rt~I ctrcAul?s ~octats, ha tres 
0~9 nossos colegas H carão perfeita~ tadas como subdesenvolvidas. ~nkio, solicitar uma dchnição eX-pressa ~~ quatro secl. os· h?g,mdo, _agora, o 
i»('nte esclarecidos. Duí, por que, Sr, P:resider.t-e, vejo para o estatismo e para o naciorlnlismG, ... hmax, o mdmetno maxtmo, e natural 

Dizia, antes das paiavras do nobre a necessidade da intervenção do &- se bem que, com relação a êstc, nesta se carregue e exageros. 
Set:ador Assis Chateaubriand, para co· tado, não para excluir a iniciativa pri- Casa, cu. conK.'l o nobre Senador Do~ O SR, . KERGINALDO CA V AL· 
nh-cimenfo'dos cgrégíos pares, que não vada _remarquem-se as minhas. pala· mingos Velasco já ~fereccmo::;, por mais CANTI- Vou demonstrar a V. ExJ 
êr< ,oos ainda um paíS capitalista, com vras, para que amanhã ndo se lhes de uma vc::, os conceitos. O naciona~ celência que hã, de fato, diÍercnçâ 
ab !Udância de capitais fáteis e ba~ atri0ua oütro potlto de vista, outro lismo pode ser aplicado à lu:: da soda~ fundamental. Enquanto 0 nacionalis:mo 
ta~·"'~S. pensamento _ mas como esfôrço con~ logia. Não é prOpriamente uma filo~ brasileiro é de ordem interna e, sohrew 

!.)ustentava a tese de que a int-er .. vcrgente, de modo a que 0 Estado r~;;a- sofi.a é uma orientaçdo. Como tõdas ag tudo, de ordem econômica, o ~:demão, 
V( tÇOO do Estado tem um conceito lize sua tarefa. tcndêncüts sociológicas, condiciona~se ao como o fascista, tinham fundamentos 
mC:.derno, que exige não fiQue o Po~ Se a iniciativa privada surge, com ten.po c ao espaço, evolui, portanto. externos. A sua orientação não era 
d·-'r Püblico alheio âs necessidades im~ capitais, em certos setores em que é Não C crível que homens agudos de de preservação doméstica, mas princi ... 
pcriosas da vida soc:ia.L da v!da cole- possível aproveitá-los. s~ria êrro des- inteligência procurem explicar o .fenõ- palmente, de exteriorização. Daí por 
fiya, viá~los. Naqueles outros, entretanto. meno nacionalista à luz do que ocorreu que, entre o nacionalismo brasileiro, o 

Mostrava, ainda, que no Brasil, .sô- em que, por circurstãncias excepcio· na Europa ao tempo da Revolução germânico e o italiano, as divÚgêneias 
br!tudo, de progr~s:;o codtante, que nais é impossível ou quase imposs!vel. Francesa, quando na.s lutas do· jacobi~ são, com· efeito, a meu ':er, fundaw 
sdte crises por alguns de nec.cssiduúe cruzar 0 Estado 03 braços seria pra~ nismo se lançaram os primeiros funda· mentais. 
cie cesrdmento, o iatervencionismo es~ ticar crime contra a própria P<itria. mentos da Liberdad~, Igualdade c Fra~ O Sr. Cunha Mello - O nosso na· 
t.1tai era .indispensâvd. para ~timular 0 Sr. Cu11ha lvTel!o _O nobre ora~ ternidade. cionalismo e de autodefesa. 
o progresso, trazer coragem, permitir dor dá licença pêlra um aparte? Ora, àquele tempo, as condições da O SR. KERGINALDO CAVA L~ 
inleiatívas pioneiras, enfim, abrir hori~ 0 SR. KERGINALDO CAVAL~ França, do Mundo em luta com os re~ CANTI - Certo! Ele se., condcnsa 
f-::Jrites largos por onde se caminhe. ·CANTI _ Poi.i não. manescentes do feudalismo, impunham nessas Palavras. 

O Sr. Abelardo Jurema - Permite 0 Sr. Cunha A! c! lo _ 0 que real~ atitudes, conceito5 e principias que já Sr.~ Presidente, <linda ocuparei esta 
\l. Exa. um aparte? mente acontece ê 0 seguinte: Em tôdas não são os que hoje vigem e regem triDuna, qualquer dta, para s.ustentar 

SR KERGINALDO CAVAL- essas c:onc~ssões -para cxr>loração do as· sociedades. Do mesmo passo, em· que, o que chamo de nactonaltsmo, ou 
Ct?NTI '_ Pois não. servtço público em regra ge estipula grave êrro inc:ídirão ãq~cles1q1uebpr~- naCionalismo brasileiro, é de tal íorma 

0 Sr. Abelardo Jurema _ 0 no"' uma dâusula de reversão. Ao aproxi-- c~ram ~e:·. no caso naetona. lS a ra.st~ evoluído, que não representa um fim, 
""""' Ch b d f -.a-se 0 te·rrtlJ·no do prazo contrutual. le.tro, sumhtud. e .co.m o nac10. nal-socta~ porque e, apenas, uma etapa. Nós, - - bl"c Senador Assis atcau rian a... '" • 1 . d · 1 

· d as comp", nll'a• conc•·."~:ona'ria"' rão_ t.smo germamc:o, ou com o qu_ e P.o e~ nacwna ístas,~ temos tomo programa lo;J a respeito da cn.sc as emprêsas " · " ""·'"' " ~ h 1 f d ·r 
at•nd•m a· s n•c·'~";dadc•. locais pres~ t1amos mesmo c amar de nactona 1smo un amenta a sobrevivência do País. de transportes c de serviços públicos ,._ '- " """'• ·' f E d 

entregues à administração do Estado. tando mB.ioies ,serviÇos, de acôrdo com ascista. . . stamos ·compenetra os de quU;nto te_• 
À gui:a de esd<:~recimento, saliento que 0 crescimento da população, O pró~ ~ ~lemanha, país. industl'ial, por ex-

1 
remos . de exercer p~pel prepon?cr;u1te, 

d t\o serv~ 
0 

é ab<'.ndonado; nada fa- celentta, que podertam~s dizer super~ nos dt_as de amanha, nos destmos da 
gr."!n e parte dessas ~mprêsas ~ivcUl Pz• > ua Jnell·orl·a ou reno\'aç~o povoado e outras naçoes como essa, humamdade, Estamos çonvencidos d? 
eut regime deficitário. O capital pri- ... m para s ' d d f bt"d · d d" · • d t ·aj Dai 0 estado prccârio de como po criamos preten er que seus a~ que, o t a a m cpen encta economica, 
V<.'do r.ão .suportaria a remuneraçãc t:>cl ma ~n~ ' tos políticos, suas incidências sociais ela não operará no sentido restrita· 
baixa a que elas se sujeitam, obriga- 0

0°
5 SeRas · JCERGINALDO CA VAL- fôssem os mesmos do Brasil? Como ad~ mente ,nacíon.a!, mas, no internaiconal. 

Oas a manter ram3is de parcos rel); ~ · · 1 1 d h N 1 
dimentos. Na r.Jinha terra, a Rêde d<· CANTI _ Pior que isso, meu nobre: mitir que ~ tá ia, e terras ·po rcs, osso nactana ismo, portanto, é ape .. 

G 'V cole a Senador Cunha Mello. . que tem como um de seus fatos mais n~s uma etapa, porque não nos des· 
Viação Nordestina, a rt:at v cs(enl. 0

9<Sr. C!1nha .f>.Jcl/o _ Tomemos, comum~ o da emi_gração, viesse compa- vmculamos da hu~anidade. Compreen· 
Q~e V' Ex a· be:n conhece, para de~ 1 0 

quo" o•·ort< no Ama· rar-se com ·um pats abundante de terras. detnos que o Brastl pode ser um dos 
senvo1ver tda aguda rcgl5o teve que como exemp.o, '- - B ·1 . d · · c l · d d · · once<•a'o. do serviço do como o ras1 , que prt:c1sa e lmlgran- e etros o mun o; e queremos que seg 
construir ramais, como o de Bzmanei· zor:as com a c ..,, .._ · · i d - 1 · - d 
ras. igualmente cldicit<lrio. Tôda a energia elétrica a tima companhia in~ tes e mais umgnmtes, que e'CUD c~ esse ce etro;. que va ·em so~o_rro oll 

! ' A r ... -imar-"• 
0 

fim do con~ seu· solo, desbravem a terra e contn- povos necessttados sem condu;oes, sem 
2:ona, por .2-m, des.:nvolvcu-sc extraor· 9 csa · o ap 0 ·" ·>~ b d • -1 h 'Ih - J 
dinàriamcnt('. Se cor..siderarmos 

0 
tu~ trato. não tinha. ela 0 menor ii:lterêsse uam para ? seu .eng_ran ecimen.to: ttmt açoes:. como n.tua mente. ocorre 

e re ava 0 material ou sequer con- Sr. Prestdente, nos, que vunc.ts a Com os auxtl!os prestados pe-los Estados 
cro trazido por êsse progresso. quer ~~r'"a· nlo. o' nJesmo acontece com tô· guerra passa. da, sabem. os. o. que se dizia Unidos da Amer.ic:a âs Nações pobre! 
através do impôsto de renda, de ven~ "'' ' 1 f 1 • bd I d 

f d d das us companhias conc-essionãrias: àque e temp(> para JUStt 1car a cc osuo ou su escnvo \'I as, 
t1as e. consignaçõ<.>s. en im, c to c,s 
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Advogo para o meu pais que lute I E" Z:do e dr:fcrido o .~eouinte. qtte concede a pensão especial de n;.tdo <lpro\'assc 
bravamente pei<J", sua emancipação e(;o-- Cr$ 3.000,00 mcnsai:. a Sofia Bc~ Câmdru n." lb, 

nõmica; O_.tcro, desejo c pretendo que 1 Reque1·irnento de Informações- rcnicc da SiloB hfa:kon, viúva de Ç<l· 

o Projeto de Lei l.h 
pl".lt-cará ato de Jtl~tl 

êste se)<> o lcm;L de todos gs bra.sücirgs N 258 d J 957 Alvaro Sayiio Masson; tendo pa- !vfu.to e-:nbara, em principio, eu :-eíi 
nacionaiist;:s: contruir uma pãtria eco- • ~ e J rcccrcs [avoráu~is, sob ns, -180 c 'ccntra proj<'1os de. p<:n.o.ões porque .~t 
nornicamenle pt..-.dcrosa; não para viver . 1Sl, de J 957, das Comi:s;;ões: d~ , os conseguem qurtn tcnh.a int1uêndct .1< 
o mais fero dos cgoismos, mas pura Rcquetro, tOJ_n fun~.Jmcnto n:l ldr<~ ç Constiruiç/1o c Justiça: e de Fi~ Parlamento, parcce·lllC que, ucste ((ISI 

contribuir para o engrandecimento de 1 ~o Art._ 1_2 ... do Reg;m(·nto ln:-o:::·no, :;e~ nam;as. ___ partt_cu.!a!~ .. _a_ provi~ê!_lCi<t é _ju."Sta, . 
outros po\-m>, (!~Yanda a paz, o amor I!' Jnm .o;olKi-tadas ao Seuhol" M,msu·o -da 1 o Sk--:PRr.'s-IDENTE: r u ..Se. Li.Jc/os Lrndel!bCru - Perru· 
~l -conéóTdia i10 seio da!; o~tr_as gent~s. Jtlsn_ça e_ J<h:0o~.IOS lntCrlorcs ...IS scgtlti1-~ Em. discuss5o. (Pausa). 'te V. Ex.->. um ilparte{ 
Nilo impol emas bomb<:1S atom1cas a mn- ' tes mfolmr-E,oes, / O Sl·C JUU.AC i MAGALHAES ---
guêm; nâ~) imporemos bases militares I a) quanto<; Comiss<irios Vi9ibn_lt'~_do O SR- CARLOS LI·NDE!"J.3ERG: ':om todQ 0 pra:;:er. 
a quem q.Jer que sejà; não temos rei-, lt~izaclo de Menores, do Quadro Efetivo \Não [oi revisto pelo orador} Se- O Sr. Carlo:> Limlntb-t"g P-c•;') 
vindicé\çõn territonais a formular; e não i estão no ":XCrcício dil funçãO? li nhor Presidente, pedi a palavra p.mJ, :a atenção de V. Exa. para a <:irctm•~ 
queremos qtu~ ü bandeira brasileira b) Quar1tos Comí~.sários Vigi)anh'S discutizlda o Projeto de Lei da Câmara j rãncia de que o ialcdtnento, ncslc .:.t-v, 
tremule !.êbre outros po,_·os. Queremos, do Juizado clc Menores, (Or1põem o I número 78, de 1957, justificar, ao mcs· ;ocorreu hú vinte e deis <lllos. 
~im, qllC <:• trabalho hercUleo dos brasi.- Qu;1dro Efc:livo? ! mo tempo, o meu voto, 1 O SR. JURACY MAGALHÃES 
leiros se transforme em mananciais· de ~) Desd-! qmmdo 

0 
aúmero do atual Hâ bem poucos dias. idênticn propo· ·A ob.-.erv<~çâo nào invalida meu ar!J ... ~ 

hóndade a que se- venham ,abeberar todos ~içâo, que concedia pen:-;do a duas fi. : mcnto. Se V, Ex a. pr?VRS!SC qu?, no; 
QS_scquio~.:ts de justiça e de ;;llllor. Q\1adro de Comissiincs Vi~lilant~s d~ lhas de antigo tel_egraHstE~, foi rejeítada ·ca.!io do func;onario Alvait S<l)'ão .l'VI<J~~ 

Él't" o grande obJ. ett'vo·, a grande Menores dio é aume.nt<J.do, .: por que nesta C,,,,,,· e - note-se - o servidor · J be 1· · d 1 ., ... " " 1 :;on, cujn iam i ia é ne JCla <1. pe o p~o-
bandcira aado.nalista, E' um caminho ainda não O foi! cujo nome era mencionado c;oiltava mais jeto, a desvinculação veril:icou-se }h'r 
para se c legar a um fim, e êsse fim é d) Se o.J atuéll númcw de Comis~áríos tempo de serviço que o Sr. Alvaro oulro casamento ou por outr•1 condü;;jo 
a nobre (.ompreensão de que pertence~ Vigilantes do Juizado de :vfcnores, do Sayao Masson, de quem ~é cogita. jurídica dos pretensos beneficiários, _po4 

mos cordialmetne à .sociedade human<J, Quadro Efetivo, é suficiente para o ser.: Pareceu-me ·que, com aquêk veto. del"ia invocar a equídadc, para que o 
O SR. !?RESIDENTE (Fazer!do soar viço do Jui::ado, na C8pitdl d<:1 R~pú- teria o Senado fixadQ o seu modo de Senado rejeitasse 0 projeto, da mesm.l 

CJs tímpanos) -- L,cmbro ao nobre .ora-. blica? pensar, no sentido da rejeição de pro- man~ira pOl' qu~ rejeitou aquêlc <1 qt11~ 
dor que dispõe de apenas -três mlnutos e) Quê!] l~ Ilúmcro de Comissário:; de jetos dessa ·natureza, , V. Ex a. ;:1 iud~\l. 
para concluir seu discurso. Menores Voluntáiios admitidos pdo Tratava-se de duas viuv<is, filhas de 0 Sr. Cunha tvldlo . __ Oâ litt'n\a 
. O SR KERGINALDO CAVAL~ Juizado d~ Mrnores, .sem om1s para os 1 antigo funcionário, cujo nome não me para um aparte? 
CANTI ·- 51.". Presidente, V, Exce- cofres púbh<::os? ··recordo, mas o sobrenoml! era Lacourt. 0 SR. JURACY MAGALHÃES··-
léncia põ1: brilhante ponto final às mi- f} Se ês.ses Comissários Voluntilrios I A pensão era de três mil cruzeiros con· Com todo 0 prctzer. 
nhas·. con~ideraçõe~. Muito obrigado. que nada recebem do::> cofres públicos, cedida a coda uma das h~ndic~árias. 0 Sr Cunha. Mcrlo ___ Votarc1 ·a 
(Murto. bau. 1_Wwto bem, Palmas. O estão dese.Ilpenhando a fua~·ao a con- Parecendo~rne que a onentaçao 01 se- favor d~ projeto, simplesmente porgllC" 
ccador c c:umpr-m1entado). tento! guir no presente cus~ deve .~cr ~ _:ne~mu, vejo, 110 históri-.:o da concessãp, que se 

O SR. PRESIDENTE: g) Qual a provido.!ncia tomada pelo de vez que os ~rQJetos sao Jder:_ttcos, trata de funcionário viti·mado por ura~ 
Sôbrc a m'~sa· requerimento firmado Juizado di! Menores para regufnmel!tar contra êlc yotaret e peço a <~tcn(,~ao do ve enfermidade, coniraídLJ no. des~m~ 

pelo nobn~ Senador Moura Andrade. e regulariz,;w a situação dos .c:ervk!.Jrcs Senad? para ~s palavras que acabo de penho do cttrgo. e motivo poderoso. 

E' li:lo o ==ieguinte: 

Requerimento n. 257, de 1957 
Nos Urmos do art. 123, letra a# do 

Regimento Interno, requeiro dispensa de 
intersticic• para O Projeto de Lei da 
Câmara n.o H, de 1957. a fint de que 
figure n:r:1 ordem do dia da sessão se~ 
Quinte. 

Sala das Sessões, em 3-7-57. 
Moura Andrade. · 

O SR. MEM DE SA: 
Sr. Presidente, desejaria ser 

·mado sôbre que assunto versa 
jeto cujn dbpensa de intersticiv 
citada. 

O 811 PRESIDENTE: 

iJifor~ 
o pro­
é soli-

A pro,:w!.ição estende a iuri.sdiç:io das 
juntas de Conciliação e julgamento do 
Distrito federal aos Municip!os de Du~ 
que de Caxias, São JoãO clo McrW, 
NilópoJí~J c N'ova ·Iguaçu, no Estttd•J d>J · 
Rio de Janeiro. 

O SR MEM DE SA: 
Obrig .tdo, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE: 
Em votação o requerimento. 
Os St·s. SerÍadorcs que o aplu\•am, 

queiram permanecer sentados. (Pau.s.1) 
Apro·rado. 
O Projoi!tCJ de Lei da Câmara .mime~ J 

ro 1--1:, ,te 1957, figur<'lrá na ordem do 
dia da pl'o.v.irna sessão. 

. Na stssfi,) de ontem o Sr. Senadot 
Franc:is~:o Gallotü fõta designado para 
fazer r: arte da Comissão Mista que 
deverà t·ela!ar o veLo presiàeJlôZ!l ao 
Projeto de L1d que passa ú situação d<! 
reformados Cls asilado!; das F6rças Ar­
mõdas. 

Tend;, ::do hoje lida no Expediente 
cOmunkaçãl") de' sua Excelêucia de que 
.se ause ltar<J do país por algumas sema .. 
nas, a Mesa julga convenlent•: de.signar~ 
lhe sul:stituto naquela Comissão, a fim 
de que nã~ fique d<!sf ulcada, e designa 
para êsse fim o Sr. Senador Gilberto 
Marinho. 

Vai ser 
cC~mlnh -1do 

lido outm requerimento en-­
ü Mesa-

do Quadro Efetivo em relaç~o ao dos profen~, (Mmto bem!}· O SR. JURACY MAGALHÃES -
Voluntárioc,'! O SR. PRESCDENTE: 1- Devo dizer a V, Ext~, que ]louve 

h) Qual· n provid~Jtcia do-]tti=:ado de Conti.Pua a discussão. ! também uma restrição, - · 
Menores em relação ao número de !'lE'r· 1 0 SR. LIMA GUIMARÃES: '1 Do processado não const:wa essa 
v!?or~s do Qua_dro Efetivo c ::;u<l ddi~ .

1

. {Não foi .revisto pelo orador) Se:· carta do Marech<Jl Rondon a que aJudJ! 
C1enc1a? ~ nhor Presidente, 0 ilustre Senador pelo o autor da preposição. Entendo, porEm, 

Sala das Sessões, em J.J .. 'J] - . Espírito Santo acaba de se rcfcrjr a que, se levarmos nossa desconfiança ao_ 
Abelardo f~.;.rema. proJ"eto sem precisamente o identificar; poJnto de admitir que um padamenlal' 

declare hnve.r uma carta env-iada .:lO' 
Q SR. PRESIDENTE: afigura-se-me, entretanto. tr~tar~sc de Presidente da Câmara dos Dcputad<)S, 
Passa-se á um a qll'e dei parecer contrâr-io e 0 qual c c!a não exístír, então, cstatnc;lS num 

ORDEM DO Dii\ 

Disc:.z!'~Jo dnt"t.:-.'1 do P:vjcto de 
.Resolução n. 15, de 1957 (apc.-!­
sentado pela. Comissão Diretora) 
que prorroga. pot um ano, n licen..­
ça de José Vicente de Oliveira 
Martin;; tendo Parecer favorável 
sob o 11. 509, d-:: 1957, -da Com~5o 
de Co,;!>fitulr;{io (' /ust:"ç-.1. 

O SR. PRESID~NTE:. 
Em discussãO~ 
Não havendo qUem 

encerrarei 'a dísr.:ussáo. 
Encerrada. 
Em votação. 

peça ~ pal41.vra 
(Pausa). 

Os Srs. Senadores que apro\'aJU ó 
erojeto queifam pnmanecer sentados. 
(Pausa). 

Está aprovado. 

E' o seguinte o projeto aprovado, 
que vai à Comissa-o Diretora: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N. 15, DE 1957 

concedia pensão a duas viuvas, filhus vida 
de funcionário püblico falecido num de- nivel muito baixo de .seriedade na 
sastre, em 1900, po.r conseguinte hâ p11rlao;cnta-r brasileira. 

O Sr. Cunlw M·dlo - Dou I:'Jdo cinqüenta e sete anos. . 
Sr. Presidente, meu parecer atendeu crédito à decl<lmção. · 

à circunstância de que a situação da- O SR. JURACY MAGALHÃES -
quelas senhoras não era decorrente da Prefiro nceitar como vêridica a d1~da· 
orfandade, mas de viuvez, sem qualquer ração do autor do projeto, de quf' ]Já 
pertinência com 0 funcionário. Sómen..- a carta, e votar a filVor. modificando 
te depois de enviuvarem, invocaram •meu voto, s~ alguem provar a sua txí~~ 
elas fato tão longinquo. Por êsse mo- téncia · · . 
tivo, não julguei dever do Estado c-oh.. O Sr. Cunha Mello - Dou cr(:dito 
ceder a pensão; opinei contráriamente, à ca•rta; e nela se destaca essa drcua.~~ 

I 
e· fueu ponto de vista Ioi acolhido na tãnCía · 
Comissão a que pertent;o e neste Plc- O SR. JURACY MAGALHAE~Ji --
nãrio. (Muito bem!), 1 Folgo em ouvir V, Exa. dizer que 

0 SR. PRESIDENTE: . ; está a favor do projeto, voto que ;Jcr~· 

I ·dito o Senado acompanh<mí _ (Muita. 
Continua n. ~iscussão. • ) 

l
'bem . . . 

I O SR· JURACY MAGALHÃES: o SR. PRESIDENTE: 
j {Não foi revisto pelo orado;; J I Continua a discussão. 
Sr ~ Presideiltr, Relator do projeto em : Niio havendo mai.'l quem peça a pa-• 
discussão, ua Comissão de Finanças, 1 lavra encerrarei a discttssão {Pausa},.. 
quero dizer ao Plenário qur, · invarià- Encerrada. j;'· 

velmente, a Comissão te<..:n concedido 'Em votação. ' 
apôio aos projetos de pensões, desde Os srs. .~cnadorc~ que t~provnm fi 

que os beneficiados sejam descendentes projeto qu<"iram permanecr:- 5cntadoJ 
<h- funcioná:cios que não contribuir.Jm (Pausi) 

Prorroga, pOr om ano, a licença para a previdência social. pela ::;ua 1 Está ~prov<'ldo 
de José Ficente de Oliveira Mar..- 1 inexist~ncia quando faleceram. · ~ 
tins. 

O Senado Feder<ll resolve: 
Artigo único. Fica prorrogado de 

um ano, a ~rtir de 1 de maio de 1957, 
o prazo de permanência concedido a 
José Vicente de Oliveira. Martins, As­
sesso'r Legls1a.tivo, padrão PL.-7, da Se­
cretaria do Senado Federal pôsto à dis­
posição do Bo1nco do Nordeste do BrasH 
pelas Resoluções ns. 5, de 1951, e -i2, 
de \956, 

· A norma parece~ me salutar, Não foi · Ê o seguinte o projeto aprovnda 
por imprevidência dos fundonãrios que ' que vai a Sançiio. 
seus herdeiros não se benefi<;ia·ram. dai! \ PROJETO DE. LEI DA CÂl\·fARA 
vantaqens legais, • 1 • N,<> ·78,· de )?57 

Nao há, .Pois, incoerência na atitude/ (N.o -i.J5l-C~l954, na Ctunaril 
da Comissão de Finanças, dando pare- dos Deputados) 
cer favorável à proposição. 

O nobre Senador Lima Guimar-1\es Concede a penslío M>peciai Uc 
examinou os aspectos que :militaram em Cr$ 3. 000,00 mc:nsai.s u So[ill & .. 
favor da denegação do apoio ao pro~ renh~ da Silva 1\Ja.s.son, uiút',1 da 
jeto a: que aludiu o ilustre Senador _ Alvaro Sayão Masson. •······~ 
Carlos Lindenberg, 'i O Congresso Nacional decreta: 

Discussão íinice do Projeto de Os casos, evidenfemente, são dite- ltrt. 1.0 É concedida a pensão es· 
Lei da Cámaca n. 78, de 1957, rentes. Po;: êsse motivo, pediria ao Se~ pecictl de Cr$ 3.000,00 (três nül cru· 
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na dnta. de sua ptibllcação, 
ilS dispo,ições em contrário. 

F>. Primeira discussão do Projeto de 
L~ei do Senado, n.'' 10, de 1954, 
que dispõe sóbre a aquisição de 

~.::) casas J.le]d§· associadôs das irlsti.­
:tuições de Previdência Socinl tén .. 
do pareceres (ns. 465 a 467, de 

,;.1957) das Comissões: de Consti­
'il'fuição e Justiça* pe.{a constituCiana.­
.)idade e juridicidade; de Legislaçãô 
''Socia1 contrário; e de FinançãS; 
1 contrário. · 
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As 21 ho_ras acham-se presentes o.S 
srs: Sene.doreá: 

Cunha Mello - PrisCo cios Santos 
-- Victori?w Fteitê _;.., .Jofio .ru_:~ndes 
_::._ Leonida.s Mello - Onofre Gomes 
- Fausto Cabral - Kerginãldi:J Ca­
valcanti - Sergio MGrinho - Abe­
iardo Jurema - Afgêniiro dt · Figuei­
redo - .Apolônio_ S_anes - Ezeohias 
ãà Rocha ..._ Júlio Lette -- Neves da 
Rocha - Juracy Màaõlháe.~ - Lima 
'l'ei:teira. - Carlos Llnderberg. 
Arí Viana ..:....; Lutterbach Nunes -
Ta.rcisio de Mírandtt --:-, Alénc~stro 
Guimarães - Benedito. Vcüadares 
Lima Gttlmarães ·- Ltne11- preste,; -
Lino de Mãto3 - Mórtia. _Aiidtade -
Frederico Nunes ...._ Pedto Ludovico 
- Sílvio Curvo - Daniel Krieger -
lltem de Sâ ..:.... Lameifii iHtttia::oúl'l 
(33). 

O SR. PRESITIENTE· 
A lista de presença acus.a o com· 

'))9.recimenW de 3~ Srs. Senadores. 
Havendo nl'1mero legal, éstá ãbétta. a 
sessão. 

Vai ser lida a ata. 
o Sr. 2v Sttplet_Lte. servi1ido de 

. 2~ Secretdrio, procede 4 leituttt. 
da ata da sessã.õ d'lttetiot; que, 
pOSta em d.iScu.ssilo, t ~~m debate 
aprot'acla._ -

O Sr. 4' secretário, 
de 1•, M tJ seguttt-le 

servindo 

Julho de 1957 

urha taxa. especial cqú.ivãlénte a 25 
(vinte e ci.hW) Centavos de dó-\at 

taCá. de 80 (ses-

, Parecer n. 560, de 1957 
na C<l1tti§são de Constitukão e 

.fufftír.a, sôbre o PrOJeto de Lei 
da Cámatu n," 84, àe 1957, que 
regula o sequesit'õ e o perdimen­
to de õer~ nos casos de enrique­
cimento ilícito, por intlvêtuJia ou 
abuso de cargo ou função, 

Relator: Sr. Ddhiet Krteger • 

A intetve;1ção estatal na e<!Ol:lomla. 
P!'h·:ada, cada vez mais e:~ttensa e 
mais 1ntensa, nos dfas modernol'f 
veio, na prática,' a pãt de al~Ulls fJ.S~ 
pectos · po~itivos, aptesehtnr, tâJnbénl, 
certos reflexas negntivo~. entrE! ~stel'l 
o fafu, infelizmP.Uté inocultflvel, do 
em·iauedment-o ilicito, pOr pntP. de 
f'uncionfiri()s noueo ciosos de suas IE'S~ 
ponsnbilldades. 

~~um~ro.Sos ú_i'gãó~ nutâi·qUiCó!::, pa­
:-nestatnis e de ecoíiomfa mi-:tn sur­
'!h·am r-m conseQuência dêSse inter. 
<lencíon!smo estatal - sob tantos n~­
iectós louvâve1 e neCessário, e sut­
<titant gozartdo de uma auttlrtt>mia 
que, se de um lndo favoreceria o 
à.perfeiçoatn~nto d'03 seniOOs nüb1i· 
~os e o bcm~estãt dé dfVéi'SRo; Classes 
de · outro põssihilit!lri!t tt~nRRcões 
imorais e por isto· mesmtJ -collden~~ 
nis e merecedora dé correção. 

Afo-ra. _isso, mesmo em certoS ser. 
Vieos e;fet.os _diretamente à. admini<;:. 
t,tüção éstntà1. criou~se um Clima de 
irresponsabilidade, prOpícia- à Corrup· 
t;!âo e ao é:hrlqueettJientQ fá.ciJ, dàdn 
a ausência de um mais perfeito con~ 
trõlé, com isto ~"' déSiicreditan('lo n 
e.utorldáde e se tavorec~ndo o ãdven~ 
to, no servico público, ·de úmã n_ttno~­
fétã. 'de éeticfumó é dé ó~~Hmuto, 
vtstô otie, em tãl sltlHiÇAo ret-raem­
Sé ()S hóbestõs, tlfe"Valectmdo OR m~­
nos escrupulos-os, sempre thals rtudg,­
~s ... 

II - Atento a :e~sa reaiidade. o 
Constituinte de 1946 a.,sim diSpô:;:, 
ri~· ,Cóf1st!tutção (ê.rt. 14~. § 31) : 

.•.. ~:::: :::: :x 'iêi. iúãP6tX-. ~ób~t· .o 
sequ.estró e o_ perdimento dP.. bens, r.P 
c4-S'O d.e en.tiquecim.e_nto ilícito, por 
in/l~rtCia oU_ cóni aln~sõ de cargó nu 
f11.11Çllo públicti, &u cié em ptégo tm 
etitidade àutdrquiatt'•. 

nt - Recentemente, com o objeH­
-vo de regulamentar êsse preceito 
constituciona1, o Congre.s·so votou, e 
o P.riesidente da República Stlnclbnc.•u, 
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a Lei n ~ 3: 1.$4, de 1 de junhv de 
19~7, c-u.1os têrmos são os seguintes: 

"Art. 1,<> São sujeitos a sequestro 
e a sua perc~a em favor da Fazenda 
Pública, os bens adquiridos pelo ser­
vidor t~t.blico, por influência ou abu­
so de cargo ou função pública, ou 
de emp:êgo .em entídade 1"\Utát:q:uJ.s:a. 
sem pre luizo da responsabilidade cri­
minal em que tenha aquêle incorrido. 

§ 1.0 A& medidas prescritas neste 
.artigo serão decretadas no juízo ci· 
vil, obs1:tvadns as disposições da lei 
processual. 

~2.a O processo será. promovido por 
iniciattv] do Míni~;tério Público ou 
de qualquer pessoa do povo. 

Art. ·to A extinção da ação penal 
ou a absolvição do réu incurso n(ls 
crimes capitulados no Titulo :X.I da 
Parte Elspecial da Código Penal · ou 
em out.:os crimes funcionais, de que 
resulte ,ocup!etamente ·Ui cito, não ex­
-;:luirá. n inCorporação à Fazenda P1h 
bli{la d11s bens de aquisição ilegíLima 
ressalvado o direito de terceiros de 
boa-fé. 

A1t. 't" E' instituído o regfstr'l pú­
blico o'lrigntório dos valores e be:n.s 
pertenc1mtes ao patrimônio privado 
de qua Jtos exerçam cargos ou fun­
ções da União e Ent1dades Autárqui­
cas, eletivas ou não. 

§ 1.? O regjstro far~se~á no Servi~ 
do Pessoal competente, mediante de~ 
claraçã.) do ~>ervidor público, incidindo 
na pena de demissão do serviço pú­
blico o qu~ fizer falsa. declaração. 

§ 2.0 O r.egistro compreenderá mó­
veis, i~nóvei.s, semoventes, dinheiro, 
titulas e ações e qualquer outra es­
pécie C e valores patrimoniais, exclui~ 
dos os objetos e utensilios de uso do­
mésticc cuja soma não exceda. de Cr$ 
100.000,00 (cem mil cruz-eiro.s}. 

§ 3.' A declaração se1·á. atualizada 
bienalmente, podendo a autorjdade a. 
que esl i ver subordinado o servia r exi­
~lr a comprovação da legitimidade da 
proce1i:ncia. dos bens acrescidos ao 
p.ntrJmônio do servidor. 

§ 4.' O registro lJrévio é condição 
indispCL1sâ\'EÜ à posse do servido:r pú~ 
puco t: deverá ser abrigatoriamente 
atualizado a.ntes dO seu afastamento 
cto cargo ou função. 

§ 5.o A declaraçào de que trata êste 
art.igo compreende os bens do casal. 

Art. 6."' l!:sta lei entrará em vigor 
na dat1~ de sua puhlicação, t~VO!;adas 
as disposições em contrário''. 

ministração e o patrimônio público, 
sujeitando os responsáveis hO processo 
criminal e à imposição de penas, pa 
forma das leis em vigor. 

Nesse mesmo artigo ['elacioJla outras 
formas de enríquecunento illcito. 

No art. 5,Y estatui que a União, os 
Estados, o Dist1·ito Fecte.raJ e. os MuM 
nicíptns, t .. n como as entidades qUe 
rv..:ebem e aplicam contribuições parn 
!iscais, as emprêsas incorporadas ao 
pat,ri .. Ióni.o da. UnHl.o, as Sociedade5 
de Economia Mista, as Fundações e 
Autarqulas, autorlzaclas, i:cstitutos ou 
criadas por qualquer daqt\eles gover· 
r:;os, pod0!':1P mg,ressar em Ju1zo pafa 
pleit~ar o sequestro e a perda, _:n 
seu :favor, dos bens ou valores cori~s­
pondenteS ao en~i.quecimento ilícito de 
seus servidores, dtrigentes ou empre­
gados, e dos que exercem, junto a 
eles, advogacia administrativa. 

Os §§ 1,9 2.Q 3.~, 4."~ e 5.9 dêfite arti­
go, tratam' do 'pruces::;o relativo à ma·· 
téría. 

Finalmente, o art. 6,9 . esclarece 
que a. expressão "vantagem econômi­
ca" abrange genericamente tôdas as 
modalid<idC!. de prestações positiva,:, 
ou negativas, àe que se beneficie quem 
aufira enriquecimento ilícito. 

Cogita-se, portanto, de uma proflo­
sição basta.nte oportuna e capaz de 
colocar um ponto f~nal ao aventuri,s­
mo que, aqui e all. se vem inStalando 
na actmmistração pút)lica, t-1.ba!ancto c.1 

n_;Jral do Estado, e atingi;1do os pró· 
Prios ~icerces do :regíme. 

Do confronto que se fizer, :rê:>nlta · 

Trata-se de iniciativa com base em 
pedido formnlado por ól Senadores~ 
junto ao Ministério da Justiça, tendo 
em vista o trabalho reali.zado pelo 
profesoor Lemos de Brito, quer à 
frente de organi.zações especialiZadas. 
quer na publicação de livros que hon~ 
ram a.Fnassa cultura, além de outras 
atividades, a qUe dCdlcS.in 'ás :Dlélho­
res atenções e o melhor do.s seUs es­
forços, como o amparo à criança des­
vaUda e- delinqüente e o da recup~­
raçãc. dos sentenciados, obra, sem du,. 
vida, que muito o distingue, a ad:ni­
ração e ao rec.:onhecimento de todos 
os brasileiros. 

o nome da atual Penitenciária do 
Distrito Federal foi dado pelo De­
creto-lei n.0 3.971, de 24 de dezembro 
de 1941, e só por 9utra lei pode ser 
modificado. 

Nada tendo a opor, do ponto de 
vista constitucional . .somos pela apro~ 
vação do projeto. 

Sala das Comissões, em 2 tle julho 
de 1957. - Cunha Mello, Presidente. 
-Lourival Fontes, Relator. - Lima 
Guimarães. - Abelardo Jurema. -
Gilberto Marinho. - Benedicto Val­
ladares. - JJaniel Krieger. 

Parecer n. 562, de 1957 
Da comissão de Constituição e 

Justiça~ sôbre o Projeto ãe Re­
solução n.O 13, de 1.957, que auto· 
riza Helena Collin Maddington a 
ausentar-se do Pafs, em viagem 
de estuclos. 

Relator; Sr. Lourival Fontes. 
rá, de pronto, que, entre a. Lei 2.164 
e o projeto, nennuma ccntl'adlÇ<to 
existe, mas, se ambos têm o mesmo 
propósito, não se diga, tampouco, que o presente projeto de Resolução 
seja J projeto redundante, por já cui- no 13 de 1957 oriundo, na. forma re­
dar do assunto a. lei, pois esta, repi- gÍmen'tal. da. douta Comissão Diret?~ 
tamos, não se revel4 tão perfeita ra visa a autorizar ... Ielena Collm 
quanta êl~. M~ddington, Oficiâl Arquivista, pa~ 

Na verdade, a lei contém, igualmena: drão PL-7 a ausentar-se do Pais, em 
te, dispositivo salutares, inclusive ins~ viagem cte' estudos, por 52 dias, sem 
tiÇul o registro público obrigatório dos ... mus para os oofres públicos, mantidos 
valores e bens pertencentes ao patri- Os vencimentos e vantagens do •res­
mônio privado de quantos exerçam pectivo tempo de se1~ço. 
Cargos ou funções públicas da União Ao justificar a proposição, refer~ o 
e entidades autárquicas e, dês.se mo- órgão proponente tratar-se de Vla­
t;o, não seria justo revogá-la, tanto gem de estudos, de grande vantagem. 
mais que é recentíssima, tendo sido portanto, para a funçfto especializada 
P\lblicada. no dia. 1."' de junho. que exerce a runcionãria, a _q';lem se 

Assim procedeu o legislador, e, des- possibilitarã, dessa forma, VISitar os 
sarte, em nada col1de com a. referida mais célebres arquivos da Europa. 
lei o pr~sente projeto, que, ao con!:. A Resolução n.0 4, do t955. do capí­
trârío, corrige-a em suas omissões r> tulo relativo aos direitos, deveres, 
insuficiências. vantagens e regime disciplínar dos 

Quando o Senado resolveu aplicar 
aos seus servidores, no que coubox. llS 
disposiçõeõs do EStatuto dos Furu;io.­
nãrios Civis dr.. União, fe-lo sem aJ:Jdi"": 
car das ~uas Prerrogativas. iwc!"l~a~:, 
no art. 67, § 2.o da. Constituição Fe­
deral, quer dizer ressalvou a · <:i·<ll. 
competência no qlle concerne ao.::, t'f'S-· 
pectivos serviços administratiVO!,, As­
sim, o fun~ionário Qo &nado, .ünda: 
qUe su-bordrnada a normas esta't!Jia~ 
rias, não depende, para ausema:r-w 
do Pais, senão da autorização .znbe­
rana. do ramo do Poder Legis_ltHivo 
a que pertence. 

E não deve ser outra, a nosso 1 ver. 
n interpretação dos textos em exnme. 
pois não seria de compreender-se que 
o Senado, no seu interêsse, decidmdo 
que um seu servidor deva ir ao es­
trangeiro, para· estudo ou missão (J[i· 
cial, fique na dependência de outr\l 
Poder. 

E como exerce o Senado essa facul­
dade que a Constituição lhe outorgou? 
A resposta está, justam.<mte, n!. arLi'So 
30 da Resolução 4, quando êle dele:;a 
e1:pressamente à sua Comissão ess..'t 
atribuição. 

Há que distingulr, entre essa ~t tl)­
rização, de que deve incumbir-s~l a. 
Comissão T)jretora, por fôrca do d.1-s~ 
posto na cita,.da Resolução 4, e a per .. 
missão que o Senad<. pode dar, · nos 
ca{>os e}:pressos do art. 53, do a,,~gu~ 
lamento da sua Secretaria: 

Art. 253. Os funciQnários da ,')e .. 
cre.i.na não poderão ser requisiti),dO'l 
para setvir em qualquer ramo de. po­
del' público, exceto para missões, ~o­
missões, de caráter temporário, ot 
serv1r em orga,ntsmos internacional! 
integrados pelo Brasil; mediante pre­
via permissão do Senado e assegura· 
dos os vencimentos integrais e a con .. 
tagem de temp ... nos tênnos do artig·.: 
35, n.9 XI". 

Ai, sim, e só nesses casos expressoS: 
é que a penms.sâo é da alçada. exel,u· 
siva do Senado, através de manifes­
tação do seu Plenário. 

• Pot e.s.sa. lei, como se vê, unl g1•an .. 
d•) pp,.~rs,o no sentido da solucã.o de um 
mal qt e, jn:felizmente, se va1 agravan~ 
do dia a d.la. 

IV -1~contece, porém, que a cita.cta 
lei nãu. s~t'isf~z totalmente. 

Assim, por exemplo, não se definl­
ram, nela os casos de enriquecimento 
iliotto. 

A competência para legislar .sôbre funcionários do Senado, estabelece. 
o assunto é da União (Const. art. 5.11 em seu art. 30, que a éstes .se aplica, 
XV. letra tt.) e a iniciativa da lei po- no que couber, o Estatuto dos Fun-. 
deria. ser, como o foi, da. Câmara cionários PúbUcos Civis d.a Unjão 
(Const. art. 67). <L"ei n.0 1.711, de 28 de outubro de 

De outro lado, nenhum dispositivo 1952), observadas as seguintes nor .... 

No caso vertente, a regra ..,_ue se hn-· 
põe é a do artigo 30 da Resoluç[~o 4, 
remissiva do art. 37 do Estatuto tioH 
Funcionários Civis da União: bastará 
um simples ato da Comissão Diretora. 
para a autorização em tela, não :ta-· 
vendo, portanto, necessidade de pro~ 
jeto de F.esolução. Aliás cabe lembrar 
deci~ões anteriores, nesse sentido, co­
mo as referentes a designações de :fun­
cionários desta Casa para servirem. 
no estrangeiro, como secretâ.rios do 
Grupo Brasileiro da União Interpar­
lamentar. 

Diante do exposto, somos pela l-~~ 
jeiQão do projeto. 

Da <'utro la.dot ela. cogitou somente 
do Sel'"l'idQf p""blico e de autarqUia, ol­
vida.nd:l a f'.mpregado de .soc~eda:de de 
economia mista, instituida pelo Poder 
Ptlbliccl, de emprêsa incorporada ~o 
patrimônio da União. de fundações 
s.uperv .stona~as pelo Poder ~blico,. 
ou de entidade ql,le receba a. apliq~e 
oontrit,uições para-fiscais. 

Ta!.:> falhas sã<:' perfeitamente corri­
gidas pelo presente projeto, que, regu. 
land.o o sequestrv e o perdimento de 
ben.s r ,os cnsos de enriquecimento ill-­
cito, p:>r influência; ou ab1.1so de cargo 
ou função, vem, çlessa maneira, com­
pletar aquela lei. · 

Mas, vejamos o projeto em detalhes. 
No u-tlgo 1.'~', U 1,9 e 2,9, eat.abelece 

que t. ser.vidor público ou o dirigente1 
ou o empregado cte autarquia, que •. por 
inluênJia ou abuso de cargo ou tun .. 
ção, SJ beneficiar de enriquecimento 
UJcito, fican\ sujeito ao seqt!estro e 
perda dos. l'espectivo.s bens e valores,. 
csclatE·cendo quais as. pes.soas que se 
mcluem na expressão: "servidor pú­
blico" 

No .ut, 2. 0, letras, pa.rágraf<ls e itens 
11 no art. 3.'1 enumera. e caracteriza os 
u1_;os de enriquecimento ilícito. 

No ~t. •t~> equipara o enriqueci~ 
1:1ento ilicito aos c1imes contra a ad~ 

figura, na proposioão, que contrarie mas: 
o sistema penal vigente, nem trans­
grida. qualquer norma juricüca. 

1) ................................ .. 

Isso pôsto, e tendo em viSta, sobre­
tudo, que o projeto mUito contribui· 
rá para melhor ordem e moralidade 
dos serviços públicos, opinamos por 
sua ap:J;"ovação. 

Bala das Comlssi)es, em 2 de jUlho 
de 1957. - Cunha l<l~llo, Presidente. 
- Daniel Krieger, Rel~tor. - Lima 
Guimarães .._ Argernlro Figueiredo -
Gilberto Marinho - Lourtv<ll Fontes 
- Abelardo Jurem<t - Benedito Va­
ladares. 

Parecer n. 561, de 1957 
Da. Comissão de Constituição e 

Justiça, sllbre o Projeto tle Lel 
da Câmara n.0 98, d-e 195'1, que 
denomintl Penitenciãria Professor 
Lemos aa Brtt<'. at!Uil Penitenciá­
ria Central ao Distrito Ferleral. 

-Relat(U': Sr. Lourival Fontes. 

Ol'iginárlo de Mensagem do Poder 
Executivo, o . presente projet<> . deno­
m.lna ·"Penitenciária Professor Lamas 
de Brito" a atual "?enitencfária cen ... 
tral do Distrito Federal''. 

2) A Comissão Diretora caberão os 
atos de que tratam o art. 37. o nú­
mero n do art. 210, o art. 214, o pa­
rágrafo 1.o do art. 215 e o art. 237; 

Ora, o art. 37 do Código Estatutá~ 
rio dispÕe que o funcionário não po­
derá ausentar-se do País. para estu .. 
do ou mbsão ofJc:Ial, sem autoriza­
ção tio Presidente da Replibl!ca, 

Assim, djante da remissão exp1·ess~ 
que faz o artigo 30 da Resolução 4, nãq 
M oomo tug!r 11 oompetencla da Co.­
missão Diretora para autorizar fun,~ 
cionários do Senado a ausentar~se d,o 
Pais, isto é, o que compete ao Pres~­
dente da Repliblica, na esfera adm\­
nistratlva federal no Senado • trans~ 
fere à Comissão Diretora, através de 
decisão tsui jurf&". 

Nã.o cabe, pottanto, ao Senado atra­
vés da Retolução, autorizar o funcio­
nê.rio a ~usentar-se do Eais. Trata-se 
de ato próprio da co~ni-S"".Ao Diretora, 
a. quem o Senado. por vi.\ tltt. Resolu~ 
ção pré··citad'~. já del.egC.d, poderes 
para tanto. 

Dêste modo, não nos parece que 'a 
mesma Ccmissão, deva devolver, ao 
Pler ·rio, aquela compt; :.ência q~1.2 êsi~ 
lhe d~legou. · 

Sala das Comissões, em 2 de julho 
de 1957. - Cunha Melo, Presid~nte. 
- Lourival Fontes, Relator. - Abe­
lardo Jurema - Gilberto Marinho -­
Benedito Valladares - Argemiro Fi­
gueiredo - Daniel Kriege1' - lAnw 
Guimarães • • 

Parecer 11. 563, de 1957 
Da Comissão de Constitt:.içâo 

e Justiça - s6bre o Oficia n1i­
mero S-1, de 1957, do Presidente, 
.,. exercício, do Conselho Fo-­
deral da Ordem dos AdvogadO' 
dp Brasil. transmitindo o pensct .. 
menta do mesmo Conselho, ern 
rela.çâo ao Acórdão do SupreTJJ.o 
Trilnlnal Federal que iulgou i"· 
constitucional a. :tM a.• 2. 970. 

Reiator: 5r. Cunha Meno. 

O Olícfo n.0 S-1 d~ 1957, traz fdJ 
Benaclo comunicação de deliberat·õcs 
tomadas pelo Conselho Federal · «la. 
Ordem dos AdvogaL.os do Brasil e~ 
sua sessão de 4 de dezembro' cte 
1956, assim enumeradas : 

"1) :nanifestar~.ee . pela pmf-eita, 
·constitueionalldad.e, jurldfdda.cfEl fi 
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. oonveniência da Lei n. 2. 970, qne · Daí, teJ'hl')s ~on•;ertido (l processo 1 
-A1terou o Art. R76, capüt, óo CC.d\g,'1 ~m diligértda para ~ue nos fo~semJ 
do Processo ci"vil ; ClWiadcs elementos ÍnljJrescinàlVeu. I 
~-2, rilanif\êHtaJ: para" orientaç§(,! ao par<:cet qUE:', sótre Jle. deYiamo:o; 
'dà~ Conselhos s'ecionnis e de ro-::-.o~: emitir. . 

-ffi Causidic(J\.;' iu:::trlto.:.·. nâ' ÜJ~Gen)-"íi(•.•: · -com · tsse ·· protósito. wlioitam{•:--: 
... Advogadas do Brasil. (!UC é Hei to a·J! do Sr. Ptacurador Geral cta Repu-' 

advogado requerer, perante <;:uahjuer r1 bLcf, i.'. remessa. . I 
Tribuual a a·J·Iica-cão da Lei númf:!' .. -·-. -· . _ ... ~ ... _ · · · -~·· · -
I' 

2 9 
... · 1 , · , , , ~ F ae capta autentica dtt dectsao I 

o . 10". em cada caso -conclet.o. I contl"t a qu•t! se repre'-'entou 
l]Sat' dos recursos cabí,·eís se est.a t'"m 'a ~"itn ;la"' ~10 · as taq,ui , .•. : 

~or dene<>ada· Rté oue o Enréo'io Su · ~ ~~ - ~ · ' g. 
·"''. • - -=- '? - fka~ contt~ndo. os debates e vo- \ remo Tnbunal F-e:ieral prDf1ra de-- _ 1 · . . .' . . . 

bisão vâlida e definit' a sôb ·e ., ' to" c os ~e11_hores M_nnst.ros do 
À . . ~onstitucion;lidade. da te i v referidla ·, , ! Supr-emo Tnbunal sobre o as-. 
.,.. sunto. 
~! 3) tepresent.ar ao _Zenado FE·- 1 

_ a.er~l contra a su~r:ensao ._da exe- pcdtmo':.-lhe m:lts que nos envias-
cuçao da aludtda ler, PO' nao se te1• 1 se tambem detalhadas cDmU!llCa-j 
a·.en!I~ftdO pOI _enquapto, o ~t'eSSll· l"'ces dos JUlgados ctaquela Eg;régJ,l 

~· posto para _s:_ al)llcaçau do Art. 61. Côrte sô'ore mconshtnciOnalldade d.e 
p,a COllStitulçao, le1s~ a p::1rtlr da ngêncw. .da cons-l 

):J. 4) .oficiar aos Pres1dçnte dú31 tituição de 1946. . I 
rPom:elhos secionais solicitando ir: -j . . 
· ~ormações sôbre &e está sendo apli- F01;nos .. 1~a pmneua P~rte, pronta 
~ada pelDs T~·ibunaia de JustiQa du l e satlsfatonament.e atendHios. ~ 
'E:stados a L~I 2.97_ü, e Cütnumcan~o I Quanto à segunda, certamente, 
que a questao esta a depender oe I por não existir. na Secl'etaria do Su-. 
~'Pronunciamento do Senado ~eder_a L premo Tnbunal, um servico de re­
·-na forma do Art, 64 da con.st~ttHçao, gistro de suas d'eci&ões, ném mesmo 
tien?éi o Conselho Federal del~berado l daquelas que julgam inconstitucio· 
.;plett~ar pera~1te o_ Senado. a nao .sut.- I nai3 úrtas leis e;:;t~duais e federais., 
;fensao da execuçao da let; . j 0 ~osso yectid~ não pôde ser. coll:.s_i­
P 5) promover a reforma do Reg:- 1 de1ado, com -os_ detalhes r,:u_e oeseJa-
mento do Conselho Federal· a tim. vamcs: . 
de nele introduzir a rncdificaçflo I EnvJOtH10S o operoso e_ àrgno 

Unstituida pela Lei n.o 2.970. d~ .modo I Procurador Geral uma :·eia<,~ao da:­
que a& partes ou seus patronos pa~~ causas - representaçoes, agravos. 
::;~m a sustentar oralmente suas ra- mandad~s. , ~e segurança, recut:so~ 
zões após o voto do Relator; ext.raordmano~. em. qu~ ho_uve JUl-

gamento de mconstJtuc10nallclade dt 
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1956 - Recut:so Ex:t .. aordinário .. . . 30.350- Ementário n.o 2: 

'Considerando-sé que ao· Senado Uão 
chegou, pot• qualquer forma, o co~ 
nhecimento de . qu~se totalidade des~ 
sas decisões, · que ficaram no silêncio 
.dos autos e nas publicações, tão re~ 
tardadas e pouco lidas do "Diário de 
Justiça", tJràticamente, o art. 64 
da Constituição Fedenl, pela pouca 
aplicaç-ão, quase se torna letra morta. 

Pode mais parecer que . o . próprio 
Supremo Tribunal,. proferindo julga .. 
mentos tão numerosos e de tanta re~ 
Ievânci'a, tais quais seja'm os de 'con~ 
siderar leis inconstituCionais não tem 
como;• data -vênia, deveria ter. inte· 
t•ê&se na autoridade de suas_ decisões, 
pugnando pela suspensão dessas mes-
mas leis.. 

1 
. : · 

Evidenteh'l.en"te, essa. sitÚacão não 
de\·e prevalecer. -

~ Supremo Tribunal, Procurador Ge~ 
rRl da República. Senado ou· in teres:. 
·sados nas decisões proferidas, ficam, 
assim, responsáveis, ao menos, po1· 
omissão, pela permanência. no corpo 
das leis do pais, de leis que, incon.s~ 
titucioJ::lais, devem ser dêle retiradas . 

Se ·o Supremo Tribunal Federal 
julga uma. lei inconstitucional, des­
sa sua decisão deve o Senado ter co­
nhecim~nt(l; para que possa exercer 
a incumbência que 111e outorga o ai·t. 
a-4 da Co.nst~tuição. · 

No seu Regimento, deve a nossa 
mais afta Cõrte Judiciária, -cogitar do 

asSUnto, em proveito meSmo· da tu 
to~·ídade dos seus julgamentos . 

Deixando de . parte essas considl 
rações, sugeridas pelas info1·maçõ. 
que nos foram prestadas, passamos 
outras teses' que o exame da espéc 
reclama. 

Face ao que nos foi inform::1do, ( 
acórdão proferido e · das notas t: 
quigrá.ficas em . que êle se bnseo 
depreende-se ter sido a Lei n._Q 2.9~ 
de 24 de- noveml)ro de 1956, julga1 
inconstitucional 

"por envolver matéria regime 
tal de competência dos tribum 
;udiciários, .. concernente à ord1 
interna_ do~ seils trabalhos, e n 

· á torina -processual • doS fulf) 
mento.<:." 

Trata:se;.' pofs; dé ·ac:ôrdo ·eom 
ratío decídendi adotada, duma i1tco1 
titucionalidade decorrente de falta 
competência- do poder legisterante 

Não temos -um Pode1· Legislati 
Como o da Inglaterra, de autoridll 
ilimitada. · Intangível e absoluta. t 
tre nós, é a supremacia da Cons 
tuição, Lel das leis, da qual dec1 
rem os poderes de todos os órg: 
do regime. · · 

Utna Constituição, como bem cl 
se. Ruy Barbosa, é como que o cí 
mais alto de uma serra ·no conju! 
de uma · cordilhe!ra. ~ 



Qui,>ta-f~;gir~a~4~~==,;,=="===D~IA~R~IO~D~O=·,c;:· b~N~C;,:R~E~S~S:;::O:,:;:t-I;.A;;;C,;;IO:;;N;;A~L;,~(;:S;:eç~il;,::··o:,;;ll,f}'===:;:,.=:;,;J;,:u;lh,:,:o~d,:;,J=1="9,:,:5,;7=1;,;3"=8=5~ 
não· procedem e:c-ojJício, Ecijl.o 
convocados pelos litigantes. b 

. ''Onde S(~ estabele(!e um~ Cons­
Htuiç !lO, com delímitação da au­
toriq:!de par~ c.ada um dos po­
deres do Estado, claro é que ês­
tes não podem . ultrapassar essa 
autolidade sem incorrer em in­
conl):etênc1a, o qu~ em direito 
-equi~:\le a s;air em nulidaçle. ,_ 

Su !Ius major. dejectus q1tam 
de}ef. tus potestnti.';. · 

A jnvaUdade dos podel·es po­
líticos fora do circulo dos textos 
consLitucionai.s é o dogma cardeal 
'lo constitucionalismo america­
no." (RUY Barbosa, Atos Incons- t 
tituclonaís - fls. 42 e 43) • 

Entre nós, o direito de examinar a 
COI'~'ititU< tonalidade das leis, conrerl­
do ao Poder .Judiciário, é a chave do 
próprio regime, o .seu ]Jl·incipio su-
premo. · 

o c::olltrôle judicial das leis, no 
nosso p.<:.is, de acb:rdo com a doutrina 
americana, pode se afirmar que está 
estabeleddo desde 2:Z de junho de 
!890 rc:onstjtuição Provisória), De· 
ereto n o 84l!, de 11 de outubro do 
me:m1o ano e, afinaJ, na constitui­
ção de 24; d1~ fevereiro de 1891. 

Na. retorm2. constitucional de 1926, 
na& Ccnstituiçõe:s de 193i-, 1937 4! 
)946, o sistema se firmou. 

De slrte que, no nosso sistema 
c::onstitu~ional, cabe ao Supremo Tri­
bunal 1 'ederal ser o árbitro final. () 
térprete da constitucionalidade das 
leis ou atos do Poder Pdblico. 

E, no cn~o em 1oco, dec\àindo lul­
gal' inconstitucional a Lei n.o. ~.970, 
def~ndcu a nooss Côrte Suprema n 
aua competi~ncia. constitucional: para 
legislar sôbre a. mn.téría, que teve 
eomo H>gimrmtal e n2o processual. 

.Ante:; de examinarmos outras te­
aes, pa t'a melhol' esclarecimentos do 
assunto, damo-nos ao tr:~.balho de 
transcNver diversos tópicos dos •,;o .. 
tos caastantes da referida decis§o. 

A objeção à. constitucionfllidade d_n 
t.ei n.0 2.970 foi arguida pelo Sr. Ml-­
nit;trn Ary Franco, com estas cons1 .. 
dtll-açõ~s: 

"Na. .sessão de õntem da l?ri .. 
me .r a 'rlll'ffia, como já. é do co ... 
nht!Cimento do Egrégio 'nibunel 
tiVt~ oportunidade de, ao inicinr .. 
se a seE:siio, levantar uma ques ... 
táel de ordem levantada. pela san .. 
çií.(l d3 Lei n,0 2.970, de 24 do 
conente; e .segundo a QUal o art. 
a7f: do Úód1go de Processo Civil 
pam~w n.. te\' nt~va Yedá<;.á.o. 

tem ~ido obServada no Exame dos 
feitos submetidas ao seu julga­
m~nt<l. 

Essa ontem diz respeito mais à 
economia interna dos tr~tbalhos do 
que-, prapriamenre, à 1orma pro­
cessual do julgamento. Matéria, 
)'JO'r ·isso mesma, essenda.'lmente 
regiment..aJ, não importava. que sô­
bre ela dispuzesse, como o fez, o 
Código de Processo, tditando a 
regra. do att. 875, já, adotada em 
todos os regimentos internos do.; 
tribúnais e que continwlu a. sê-lo, 
não por fôrça déle, 

Bllr:a.Ihando~ pol·ém, com mani­
!e.sto pre;iuizo )la.l'a. 1-. ~oa. mdem 
dos 'trabalhos. - as fases do jul­
gamento, - ~ da discussão da cau­
sa. pelas partes, com a- da discus­
são. - votação pelos illfzes, con­
traria a Lei n." 2.970, f.rontalmen­
te, não a.pens,s aquela. t!:adição dos 
julgamentos coletivos. mas. a pró­
pria. autonomia. jnterna. dos Tri­
bunnis .. no que diz l~speito à sua 
competêrtcia privativa. :para. esta­
belecer as normas a seguir na 
marcha dos seus trabalhos, atra­
vés os seus regiwentos, cuja ela­
bora!;âo, pol:' preceito constitucio­
nal <art. 97. n.• fi) lhes cabe, li-
1;res da interteréncia de outros 
poderes. 

Jã. o disse, - e cor.1o urnpre 
oom muito acêrto, o eminente 
CoJ;tJl Manso, que. - "a.s leis de 
processo não devem ocupar-se dos 
fl.tos da econõmia. inte-rna dos Tri­
bunai.s, análogos oos que as Câma­
ras do parlamento regulam nos 
seus ~Spec'tfvet; regimentos•• ("0 
Processo na. 2 ... inmãncia" r-19) o 

Ora. - como :anrmei, - as. nor­
ros.s a observar nas sessões. rela­
tivas à apresent.ação, discussão e 
votação dos feitos submetidos a 
julgamento, :r:Wo são normas pro­
cessuais propdarn.ente, mas- dispo­
.siçõe'!'. que viSam a u'a, melhor or­
dem e regularidade doa trabalhos, 
matCria, a.s.slm, de natUl·eza l'egi­
mental. 

Se é a. da competência. privatiYa 
. dos Tribunais e, e-h\.Qol·ação dos 
seus regimentos-iiiternos, por fOr~ 
ça. do citado art. 9-7, n.o li, da 
Constituição F'ede.ral, - a Lei nú­
mel"o 2.9'10, de· 24 do corrente, dis­
pondo, co:mo dispõe, st)bre matéria 
intrinsecamente- regimental, con­
traria. àquele preceíto constitucio­
nal, pelo que lhe nego execução''. 

nos advo11·ados, não confia em na­
da nos juizes, .sejm -relatores, se­
jam vogajs, Dir~.sepia. que esti­
vesse ocorrendo o /ieguinte: Os 
juízes relato:tes habitualmente 
err::un, nf~o em (!Ue~tões de fato, 
mas em questões de direito, e as~ 
sim faz-:...1 preciso que, depois do 
.seu pronunciamentc sub specte 
jurts, venham os advogados corri .. 
gir os pretendidos equívocos, en .. 
ganas, inépcia ou bisonhice cto vo­
to proferido. 

Imagine-Se, Sr. PresideJ?te, do­
ravante, o juiz-relator, apos o seu 
pronunciamento, ficar exposto, 
fac1e ad jacíem, às criticas ditadas 
pelo unilateralismo dos advogados 
e ser arrastado a Polêmicas repas~ 
sadas de azedume, .. 

Foi, naturalmente, um dêsses 
advogados teimosos, obstínados, 
que não arredam jamais de seus 
agudíS5imos ângulo~ de '.isão, su ~ 
pondo-se- monopolizadores. deten-

· tores ~elu.sivos da verdade, que 
soprou ll::>S ouvídos de Licu1·go a 
fól'mula da Lei 2.970. Os jUízes~ 
relatores estariam sujeitos a todos 
os a~1·opélos da oratória de tais 
advogados. Se há advogados sere­
nos e cortezes, outros hà. que an~ 
darn se:.:.1pre com quatro pedras na 
mão, não se abstendo de linguagem 
contundente ou desrespeitosamen­
te irônica- para com os juizes, es­
quecidos de que êstes são os agen­
tes d() Poder Pl\blieo que m~\s. ne­
ces:.itam do acatamento e crédito 
de confianea. dos que pleiteam por 
seus in ttrêsses . 

se es..<ia lei fosse constitucional, 
terlamoo de admitir' q.ue a. Cons­
tituição deixou ()S illizes ao desam­
paro das impertinências de ca-usí­
dicos apaixonados, ficando obriga­
dos a réplicas, como se fossem 
membros do Ministério Público, e 
não tivessem estudado e decidido 
a. causa. com imparcialidade e me­
dítadamente~ atra.vés de vigilias e 
horas a fio. 

E' verdade. Sr. Presidente, que 
o Código do Proeefi:so Civil no seu 
art. 87!>, cuida da. roa:t~ria sObre 
que versou a I~ei n:t 2.970; mas 
tambén'! é ,·erdacle que tal artigo 
é um espinho na pele. urua incur­
São em seara. alheia". 

Não acredit::11.'10s que a Lei n,'>' 2.970 
tenha se origina 'io d~ uma. insinuação 
de um tein1o~o e mediocre adv-ogado. 

~lali~r.tei naquelà. opo1·tunidade 
qu~~. pelo menos, a l'eda~ã.o dada. 
ao al''t. S75 pela nova lei envoJ .. 
ve, quanta. mais não aeja. um 
}:lroblemn. 1·egimenta1. que deve ser-
apreciado por êste Tribunal. Por sua vez, o Ministro Nelson Hun-

(~om.o é do conhecimento dos gria, chegando a at.l·ibuir a Lei núme­
enlinentes colegas, 0 art. 876, ro 2, 970, a uma insinua1:ão, soprada 
pela Lei P." 2 ,97o-, pas~ou a ter nos ouuidos de Licttrgo por urrt advo­
utlla. redação que enseja aos u~ gado ·tetmoso, obstinado, de estreita 
ti~:ante:J, recorrente e recorrido, vtsdo, dêsses t}'Ue se supõem m.onopoti­
o uso da palavra por ocasião do . zaclores ou detentores da verdade, em 
iu!gamento e depoi.'> de profet-ido palavras vivas e animosas, sustentou 

Infelizmente, aw nossos legisladores 
muitos conceitos poueo primorosos se 
têm atributdo, o q_ue tem acontecido 
também com os nossos Juízes, sem que. 
uns e outros, às vézes. pelo seu passa­
do. ,Possam m:ereeé-lo.!. 

O Sr, Ministro Orozimbo NOnJ.to, 
em poucas palavras, mas de muita 
essência, Cl)m a autori~ade que todos 
lhe reconhecem disae: 

o VQto pelo relator, e termina igual ponto de vista. "Foi sancionada recentemente a Lei 
3. 970, que- altera e:r-rttdice a ordem nw~smo salientando que ãepois do 

d~!bate o relator \'olta.rá a ter 
a tJa:la.vra para· we. ~xpres.o~_~nmen_ 
te - é a. expressão da Lei -
or.cnfirtlJe ou reconsidere o seu 
,., to. 

Alarmudo - se me permitem a 
~'-Pl'e~f1.o - por ê~te :ptec~ito 
1t-;ral, !oi que levantei a questão, 
ptilo :rttenos de ordem regiment11I 
p~.ra, que o 'I'ribunal Pleno pudes­
:!1.' aprecias a lei em tôda a sua. 
c:-,:tensiio, não só do ponto de 
\ista do regimento cmno. da sua 
cml.'Stitucionalidade ou da co!1-
VI'ni8ncia de sua ttrs.ticabílíd!l­
dt~: enl suma. qualquer que seja 
o al5pe<:to que o- Tribunal queira. 
aprecíct." 

Vo~. -do a questão de ordem- susci­
tada pelo Minish'o Ary Franco, s.Hr­
tnou tl seu colega. Edgar Costa.: 

11A r~~i n.• 2. .. 970, realnlentf!' sub~ ~ 
V••rte- t~ ordem qu«. tra.d:ldonaJ­
n:.ente, l>Ol' todos os Tribunais, 

"Tenho para.. mim que é mani- ~f jn!gamento nos Tribuna:ts, possibi­
testa. pelo menos parcialtrl.ente, .a. I1 ~ndo a defesa - e ao ftto de arn­
inconstitucionalidade da. Lei nú- p-há-la - refutar~ a voto do ~~a:!-?r 
me:ro 2.970. Quando ·a constituição para que, então. este ce~a à opm~ao 
Federal. de modo expresso. atri- do pleiteante em. ol;Jséqmo às rames 
buíu plivativ:unente n.os Tribunais a.p;re~ntada.s ou Ul.Slsta. no. VtJtO pro­
colegiados a elaboração pos res- nunciado-. 
pectivos Regjmentos, ruto quis,. E o 'J~ribunal, as~ím, amptamen-
apenas,. entregar a. ê!es. de modo te íntonnado, noticioso àa ques-
exclu.sh'o,. a. discipllna de sua eco- tão com essa larguesa., venha a 
uomia interna, senão, também e deliberar à última. 
principatmente, resgüardal" o seu A lei srucitau, como observou o 
decoro,. a sua au.c;teri.dade. a sua eminente Ministro Ary Franco, 
dignidade~ segundo. crít.;irias de que repen:ussáo a.."llpla e o. seu efeito 
só êle:! seria.nt os drbittOS. ' nos Regimentos dos Tribunais é 

Se· .abstra-i.sstmos ê!t.e- ponto de direto I! imediato. E foi por êsse 
vista interpretativo, para permitir asped;Q. que: o. eminente Ministro 
a incur.são de poder estranho na Ary Franco spremmtou a quez-
fCta!!ã,o de ta::> etitériDs, poderia. tão, sem eujo c:!esllnde fie susci-
aeontecer, c&mo demonstre; a lei- taran-:. graves dif:cuid~es, 
pubfieada no J•Di:irfo O!íci:ü." da 
dia 2g, que as· Tribu-roiegia.dos fi­
cassem su-jeito.<J a& 'ft!!lttrne-, à irre­
verência, ao desres:peJt:G, A tão in- · 
teliz lti recente. aue tanto confia 

Trnta-se· de tema lf:ado eo 
próprto desenvolrlment& ·dO tra­
balho C(lm\Ul). do& Tribunais. 
~tes, falando pela, via ordinàrl"' 

O cas:o, porém, não é de CQ11·• 
!Jit.o de interésses entre pax:y.~.o;, 
de c'Hssidio entre pleitea-ntes, ~a~> 
da alteração imediata e- proilln­
da do Regimento. em $'(\Ce de.Jei 
nova. 

Há, pois, que e)t~.mlnar ~ l'C ~ 
percussão da lei no Regilnepto, 
para modificá~ lo ou deixá-lo ';lU· 

·tangido, se se tratar de Jei" b; ... 
constituciona.l. li: o flegimt>JJto 
qu.e se modifica. ou se ma.o!km 
e assim considerada a hipót~~e 
é que o Tribunal vai deeldlr, 

TOdOS OS dias OUÇO 3.05 ein i ... 
nentes colegas e mestres i]lt<!"' 
1.1ão compete ao juiz repud1ar a 
lei, por não estar de acôrdo <:Or•l 
o seu conteúdo. Por maior que 
seja n nossa hO&tílidade pe&,O(ll 
à iei, temos de nos cuna.r à sua 
imponência, ao seu irnpério, a 
sua ma.gestade, Nêste particúlsr~ 
o juiz não julga a lei: non ju­
dícare de legib"..t.<~. Só é ~nrritido 
a nós, juizes, como jurista".:, I'Ill 
votos, procmra1· dar razões que 
valham. às vé?.:e!'1, como adn~r~ 
têt1cta a uma po,s.<;fvel retorma 
da leJ, 

O Juiz, pessoalmente, ma.'"lífes"" 
ta ~eu:; voto:; com z. \ndependtn­

cia, a .sobranceria e altivez Q_l.tr1 
a nossa cJasse tem, mercê d-J 
Deus. guardadb e dá a sua o:p .... 
nião sóbre a lei como jurista.. 

Mas, decide de ncôrdo cor.1 ~ 
lei. 

A manifesta<:ão dos Tr1bun:Hs. 
é, muitas \'êzes, prec-ursora.. dl: 
reformas legislativas. Ma.!, en .. 
quantO' essas reformas nã-o- t·t:m, 
fôrça é se a.curvem os JUize~ no 
:mandam~nto- legislativo. 

Mas. as lei$ a que guards.mos 
obediência, a que catar.nos rc~s-# 
peito, npesa.r de todos os pes~~rt "• 
sãa as leis con~.Jtucion.a-!3, o 
Supremo Tribunal Federal tem" 
por vocação histórica e constitu~ 
cicual, o dever de fulmimu· h<l 
leis inconstitucionaiS. E !C :t lc \ 
tem aspecto inconstttu~it)nal. 
não J)Qlle ser aceita nem par~!l 
efeito 1·egimental. 

Na. hipótese, dados t'ls eteito_>t 
que a lei decretada vai te;r no 
Regimento. o Supremo TrH:nmat 
Federal, cnm a serenidade de 
seznpre, dirá .se ela. pode ~~~r 
aceita em todos'· os seus retlfo:tos. 
E como .se trata de matéria re­
gímental. peto aos "egrégíos toJe­
gas. licença pa.ra dllt' a. pa!~1vra 
ao eminente Presidente da Co­
:tníss!io do Regimento, E:cmo, 
Sr ~ Ministro Edgard Costa···. 

:E o Tribunal, assim, amplamenté 
informado, noticioso da questão com 
essa farguesa, venha a deliberar à úl­
tima. 

O Ministro Hibeiro da Costa, cám a: 
candênda com que cootuma. marJ.fes·· 
tar-.se, como juiz, às vê:ze.s, txce.~.:;iva; 
e não muito cornpatf\·el com a. :sere ... 
nidade necessária às !unçõesp can-· 
ctêncía que não. lhe tira a dígnic;~de:~ 
a bravw'1t cívica que todos lhe rcro~ 
nhecern e adm~·2m, assim .se t'J:lnl·· 
fe.stou: 

"Sr. Presidente,. o dia dP. on •• 
t~m. para mim~ !oi particular .. 
mente d:olora.so, como- ht>:r.ll:m c1 
como julz. Resavou-me o clesti·· 
no a perda, ontem de um gr-and1! 

s.migct, de um M:cido espf:::fta. ~·!! 
tspfrito de um artista raro. Ne~t.:~: 
Terra. onde se fa:z: a idéia dt~ QU1!. 
o!! artistas são v:u:lios. màla:r. dro.!' 
e inút-eis, ninguém rna.\,s. Ot,lf'·l"a:l­
te) nenhuma vi-da. mai.s intensr.•· 

,• 
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mente a] ta e eleVada do que 1,1. I 
ti'de Sà.nta. P~osa, que ontem ta_- · 
1._]eceu. 

Na hora em que eu reoebera 
tão infausta. noticia, tomara oo~ 

Or9, 3€' êsse é Q escOpo da le1 
pweessual, o. veículo da bôa ad­
ministração da Justiça, não se 
C'Jmpreender!a mna lei que, aet 
invés de atender a êsse objetivo, 
perturba, precisamente a l>Oa ad­
ntinistraçã,o da Justiça··. : nhecimento, também, <la -lei ora • 

em debate "' entrava~me pelo es­
.piritÕ a dentro já não f:l.igo· a· de­
cepção, nem a revolta; porque 
hoje, Sr. Presidente, depois G.-e 

·•uma longa vida perconida, o Pa­
llor rr.a da minha Pátriã, ")á não 

· me dá decepções e nein me dá 
revolta: dá-me. a!)enas, Sr. Pre­
.sidente, vergonha. 

Sr. Presidente, se a Lei núme­
:;ro 2.970 t~vesse o alto objetivo de 
~nstrúir para o aparelhamento 
da Justiç& um elemento eficaz em 
seus· trabalhos, eu estaria, hoje, 
:nesta Casa. dando rneus aplaUS03 
-a essa iniciativa.. 

Ela, porém, foi; Sr. Presidente, 
-sumamente infeliz, porque, ao in­
vés de conconer, cOmo disse, pa.ra 
construir algo de melhor, ao con­
trário, vai, justamente, desagregar 
a ordem· dos Tribunais Judiciários 
do Brasil, vai contribuir para que 
·os julgamentos dos Tribunais per· 
cam a elevada serenidade ind.is­
pens·â.V€1 ao raciocinio e à oon. 
·clusão dos juízes, porque admitirá, 
1atalmente, não o debate entre as 
])artes, mas, sim, sr. Presidente, 
essa coisa ~tranha e inorninável 
- a debate entre as partes e o 
julgador,· como se fósse possivel 
exigir do julgador que êle saia da 
arena restrita do seu vensamento 
e do seu julgamento pD.ra se tra­
var em discussão com os· interês­
ses das partes, para aurir· uma 
polêmica, que, em alguns casos, 

·pode, evidentemente, chegar a um 
t·emate alto, nob-re e elevado; mas, 
que, na maioria déles leva sem­
pre. àqueles - que se· ·r a vam de 
·polêmica, pelo menos ao azedume, 
.à malquerença, quando não· che­
ga, Sr. Presidente, a vías de hto. 

Será possível haja o legislador 
bt:lt-Sileiro se inspirado no sentido 
de pro:·etar os membros do Poder 
Judiciário a vias de fato contra 
os nobres advogados que plelteam 
O interêsse das par~es? 

Não posso compreender, Sr. 
.Presidente, maior extravagância. 

Ouvi e respeito a opinião àuto­
. t'izada de nobres colegas ·que .en~ 
.tendeUl não ser inconstitucional !l 
lei, como também, a objeção de 
que, em abstrato, o Supremo Tri~ 
bunal Federal não pode interfe­
rir; desde já, lla matéria. 

Peço então, vênia. para mostrar 
Que a lei é inconstitucionfll e que 
o Supremo Tribunal Federal é 
competente para, imediatament:.e, 
discutir a. matéria surgida, em 
face da Lei n. o 2. 970, uma vez 
·que esta_ contém preceito que in­
terfere com a elaboração do Re­

·gtmento Interno desta Casa; e 
mais: - posta em vigor a lei, êste 
Tribunal, incontinenti, terá- de 
aplicá-la. 

· · Entendo, llSSim, Sr. Presidente. 
que a IJ.Uestão é de ordem cons­
titucional, que a matéria deve ser, 
desde jâ, discutida e decidida. pelo 
Supremo Tribunal Federal, por­
q_ue interfere com a elabo-raç~o do 
eeu Regimento Interno. -

Ora, a par das regras estatu!­
das pelo Código de Processo Ci­
:vll, integram a marcha. dos jul· 

i
mentos, os princípios instituí­
s nos Re_gime.ntos dos 'l'iibuna1s. 

Ao os Regimentos Internos dos 
·ibunais a. sua lei, a. lei regu­

ladora dos seus próprios tre.halhos 
• há-de- ser pela sua preceitua. çlo 
UUe êsses tn balhos terlo· de ser 
rNlizados e levados -a~ têrmo._ 

O C6iiigo de Processo tem por 
ob].etivo uma ooa. a.dminlstn~o 
d& Ju.stiça. •. 

. Ainda ·no. m~ s:mUdo, optn.ar~m 
os Srs. MiniStl\OS Cândido Mota Fi­
lha, Rocha Lagõa, Lahyette de An­
dl-ade- e Baxros Bar;eto. 

O Sr. Ministro C'ãndido · Mo ta 1 
Filho: 

"Em seu. estudo sóbre a Su}>re· 
.m-- Córte. Hughes diz que a Lei 
da. Admln~stração da Justiça Fe~ 
i:ieral foi um acontecimento -':rans­
cendental nos Estados Unidos, 
dando cobertura a autonomia do 
poder de· julgar. 

Bem ~l das melhores inten~ões 
da lei em apl'éço e que ela ama~ 
dureceu graças à autoridade da­
quelea que a pleitean..::n no inte~ 
rêsse dn Justiça. Receio entanto, 
data vênia, que assim náQ seja. 
E chego mesmo a- pensar que ela 
possa. ferir Q poder de julgar, ·-não 
só tiranjo~o de sua alta a indis. 
pensável serenidade. como tam · 
bem prO\'OCando um conflito df::: 
poderes tão- moportuno· ao equili· 
bri.o do regime. 

Penso que o Código de Ptocesso 
podia esta!nl~er. como e5tabe~ 
leceu que. ntt seSBJ.o de julga­
mento, dê o Presidente do Tri­
bunal a palavra sucessivamente 
ao recorrente e ao recorrido, an_ 
tes do julgamento._ Porém não 
vejo como possa 1á-la, após in1-
ctado o me~::mo, que assim Hca 
inteiramente desfigurado. 

Unia v~ eneerçada a parte re­
ferent-e ao , esclarecimento do 
feit-o, reconhecido ao recorrente 
e ao recorrido· o dir~?ito de falar 
nesse período, o mais se torna 
questão de Regimento Interno, 
questão eminentemente judiciâ.­
rla, ligada intimamerite à com-. 
petênc1a e à 1ortna de decidir. 
Por isso, Sr. President( o § úni­
co do art. 779 estabelece que o 
julga-ment-o, wna vez iniciado, 
ultimar-se-á e não será inter­
rompido peta. hQl'a pe.günent&l do 
expedie-nte. 

Tal é o cuidado da lei em rt-S­
gu.ardar a soberania da decisão; 
t·al a sua compreensão das con­
sequências de um julgamento 
irticiado, que êste prosseguirá sem 
intJ~rmpções. 

Agora porém, pela Lei n51 ••• 

2. 970 uma subversão de tudo 
isso se opera, violando uão só 
uma cou.sagradora função de 
julgar, inter1·ompendo-se o juJ.. 
gamento, como desprezando prer. 
rogativas do Poder Jucticit\rio. 
Com ela. fiel\ o Relator em Si· 
tuação diferente. O seu voto 
transforma-se de voto em mer-o 
parecer, .subordinando a discus­
são com as part-ea interessadas. 
E' assim unta opinilo. polêmica, 
na hora de -decidir. 

Assim, por melhores qUe se. 
jam o intento da lei, eta. é ca.­
paz de pr-ovocar mais obstáculos 
}>ara. a- rapidez da justiça, sem 
proveito algum para as partes. 
E é manifestamente · inconstitu­
cional, pOr ofender em c~i-o a.s 
prerroga tiva.s do Poder Judiciá· 
rl.o~ pois, de con!ormi<iade com 
o art. 971 n.0 n, compete aos' Tri­
bunais elabOtar se-\l8 -tegimentos 
intemoo. 

A lei podia, COillO disse, dizer 
que as pa;rt:.e:s t'mham o direito 
'ile falar, 1nu devia respeitar o 
Que o Código de P,roce&so re.s­
pattou, ao estabelecer de a.côrdo 
oom ·o art. 64 do Regimento In­
terno, qu_~ a pa-16-Vl'a ao t'ecot'­
rt'-ute e ao reconldQ é àtJ.de., a.n~ 

tos . da decis1o. Alills, . .PeJo . arl, 
67, · ooncluido o debate oral, o 
pr~idente tom&rá votos do 1-e4 

"laWr e do re.visor e'·enl·· segui­
da., a.os -dk~ats. Se o RegimentO 
é inerente ao -Poder Judi-cté.rk:l, 
se sóbre a parte regulamentar só 
êle !)Ode resolver, se dispõr sô­
br-e -il opo.rt.un1dade dá ~-.!al&r é 
matéria nitidamente. ttegimental, 
não podia, parece~me, díspõr a 
Let 2. 97il m:odifie-ar o art. 6'75 
do eódigo de Processo-, como mo~ 
dificou. 

Sr. Presi-dente, eni •1o Fe­
deralista'", :Hamilton, apreciando 
a competência do Judiciário, dis~ 
se que o mesmo não u~m a me. 
nor influência sôbre a espada e 
sóbre a bolsa~ não dirige, em 
absoluto, a fórça e· a riqueza da 
sociedade. Não pode tom.ar re .. 
soluçã.o ativa. Não tem fôrça e 
vontade. Mas julga, tem o dir.ei~ 
to de formular jui'Zlo. A sua in .. 
dependência e .suas prerrogativas 
d\sso decorrem. E ê êsse que se 
deve wnservar em tôda a plenl~ 
tude.· 

Sou pela inconstitucionalidadl~. 

em parte, dá Lei n.0 2.970". 

O Sr. Mini.stt·o .Rocha .Laogôe.: 

·';Entendo QUe é manifesta~ 
mente inconstitucloilal o diplo~ 
ma legal em aprêç<) e não 1a~o 
as restrições que já foram !ei­
t>.>. 

Por mais de uma vez já. tenho 
manif,~tado êste ponto de vlsta. 
Entendo que todo o art. 875 do 
Código de Processo Civil - e 
ne&e sentido já votei, neste Tri~ 
bunal - é inconstitucional, por­
que não se pode fazer a distm­
çã.o de que é possível o legisla­
dor r.~gular o processo do re<:ur~ 
so ·até um ponto ·e dai por dian~ 
te não poder mais regular. A re~ 
gra contida nesse art. 875. en­
tretanto, foi acolhida em nosso 
~girnento- Interno, torn:t.ndo~.se, 
e.ssim válida. 

A mim me parece "que, dep.ois 
que o recurso cheg·a a esta casa, 
o dispor sôbre a marcha proces­
sual ·é da competência exclu.slvll! 
do Regime-nto. Ao Regimento é 
que cabe t1·açar-lhe· o ·roteiro". 

O Sr. Ministro Lafayette de 
Andt'ada: 

"A matéria que a Lei 2. 970 
reguloU é da competência pdva· 
tiva dos Tribunais, porque ligada 
a sua. economia interna. 

A Constituiçào Federal (art. 
97, n.0 li>, dá aos Tribunais au· 
tonomia- para estahelecer o pro~ 
-cesso a ser obedecido nos julga.~ 
mentos tl06 1eitof; que à êles 
chegam. 

Assim como as duas Cas-as do 
Parlamento podem dispór, indle­
pendentlemente uma . dtt outra, 
sôbre <> andamento e delibera.çl-o 
dos projetos que apreciam e que 
convertem nas ~is, a. 09.-rt.a 
Magna reservou acm 'l'tibunaia 
igua-l direi·to: 'diap.ôr .sObre ·a 
marcha das M u.aas subtn'etida.s e 
suas decisões .. 

Ãcentuou b e rn o Miniat'ro 
:Edgard costa, que a.s nonna.s & 
observar~se nas seseóes dos Tri­
llunais, nlatiyaa à apres:n:taçiO, 
discussio e votação dos feitos 

•; não são normas _processuais pro· 
priamente, mas disposições que 
visam a. uma. meUtor ordem e re­
gularidade dos trabalho&, ·maté­
ria, assim de natureza regimen .. 
tal'', 

Vot-o, pois, -pa,ra ·que 1n ma..lte-
, nha •O Regimen*o · em todos os 
·seus .atuais têrmos, inatlngtv.ei& 
por leis que diacipUnem rnaWria 
do. oon1ipO!>iucle. prl.vM.lv~ d61it.l 
Tdbunal", l 

Jul!io. íle .1 ~57 

O Sr. ·MinlaU'o llan'oo ,Barre\«>:,, 
"Sr. Presid~.ç:t.e, não quero .&.~: 

locar mais lenha.·. na fog·ueira~ · 
mas proporia que ao telegran:ta. 
de advogados de São P.tult.l, '0 ' 
qual v. EK.a. teve- a bondade de 
ler -a.o Tribunal, se respondesse 
com a reme.saa .de có:Pla .lntegr.al 
do voto impecável do eminente 
Ministro Nelson Hungria. : 

No concernente à Lei núme­
ro 2.970, de 24 do .mf!-s corrente,. 
~ntendo qut a mesma fere, iron­
;aimente, imperativo constit~· 
donal, relativo à. prerrogativ~ 
do Tribunal, atribuindo-lhes a 
elaboração dos seus Regimentos 
Internos e, portanto. a. _ ordem 
dos julg-amentos (art. 97, li). 
Dita lei ~. além. do maia sub~ 
versiva. ' 

Voto pela sua manifesta m .. 
constitucionalidade in tottnn". 

Dlverglndo dos seus colegas, a cujos 
votos no& re!erhnc.s, os S-rs. Minirnos 
Luiz Gallotti e Hahnemann Guima .. 
mea, pelc,s a~ument.o..'J cPilBtante-.'11 
das nota.s ta.qulgráficaa. entenders.nl 

~~~!i ~ 2S~~~~hv:=st!Iz: 
mas oons:tttuc~<>nal. 

O. Sr. Min!stro ·Lutz Gallott!: 
"Sr. Presidente, quanto ao oO• 

nhectmento da questão, estou de 
pleno· acôrdo com v. Exe.., en· 
trando a lel em vigor o pr6p1·io 
funcionamento do 'I'l'ibunal . a.­
tava a exigir éste pronuncia­
mento, tanto q~ a Primeira 
·Turma se viu forçada. a não efe~ 
tuar julgamentos na expectatlva. 
da manif.esta-Çáo do Tribunal 
Pleno. 

Quanto ao mérito, sr. ?reli~ 
dente, entendo que o únioo l\S· 
pecto que- nos cabe apreciar ê o 
da. constitucionalidade da. lei-, 
pois, só no ca.so de ser ele. in· 
oonseü .. uc'\ ona.l. nos seria lioi't9 
recusar-lhe aplicação. 

O eminente Mini6tro Rocha. 
Lagoa, ao proferir seu voto. lem­
brou uma discUS&áo que tivemos 
aqui e em que ett me ntantt~stei 
em dLscordància cem $· Exa. 
. Data. vênia, e sem embarg-o 
dos brilhantes votos pl'{)fel'l..dOS, 
entendo_ e sempre 'entendi que 
matéria. regulamentar ou maté­
ria regimental é 'aquela que a lei 
delxa em aberto pa.ra ser pre­
enchida nos regulamentos ou JloJS 
regimentos. E' o mesmo que ooor~ 
re do plano conztitucionat 1)8.1'9. 
o plano da lei ordinária. E' mui· 
to oortnum as Constituições in­
cluiretl}- dispositivos"- de Direito 
Civil e até Direito Processual e, 
então, es&\ matéria passa a ser 
con.stituciona.I e a lel ordi.mkla. 
não pode .dls\)Õr em oontrãrlo 
ao que a le-1 constitucioonal deter~ 
minou. 

E' a. hierarquia de.s lei.s, ttln­
taa vêzel lembrada. na 119M d-e 
Ruy. Ba.r1>oaa: C<>n.stituiç,o, Lel 
Federal e Regimentos. 
· Á.s&im Sr. Presidente da.to. vê­

rue.., e àuardando coe.rêncla com 
pronW1ciamentos antel'iorea, 1\I.G 
posao ooncordar com oS vot-oa: atê 
agora. proferidos peloe emlnent..-s 
colegas. 

Mavet·ia. ainda, um· ·aspecto a 
ser examinado e que seria ê.st~: 
de que g. lei em aprêço, tr_a.zendo 

uma. alteraç§.o tão· profunda no 
!listema- proces.sual. ampliando 
de.smesttradamente a defesa, &ó 
o tenha feito relativamente M 
pr.oceuo civil, sem, extensão ao 
p-rôCe&!JO ariminal. '11eria. .sido 
violado o· -p:rincipio •11<>nstit.ucio­
nal da i(fUA}dade de todos pe_ran"' 
te. a lel, com assegura:r-se uma 
de!etoa. procesB1,tal mal!! _a~pll\ em 
rol.lofoo "" l'atrlroôn.lo <>e QU•> 
no tooante ~ libe-rdade? · 
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Matl ainda aí, Sr. P1·esldente, 
ele un lado, e. incon.'JUtucionali­
dad8 não ,se.ria. fora de tOda dú ... 
vida. razoàvel, de mo<:lo a. pOder 
1er cl1~C1-etada. pelo Judiciário, e, 
-além disso, restaria a dúvida de 
saber .se a solução estaria em 
lulmi :1ru· a. lei. por considerar­
mos inoonstitucional aquela. res­
triçãc, ou em estend~r ao pro­
cesso penai a nonna estatltida 
para o ch'el, 

PoJ· estas razõe.s, suscitamen­
te e::postas e pedindo vênia aos 
eminentes colegas, voto pela 
consUtucionalidade da lei". 

O Sr. Ministro Hahnemann Gui­
aJarães: 

Sr. Pre.'iidente, foi muito opor­
tuna a controvérsia suscitada IJ(lr 
V. I:xa.., a respeito da constitu­
cionalidade da Lei n.O 2.970, de 
24 dêste mês1 porque dlz ela l'€8-
peito à materia de que cuida o 
no.l;..<;t> Regimento Interno, no ar­
tigo 64, <>nde se faz clara remis­
do ao dispositivo do art. 875 do 

_ Cód ,go de Processo Civil. 
R~~alment.E>Ima Lei n.0 2.970 al­

tel'<t· l'adiCia ente a. disp.osição 
referida do art. 875 do Código de 
Pro ~esso Civil,' desprezando uma 
longa tra.diÇãQ, admitindo que 
ralem os advogndos nos agravos 
e que !Jllem depois de ter dado 
o relator o seu voW. 

Mas, Sr. Presidente, por mais 
radicais que sejam as tra.nstor­
ma;ões trazidas pela Lei núme­
ro 2.97(/ ao Código de Proce.ss.:> 
Ci'.:il, parece-me QUC não é ela 
in<QnsQ.t.ucional,. e .n·este ponto 
ac<.mpal1ho o eminente Ministro 
Lu .z Gallottt 

JL mnliérla não ê regimental. 
Não se trata de um caso em que 
.se possa ver ofensa da dis!Xlsição 
constante. do art. 97, Ir, da Con.s~ 
titllíção. A matéria é processual, 
porque a ela se re!ere expressa­
Jlllmte o Código .de Processo Ci­
Vil, no seu art. 875. 

.~cho que a lei, como dízía, on-
' te:n, o Ministro Ary Franco, na 

$-essáO da Tunna, é subversiva, 
estabelece um verdadeiro recurso 
df· plano: o re1ato1· dará. o seu 
V(lto e 0 advogado recor1·erá na 
n:-esma. assentada desta. decisão 
para o Tribunal e para o juiz 
que :proferiu 'i''Cito. E' uma 1no-

~~~ãopo.~';~v~~vaiSS:,ad~~id~:: 
ír.constituciona-1 a lei. 

Assim, acompanho o voto do 
Sr. Müústro Luiz Gallotti". 

Com a t.ransCl·iç&.J, quase na ínte­
gra, dos votos dos Ministros do su­
premo Tribunal, prolatores da de­
císáJO sôhre a mc(l[l.Sti~ucionalidade 
da I,ei n.0 2.9'in, tivemos em vista 
situa r a espécie em seus justos têr· 
mos. ~c1arecê-1a melhor. 

Ntio há pro11xidade quando se tem 
t-m rista. escla.recer. esse o nOSS<> 
proplslto. 

Lobo, em 1936, Parecer na. comissão 
de Coordenaçâ..-:~ de Podel·e~} , Ferreira. 
de sou:z.a, em 1953. · 

Nesta CoÍni~são. já tivemos em=.~· 
jo de emitir um Parecer. n.to 215, !!li· 
bre o Projeto de Lei n.0 29, do Se­
nado. 

Sem maior estudo do assunto, nos 
enfileiranios à opinião daqueles dois 
colegas. 

Agora, porém, com mafs estudo e 
meditação, jã não estamos pela. oonw 
clttsão por êles adotada. 

No art. 64: dn Gon.stitu1ção Federal 
não se dep ao senado uma facul ... 
dade, mas, a atribuição de oomple­
mentar a.s decisões sôbre ;.nconstitUw 
cionalidade de leis pi·aferzdas tm.lo 
Supremo Tribunal, no exercício de 
competênda privativa. de supremo 
intérprete da Constituição, 

Nem se diga que, as.slm interpre­
ta{lo aquê:e artigo, o Senado, como 
órgão de um outro Poder, perde na 
sua nuton(lmia, fica reduzid-O a mero 
executor de decisões do Poder JUdi· 
clál1o. 

O principio da indepru1dência e 
harmonia dos três Poderes do regi­
me se exerce, se pratica, nos têr· 
mos postos na Constituição. 

Se ao Poder Judiciário, pelo seu 
mais alto órgão - Supremo Tribu ... 
nal Federal - foi oonferida, em 
tais têrmos, a competência d'CI su~ 
premo intérprete da Constituição, ar­
bítro fin<ítl da constitucionalldade da.s 
leis, ao Leglslatlvo, no caso o Se~ 
nado, de acôrdo com a Constituição 
ficou reservada a incumbência de 
P.xecutar a .. decisão por aquêle pro~ 
ferida, em espécie, suspendendo a 
lei julgada inconstitucional in-casu 
retirando-a do corpo da legislação 
do pais. De proclamar a inconstitu­
cionalidade erga om.nes. 

Com essa interpretaçÚ(J do art. 64 
da constituição, não se diminui o 
Senado, nem se dá .supremacia ao 
Poder Judiciário, ao Supremo Tri~ 
bunal. 

Reconhece-se a um e a outro o que 
o texto constitucional lhes atribuiu. 

Os que smtentam ter o Senad<J, no 
art. 64 da Constituição, uma tacul~ · 
dade e não uma obrigação, pensa:n 
que, não su.spendendo êle a lei jul~ 
gada inconstitucion>al, a autoridade 
da respectiva decisão não é afetada 
por qualquer forma. Eis que a. res 
fudicata proveritate habctur prevale~ 
ce entre as partes em que ela !01 
agitada e proferida, Prevalece in-­
casu. 

Para chegar-se a es-.sa conclusão, 
ter-se-a como inútil .aquele diaposi~ 
til-'O constitucional. 

tJe rião seria nece.ssário. 
A nosso vêr, atributmlo-se ao Se­

nado, não como s!mplf>.s faculdade, 
mas, como dever, a incumbência de 
su.spéhder a lei inoonttitucional, 
assim de<:larada. pelo Supremo Tribu­
nal, no exercício de competênuia sua, 
na Constituição expressamente esta­
belecida, teve-se obJetivo mais alto. 
tsse objetivo, a dec~ão proferida 
nã.o podia. realizar, Resolveu aquela ai· - Côrte que, dis­

cipli.tlando-se a arde. doa julgamen­
tos nos 'l."ribunais, a . .ributndo-se aO$ 
Advcgado.'S a. facuJdac"~ de fala.r. de­
poJs do voto dOS reLtores, .se inva­
diu a sua comp.etôncL privativa, Jns .. 
erlt~, no art. 97, iten. II da Consti~ 
tulç!l.o Federai: 
1 Nii.o obt.ta.nte a pouca npHca.ção que 
tem t.id'O o art. 64 da Coru;:tituiç.ão 
FCd1'rn.l, dC'OOrxente da taJta de co• 
nmrJ.ca.tD.O C.o supremo Tribunal ao 
.Srn '~• l;ôbrc decf:~ões suas fulgan ... 
ao Zcl.~ mconstitucionals o citado 
dispc..sitivQ tt:rn sido objetO de agita .. 
<i~ :M•trovérsla. 

Objetivou-se defender a. normali­
da.de jurídica do pafs, evitando-se 
que uma lei viciada pGl' tão grave ja­
ça, uma lei inexi'>tente ])Or :~e r con. 
trárla à Lei Maior, continue em cur­
so, a pro\"ocar .sObre sua. aplicação 
novas oontrovérsías. out~ . deman·­
das. 

·; Nesta C~u.a cto C.ongre~ Nactonal, 
vtu: os llos .sew. melr.bl'cs, desde 1936, 
w ·~ 1::nn.nlfestadn sôbre o assunto. 

!;uct.ldcrat:nte, os· senadore.o; Thomaz 

No,·as oontr<Jvérsias e dernttndas, 
perante outl\Jl1 jtil.zcs e tribunais de 
tôda a Federação . 

Não se reduziu o Senado à ''cate­
goria de registro de titules e do­
cumentos jt•didall)". Não se· rebaixa 
um POOer quantia .s~ lhe impõe cum­
prir oo .ak-..s àmn out.ro, prntlQados 
no exercido de .sua compet~n-cia 
con.stitucicnnl. 

MUito bem diz o sr. TtmiBtoclM 
cavau:anu: · 

:r 
pensão do ato inconstituctontU~ 
&.t.end.ent:o a certas convmüüJl .. 
cia.s, nunca n.o entanto, ..:umo ~ 
t.crn insinuado, por consid.:rar () 
julgado errôneo juridicameuu;o. 
QU mal inspirado. Menos aindt.\ 
por tê~lo como atentatório à 
mi.ssão legiferante. do Congres.m, 
pois quando o Supremo rribmu<J, 
diz. que o Poder Legislativo exor·· 
bitou está exercendo função que 
lhe foi confiada pela Lei .Suprt­
ma <art. 101, n.~" lii, letras V c c 
e d, e art. 200), e dês:se exercic:o 
Dãc podem resultar melindres. 
'I'ambem o Presidente da R~pn· 
blica quando veta uma. lei nitc 
lel'e o Congresso, ainda qu~ de·· 
cJare fazê-lo por contrário o te:t­
to ao interêsse nacional (Con.s· .. 
tituicão, art. 70, § V'), nem () 
:Poder Executivo se pode sen·.:.r. 
atingido quando as Câman:s Je ... 
gis)atívas recusam com·erter f:Jll 
lei um projeto por êle J. elns 
enviado \Constituição art. 61 >. 
Essas contradições sáo natur:ais 
na dinâmica do regime, cujo êxi­
to aliás, repousa, em parte, 21a 
sua possibilidade. Mas o, Sena­
do, tendo diante de si uma co-. 
municação de pJ:onunc1amen1,~ 
de inconstitucionalidade, prH!e 
considerar que, estando em ela­
boração legislativa lei destinaria. 
a reger a matérla objeto do a'o 
decla.r~tório inconstitucional, em. 
têrmos que fogem aos havi~t·JS 
por conflitantes com a Carta 
Magna. e de aguardar a pronl'Jl· 
ga~ão do novo texto. Fi-lo-á c.;-;b 
a considetação política de qne 
não convém proclamar, sem .res­
trições, a lnexistênma de legisJa. ... 
tão sôbre aquela matéria, qulm• 
do na íminênci3. de corri5ir-se 
a falha. Com isso evltará a re­
percussão psicológica de um hin­
to em determinado setor do di ... 
reito positivo (trlbutárío, p,!ca~ 
etc.). Terá em conta que, em­
bora inconstitucional a lei, muj .. 
tos preferirão sujeitar-se a ela~ 
no in\'és de suportar os tnt~·.ll1os 
e encargos próprios das dernan ... 
das judiciais. Manter uma. tsi• 
tuação dessas· por longo tf!nlPO. 
será. menos defensé.vel, ma$ 
fazê-Jo em virtude de cil'@ns­
tâncias espcciai::; e brevcmt nte 
superáveis é razoável. Fodt"! 
também o Senado diante àç1 
uma decisão tomada por peQtle .. 
na maioria de votos e na imi· .. 
nência da aposentadoria com­
pulsória de alguns nlinl:;r.ros,. 
aguardar que a tese do nce!Jttl' 
se repita. num próximo julg~L .. 
do". 

"A intervenção dO · Sen'ad<l 
vi.5a, antes de tudo, exPurgar 'd<J 
corpo de leis e -deC!eto aquêles 
preceitos que não podem ser apli~ 

1 cados PQr terem tiido fulmina~:Ws 
pelo su~emo Tribunal . Federal. 

Coin a medida lmpede-se no­
va. manlfcstaçáQ juOicial e evi­
ta-se decisão contraditória. do 
mesmo tribunal na. interpretação 
do mesmo preceit-O, o que tem. 
ocorrido com relativa. !reqüênchl, 
muitas vêzes acertadamente, co~·­
rlgindo-se êrro na interpretação 
primitiva". 

O Sr. Seabra. Fagundes, ex-magis~ 
trado e grantie jurista, a p,ropósito 
da "própria Lei J}.0 2.970, esct€\~U 
um parecer de notã.vel lucidez d<J 
qual, data-venia, ocorre-nos c .. ...J.· e 
transcrever éstes trechos: 

"Pretender que o Senado re~ 
c use suspender a execuçi'\o ~da 
lei, caso o Supremo lhe faça 
para tanto, a necessária ~omu­
nicação, atribuindo, a essa ati .. 
tude a fôrça de convalidar o 

texto declarado inconst.itucio~ 
nal, ou, pelo menos, de llcspres­
tigiar o pronunciamento •il) in .. 
constitucionalidade, se no3 a1i· 
gura absolutamente indefensã­
vel. Juridicamente e PQ1itica· 
mente. Juridicamente porque 
no sistema da nossa Cou~titui­
ção, o Supremo é o árbr~ro 11-
nal dl". constitue.:.onalidadt: das 
leis, não cabendo ao SeHado, 
nem de longe, rever os seus cri~ 
térios. Se o admitissemos es~ 
tariamos tornando ao ma::.sina~ 
do e in!elicissimo sístem:l. do 
art. 96, da Carta, de 1937, se~ 
gundo o qual o contencíooo de 
constitucionalidade das leis ti~ 
nha a sua palavra iinal, rJãO 
no juizo jurídico dos tribunais, 
porém no critério política do 
Parlamer.to. Quando o <U't, 64. 
da Ccnstituição vigente incum~ 
be ao Senado suspender a exe­
cução de lei ou decreto decla­
rado in'tonstitucíonal por deci­
::;ão definitiva do Supremo Tri .. 
bunal, te.m uma finalidade es­
tritamente política e de i!.lca!we 
limitado. Não vi:;a a um reexa­
me, pela Câmara Alta, das ra­
zões jurídicas do Pretório Su­
premo. O seu objetivo é permi· 
tir a complementação politica. 
do julgado, pela sua extensão a 
todos os brasileiros e aos es­
trangeiros residentes lW pais, 
porquanto s6 alcancando as 
decisões judiciais as partes e:m 
cada feito, apesar de declarada 
inconstitucional uma lei, cada 
um dos demais individuas are .. 
tados por ela terá, não obstan­
te isso, de suportar os ônus de 
uma demanda para fugir à sua. 
incidência. Padfica. a incons­
tituciohalidade, por assentada 
pelo Supremo Tribunal, o Se­
nado, suspendendo a execução 
d& lei, cobre com a proteção do 
julgado quantos, no pais, ape ... 
sar da. declarat;ão de ínconiíti­
tuciona.lidade, ainda teriam de 
ajuizar ações para se liberar 
dos efeitos do ato legislativo. 
As autoridades executivas llão 
serlam . ot:l'igadns a conhecer e 
acatar a. decisflo do Supr•:mo 

Estamos de inteiro acórdo com Jt 
opinião expendida. nesse parecer, f:a .... 
zendo~lhe apenas uma pequem, refi .. 
trlção. 

Entenden1os que, par&. o exe:rcír:Jr:p 
de competência que lhe dá o E.:tt. 64. 
da Constítuição, o Senado não fka. 
subordinado à comunicação do su­
premo Trib\mal sõbre a decisão prQ .. 
ferida. 

Pode êle exercet· sua m1ssã.a tl& 
assunto, por iJliclath·a de qualquer 
dos seus memb1·os,. por comunicaçãc 
do Procurndor Geral da RepúbJica, 
até por meio de representação do 
quem quer que sej~, interessado ou 
não na decisão proferida. <Ait.. 1~'11, 
§ 37). . 

para um caso individual. Mas se subordinar c exerclclo da. atribui ... 
a lei é suspensa, têm elas o de- ção conferida ao Senado. uo art. 64 
ver de não n•a aplicar. A sus... da COnstituição, a uma cornun1cru:fi.o . 
pensã<J reveste um sentido gené- do Supremo Tríbunal sóbre os seus 
rico, que nã.o tem o julgado. julgamentos, declarando lels JnronBU.,. 
Equivale e. uma, revog~ão e os tucionais • .seria privé.-lo do •E':terc.~ 
agentes executivos -;âo tão obri ... a. mesma atribuição. 
gados a conhecê-la, tomo o .sl\o a Neste mesmo parecer, npo:ntnmo~ 
conhecer o dirEito positivo vigo- 95 decisões do Supremo Tl".ibunnJ, 
r.ante no pa!s. O que pode o Se- julgando leis inconstituclona1fl, flm1 
nado, no. exercJ.eio àesga at:rJbui- quai.E! apenas duns ou três chei;D.T1lU'l. 
ção po:!:ítJca, ~ retarààr a sns- , ao conb~imento do Sennda. 
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Em co.riientii.rlo ~o~Sç:~~cioso .sÓb-1·~! r~.ias., tnuil;o l:c:n cs[.rc:eu -o n·Jss.o) 
O art .. 64 tl.a Constltuwr.o Fcde2·al, e.)· sauC!o -o ex-cdr;.a ·Lucia _-Bttteueourt: I 
creveu o nosso .S8..Udcwo compallt.eíi".a 
Luç_io .BitLencourt: · ' · j . "A nec.e5é_i,it-;.de, .pw.ém, de exls- · 

ttnci.l .!l.) ,U:ü.l c.a~o c.u ~~ nt:rm;e< -~ 
sü real niio m1_p0,1 ta di:::er .CJ-'le o 
ju.!z s.::ja Áúl'Ç.l1.-<U a adU::t.;'.lJ.r a 1 
a~:!~a::-~o 11"-ts partes ns,-·s. :-::>- .In\\)-

1 

n.:fEstar stbr.c .a e 'L: leia ela 1e1 

1 
em irrc:: .jn 'C:rr:a 'Cc:-::;titu.:.iOr..Rl. 
A aflr·-·.::-::"'.o de C:>r~ns Ma:dnú­
lüno -d.e · q-u.e _ o -.";trd.!cii:~o não I 
pode ::-:;ir .S:-'tltte S'lt~. rr:.~s .está: 
ó~rig.:.Uo a -f'$"?er~l· .QLW os ir.te·/ 

<' •:SuspenG.ã.o :pelo -Set'."a-d" Fe­
deral -- P:u:a .obtiar E.Ds incon- ' 
venientes que decarl'em Uêsse r 

-.fato, a Constitn~ç~o .atr..bi,J.l ao I 
,,Berudn Federal a comp~tência 
tpara. ':suspender a execução, no 
todo -ou em :parte, de lei ·ou -de­
creto declarados -inconstitucio:rw.is' 
~or .decisão de,jinítiV:fl do Supre-
-1no Tribunrtl FediJr-al. n .... 

.t. A ·Constituição não 3Jre'icreveu 
o processo para q.ue o Senado te­
nha conhecimento da inconsti­
~cionalidade. _nem a forma. -gue 
]la. de T.e:vestlr o ato p.re"r~to, 
·sendo, neste particular, menos 
·explícita do que a Con.stituicã.o 
de 1934, ®e provia ex_pressa1:1im 
te Sõbre o assunto. O ato do se­
nado, ·porém, não -é oPtati·vo, mas 
·neve Ber baixado sernp1·e que se 
-'I.Je'rifioo.r a hipótese ·prevista 1\a 
Constituiçãos decisão àelinitwa 
'4o Supremo Tribuna1 Federal, 
·.· .. Se '? Se_nado n·ão agir, nem :po1· 
lSSo flc::tra afetada -a eficácia da 
<lec~são, -a ·qual conth1uará a pro­
d:u:m- todos os -seus ef-eitos regu­
lares,que,,de fato, independem da 
colaboraçfl.o de qualquer dos -ou­
tros voderes. o o.bjetivo d-o .art. 
64 .da. Constituição é apenas 
torna.r pública a decisão do tri­
-bunal, levando-a ao conhecimen­
to de todos -os cidadãos. Dizer 
que o Senado ;'suspende a exe­
cução·· -da lei inconstitucional é, 
posítivamente, impropriedade téc­
nica, uma vez que o ato, sendo 

. ''inexistente" ou 1'inefi.c32:"~ não 
pode ter suspensa a sua execu­

·~ão."" 

Euterd.em.as, em conclusão, gue, no 
art. 64 da Constituição, não se deu 
ao Senado uma faculdade, isto é, 
o -arbítrio de suspender ou não as 
leis julgadas inconstitucionais, em 
decisão 'definitiva, pelo Supremo "Tri~ 
bunal Fedel':ll. 

Deu-se-1he a atribuição de com­
plementar .as decisões em tal sen­
tido, retirando, por ato .seu as Tefe~ 
:ridas leis do cur..so da Je_glslação do 
pais. 

'· O :caso em foco, objeto dêste pa­
recer, -tem um asp€cto novo. 

Eis -qu.e não se trata de decisão .PrO­
ferida ·num ,certo processo, entre de­
terminadas '])artes, enfim, em espé­
cie levada ao ·conhecimento do Po­
der .J.udiciãrto, e, de maneira •d-efi­
llitiva- julgaàa ·pelo Supremo Tríbunal 
;Federal. 

Po-de-se -dizer que. nêle, essa mais 
alta .instância do Poder Judiciàrlo, 
fie pronunciou - em tese - fulmi­
nando de .ánconstitucionalidade um 
<ilspositivo .de .urna lei in-abstrato. 
I Essa. ·e..~eentricidade do caso não 
escapou à argUcia do ilustre Minis:.. 
tro .Rocha Lagóa, estando con~uada 
na& considerações iuiciu.is do -seu 
voto wencedor pela .inconstituciona­
lidade. 

A ·circunstância .de se tratar .de 

t,ess:>dos :reclHT'J.e!n com:-a o &to 
.prcC'.isit :S::-r fflltciiêFr:'h. em •êrÍnos.' I 
EfPtivamDete-, sé u!n.1 dem:L'1da 1 
.real .d-á C"l-!3-ej'J a'tl P"O'I'U7>cian.en ) 
to dos jui2e2, m~s, i.•lstae,·'.'~üo c.. 
.p:·oce.:sc. tio esti .a jt:sti-:;3, ·su-j 
bf'!.·d.iJ:,':!Itl'l à .fl]eg., ... .§'J da -p-utc 
p~u~a julgat· inaplicS.~·el à tcp6- '! 
tese .a Jei ioc~~:.stltu.cional. .! 
E."ta nfro .exisfie como lei e, pO!' 
conseqüêncb, o juiz se l'.fCUsará ' 
.a. aplbá-la, ainda mesmo que os 
litig·antes, na .sua unanimidad~. 
a considerem boa e -vãlida. Os 
jui.zes e tribunais, portanto, ao 
decidir uma causa, pod~m e dP­
vem, ex-oficio, -independentemen. 
te cle alegaçã-o da parte. d~clarru· 
a inconsti.tucior>alidade da l-ei su~ 
postam ente ·aplicável a.0 caso. 

Cabe ao i2tiz aplicar a lei ao 
caso sujeito - exnlica Barbalho I 
- "1-nas o nto cm/:rário à Cons~ 
~ituiç~ não é "Lei'' e a jus­
tu;a nao lh-e neve dar -eficácia 1 
-e 'Valor contra. a Lei - supre­
ma." - (Çont.r(}le Juristlicionnl I 
da Constitucionalidade das Leis 
- fls. 113). 

.f! .ex-senador mineiro, em $UR opi-
1 

nuw acima transcntn, \'ai mais lon­
ge. Não focalizma uma .questão re­
gimental. a sér decidida como áe 
ordem dos julgamentos, como ocor­
reu na es~êcie em foco. 

\ 
.A n-osso n~r e com muita pertinên- , 

cia, mesmo com sabedoria . .a .ques!.ão i 
de ordem Jevantn.da -pelo Ministro 
Ary Franco Bôbre fi consL'tucionali­
dade da .Lei n. 0 .2.970, foi oportuna­
mente levantada e, també..-rn opOltU­
namente, l'esob·icta. 

Não era possível que tal questão, 
argüivel em bodas os processos · de 
ordem dos trabalhos -tle :todos -os' jul~ 
gamE:ntos, ficas;>e a aguardar um 
caso -e011-creto para ser resolvida. De­
Vift sim ser resolvida, como foi, para 
todos 'OS .casos. geniJ1'U:amente. 

Segundo se dcpreende da ratio de­
cidendi .sôhr-e a inconstitucionalidade 
da Lei n.~ 2:970. a matéria, nela re­
gulada, foi tida como regimental, e 
não processual. 

Verificou-se. pois. uma inconstitu· 
cions.Udsd~ de-conent.e da illCOn1pe-­
tência. do poder leg;isf~rani-e. 

lnvaditH>e faeuldatit 'j)l'ivatio;a d~ 
Poder Judiciâ:-.io, tal qual seja o 1:~ 
organ:Zar -o regtm-ento dos se--us tri· 
bunai.s. 

.Na deciSão proferida. · ãeJendeu o 
Supremo 'TrLbunal Fecteral sua com· 
cpe±bcla constitucional. 

Ciispositivo ordenatório do processo, A .distinção entre -matér!.s. esl:rlta.­
diga..-se, -da !arma. :Pl·ocessusl <Õ.us jul ... mente regimental e Pl!OCessual não é 
gamentos, enfim, ·da ·economia in-. iácil · 
ternn .dos tJ:abalhos, com justas ra-, · . . 

~ulho' de 1957 

o ãU) do· G:mgresso, · irrra:L.UdfJ J rendo a inconstitueionàlidade pór éle 
c~e c4r<1po .Jll.• ra-pv.o da.s .cUrt-e., ctec:r-i.~4da 4!!-11iJt a tl.e cm.n.petêncla do 
"'.: ju:;~~r.-"-, ~un.10..1.·s;e ctm?Jnan~e:: Congres.f.~ Nacional J)ara legislar ~;ô 6 ' 
c~..-w a Le. Gup;:cma.'. As1üm ~o1-' 'br.e.-o a:;s.unio., de .regimento e não de. 
l.!u•a'-'u. -q p.v..;:uaa, qau~pt.:tn- ! proce:sso, camo .se considerou na .1ne.s-.r' · 1 

t.i-.,e ·e..e _p._.ra o .ca.:.111o aa .ru- !Wl d!3.Ci~o. trata.pcto.se de caso QU~ 
t.w::za e d.o C<ln•eut-.~ aas il:,,.-. t~n.to ag:i'tou e yem agitando juize.::~ 
IN~·~•·c..<> 1\:::glH:clJ,ol.L:O. n. 1e1 e _:.n , e aaü)g'.aào.s, am'bos 1gujilmên-te .ir-Le· 
t: •• JBSI.-tuc..oual po.r: ter .111vact:JJ · res.sado~'i e r,e.sponsâseis pela norma· 

t..o ámb.J....o ch~ .m.tter~a J·egtmeu- · .lida.àe jurldica -.do paí~ opinamos ~1..,_ 
tal. l~>la& cou1a cunce~mar a ma-· su.'ijJe.nsfu:J·da Lei .n.9 2.970 de 24 d"' 
kUa ~,.u ... :.tuleute reg~meutaJ! ( r.OY{!mbro de '1955. ' " -
l:::;e e Iac:l La.zt:~io ..;.~n ::.e u·.a tan. , . 
Ld ue 1l:v ... ·4n'l.'s e -à.:xs de .se~- ! E, c~m e,:;ta _.conclusão; oferecemoS 
sues. prec.eàhnc~a dos mli~lst.ra. 1 o se-gumte ftOJeto d:e Resolução:, 
c..os ntJ. que· ó:.: .com .os· aSSllnto.; i "~4..:rtigo Ú!Üc<J. FJca suspen.'ia .de 
S.l•m:ew:..os ao :P!tr.~u'lüc. vu a :acôrdo ~com ·a ..ctecis;io proíeriàli · :pt!)-o 
p.:-aposr'"...o da .m·glUilZaç.ao d.J?:; Sllprerno Tribunal Federal em 'iiCÓJ.'­
!:oÇ.f\"•.ÇJ?S mter~'10S _ o.os cubuna.1S- dão de 30 de novembro :de 1956 à 
~ ~l'i-'lEao ~ .s~~s. den~~::- 1 e::-~-ecuçio da Lei n.? 2. 970, \de 24 'de 
Çv-es e. au~~-~~s,. d~ s.e~n-ltlJ~.e.:. .. nmoembro de 1956, -por in-fritigente do 
s~bor.dt~uço~s h•o:o~~ll quwa·s, etc.J, .:art. g·;-, n.>;> u da Constituiçáo ~- · 
nuo ü e., no ent.aoto, :quando -se tlera:J." · 
esta diante ac n.annas, Jorma-1 
il.dade-s ou têrmos dos ju1gamen- Sala das Comi...~ões, em 2 de jul-ho 
tos, pois ag,ul ss matérias l'e_gi· tie 1'9'5"1. -- Argenúro de Figueireao;' 
rnemal e prcCBssuai ~ con!un-' Presidente em exercício. - ·cunha 
dem multas \ezes, sendo prat.- 'fl.!eT!o, Relato1. - Benedtcto 'Vai!n- · 
camoente 1mpossn·el dLStlngm-Jas I dares. - Gzlberto Mannho. - 1Jn ... 
Velemos a segUlr pelos propnv.:. 'IUcl Knegrr. - Abelarclo Jurema.-­
p1-ecedentes do Egtegw Sup_remo ú1.ma Uu:mwrâ.es, pela concimão -
Tribunal, que o que se pocter.u Louriz;al Fontes. 

mente própno do regunentu ·n P.arecer :n. '564 de l957 
aftgutal, prt-nw. ,la-ele, estr1ta-~' 

terno, aparecE! frequentemente 1 

nas leu; proce.ssua1s lmutando- "' ~ · 
se 

0 
regrment.o a 

1
-epetl-las. 11-; R.?u-açao jt--na.l ào Projeto de Lei 

~f!ndo a lei em matéria de ?TO- , da Cáuwra n."' 289, de 1956. 
.oes.so ,o prin-cipal, cabe ao regi- Relator: Sr. A~laTdo Jurem& 

A Comissão rtpresenta a redação ·ti· 
11:al 1..'fl. .an~a) ào Pl'Oj-eto de La 
Jl.0 289, .de 19:56, -de iniciàtiva- da. Cà· 
mara dos Deputados, -que v.eiD, apenas 
para retificax ·erro existente ·na emen­
da quanLo ao nome da entidade :))e .. 
neficiada. 

menta ·ceder a ela, quancto am­
bos se mo-strem c.O:lú'líta.n tes. 
&;se foi, aliâs, o critério que 
adotou o iJódigtJ de Processo Ci­
vil. lart. 1.049), sem '".suscitar 
controvér.sias, a_pe-sar ·de .muit-as 
modificações terem ·sido im_pos" 
tM, pelos seus dispositivos, aos 
Tegimentos dos diferentes t.ribu­
naiS do pai.s, 

.Sala -das -comissões, em 2 ·de julha 
·de 1957. - .l!.'~echitts :etu Rocha, Pl-esi­

Essa. interp.retação de leis cte· dente. - .AbeLardo J'!trem-a, Relatox 
- Argemiro de Figuetred.a. 

processo e textos regimentai-s é, 
de re.5to, menos gra>e na sua 
:>ign1ficação jurídica do que a 
que ocorria em cNtOs setores, 

ANEXO AO PA:RECER _N,o 564, 
DE 1957 

entl'e o direitü material e D di~ Redação Jinal do Projeto dt 
reito formal, guando da União I·et ·ila ·Câmara 'll.O 289, de 195:1). 
a competência ·para legislar sô- que con-cede .isenção de direitos ·dd 
bre o primeiro e aos Estados mz_portdç-iio par-a as mercadr>riaJ 
competin-do dispor sôbre o se~ doada.s .pela -Ckurch worlà ser~ 
gundo -(Constituição de 1891). "Vice (C. W. SJ dos Estados Uon.·i-
T-odavia, sempre .se .superou a elos da América do Norte à can~ 
ãificuldade, em casos típic<.JS federação 'EvangClica. do Brasil. 
-como o da,. h:gislação ·sôbre fa... .-?.:.· 
lências na qual era ímpo5v-ivel O '()on_grt:.:>so :NaciDnal decr-ata: 
separar, senEatam~nte, -a:s dispo- Art. 1.0 E' ,concedidA. isenção ·óe di .. 
.sições .materiais das -do prvces- teltos, iropôsto de ct~n.smno .e taXM 
-so. pelo pret'alecimento da com~ aduaneiras, inclusiv-e a de -prevlcl~n~ 
peténcia mais importante - a cia socia~. para '240 tonelacta.s '.(ou 
da Uniãü, que .dizia com o di .. · :525.000 libras) ·de 'tl.ueijo, 400 tonela;.. 
reito .substantivo - .sôbr.e u -de das Cou l.OOO.OOQ de Hbras)· de leite 
menor relêvo - -a dos Estados em pó e 400 toneladas c ou 1.000 .QOO 
no co-ncernente à Jorma. de libras) ·de· farinha ·de tri~, ·doa-

O único critério de~ conteúdo. dos -·à. C<>nt.ederaçá>D -Ev,angé:lica no 
a que se pode z>ecorrer para ex· Brasil pela Cburch ·World Sev;i~ (C, 
tremar a matéria r-egimental da W. S.) tios Estaçlo.$ Unidos da Améri .. 
de processo, é o0 da -eco no~ ·ca do Norte. 
interna. ·Será regimental o que Ar.t. ·2.o _As mercadorias referidas no 
-disser com ·a economia inter:J.a art. !·0 destip.am...se à distrib\lilçã~ 
dos tribunais. 'No entanto, lon· grat-wta, pela Confe.deração .Evangé• 
ge ~stá. êsse -critério de oferecer lica do ·Brasil, ou entidade.s religio~ . 
base .segurs. à distinção. Basta ·sas que a ·mesma. tieterminar, entre 
exemplificar com -alguns casos familias de imigrantes necessit&d<l& e 
fora do Código de·:Pl'l}(>e:sso ·Civil .i.nstitulções de .assistência social ·do 
ou dentro. dêle pn:ra .o consta~ _pais, legalment-e ,organizadas. ~ 
tarmos." · ~ . Art. 3~" ·E' .autrn:i.zada. a -impo-rta-

zões, -cam .bom :senso, ·superou :a •ob· Encont!amÇ>;la'S confundidas em di· 
jeção4 justificando a -questão de or- versas lels. 
de.~! oportunamente, levantada _pela o próprjo .Supremo "l':ribuual,· como 
Mi:Distro A'ry ;f'~CO, CO?J-0 se V e úÍO Tepa.t·a 0 .Sr. Seabfh F-agund~.S, nu 
seu voto por no-s transcnto. trabalho a que jã .nos 'l·eferimos .. a:l~ 
1 Se, -e. .controvérsia _.sôbre .a consti- gwna.s vêzes. não .as tem distmguido: 

Não considerando a Lei n.o. 2.970 'Ção em pat;oelas •das mercadorias que,' ·em hipótese alguma, poden1 ser ven~ 
inoonstitucional, os Ministr.os LUiz dtdas ou .permutadas, ate o .ano de 
Gallotti e Hanemann Guimarães ·de~ 1958'. 

tucianallilade da Lei n.o '2.970, ·.não . ,"0 .supremo, entendeu que .a 
emergiu ·do. .discussão .de um :Proces- 'Lei m.o. ·2.'970 tendo disposto sô6 
so 1'Jllalquer, .in-concreto, ·em espécie, .-:bre 0 ;momento do uso da pala.-
foi, 'tadavla, argüida como que.s:tâo 
que :se suscitaria como de ordem .de .~ra .pelos :advogados, PDr ·-ccas\ão 

t d 
·dos julgamentos. lnter:(eri:u t."'in 

. o OS os processos· :a ·regulaçã·o · da ordem dos seu."J 
· Na. ll'.eali.dade,• .o Poder Judiciário~ tt:àb~hos. o que ·é :1:o.atéria l'eg'i-
tó .ae deve pronunciar -em .face ,de nncntal. :E sendo ds competê.nma 
:~•casos concretos"'., ,par.a .cuja decisão :de -calia tribun.a1, _por iôrça do 
çeja mistél' o ;exame lda constituci~- ·ar-t. 97, n.~ li. ·da Constituição, 
11alldade da lei .aj)licável à .espécie. _ela.borar o res_l)ectivo regime~1to. 

clararam~na: art. 4.<' Esta lei entrará en1 \'ig<tr 
••umct inOvação subversiva. radi· 
cal, profunda do atual -sistema 
processutll. u 

Vê-~· que o.s: .próprios ·Mini.stros, 
votos vencidos na decisão que julgou 
a citada Lei n.O 2.970 inCQnstitucio .. 
nal, reoonheceram~na 

.como inconveniente, com_o ino­
-vação subversi1;a. 

Face à.s razões .da decisão p1'ofe­
ride. pelo Supremo Tribunal, ocor-

na data de sua publicação, revogadas 
as disposições .em contrár:iü, . 

Parecer ·n. &65, âe 1951 
Re(Jação final da emenda -dO 

Seno.d:o ao Projeto de Lei ãa Cd .. 
mara '11.,0 31, de .1957, 

Relator: Sr. Argemlro de Figueiredo 
A comí.ssiio ,apresenta 1 a 1'edaçáo 11 .. 

nal (!1. an6xa) da emenda do sena .. 
do oo P.roJekl de Lei n.~. 31, de 1951. 
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Qui 11 ta-·'e i r a ,~4~===:-=====:-:D::,:;IA:,:,R;;_IO~D:;O;;,C:;O;:,;N,;::C,:,:R,:::E,;::S,;::S,;:O,:.:N,:,:A;:C;,:IO::,:N.:,:! A,;:t.::,;,· ==(;:S,ec'=. ã..,:o=ll,:.,)'=...,.,.-= =.,J,:,u...,lh,:·o=de.,·,.1,9...,5:-:7-,1.,..3,..,8:-:9= 

orüdnãrío d \ Câmara d.os Deputadas.' 1. o, da constituicM Fed-eral, e !)U pro~ ~ ORD~vr DO DIA ! de Mern!, NilópÔlis e Nova lg:u~çn~:· 
• · t - ~ • . · no Estado do Rio de Janeiro. ~ Sala das comi..~ões, em 2 de ju-' mulgo o ..:;egmn e Votação, em d:scu.<~sa 0 un lra., dO 

1 
Art 

2 
o Esta· 'léi entrará em vío-or" · lho "e 19''··- Ezechius da Roclta,l p · t d L· da ca·1n -,.,,..o 14 • · • 

... " ' ;·c1e o e et '-"" "· -~' 11• data de s·tt" pt•bli'ca· •.'o' ·t"J'ooadas Presi'dente. ·-- Arpemiro de Fi(fl4eiredo,' nEcRETO LtG],SLAl'lVO de 1957, que c.:;tendt; :t :nrl.sd:,:ao a;" díspósicões ~m ~onLrâ~-i~. " "" 
Relat.or. - Abelardo Jurema. ~ N. 0 _ 1957 d'l.S Jttntas de Cone lu;.:_~ao 1c Jt.l~. , 

"O 'p RE"Vn No '61-. r Q'1mento da Distrit.o Fede~'.ll li{)S I Discussão" ún/ca 'da rPr1'J.Ciio fi~ ANE..X /tO ·A '-'..<.:ül. • ~ ~. t t •eieb do • r• . ' 
DI~ 1957 I Aprova .o con ra o - H! I mttn 1cipiD8 lle Duque cl-~ .-<tTms. J nal das emcncla.s fl,n S>"na.do ao 

entre v Serviço de Estatístic;."l. da Soã João de Meriti, Ni!ópo'i.<; e.: Projeto de T,ei da Cftmnrn. n.CI_ 83, 
. RCdaçrio final da emenda do se~' Previdência. e Trabalho do Mini::;~ I Nova l(}tfCV:tl.,_ no Es~,~~-lo d~ ~io 1 de }95

6
. que c

1
·ia 

0 
sertlf('O de E.~-

71ado' w> Projeto de Lei ·da Cd- tério do Trabalho, Indúst'ria e de Janetro ttttcluhzdo t;~n. O, d.·.m ~ tatistir:a dos Tran.~nnrt.P.~. Com.n. 
mura nu 31, de 195"7, que autOriza comércio e a 1. B. M. world do Dia em virtude de (/t,mer..<;a ~e ! nicac6e::: e Obra.<: Pública!? e- dlj 
o POde·· E:reculivo a abrir, p-elo Trade corporalton. 1 intersticflJ c:ancedid_a LJ, sc.-;!':toj .....--Ou-M~cin.- \lt'CldNio ore--
Ministé•·io ll~ll Guerra, o créditCJ t · ,..,...f.t~U1.nw.v'---ik,-S~M ~ 

C O O d • 1·t. 1. o '' apr.ovado o. contrat.a c_e- li an &!Z:iOf-G----F""""" . -o- 1 • • ' recida pela Comisslin r!P- RPdi1"-ÚO. especial de ... r$ 6.UOQ.OO , O es~ n J:.t 1 St odOr Mouro A~u ,.~,a"l · 
lebl·a·do a 10 de dezembro ·oe 19<:~4, n wr ·n - · : ~·· • · ' em- seu Parecer n.0 511, ([C 1957. tinado a custear despesas àecor- tendo Pareceres Favo~a>;~~s co : 

cotrentt~s do alOjamento de tropab ~ntre o Serviço de E.$tati:stita da projeto .e as emen._d-as (M. 169 e i O SR. PRESJ.n1'NT~: 
requisil:tdas pela Justiça Eleitoral Prev!dênc:a e T.rabaJho Indústria e i 265, 463, ~64 e 537 d.e ::.9::,7, à as, _ Em discuis~o. 
Ao art 1 • (En!€Ilda n " 1 C) Conle'rci·o e a I .. B. M. world TraJe ' c ,., . . I . . 
· -~ · • - · _ , Comissões .de: - ons.r_-ulcao e Náo have-ndo au~in l)efifl ::~ nn.!avra . . Corporation para locaçao dos serv1~ 1 ,. Le · la ão Vl1(0'"'t~ · di , " 1 Dê-se, .a este art1go, a segulnte re-- ços de· máq'ulna.$ elétrica.s de conta-. · us 1'JU - - Y1S Ç e '· ·:· •· · el")cerrarel a scuss~o. I c-ausa . 

. dação; , . I bilidade e estaus~íca. ' R PRESIDENTE: I Encerrada.: . , 
"Art. 1.~ E o Poder Ex_~ut~v? au- Art. 2 _o Revogam~.se as di~posiçõe.s I O S · _ . ~ Em votaç.ao. 

torizado a ab~ir! pelo M;msténo da contr·ário. ~ I Sôtre a. mesa um req_uet .. _m-en~v que Os Srs. RenadorP.<: oue anro~n•u :1 

Guerra, o credito espec1al de Cl':;i em ) vai ser lido. . redaciío fifnal, aueiram permanecer 
6.000.{100,(}(1 (Seis milhões de cruzei- Pat·ece/' n. 568, de 19~7 I E' lído (' avrOV1do <) s;:gl!,:n.~e. '~tmta~os. f Pausa) .. 
roa) destinado a custear despesas de- v E'5ta aprovada. 
correntes <le transportes, rec1uisitáveis R · 1 2-0 d 19-7 '1 

e não reqUisitávei.s, alimentu;ão e Redação final· dO Projeto áe I equerlmen o n. o J e . o "F: ((provada (! vai à Cám.am 
alojamento· de tropa. requisitada, pela Decreto l.,cgtslativo n. o 56, ae · dos Dermtnrl.os, a redaçtlo fifnci'. 
Justiça E11~itoral, para·. Municipi~ de 1956. 1 Requeiro, nos têrmos do a~·t. 126. constante da. seguinte: 
várias Estados da Federação, no pe- .. _ jletra K, do Regimento Int.emo, a. :(·- • 'PARECER 
l:iódo de 1 ~54 a. 1957", Relator; Sr. Arqemiro de F!guerre-; t·rada. das emendas ns. 1 e 2, .ic mi-l 

I 
doA. 

1
( nha autoria, oferecidas M Pi'O}eto de N.0 51!, _de, 1957 . Parecer 11. 566, de 1957 Lei da Câmara n.• !4, de ;g57. : 

. ~ Õom1ssão apr-esenta a. redação I sala das Sessões. em 3 Je julho lle Hedação · /ial das emendas da 
.Red,:ção para 2." dzscussao do 1 fmal {fl. anexa; ao PlOJeto de De-/ 1957 . _ Jcão Villasbo. as. Senado ao Proieto ile Lei ria Câ-

Projetc~ de Lei do Senado n, u 3. · mara n." 83, de. 1956. 
de 1!!'513. ereto Legislativo n, 0 56, de 1956, de . ~o ns .s-egu:ntes as emendas rc- Relaior: Sr. Argeiniro de.._ Figuei-· 

Relator: Sr. Argemiro de Figue.ire.. 1niciativa da Câmara dos DeputadQs. tuaàa.s: 
1 

redo 

do. - Sala das comissões, em 2 d-e jUlho N.o·l 1 A . comissão a· n1·esenta " reda<.:ft~~-de 1957. - Ezecnias da Roch.a, Pre~ . 
A Comissão apresenta a redação sidente _ Argemiro de Figueiredo, Acre.scente.:.se onde convier: 1 final C fls. anexas) das emendas dr; 

pare. z.a disctts.são Ul. anexa) do Relator. _ Abelardo Jurema. Art. - Fica1U criada~· uma Jttn:n I Senado ao Proieto de Lei no ll:l, dt• 
ProJeto de Lei n.

0 
3, de 1956, de de Conciliação e Julgamento nér cida-

1
1956, orlginárlo "ctn Câmara dos Depu·· 

iniciativa do Senado Federal. ANEXO AO PARECER N.o 568, de de Corumbá e outra ·ta. dda(z de tados. 
Sala das COlllis:sões, em 2 de julhQ DE 195'1 CampJ Grancle no F..stado de M~J.to ( Sala das Cómissõe~. ·25 rie .íunho dü 

<le l!N/7. - E,?echias da ROcha, Pre .. · Re~~ção Fmal do pro,eto de J Gl'Os..."'. • . . . _ 11957. - Ez~chiac:: da Ror-T.r, P"""'-
.Bldente -- Argemiro de Ftguerrea.o. Decreto Leglslatwo n.Q 56, d:3 19ó6. Pará;taf.o UI?JC~.- A Jll~ct;çao da d€nte. - Argemiro de Figwm'(];:). 
Relator. ·- .Abelardo Jurema. 1 Junta de Conc·ha.çao -e Julgame•no _cle 'Relator. - Rodnrm Lobo. - Nelson. 

Faço saber que- o Congresso Nn.c.<J-j campo Grande abrangerá d_, Comr;·(.;a Fír·mo. _ Ga-Bpar Vello~o. ANl;XQ .1\.0 PARECER N.o 566, DE \nal aprovou nos térmos no art. ·n. ~ 1e Maricajtl. 
1957 1.0 , da O:mst-itUJção 1"ederal, e eu pro-· ' ANEXO AO 'PAR'Rr.ER N.11 51!, 

Rcüaçáo pa·ra 2." discussão do mulgo o seg"uinte:· N.o 2 DE 1957 , 

Projtlo de Lei do Senado n.a 3, ~ECltF'l'O LEGISLATIVO N.o -:.. 1957 Acr.escente-se onde co:wier: I Red(tção fi1lal da .. ~ emendas ,-_m 
de H56, ~:ue dispõe sõbre conta- Ar~. -A jurisdlção rla. Junt, del1 Senqão «ô'Prti.fe.fó de r.ei da Cá~ 
geth de tempo de serv1ço-de jun- Mantem a decisão do 'l'ribunal concilação e Julgamento de Cniana, · mara n·.o B~. de 1956; mte rria 

0 ctortc rios públicos civis que dis- de Contas denegatória de regis- as comarcas de Leverge-r-, Poc•111~. Po- ~ sernico do<! Estafístir-a do.-; Trfl.ns-
P.Õe sôbrt~ contagem de tempo tro ao contrato cele.brJ.do entr~ o xoreu, Rosário Oeste a Dl.anumtina, , portes, . cornunicac6es e Obt·as 

de 5,;'1'Viço de funcionários públi~ Centro de Instrução lie Oijicictis .no Estado de Mato Grosso. 1 Públicas e dá outràs providências. 
cos ~'ivis, para a Reserva da .l!arinha t: a 0 SR. PRESIDENTE: ~~ ·. 

·o Conselho· NaCional d1!cr-eta: firma. S . .A. Tlcnica Munay. - Em votação a emenda n. 3~C. EMENDA N".0 l 
Al.'t. 1. <> O.s servJdores públicos civ~~ Art: 1.

0 B' mantida a decisão "tJOl' Os Srs. S~nadores que aprovam a Ao att. 
3 

o (Emenda n." 3 de Ple ... 
contarão, para. todos oo efeitos o tem.. que o Tribunal de OJntas, em se.s...ão emenda queiram perm:mecer senta-

1 
náuo>, _ 

Po de seryiço ativo prestado na.s fót·.. realizada a 28 de dezembro de 1955, dos. <Pau.sa). 
ças arnu.das, quando para êle <;O;J.\'o-- denegou regi-stro ao contrat<1 celeb!'a- Está aprovada. I Dê-se a 
cados~ do a 10 do mesmo mês e ano, entre - rdação: 

· f" E' a seguinte a emenda apro-Att. 2.o E.c.-ta lei entrara· em Vigor o Ministério da M8l'inha e a J.rma d ' "A>·t 
3

, E"·,. ,
0 

no QJJad
1
•
0 

, ,
10 · · 1 va a· ' . . c ·w.u . • · na. data.. el-e sua publícação, revo,.aàa& S. A. Técnica. Mun-ay, ]Jl.l'a fornf'~ · 1 P. 

• t ..t. • Ministério. da. Via.-.ão e Obra~ U-· a.s disposições em contrário.. cimen o de IlluQUina unpr~&.->'.:'U. J N.0 3 / blicas. o car~o' de Diretor' de SerVl!;o, Art. 2.o R-evogamwse as c:Hsp'.Jsk.ões 
Parecer n. 567, de 1957 1 em contrário. I Acrescente-se o seguinte . artigo: padrão CG-4. 

Art. "É criada na Justiça do Tra- ~ 1.o o Podé: Executivo. drntJ·o de 
Rnla.çdo final do Su.bstttuti1:o 1 SR. PRESIDENTE: balho, · S~u~da :Região, uma Jun~a 60 tsessenta> dias da publicacão desta 

d'O ;:;enado ao Pro-jeto de Decreto. Está fillda a le!tura. do exp-edietLte. de Concthaçao e Julgamento na <;I- lei, tWoJ)ará, n\ediante mensaget\l ao 
Le(li!llativa 1t.

0 
37. àe 1956. 

1 

Não hâ. orador inscrito. dade de Taubaté, Estado de Sao Congresso Nacional. a críncão dot: 
Relator: Sr. Abelardo Jurema. g-ê~:la;er lido requetimen!o de ur .. Paulo. . cargos, de carreira ou isolado8, e da:.r 

l ~ t d · I · O SR. PRESIDENTE: funções gratificadas que deverã_o in~ A Con ssao apresen ~ a re a9ão !l~ J.:• Udo o seguinte _ Em votaçt•o 0 projeto assim tegrar . o Quadro I, para lotaçao do-na! (fl. a.IlK5ta) do .~UbStitUtlVO d.O - l't; 

Senado ao ProJeto ,.~ Decreto Le- . . I 
259 

d 
195

., emendado. serv!Ç<J criado !lOr és!a J•f. 
glslft~ÍVH n.' 37; de d~5G, originário 1 RequerJmen o n. ' e - I Os Srs. Senadores que o s.provam, § 2.0 Enquanto nfío r6r efetivada. a. ,:I Ih' 

da CAuara dos Deputad"oos. I · queiram conservar-se sentados. (Pau- criação dos cargos e funções, de que 
Sala das Comissões, (!m 2 de julho Nos tênnos do nrt. 156, € 3.0

, dO $ll). Está aprovado. trata o· pará.grafo tmterior, o Serviço 
de 195~ - Ezechias da Rocha, Pre- ·Regimento Interno, requeremos ur... ~ 0 seguinte 0 projeto aprotJado de Estatística dos Transportes. Comu~ 
atdente - Abelardo Jurema, Rela.tol' gêneia para o Projeto de Lei da. Cà- que vai à Comissllo de Redação: nicações e Obras Públicas tuncion:Jrá 
- Argfmiro de Figueired.o, mru:a. n." 124, de 195·7, que ctln. taxa 

1 
com servidores l'eoulsitndo" de outros-

ANE-Xe AO PARECER N.o 567, DE es~ecial de propaganda do café no ex-- Plt-OJETO DE LEI DA CAMARA 'órgãos de aCtrt1inistraçào federn.l.'' 
19õ7 ter.or. ~ / N.o 14, de 1957 

1
. 

Sala das Ses.sõe.<;, em 3.7 .. 195-7_. -~ (N." 1.834~B-1956, na Câmara 
Redação final do Substitutivo Cun1ta Mello. - Neves d.~ Rocha. _ dos DeputadoS) ' 

do_ $enadq ao Pn;)jeto de Decre- Fausto Cabral. - Lima· Guímardes. 1 • • ~- 1 Ao art. •4.~ {Emenda: n.o 3 de Pte ... 
to .:..egisi,lUrio n. 0 :n. àe 1956, que _ Al>elardo Jurema. _ Lutterback 1 Estende a 1urisd1qao d~s .Juntas 

1 

nãlio) . ~. . , . 
ma:1tém. a decisão· do Tribunal Nunes. _ João Mendes. _ L-eoniàas de Conciliação e Julgamento do · · · . · 
de contas denegatôria de registro Mello. _ Pedro Ludovico. _ Sergio Distrito Federa! aos Muntcípiqs Dê-se a êste arttgo. n seguinte re• 
ao cont.ra-to celebrado entre o Mc.Mnho. _Carlos Sabala. de Duque de CaJ:ias, São João i dação: · 
scrr;tço de Estatistica da Previ· de Meriti, Nil6polis .e Novu Ig_lfa~ "Al"L ( _lJ o Poder Executivo bai-
dt'!JlC~ -~~ Trabalho do Ministério O SR. PRESIDENTE: ,. Çtl, no Estado do Jtw de Janetro, xará, por decxeto, o Regimento do Ser .. 
do Trabalho, Indústria e Comér.-. o presente requerimento se: á vot-a- o Congresso Naciona1 decreta: viço ate:1dendo à sistematziação e aoa 
cio e a I. B. 11-!, World TrtuU ·do depoJs da ordem do dia. Art. 1.o Fica estendida. a jurisdi- padrões vígent'es nos órgãos congéne· 
Cm:pe>ration. · Continua a hor.a do e~pediente. ção das Juntas de Conciliação e Jul- ,.res;.· integrantes do sistema_ de ~~'ta-· 

Fa~ sabe-r que o congresso Nacio- Nenhum Sr. Senador dese-jando gamento do Distrito Federal aOs mu- tl$t1ca, coordenado pelo Instituto Em .. 
nal ap--ovou n~ tê-rmos"do a1:t. 77, t usar da. palavra, pa.sso à nic:!'pios de Duque de CaxiaS, S. João.sileiro ite ·Geografia e Estatistica." 
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EMENDA N.O 3 
' N:J art. 5,0 (Emenda n.O 3 de Ple­
nãrio). . 

rl) Suprima-se êste artigo. 
h.J) Os artigos 6.0 e 1." passarão ;:t 

J,.o e. 6.0 • 

4'águ.a. Que· desabou sõbre o reJ.e-, 
rido mun.icipio (redaçdo oje:recido. 
pekl COm.f,'fsáo de Redação, em 
aeu. Parecer n.0 514, de 1957). 

O SR. l'RESIDJ>NTE: 
Em discussão. 
Não havendo quem peça a pala-

~_ ·EMENDA N.o 4 vra encerral·ei -a diScu.ssão. tPausa). 
"Ao ~ --6.9- <EmeiÍda n..o 2~C) • Encerrada. 

- Neste artigo, que pa.ssará a s.o, Em votaçúo. 
~-~ ~- Onde Se diz: . . Qs_Srs. Sena.Cfoi'eS que B.?NV:ltn a 

-" ••• Cr$ .2.000.000,00~-(doia ~-milhõefi ,__i'e'cra.Ção finaJ queiram permanecer 
---.alo ermoirolil): " sentados. (Pausa), 

• " Diga-se: ·t:a""â)>I"<>V!<di..:;.. ____ _;__ 

.1 ....... Cr$ 1.000.000,00 (um milhão 
de cruzeiros) ••• " 

~O SR. PRESIDENTE: 
' ,-Na forma do Regimento Comum. 
designo o sr. senador .Axy Vianna pa.­
.._ acompanhar,· na Câmara dos 
:Qeputadoo, o estudo das emendas do 
~ado, 

:ptsc:uJsão úntca da redação Ji­
nal d« emenda dó> Senado ao Pro­

~o 3e1:o de Lei àa Câmara n.• 62, de 
r. 195'1, que manda erigir o Panthron 

Ricarcto Franco no Forte ãe co ... 
imbra, no Estad<J àe Mato Gros­
iSo (redação oterecida pela co ... 

o: missão de .Re4ação, em seu Pa­
-· r~er n." 513. d6 195'1). 

:0 SR. l'ltESIDENTE: 
. &n discussão. 

.. 
Não havendo quem peça a palavra 

encerrarei a. discussão, (Pausa). 
~cerr~a. -
·Em votação. 
Os Sr$. S~nactores qué aprovam a 

redação final queiram pettnanecer 
aentados. (Pausa). 

Está a.prova<ta, . 
E' aprovada e vai à' câmara dos 

DeputadOs, a · re<ta.çâo Ji.nr.a CO'!U1-
taute do segutnte; 

PARECER 

N.0 513, DE 1957 

Redação final da emenda ao Se­
nado ao PrOjeto de Lei da Câma­
ra ~." 62, à-e 1957. 

RelatQx: Sr. Gaspar velloso. 

A Comlasão apresenta a. redação 
final (11. a.nexaJ da emenda do Se­
nado ao ProJeto de Lei h.0 62, de 
1957, ongmàrw da Câmara dos Depu-
tado.~. . 

Sala das Comissões, em 25 de ju­
nho à e 1957. - J::zechtus da Rocha, 
Presidente . .....: G~par Velloso, Rela· 
tor. - NeLsOn l!'zrmo. - RodrígO Lo­
bo, - A.rgemiro de F:gueiredo. 

.ANEXO AO PARECER N.' 513, DE 
195., 

Redação FiTULl da emend.a dO 
Senado ~o Projeto de Lei da Cd-

~mara n.º 62, ae 1957, que manda 
erlgtr o Panth.eon Ricardo Frati­
cO, -no Forte de COimbTa, no Es­
tado cte Mato Grosso, 

E• aprovada 
redação final 

·guinte: 

e vai à 'sanção a 
constante do se-

PARiECER 

N.0 514, DE 1957 

Redação jw.al do Proieto de L:Ji 
do Senado n.o 61, de 1950, emen­
dado pela Câmara dos Deputados. 

Relator: Sr. RO<irlgo Ló~ 
A Comissão apresenta a fl;dação 

:tinal (fl. anexa) ao Projeto de Lei 
do senado n.o 61, de 1950, emendado 
pela Câmara do,s DêpUtados. 

Sala das COmissões, en1 25 Q.e ju~ 
de 1957. - Ezechiaa da Rocha, Pre­
sid!ente. - Rodrigo LoQo, Relator. · 
Nel3on Firmo. - Gaspar VeUoso. -
Arfletn!ro de Figueiredo. 

.ANEXO AO PARECER N.' 514, 
DE 1957 

Redação final do Projeto de Let 
do senado n.o 61, de 1950, emen­
dado pela Câmara dos Deputados 
que concede o aur;~o de ..•..•• 
Cr$ 2.000.000,00 à Ct·ejeitura ~fu­
nictpal de São João de Muquf, no 
Estado do EBpfrito Santo, para 
reparagáo de danos causados por 
enchentes, 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. L 0 A Uniãq prestará ao Esta .. 

do do Espirito Santo, em· socorro do 
:Município de São João de Muqu1, o 
s~uinte auxf.Jio: 

a) assistência às populações fla­
geladas, promovendo a restamaçã.o de 
J1ahitaçõe.s, .recuperação de rebanhos 
e lavoura-s, e 1nstala.çóes industriais; 

b) reconstrução e reparo de vias de 
comunicação, obras ~ serviços públi .. 
cos, hospitais e estabelecimentos de 
educação e de assistência social. 

Art. 2.0 A a.plicac5.o do auxilio obe­
decel'á a planos ela-borados e aprova .. 
dos pelo Município flagelado. par in .. 
termédio do Govêrno do EStado do 
Espírito Sant(), 

Art. 3.o E' o Poder becuth-·o auto­
rizado a abrir, pelo Ministério da Fa .. 
zen da, o crédito especlaJ até •.....• 
Cr$ 2.000.00-0,00 (doia mJ.lhões de cru­
zeirOS) para execução do di.spcsto no 
art. 1.0 • 

Art. 4.0 Esta. lei entrará tm ví~or 
Ao Projeto (Emenda u. o 1-C). · na data de sua publicação, revogadas 
Inclua-se. eomo 3.o. Q s.e$Ufnte ar-· as dispoEições em contrário. 

· tigo: ' · Diseu-ssão única do PrOjeto de 
l> ·"Art. 3.0 - O projeto do m<J- Lei da Cdmara n.P 117, de 19.56. 

. numeuto a qàe se r~e-J.·e o .Al't. V\ que autoriza a União a COfl.8titutr 
bem C'Jmo a,s OJJras de restauração a Emprésa 'Centra.íB Elétricas 
ào Fo-rte de QUt! trata o -art. 2.0 , .se- s. A, - Eltrobrás - e dá outras 
rio ,submetidos à &.Provaçã-o óa Di-~ providências, tendo pareceres sob 
ret9ria -do PatrímOnio Histórico e u-j ns. 485 a 487. de 195'1, das Co-
tistico Naclonfll do Minist-ério -da Edu- · missões: de Transportes, Comu .. 
<:ação e CUltUra·•. l nicações e Obras Públicas. javo-

1 2} O art. 3.0 passará a 4.0 , 

Para acompa.nbar o estudo 
lemenda do Sen-ado, -,designo o Sr. 
nador Gilberto Marinho. 

1
, nível,. com .as emendas que o te~ 

rece de ns. l~C a 3-C; de Eco· 
•• . d nomia tavordvel. ao prD'Jeto e s 

Se-: emend'as de ns. 1-C a 6-C t4-C 
a s~c~ apresentada.$ peru.nte a 
Com .. ist;ão de Transportes) e Dfe· 
ruendo a de n.9 7 -C; ~ de Fi· 
?tanças ta.Vordt.-el ao projeto e às 
emendas de n.s. l-C a 7-C e ate­
recendo a de n. 0 a·-c, 

Diacussão. única da redação fi­
nal eú> PrOieto d.e IA do Benaclo 
n.0 61, ·d-e 1950,. e~"'Tldado ·pela· 
Câmara dos peputaaos, que au-· 

· toriza. o Govtrno Federal a au· 
:r:iliar a Prefeitura Mtmicitxtl de 
São José de Muqui, no Estado do 
Espírito S.a.nto, cOm a quantia de 
Cr$ 2. 000.000,00, para reparaçtío 
de danos causados pela tromba 

O SR. PRESIDEIITE: 

· Sõbre a .mesa ,r-.írias emendas que 
vão ser lidas. 

São lidas e apoiadas cu ae:auJn~ oonsci.êUcia. de .seus deveres soCiais 
tes emendas: -c de justiça distributiva. 

B:tla das Sessôe6, ·em S de julho 
EMENDA N. 9 9 de 1957. - Mem de Sá. 

Ao Projeto de Lei n_P 117, eLe 193-61 EM]ill\'DA N. 0 10. 
Supri~am-se n9 § _L9 do art. 2.·) .'i.S I Nc-a parágrafos 3.o e 4,o do artigo 

segmntes expressoes. ! 15 supl'ima-se a expressão: '·ouvido 
" ... inclusive a criaçãO da índú!ltria 1 o Cnn~êlho Na~ional de Águn.s e Ener­

de mateJ:ial elétrico, no que se ref{)r-t gia ~étr!.ca '. 
a quant-idad&, .esp~cJes de materiais I · Justiftcatzva · 
l~nhas de fabrtcaçao e quando r•s 
prazos d~ ex-ecução não puderem 6er / Nos têrrnos d.l sua Ierrlslação pró­
satLsfatórta.s pela InlCttÜJva pl:n:act:~, pr.a, a;; tJOll8e1.11.o Nacíoi~al de Aguas 
com ~JUda--ª_lli;__Q._nza_Qª ~m-let. • l e E.üer<,J;La .1!.~-étnca cabe o-pmar sob-re-

Justiflcação toaos t~S as~untos ae eletrlcto.ade, 
quaua.o sollcita-clo pelJ Pl"Ç,31dente da 

Só se justifica a criação da Ele·-~ H.epública. As atnbm.ções do Conoe­
trobrás como int.ervenção do Estado lhu _c-omprewdem ~pmar sôb~e can­
na. produção dà energia, em face d(l oesw~s e _au~nz~ao de se1:vi_ço.s de 
desinterêsse ou da impossibUidade das energla €;let.nca, JUlgar adnumstruti­
emprêsa.s privadas em realizarem v~n:ente _da_ .a-pl~cação ~~ ô_nus .. f~~is 
obras p1oneira.s ou de vulto excep- sobre a 1-'lO.U.,t.rJa, e dinmrr a~sldlOs 
cional. de fraca rentabilidade inicial. entN c.:m~ionános e con.smmdores. 
o exemplo da Hidrelétrica de Paulo ~a_. a dellber~ão sôbre a conveni ... 
Afonso e tip:oo, como será, certamen- enc1.a de part:e1pação da Eletrobrás 
te, o de Furnas -e Três Marias. Nem ~nt _outras soCl'7'dades é de natureza. 
d-e outra forma. se poderia explicar 0 m~e1ramente di'VeNa: d.aqu~las pró­
ônus tributário que se impôs ao povo. P~J.a~ d<? Oon.selllo, drz. respeito a .eco• 
o que se qu-er é desenvolver a- 1ro- nom1a mterna .da sociedade, e, d~ve 
ctucáo de energia e, com ela, i.Inpul.. c:ber ao PresrdentE da . República. 
sionar a economia de certas regiões cvmo c.he~e. ~o Poder Exec~tzvo, só­
do Pais, f-orne~ndo ao Estad:J re'- ci~ maJOntárlO. ~te. se ass1m o de­
cursos para suprir e substituir a.· int- ~~Jar, J>?dC:rá ouv1~ o !Jonselho, co~o 
eiativa privada Ja .o p1cve. a legiBlaçao atual. 1\-Ias, 

· sena. àesnat:urar a estrutura atual do 
O § l.o do art. 2,P autoriza, porém, Conselho transformá-lo· -em órgãQ cQn ... 

a Eletrobrás a lançar-se também ~lâ sultor ou administrador de llilla de­
indóstria do material elétrico, com a te1·minMa emprêsa d-e .eletricidade, 
amplitude qu~ as· eltPres.sões acima embora estatal. O CQnselho deve ori ... 
enunciadas bem caracterizam. Isto enta.r a indÚStria de eletricidade de 
parece inconveniente, por mUltiplas um plano Q mal.s gerAl ·possível, ela .. 
razões. Desde logo porque. ,detennl- borar a política oficial e-m relação à 
naria à Eletrobrãs uma. nocjva ~:is- energia elétrica, opinar sóbre as con­
perG1ío de recursos e de esforços. se- ces10:ões e autorizaçõe.s. Mas, é órgão 
riam drenados para o campo da in-- deliberativo e judicante, e não pode 
dústria de materiais elétricos recur- ser desvirtuado com funções que di­
so.s precioso.s t>ara a. finalióade que a 7>em respeito à exploração da ·indüs .. 
justifica e torna. necessária. Também tria.· De'•e continuar equidistante de 
inconveniente . .sem dúvida, a amplia.- todos os concessionários de .serviços 
eiio, desmedida da ~mprêsa fra.eiona~ 4le energia êlêtrica1 inclusive os ofí ... 
da .e diversificada em· múltiplo's f'ID· ciai.:;. A Eletrobás tem par fim ex­
preendimentos industriais. Aind~ plorar os serviçcs de energia elétri· 
condenável. d-o me,slll() passo, esta ca, em concorrência com os- demais 
ocioSa e onerosa estatização da eco- oouces.sionâriQs. e a oportunida.oo 
nomla, pela inva.sã.o do Poder Públi- para que o Conselho vale a _fim de 
oo em campo de atividade ·inteira- que sua atuação se adapte à política 
m.ente novo, em que até aqui a tn· g.era.l da energia .elétric.a como o. faz 
dústria privada. tem demonstrado pie- em relaçã9 a tôdas as demais emprê­
na eapaeidade dé se desenvolver ua. sas é por ocasião da concessão de ser­
medida. dos re-Clamos da eoonomia. e viços t~ da. fixação dàs suas con<'ii-
~b critérios de rentabilidade, quer ções. · 
dizer, ·na .medida da procura é da Sala da..c; Se.ssões, em 3 de Julho de 
exil'!'têneht de mercado de consum<J 1957. - Cunha Mello. 
(jue just.1!ique as inversões de capi-
tais adequa-dos às . suas finalid_actes. O IDM:ENDA N. 11.· 
treCho referido, que se propõe .su- SupriJD.a..-se no artigo ~2: 
primir implica. bem é M ver. mtt.i~ a} . -· No paJ."A.gràfo 1.0 , alinea a a 
um a-vanço na senda de socializaçã-o .expressão "com direito d.-e vetQ sopre 
a.pres:!la.da e antirquiea <t\le vamos ca.- as- decisões do próprio conselho e da 
da vez ma16 trilhando. com· resultados Db'etoria.", 
negat.ivos e funestos. Nem parece fã- b) o parágç.raio 6. o 
etl citar e~mplos de outros pa1SE:S -
a:ue não o.s .~ re~ime tçtalitá:rio -e :;o­
ela.llsts - eri1 cjue o Estado Exerç.a 
&tividades iridust.riais como a.s con,s: .. 
tantes do preceito em exnzTie. . 

De resto, o § 3.~ do art. 15 do pro-
1eto dá.. para o caso. e. solução mais 
JJ:dequlUla e aconselhável, que torna 
desneoessé.rlo o disposto no t.rec:ho 
que sugere sunrimir. Diz aquêle pa· 
rágra.!o: - "A Sociedade, poderá se: 
acionista. minoritária. de eroprêSas 
d&-tinadM ~3 _fa.bricaçã9 de ma.tf:>rl.a.I 
elétrica, indlu~v~ Jlrodu.;::~ di:! ma.­
Mrias: Primas ne-ceSt'=~.rias a .essll ~n­
d(t .. ~tria mm aprovac:ão do PrP:~id(.!nte 
ria 'República e <luvld-o o C.N'.A. 
E R.'.' 

F',;tfl. será. como di.ssemo.s. a manei­
ra .hábil :de .estimu.la-r- .f'i foment-aT t~is 
lndú~tr.i.a.s .so-~brl('X) do ..,.st:a.tl.sno de ... , 
"'dltrea.ao .fl~r.otn o-ro~Jto 11>ara --a ~Mo­
nomta d<:l €.st>a.® ~ :d\\ N.açã.o.· P-er-... 
tenMndo a :ta.is f>tlllJTêS9S, .f'.mbora 
CQmo ltc:nnlsta n:Unorlt.árla.. terá a 
Él~t.pobrtó.c;, atndg,. n. vantagem de 
fl~.,.,.~~r fl.scfl,lizac§.o sôbfé ela.~ -inipDs­
<~1h'ilt.<'~.T"IA'I'J ,ns 11bn.c:o.s e a cupidez CJUP. 
t~.-, .. j:tml\\<W .<:'!~,,d"'nl)m -a iniciabiv-a. 
'"'u·h·Rôl\, n"ê"a rlo ,"'gOf"'m~ e .dos in­
te~rêsses. de _grupos ecohômicos sem 

Ju.sti/iÇfUJã~ 

A emenda visa eliminar o direito 
de vetto do Presidente .sôbre as .deci­
s6es do conselho de Administração e 
da "Diretoria . .O direito .{!e ~eto é des­
neces-sário pata a,.s.segurar os interês·­
ses da União, pois esta já controla. u. 
sociedade atrav~s da. in~U{:açã.o d.e .di·· 
retores e conselheirOs, por designação 
do Presidente da. Repúblioo ou ,ele.\ção 
ns. Assembléia Geral. Chcc!a.-.se taw­
béJn oom o objetivo de .se çri;lr uma 
entidade que opere .~ .P;as.es inP.us-. 
t!iais com estrutu;ra .Q.e ~ll).prês_a. ,Q.e 
direi~ privado e re(luz os , diretores 
a. mero . ., chefes de departamento su· 
b<lr-din.e.Q.os inteire.me_nte a<~ 'PfeS~.Qen­
te, .e.llQliD(ll).d ... tódas ~s v~m:tn.~ _Q.e 
uma. .g&.tã.o colegiadª. 

Sen4o o ~~s\dWJ.te- ·pe~oa ,de .~o"u .. 
fi:U)va do l're.s\<;lente ,<)~ IJ.epl)_bllCJI., e 
o:e: !'tnis ,(Jiretol",eS ~ J~ês _Q.QS- .DJ,em9;tp.s 
do 0<1!\~11.1?. npm_eado~ 0\1 .. elel.to§ pela 
rr .... ~l':.n ,p P<W.er •r•:"":e:cJ,Jt,iy:g ~te11t poptJ'OJe 
lndire.to "da,s delj~raçÕ€1! e d9S atos 
da. .so~ied.a-Q.~, atrav~és ,Qe .maJot;a 9-os 
adm1ni5tradot·es. O s!stem$. de atri­
bUir o -direito de veto ao ·Presidente 
n,ã.p se ,_Qdpta a- um~ e_mprêsa- ,que deve 
ag_rr com .rapide:c:. -efjclênda. .e opero .. 
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slda:!~, criando uma butocrncia que sidíá.rias uma cr!e.ntação técnlca, ad­
lhe p'Jde ser profundament-e pernJ- ntlnistratJ.va e contábil uniformes. 

·ci<Jsa .. A l'ecente lei que autorizou a Sala das Sessões, t>m 3-7-ã'l 
crjação d11 Rêde Ferroviária Feders.l Abelardo Jurema. · 
- ~mprê ;a. "holdíng'' para as es- EMENDA N,O 14 tradas de ferm, tal como o serã. . a 
Eletrobás para a emprêsas 1ederaLS 
de energ1a elétrica não prevê seme­
lhante diJ·eíto dé veto, c não há Ta­
zã;~ naz-a lntrcdu7i-lo ll:l Eletrobrás. 

No artigo 17 - suprima-se: 
"como organismo do Poder 

co" .... 
JmtijicatiL'à 

Públi-

Sala dt'lS SeSllóes, em 3 de julho de 
1957, - Cunha. Mello. A expressão é errõneat s\lll}érllua, 

c só :pode levar a oon!usoes: A Ele .. 
trobráa será,. uma sociedad-e de di­

. substitl ~-se o parãgrnfo v do ar- reito privado, de economia mista, e 
tig{) 15 pE'lo seguinte: não wn organismo do Poder Públi~ 

ParâgrBfo 1 G A Eletrobrás auto- oo expressão aliM, pouco precisa. Não 
l'izada pl'lo P::-esident€ da Repüblica, se;á. órgão do Poder Executivo, pois 
pOderá crgan:.:~ar subsidiárias nas náo exeroení nenhuma parcela do 
quais de,·erá ter a maioria das açõe.cs jus tmperium do Estado, mas teTá 
com ctb·eito ~~ voto, podendo, entre . ape-ilas a. delegação de seniços pú­
tanto, m1~diante prévia aprovação do lllicos de eletrlclda.de, nos têrmos das 
President~ da. República, fazer cessal' concessões que receber, como qualquer 

~V1f2~DA N. 0 l2. 

a sua pa:ticipação, desde que as sub- outra emprêsa, 
sidiã:iru:; atinjam à. naturidade econõ- Sala das Sessões, em 3-7-57. 
miCe e st: rnpre que isto se fizer neces- Cunha Mello. 
sário, pal'a com a re<::uo-eração do ea- :EMENDA N.o lS 
pital lm•r.stido, possibilitar novos in­
ve.~timen·:os em outras áreas do terri­
tório naclonal. A sociedade poderá 
conceder financiamentos às suas sub­
sidiMia.s ou tomar obrigaçes ao por­
tadú'r p.cr estas emitidas. 

Justificativa 
A red:~ção da emenda substitui a 

aprovação de. Consêlho Nacional de 
.Agua.s é EneTgia Elétrica, paTa a 
-constituição 1ie subsidiárlas da Ele­
trobãs, :}ela nprovação do Presirlente 
da Repnblica. Trata~ se de providên­
cia executiva, que deve caber ao Che­
fe do Pcder 'Executivo (tal como pre· 

Art. 26 
suprimjr. 

JU$tificativa 

f 

O artigo repete o di5poof o no ax .. 
tlgo 25, que se refer-e não só às oblras 
oomo aos serviços. 

Salá das Sessões, em z .. 7-57. 
Cunha Mello. 

EMENDA N. 0 16 

Suprimir o pará.grafo 1.0 do a.rt. 
21, transfor.lllando o parãgra.fo 2.0 em 
paxãgrafo úniro. 

visto n()s 't)arágrafo$ 3.G e 4.0). e não Justificativa 
ao C0n1;elho que além de órgão ju1.i- · 
cante e úrientador da poÜtka geral A Jegislação vigente já prevê casos 

U - é 6 - té em que o Conselho Nacional de 
d~ e1e1.r .ci'<ia~le da niao, rgao c- A e Ener....ra Elétrl...., ....-...:l ... ap<o-
mco-cm!sultrvc do Pre.sid,ente. Dar guas &<. .... .. .~,,.....,_ 
ao oom e lho a n tribuição de julgaT da. Vtal" ou determlna:r . o suprimento de 
COtiV4'!ni ~nela ou não da. constitufçãc• energia de uma emp.rôsa a outra. 
de suh"!diárLa-s seria incluir entre as O corpo doo a.rt: ,27, nestas cf!cuns .. 
suas competências um assunto que tdncias, ~ . repetlt.~.vo da ~egislação 
foge aos ~u.~ fins e à sua natureza., atual e sua inclUlSiO no proJeto, em-. 
retiramlo-o elo seu titular natural bora supérflua, nAo apresenta inoon .. 
o Pre.s.'dente da. República.. veniente.s. 

o pedodo tina.! da emenda. procura Jâ o § 1.0 , el:ltreta.n.to. d-ispOndo 
corrigli lacuna do projeto, que prevê rtue um.a. empTêsa de eletricidade não 
como 1\nica. po.ss1bHlda.de de ua.rtlc1- pode recusrur1 "seja qual fôr o moti­
pação financeira ela Etetrobá.c: nas vo invocado' , o su(p.t:imento de ener .. 
suns ~~ 1 bssf.diárta.s, a sub~rleão de gia-, peJa Eletrobr'ás, que lhe fôr de-. 
BC6es. No entanto clrcunstA.nclas vã.- term.inado pelo Conoolho de Aguas e 
rias p<:dem aconsêlhar ou tornar ne- Energi-a Elétrica, pOderá levar à si ... 
cessári•) o uuxilin financeiro da Ele- tuação profunã.amcnt.e Jnjustas e eco .. 
trobá.s às .r;ubsfdié.rias, transitórios ou nom1camenúe injustificâveis. 
nã.o, 8 curto ou lcmgo nrazo. através A energia el~trlca é e;gplorada. me­
de fhln:nda.mento ou nubscrlc!io de de.. diante concessoes da União, ]>ail'a dis-. 
bêntttr~. a.H·m da participaçtio no ca... tribuição com lll(l!Dopólio em. zonas 
pifai. d-eterm.tnadas. E' 9-brlgaçã.o do con-

Sfli. maif unta forma de a.tuacão cesskmáril) BIPa.relhnr-se, convenfen­
da. ~oe iedade, oue lhe dasá maior fl.e.. Wmente- para qu.e passa atender à, 
:xf.bUktl.de, sem (!UaUJuer Inconve- cJemrgndà na oona por êle servida.. 
nlent.>. Só pode fazê-lo, entretanto, medlan-

Sn.lj, das SMSeE, em 3 ~ Julho de te autoriZação de no\"as concessões da. 
1957 •. :-- O!I.n~a Mello. União para eJOPllllSiío dos seUs apro-

<reita.mtntos, ou paro novos aprovei­
tamentos ou !Dsta.lações. Diante des­b1MJElNDA N •0 13 

SU:p~a~Je. no artigo 1&, 
~ilte'~. 

Juttiflcação 

"OU di· sa- situação, a lJOS.SibW.daéle de suprt .. 
mento de enetgla, pell>. Eletrobróll, às 
emprêsos c<>Me&Sicmár!M de zonas de 
-ibUlção, poéle OOOI'<er em duaB 

eado para ovos acrêscimos de pro­
dução de ®e.rg1a; neste ca·30, é de .. 
ver da União, poder conccdent~. iln­
pedir qUe .se inicie novos aproveita­
mentos na mesma ~~a, para que 
não haja investimentos improduU-

""'· O § 1.o do al't. 27, tal como está 
reótgido, impedindo que uma em­
prêsa recu.se o fornecimento da Ele­
trobrás, seja quaJ fôr o motivo in­
vocado, })Ode_ conduzi-r- a. um incen­
tivo à. Eletrobrá-s . para. que se lance 
à construção de tnstalaç~ de pro .. 
dução de energia sem qualquer con· 
sideração ao mercado consumidor e 
com -prejuízo final do próprio con­
sumid-or, pois, se o .oonc·ess!f>nãrio de 
uma zona esUt. ca.pacitado a atender 
à. demaonda, temunerando o seu in­
vestimento à. tarifa. !<ega.lmente per .. 
mitida, a .superposição de uma no­
va usina gerndora., cuja capacidade, 
somada à das instalações de produ­
ção do conce-ssionári-o de distribui­
ção; excede à dema-nda do me1·eado 
consumidor, implica em tarifas mais 
elevad~ para êste, de vez que, o 
custo fmal da energia deverá remu­
nerar não só c investimento da usi­
na. que vende em grosso, como o in­
vestimento nn. instalação do conces­
.siç'nário .obtlgado a. ficar paralisado 
p-ara poder comprar a Energia em 
grosso, de terceiros, &eJn dela ne­
cessitar. 

Haveria, ·assim, a. remuneração pe­
lo consumidor óe um investimento 
lmprodutivo e S'UPé:rfluo. Além do 
tn:ais a. proJOição à invocação de 
qualquer motivo Qe ord-em técnica 
ou econômic& Pode levar à arbitra­
riedadf!s e sciUções técnicas e econô­
tnicamente prejudiciais para. a eco­
nomia geral do paíS. A legislação 
n..oent;, já é bastanlle ampla para 
permitir a atua.;ãoo do Conselho Na­
cional de Aguss e Energia l!:létrica 
e a defesa dos inte~es dos consu­
midores, da eoonomla do país e dQS 
serviQOs de energia elétrica em ge­
ral. 

Sala dus Sessões. em 3 de juJ\lo de 
1957. - Cunha MellO. 

EMENDA N.o 17 

No a.rtigo 1.0 • &ubstitua,..se: 
"Fica a União autorizada R., po-r 

"Fica o Poder Ex:ecutlvo autoriza­
do a." 

Justificativa 

A a.utorillação legislativa para a 
oonstitu!~ão de sociedade deve oor 
dada ~o ..Oodf'r Executivo, que Cons .. 
tituirá a. ~iedade e subscreverá. as 
ações em nome da União. 

Sala das sessões. em 3 de J1>1bo de 
1PS7. - Cunha M eUo. 

EMENDA N.• 18 
No artigo 1. 0 substitua-se: · 
•centrais Elétr!c.., Bra.slleiras !SO­

ciedade Anônima." :por "centrais 
Elétricas Federàis S.A." e uEletro­
brá-9:" por "CELF'E". 

Nos demais artigos. substitua-se 
.. de a.córdo". 

P&l'ft. que &e it.s.segure uor lei ó ets­
quem:~ (lue ort.entou a crfaçã.o de uma 
fiQlprf!SO. 111h0ldtng"~ controlando d1oo 
......," alsW.mas de eletrlclda.ie não 
·• ""'"""!h~vel prev« a opere.çAo d!­ii'Bta [Mlla empr&a oontroladora. 

hlpóteses: Justifio<u;lio 

A admJDlstraçâo !le co<1a -.IçO ln­
llepeulente de eletrlcldade eleve ser 
lollal, em pel'!lU>Ilente conl;ecto oom 
011 problema.s da ârea rervlda e com 
011 coJJSumldorea. Por Isso, é de to<1a 
eonv-c~niênela, sempre que o govérno 
l"edel•al soja sollclta.do a a.ssumir a 
:re&poa.sabllldade dos servilXlll !le ele­
;briclda.de ele uma regl!o, que organ!­
rz;e emprêr.as locais, autônomas, as 
qtmfl! caberá a resp<lllB:>billdade· de 
cons1mir e OtlEI"ar as centrais e res­
!)0Ciill<l8 sistemas elêtrleos, limitan­
do~~ n ·SOO.fedad·e cenGral cOntrola­
dor~ - "!loldlng" - à partle!I'Ja.;ão 
fin"..t.oeira. que lhe assegUTe o- con­
··.r~lc ~1!1r!o a 1!:1:>er ã8 = mb-

a) ou o oo.nces.slOlilárlo d~xou de COnforme .o memorial envtatM ao 
se el!IJ>Qil<llr p0r lnérola pr~lo. nas Bena.do, P<>l' mna em]>l'ésa particular, 
prop<m;õe$ da demanda na sua 'zona & S!glo. Eletrobnl.5 Já é usada por 
de concessão' e .neste caso não só \1Dl& aocteda.de em funcionamento, 
poderá êle .;,. obrigado a receber a devl<la.mEnte reglstrnCa no Regl.mo 
energia, <1e um aproveitamento da do OOmérclo. Para eVitar aa dlfi­
E!Altrobróll, ou ele qualquer outra em- clllldades juridlcll8 que l'<Slllllla:rlam 
présa que dlsponba ele oobrll8 COillO da utU!zaçlio de nom., jâ registrado 
naturalmente será o maio< Interessa: Jl<)r outro ·empr6sa, e para QUe fi­
do em recebo< e"'a energia e atender QUe bem n1tida . 1> distinção no . s!s­
à demanda. cio IOOrOaão Mas ainda. tema. federal de eletricidade dos 
que não haja êste tnte.tisse O Puler demais sistemas estaduais, é de tàda 
Pllbl!co Já tem pela legislaÇão atual oonrenlênc!a. a alteração acima in-
tôdas as faculdades e instrnmenWB dieada-. M • 

de que ll'eCC$Sita. pa.n r:orrir.ir a si.:. 5ala dan sessões, em 8 de JUlho 
tua.ção quer determinando o supri- de 1957 • - Abelo,riio JUJ'ema. 
mento' compulsório. quer restrfngfn- ~'DA N. o 19 
dó a zona de concessão. doola.rando 
a sua caducidade. ou eneampando~a: 

b) ou as tnstala.çôes do concessio­
nário em funcoimtmento, eStão pro­
l)OrC!Qllal$ A deman<l:t c não há mer-

SubStitua-se o Pa.:áÇafo 3. o do 
artigo 6.'0 pelo segUinte; 

§ 3. 0 As ações p!"e:(erenctols terã"O 
prioridade no reembôL""' do oeapital 

e na dist!'íbuição d~ dividendo nil..' 
inf<&ior em 2% (dois por ce.,'lt.o) R~· 
ano à taxa legal de remuneração t.o 
inve~timento ctas emprêsas de ene~""· 
gia elétrica, e. não terã-o · direito ~~ 
\'Oto, salvo nos casos dos artLgos- 81, 
parágmfo único, e 106 do Decrew .. 
lei n. 0 2.627, de 26 de setembro túl 
1940. ' 

Justificação 

O objetivo de autorização di'! 
emissão de ações preferenciais S€1:1 
direito a. voto é o de permitir à Com~ 
panhía recorrer ao mercado nonm. J. 
de capitais, para que ês~s se asstl·· 
ciem nos seus empreendimentos, vi·· 
sando particularmente â remunerat. 
ção que lhes fôr garantlrl-a, seJtt 
qualquer partlclpr..ção na adml.nistr~ 
ção da sociedade. No entanto, pata 
que a sociedade possa recorrer a esl.n 
fWma de canalização de recursos, é­
indispensável que possa oferecer are 
tomad1Jl'eS de a.ç~ (~ ootenc!Ll 
condições vantajosas em relação a-:>~· 
demais papéis existente<~ no merca-. 
do. Ora, a fixação do dividendo mf­
nimo de 5%, constante do proj€f.o, 
está inteiramente divorciada da.s 
condições do meread:J atua.l. pois vã~ 
rias são a.s aç~ de tocieda-de-c: cc­
merciais com div~doando p.ri:JritárlCJ 
de 10 a 12% a.o ano. Por conseguin­
te, ta! como está o projeto, a mf'"' 
di-da será inteiran-.tnte inopera.nt.:-. 
t~Cis a sociedade jamads enoontnuá 
tlom.ado.res de acões a um dividendo 
tã>o baixo. Por Qutro lado. não €Xi;;~ 
~e qualquer l'azA.o para um dividendo 
neste nível, pois a fndóstria ~ ele· 
tricidnde é s-erviço p6bllco que é 1~. 
plorada em regime de mono"Oólio de 
oona de fornecimento a ta.rffas fixa.· 
das pelo poder públioo com base no 
custo do. serviço, qUe assegurem ao 
investiment-o uma N!muneraçãc ce~-·­
ta, hoje díá 10%. Se a remunern4;:ão 
é garantida no nfve1 de 10%, não, 
há J)<)!'(lue oferec-er tão pouco eos 
portadoies das ações preferenciais. 
A !'éda.-;ão proposta na emenda dará. 
maJs flexibilidade à Eletrobrâs PBJ'a 
que Ee possa realmente se valeT C(~ .. 
te recurso como meto de aument.ar 
a. sua. capftalJzação. 

As ações preferencla.is não terão 
direito a voto, por traduzirem 9IJe~ 
na-s uma. associação õe capital, c.ujo 
interesse se ·baseia apenas na renru .. 
neração. 

No entanto, a lei vigente ..sObre ,so .. 
ciedades por ações, assegurada i.& 
ações -preferenciais o direito de •;ato 
de que nã-a goearem em virtude dos 
estatutos, quando, pelo prazo nê!es 
fixados. que não será. super1or a 3 
anos, deixaram de ser :pagos os rcs ... 
pectivos dividendos fixos, dirtito que 
conservarão até o -pa.gamenrto. se Wis 
dividendos não ferem cumUlativos, O!IJ. 
até que sejam pa-gos os cumula1.ive& 
em atraso. (art. 81, § único do Decre-. 
to n.• 2.627). 

Por outro lado, as alterações ~ 
pref~rêneias ou naa vantagens a elas 
conferidas, ou a criação de nova..'J 
c!a.sses de ações preferenciais maU: 1a,.. .. 
vorecidas, dependem da. aprovaçã~J dO 
metade. pell) menos, do capital eon.s .. 
titUído pelas classes prejudicadas, te• 
nha:n ou não pelos estatutos o cl.irei• 
to de voto, reunidas em Assembléia 
especial convQcada. e instalada com 
as f<mnalidades prescritas na lei. 
Ora~ tal como está redigi-do o li 3.0 , 

a. preferência dada às ações em <ftlof.S• 
tão é Inócua, pois não há posslbilld&• 
de de sanção pela falta do seu t!t!Ul-' 
primenbo. o dispositivo ·terá efeitos! 
psic-ológieos danos03 para os po5,(.f..­
t·eis tomadores de aç6fs, resultando 
na elbnlnação de um dos 1nstru:o1en·~ 
tos que a lei procura dar à EietrobraJ' 
parJ. cumentar a sua c.npltaliza "fio. 

.:-\ dftri'Ci(lade, co:tnD fOi Cito, é ex .. 
}'lo:rada e preços tarifados. de a·:::ôrd,. 
oon1 o custo do serv!l',o, e tem nsse .. 
guradA n remuneração do l{.f ·. :w 
investiment.Q. Não há. portrnb. ..'\ 
1)0Ssibilid~ de a Eietrobrá..c; nãj '10 .. 
cter pagar o dividendo prlcritárl·J J~u~ 
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acGes ·p;·e'r.erencio.is. a .~âo ser q1.1e 1 • EMENDA N .0 21 1 p:trtic~p2111: da d.h·~çüo. ou ~e órgão de 
pretenó.a operar, por1 sua pt·opria von- '-f _ . ;<:I 1 ~ c.:msulta .ue s~c~eQudes pnvadas ... Tal 
ta.«e. CU). regún'e• qe!ic'tál'~O. Cumpre 7Utb~. 1tua se o 9.1 L.,.o l pelo se ; ~;0!110 ~.\;ta recttgldO, el?-tr~tantC! :- fa-
n.ofu.r, a·nda, que as ações pref.e:ren- gu,.n ~- ~ , " . · land0 ae peswas de direito prtvado­
-ciais constituem apenas uma parcela Al t. 11. Todos ?'~ ?. e ... u:sa-.'> d~ Fun-1 comnreinde a.s sociedades de econo· 
1ia..-'Capitalização t6tar, da socieda-de, do .~-e~eral ae :Gl=~rl!l.:-aç_ao ~efa.O ~e~ mia ·misü~. e não há razão para. esta 
.e êstá fóra 'de qualquer possibilidade · paSLa~~s n~ B~~cn _Nr:ci-cna1 do_.~e ) p!'Oibição. Pode mesmo· have1· conve­

. (lUé todo o in.ves_L_imento da Eletro- .sen.volvm1e~~ .~conomiC?, a ~IedJ.~. niência .. 
brâs :Seja._ insuficien'te' .para_ as$egurar de ~oma e~?ec1 a~ llUe :o yoctei'á" ::;~~ j fala das &~sões, 3 ó; julho de. .1957. 
o diVldendo mínimo das ac;ues- .... prefe- movnnentad,~ p:_-la EletJ_ob,ás, _IC-.':ipet - C1illha .1VIello. -

Julho cje 195 7 

. :Para que liaja unidade dê açãÕ e 
c-çmtl'ôle das subsidiárias, e ·para que 
a 'Eletrobrás, bem como os seus diri­
gentes, possam, realmente, s-er res­
ponsabilizados pela operação· de todo 
o conjunto, ê indispensâvel que os 
dirigentes das subsidiárias sejam por : 
-ela escolhidos. · 

Sala. .das SessõeS, em 3 :de j~ll1o de . 
1957. - Cunha M~llo. · 

-~enciais Não há túotin.'l · llOr. canse- t:ldas as aphcaçoes ou vmc~tuço<'s nos . 
l.guinte; · · para- ·que, sé m'(lntenha um têrmos d.o a:tigo· 7.0 •• da· _Lel n.u 2.944: &\1ENDA N.O 23 EMEN~A . N,~>_ 2li-
<li§pOSitivo que anularâ o reéurso da de 8 de no.~em.oro de 19o6. Os saql.:_.:. r substitua-se o ·pal'ágrafo 2,o do· ar~ SubStituir o· art. -20 Pelo seguinte: 

robrás à subscri~ão Voluntária das da. ~let~obias_ a c:~t~ di: F~ndo setao; tig-o 15 peiQ seguinte: '1Por deliberaç~o do . .seu conselho 
ações pref_erenciais. · ~''?nsidetado_~ mtegtahza9~0 ao seu_ ca-- P::tt·ág-mfo 2.0 A sociedade poderá de Administração, a Eletrobré.s po-

ã>O se compreende, por outro lado, pttal subscuto pela Umao, .ou :<'.dJan~: tomar ayões e obrjg:ações ao port-a- derâ- dar a sua garantía em finún-
• ft\1: se ellm-ine o direito de voto .no ca- tam-en~o por cont.~ de capital a se!' I dor de entprésas de enero-ia. elétrica ciumentos tomados no pais ou no 
.so'"'do ~rt. 106 da_ ·lei das. &:;ldedades suiJscnto, ~;la '?,ma o~~~. cum~l·ln;,:~- j sob oontrô:tJ dos Estados, DiStrito Pe- extel'ior· por suas subsidiátins". 
J><lf açq.~s, pois·. e 1nadmlSSIV~l q~e. to. do al tio o 6. •. pa,<'J.gl .-tfo 1· d~ta 1 d-eral e Municípios, quàlquer que seja Justijica~iva .... 
Co~p.·a a vontade_ dos portado~e~ de Ler. . . . · . . " . . .- \ a. sua p:.wticipaçáo ~o c,apital delas, · · · 
U!Q.Th classe de açoes pr-eferencuus. e ._Parag:.rafo umco. C~nstJtuua~ .. re-I bem como concedet'-thes financia.- • A deliberação sôbre a conveniênci.n 
en1j.'seu. prejuízo, a sociedade emiW. C!:Jta do F!l-ndQ ·flederal d~ Ele.tr~flC.a-, mentos. de g:uantir empresas .subsidiárias é 

· <>wras ações preferenciais com maio-~ ça-o, e a ele serao I·ecolhidos direta- · · . JustijicaCão ato de gestão da econQmia i.nterna· 
r ~ vantao-ens. Seria uma verdadeira mente pela Eletrobrás. · 1 • ·" da empl·êsa, e ·não há motivo: para-
ex ropria_ç"'ãQ.. Daí. a.' r-eferêncta da «) os dividendos das ações da União 1 A: ~1nen_da inc_lui entre as for~as ~e o_ue _ seja transferida para 0 ConselhO 
-em€.t>da. · · ._. ... . _· . us, El~tl·ob~á~_; ~ . ~ . . . . j r.u~íllo . fmancerro · d~ . Eletr?bras. as de Aguas ·e Energia· Elétrica. cuJas 

So.lu' . das· Sessões, em .~3-7 -1957· ~ _ b J os Juros das obngaçoes ao pGl'-[ so.c1e~aws co11troladas pel<;'s ·Esta. d<tS, ati'ibuições. sãO .. de· ·outra~ natureza e. 
cunha Mello. I tador da Eletrobrás tomadas pela D1stnto Federal e Mwucip10s, a c~m- que não poderá ter, na mesma E-x· 

" ·EME'~A N" "O União. .. . . c::&são de financiamentos.- . - ,. tensão do Conselho de-'Adminiatração-"' 
·')• • n....., · ~ . , . - . t O projeto preYê, . .a subscrição d{! da emprê.sa, o conhecimentO de tõ~ 
~'Ubstitua-se o parâgÍ·afo 1° do ar-: 1.U.SizJu:.açao ações e a tomada de· obrigações. A rlas as razões que devem influir net"sa 

tidO 7.0 pelo --'guinte: 1 A emenda visa a. sanar uma omis- possibilidade .de conced:er. _financia- decisão. A -providência do projet>O 
PJ3,rãgrafo 't.•- Para a rntegra!I- .são impo-::tante da legislação sôb:~::.o mento, ao lado das c.emalS f-orm:.tS não tem justificativa,· pois atos d.e· 

.za'~p.o do .caprt.al miclal subscuto pela programa federal de eletrificação. de p~rticipação, poderá Sel' ütil à gestão de ·maior import.ância c..ompe­
ür;dão; flca o'.Pode1· Executl\'0 a.uW- Os l'ecutsos do. Fundo Federal· de 

1

. aLua.çao qa ~etl"Obtás, sem apres.ea- tem, como é natural, à rdiretoria_ da 
l'i:.i;~do· a ·-incorpora!' à· sociedade os -ll:!letrificação, nos têrmos da 1Sgis1a~ tar mconvementes. · empl'ê.sa, e não há. razã'o p~ua Q.ue 
beiú, instalações ·e· dil'ertos da União ção vigente, sü.o reunid-os no :Banco . EMENDA No 24. - · não possa também deliberar sôbre ga. 
:relfttivos à produção, transmiEsão ·e .Nacional do Desenvolvimento Ecúnô~ \ . - • · rantia às subSidiárias_. A subo.rdina-
dis'tribuicâo de ·.energia. elétrica, in- mico e aplicados peltJ _Executivo nos, Subshtua-se o m:t. 16 pelo. ·se- ç1o só poderia resultar em .burocracln. 
-ch1sive âções. obrigações ou créditos cbjeUvos do Fundo", Com p, criação I r.;uinte: . . . . Pf:'lniciosa à boa operação da. ~m-
n~s_ul):.a.ntes das. aplicações do F'undo àa Eletrobrás à qual é entregue a Art. 16 . .-Nas subsldlal'laS que a prêsa. _ - . 
l-'éderal de Eletrificação, nos -têrmos execução c.ó 'Prano Naciónal de . Ele# Eletrobrás vi~r a organiz~r .. serã-o S~la das Sessões, em 3 de Jul:Oo 
do'·ai;tigo 7.0 da_ Lei n.O 2 944. de 8 trificação para_ ela deverão convergü· observados, no que fó~ aphcavel, os de 1957. - Cunha. Merto. · 
de. noverribi·ô~'-ó~ ~~1956. · · - 'todos êsS~s · recuiSos: · ··- ' · · ~ " ·· p!:!ncípios gerais · desta ··.r.;ei, salvo l • • • • • , 

·•.'~ _ ,, .. - . Nenhum dispq.Sitivo, nJSSe se11otido, q~mnto 'à est:ut~ra. da a~ministr_a-~ EM.END\ N.o 26 . . .. 
1 ~tl.stt/rcatlua. 1 e~ish~ no projeto, que prevê apenas, ç~o, que P~de~·a se B:_da~nar_ as pecu}uu SubSt.itu~mpse os parágl·afos , 1.• e 
.A -~menda. ·:visa a.. melhor o. l'.e.daçãv · a_ sub~criç~o mínim11 ~e, capital da r:d:;~des e a 1mportanc1a U~s sery1~o.s 2.0 do art:go 2~ pelo_s seguintes: · 

do- citado 'Pàrágrafo em dois senti- -Eletrob'rás com recursos do Fuudo Fe- ~e cada. t:-ma,~ bem-corno ·à.s·CO!J-~tçoes ) ·1." Af$ obras reabzad~s-na·forma 
<los: : _ ~ - deral de Eletrificr.ç-ão. Como, no en- ue. pa;.hcJpaçao. ~os .. demalS soc:os.. deste art_:go. poderao ser mcorporadas · 

tanto, a precisão da re:;eita no Fun· § 1. .As su_b~tdiáu_a.s obe~ecera<? as p_ela UniãQ a. Eletrobrás ou suas .sub-
a) o prÕjetq ;ctiz QUé :;t União "d!s~ do até 1965 excede a· montante míni- normas udmmJStrahvas, fmanceiras, :mllárla.s, n. partir do momento em 

;pol'á.'' pàra a integralização .das açoes mu de subscriçãO. tal -como se el'L- técnicas e. contábeis, tanto quanto que a sua. rentabJlidade· assegure a 
de rreus bens' relativos à indústria de contra na lt:~gislação vigente c na pro- possível umfol."mes, estabe!ecida& pela remuner~çáo do in_vestimentô à taxa . 
.eletricidade. No entanto,- há neces.si- jeto, haveria possibilidade do- Po.der E!~tro.?I'áS. . _ c.stabele~I~R pela le1 pal'R· a.s emp:rêsns 
<iade de tQ.rnaf- explícito a autorização Executivo poder aplicar a conta üo r ~ 2. Os I:~;.-esen~antes da ~letro- de~ ele"'trlCldade. ~ ~ . 
uo Podú EX'ecutiYo para que, eirt no-- Fundo, em programas de. eletricidade,\ Pt·as na adn.l!~nstraçao. ~as. ooc1eda~e;::, ~ 2. .E;Iquanto nao for- preenchida 
me da União; inc.otpDl'e à sociedade paralelos ao executivo pela Eletro- de _que part:cipe, SUbsldtárias cu nao. a condtçao do p.arãgrafo anterior, e 
pS referidOs. 'bens: b;·ás, 0 que seria. uma pulverização l sera~ ~colh~dos pelo s~u ._conselho de .f::mpre que o preferir a . União,· pode-

b) 0 -prÔjeto_ fala em bens· aliená- 0) recursos e uma disper~o. adm~- Adt-n1mstnt-çao, por m~uona de votos. rao as obras referidas neste~ artigo 
1,.e1s da Uniãó. A expressão pede dar nl.!otrativa. j Just.ijicativtt ~~r opey~das, por conta d?o !!_n.lao. peJ_a. 
lugar a confusões, pois não existem. Se os recursos do Fundo se desti- · E.etrobras ou suas sUbsldtanas, me~ 
bens alienáveis da União. Em reà:ra nam a. urn Plc\no Naciomil de Eletri- O. al'tigo 16 do projeto é d~mu.siado diante convênio. · • 
todos os bens. públicos são inaliena-· ficação a ser 2:.provaiio pelo C-ongresSo, '!t1..<;C~nto e pode . ser entendido no Justificativa 
:veis, e só podem ser ali~nados na e se a Lei aLl'ibui à Eletrobrás como S~l1:~1~Q de que toda. e qu:1lquer sub~ . , ,. · . . ·· .A - • 

forma.- de lei. P<lr oons-egumte, pal'a seu objet.H·o social à execução dêste S!diarta d_a ·Eletrobra~. deve ter "' . <?_artigo 2:l do ~~oJeto preve a pós­
que possa. . ser alcançado o objetivo Plano natural e que t-odos os 1~cur~ mesmo numero de dn·etores e con- Slblhdade de a Umao entregar â Ele­
em . v.ist:t -·. transferir os bens da sos d~ Fundo sejarü capitalizados na .setheiros que aquela; seja qual fôr trobrás a exe~u9ão de obms eondizen~ 
'União. para .it s_ociedade - é indls- Eletrobrás que os aplicará; segUndo o ·seu. tamanho ou o yolume de. s~r~ tes .com o obJetivo desta., .mas que--não 
pensável uma autorização fOrmal ao os critérios gerais que viet: a esta- viç~ .. a seu cargo,. bem ~omQ os neor- se. I.ncll!em no Plano Nac10nal de Ele~ 
Executivo para que 05 incorpo_re c~- beiecer. dOS;-.c?m os dema1s s6c1os. Nas su~- tnflc~çlOw, desde que pa-ra tanto, lhe 
mo capital.· A redação atual so t.ena o P<".rágrafo tiníco incluiu entre as s!d!_arias, o número de ca~gos d~ d~-. forneça recursos,. naturalmente de ori­
.cabimento se -existisse um& outra au- r-eceitas do FUndo _ . capitalizando; reçao dependerá da sua rm_pol'tancra ~~~l orçam.entárla. A providência. é 
torizasão : legislat-iva permitindo _a consequenterr.ente, na própria Eletro· e do.- volume. de suas operaçoe~. p~':·e utr~'... pois e natul'al que dispondo !t 

6uenllção daqueles bens, o que nao brás _. a remuneraçã.o obtida pela haver. tamben~. uma certa. lle:-nblh- Um~o de uma empxesa de energia. 
ccohe .. ·· União sôbre · 0 seu càpit-al aplicado d~d:- quapto a estr1:1turB:çâo da ad- .Elétilca, a ·ela entregue a execução 

Al
;_ d

1 
.•• 0· ·ha' que pl't'ver a. incol'~ na sociedade. nnmstraçao das subs1diárm.s pa~a que da.queJas. obras. que pretende re!'J.llze.r, . 

em """ • Cie possa assegurar aos dematS só- com outros recursos que não o.s es- _ 
poraçãO:.dos -.\:ienS e dir~itos r.esulta.n-: A prOvidéncia procura t•.ssegurai· à. clm, E<;tados, MunicíJ?iOS, sociedades peeialmente destinados à. eXecução do 

4 tes dA aplicação do artigo 7.o da r e1 EletrQl)rás recursos para ·expandir _os de economia ·mista ou particulares, Plano Nacional de El.etrifiea<;§.o. 
!l.o 2.944. de ·s de· novembro de 1956, seus serviços na medida da. demanda. uma participa~~o nos órgãos admi:o O ~ 1.'> do projeto prevê que estas 
que dispõe: verificada. ConbJcido o rítimo de ex~ nl.!ltrativo~. -em consonância. eQm a mesmi'l:s Qbras, uma vez conciufdas. 

, . pansão dos servlços de eletricidade no sua participação financeira. possam ser .... operadas pehr Eletrobrãs 
· 

11 Art. _ 7._0
• Até 9ue _seJa regule.~ ,pais, rião bas assegUrar~ à Eletrobrás á o por conta. da União, mediante con- ~· 

da em lei a aph<:açao do :r~n~o os recursos p~·a os selL<; inVesthnen- 0 p~r ~afo 1. da entenda. prevê vênio, Q que ta.~:tbém se justifica pe:.. 
Fed~ra\ ·d-e Eletnfi<:.ação cna 0 tQ..<; iniciais mas o resultado da ex .. a. padwmzação! pela Eletr9bras. :das lRs tazõe8 acima expostas 
pela Lei nút;Ierü 2.308, de 3.1 de ploração dos • empteendimentos por normas admimstrativas, fmanceu·as, · . -. • . · , -
RgôBto· 4e 19o4, o Banco NMlOJ)a

0
1 ela. nza.lizad()s qUe devem fi\::al· v in- técnicas e contábeis que adota.Tá no -Já o S 2.0

, no entanto, contém dJs~ 
de nesen:volVimento· Econõnnc culados à sua. expansão. seu funcionamento. A providência é pOsitivo. injustificáve-l sob. o ponto de 
poderá torilar! à co!lta 1d~uedle Sala das Sessões, .em 3 de julho de de grande importância para facilitar vista 'econômico, e profundamente pe-
Fundo, ... e. devidamente au orJ.Za o 1951 . _ cu,~ha Mello. o· contrôle, pela Eletrobrás, da ope. l'lgoso P.ara a estabiUdade financeira: 
pelo Presidente da. 'lteJ?úbUca, · ração das suas subsidiárias, ben\ como da SOCiedade. Prevê-se, ali, QUe· á.· 
sções- ~_·obrigações de soc1edades EMENDA N.o 22 para apuração de cond!ções técnicas· t{n!ão realiz~ ·obras que n§.o. ·.afere-

. de econômia. mista,· controladas . • e. custos dos serviços de energia elé- çam rentab!lldade sôb~e 0 -_ inVesti· 
- ipela União, pelos Estados. e pelo . No artigO 12, paragre~o. s.o, St.!-bsti· trica, a cargo das mesmas, o que menta· realizado e que, conseqüente· . 
:- Distrito. Fede.ral transfenndo-se, tua-se ~·emprêsa de dll'elto ptwado poderá fornecer à administração pú ... mente, devem ser contabilizaãas ua.. 

postedOrmente. à empresa que concessionárias de. &ervi~ público" 1 bllca, fiscalizadora da execução dos sociedade por valol" ínft=:rior .ao do 
fÕl' criada pelo G-Ovêrno F~era.l por 1'emprê~a de ec:o1_1omm ·p~lva~a.' custos dos serviços e, conseqüente .. ."'eu custo, recebendo a :Ut?-ião a dife­
para eXecução· do.s empreendunen- C{lnoesslonánas Q} 3erv1ços púbhcos •. 1 mente, para a flxaçáv de tarifss. rença entre o valm· atribUldo·às-obra.s 

:.. tos. públicos de interêsS_e na_c'i~- Justificação 1 -o § 2.0 estabelece uma· providência par;1- incorpora~ão e o eusto Teal v_e• 
nal no campo da energja eletn- - , .. da._ maior importânc!a sôbre · a qual rificado ·em partes beneficiál'iM .. 
ca "· A emenda ·visa a precisar ·a reda-! o Projeto foi omisso: a fonna de de-\ Sob o ponto de visfa econômico, 

3 7 19_,.. ção do v.rtígo, que tem em vista· proí-; slQ-na_~!iõ doa administradores daa sub'~ lo ·dtso:nl'lit!.yo é 1njustiticável, norque 
•. S.la .d"" ~essóf>.t'. em - ~ ai. - bi ". to d El t ~.-.' '.t-' .t-' 

• ~ Y r que os ...,u-e res a e l'Ovras· sidiál'ia.s da Elet~obrás. . . _ pode conter um incentivo ê. constru .... 
, Cul\ltn Mello · 
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Ç~_ d.e m<ilfôgi.cll de instá. '!aç.Õ<"s àe :rn·0~ Qua:ndo ·.eStivesse aprovado o meneio-~ os seus membroe se_rW· nomeados i.Jela­
à~fio, 'tn.n.snli~;.sQo- ou Qi..'!;uioui.ç:l.0 'de n;.tdo Plano, isto é, o Plano que cl:l. é União na Asse-.:nbléla Gera.l. 
CD?l'gta e.étnc:a, sen1. qi.W.lqller ç,m::.l~ ch'amada a executar, o Plano que lhe J s~·Ji ç' 
deraçao- ~,u~li1tp a.o- nu~rca4a cxetn'-o justifica a existência. O li 2.'', entre- u ,z ca ~o 
1'!as ;wna.:. a ~1·em .serVJ.das; cu d.o. tanto, va-i permitir que êste Plano se-~ A emenda oferecida \'isa a sanar 
cUsto . da e;;::~cu~~o ~t-sle tmp:e~::n~: · ja retardado, a aEbítri<;~ do Poder Exe-: 1.uua falh~ do PFlJe~o enquanto nao 
n1anto t:l.ll- rela~ao. a.. sua reutablll~ cutivo e dos ó1'gaos dn'etores da em-~ houver Olltro~ aciOnista:> a!.t:n.t da 
Qade. . . . ) prêsa estatal. Por. i~ to, a. .em:mda, ~ó- União, O· ·Conselho Fiscal não Pc 'lerá 

I'F.OJETO DE LEI DA C~ 
N.0 293, de 195G i!) 

<N .0 382-C, de 1953, na Câma:ca ~~.as. 
Deputados) 

·' Dispõe sôbre as condí«:óes 'PI'1rq: 

t:o.1.hec; da. a falta d~ .cap.1ta1s J10 

1

. bre ser o con.sectano lóg1co do P.rH:-

1 

ser con~tituido nos termos do p.ará· 
pais e ? .?.sto;·~o de.~~n~·al\'lào .:1os _se- c.ípio ínsti.tuido na 1€•i, 1t;J~ :lO: fm~~ graio 1:1 Mas não hã. razão pura en­
tmes ~UL1lC06' e p~n~oo?~ ~ p;1a ~u- lJdade ev1~ar uma p~nel .s1tuaçao Lregar ao Con:;eu10 Nacional Cll: Aguas 
ment.:t1 a. taxa. de- m'WeStlll'l;:nto, a inn de anomaha e ~e dlscnc~~ma.nsmo. e Energia Elétrica, com atribwçoes 
de ~·:~ .. s~•Ja as.:;egurada o_ n .. mo de ~e= ( S~la das s;~sues, 3 de JUlhl) de 1!151. legais mteirament,e dl..-ersas as fu:t;.~ 
semc.;nn ento.1~otprus; n~o se ~ompH .I- .JI.Ierrz_ ele Su. ções de Conselho Fiscal de uma s1c-1e-

admissão de nacionais e estran .. 
geiros ao exercicio de at~'Vi.dade 
remunerada, no ]XI.ís, e s6bre· ct 

· abolição ao re(J'istto policial de 
estra.ngeira. 

o Congr-esso Nacional decreta: 
ru·t. 1.0 rodO bl'3Sil€Ü'0 p..::lde 1

SCr' 
admitido a. exercer emprêgo ou ati .. 
~ .. idade remun-erada quando não p-O.s .. 
sua c:;.rt~ira prcftssional. mediante 
ap:resen:ação do- empregad<1r de qual­
quer dos segulntes documentos de 
identidade: carteira. d-e id-entidade, t')C.:: 
pedida por aut-oridade policial, cer~ 

tidào de reservista, título di:! elettor 
·o. certidão de idadE. 

~nde· a 1;ea1J..O.~ça~ ae:. mvest~e1~\~: EMENDA N,9 2s dade. O Conselho Fiscal d-eve o~~ede-
unp!Qdnt ~os o~,~ ba~x~ pron~ltl\!_ cer o sistema da Lej geral d(!- .socleda-
da.tte, a t.ao :)jf!I esses p.tojetos ~lO.J;Je- Ao art. lH. de" anônimas e- se n:lo há outros 
ros. ,~ acõrdo com .os, bons cnten,o.s Acre:scente-:::c, depois das palavras acionistas qu~ ;ndiquem os seu-s re. 
eco~wtmC·)s, .to.d?s os nnes.tt~ten.tos U.t; iniciais - ''A wcíedade e suas sub.si- presentantes é natural que a Um.âo 
,.e1·m.m s-~ c;tu·.tgJ.r,_ de ,prefe~~_ncJa, ~~- diárias" - a.s seguintes expressões: eleja t.odos '<•S seus mE-mbtos. ~:i.aa 
1::1. aquelas am•Jdadcs _ b:a.slc~. ~~~s "Bem como as autarquias e SOCle- de.sde logo a .~or.iedade deve ter o ~eu 
~~·~as onl'l.e ~e. obtem m~1s e ffi.~ls Ia.- dades de economia mista dos Estados próprio conselho .Pisc:al, como c,uaJ­
pwa proiullVLàalle . pol . umaa~t. de e Municípios e, ainda, quai:;quer em- quer sociedade anônima. 
capital aplH.:ado. Alem à1sso, a ~~~~~·- p1·êsas privadas de pl'OdJ.lção e distri- Sala das sessões, em 3 de julho de 

Art. 2.0 O estJangeil'(), m ... ·,UenH: 
em cará .er pel·manel!1te no te:<rifó­
rio nacional, titular de .lassaporte do P:01·açào il. Eletrob~·ás e s_uas subs~d.~~ buição de energia elétrica". l957. _ Cttnha Mello. 

nas de .~mprcendmtento::> super capL-
talizRd02 pode set profundamente Justificação O SR. PRESIDENTE: 
perniciosa. à sua estabilidade econõ- A e-mprêsa estatal que o proj':'to Em discussii.o () projeto e as emen· 
mica e fina.neeira, cuja manutençâ.-o a c !'ia jâ. terá assegurada, pela lei, uma das <Pa.usa). 

qual CJTI'::ite carímb.o e assinatura de 
autoridade imigratórja que prove a. 
sua entrada regular no país, pode Mr 
admitido zo trabalho com a apresen­
tação dêsse documento ao empreg·a­
de>r, enquanto não obti.· ~ a carté:.ra. 
profissional de trabalho. 

sociedadt~ deve \'eiar cuidadosam;:;nte, situaçáo previlegiada, em relação às Não havendo quem faç-a uso da pa-
para qur: possa djs~r 1:0 paí~ e 11? d-emais, sendo seu capital resultante lavra, enceno a. discus.sao (Pausa). 
exterior do crédito mdJspensavel a de õnus tributário que recai sóbre o Encerra-da. 
execuçfw ;jo programa que lhe é l"bn- povo e gosando de todos os beneficios O projeto com as emendas, volta àt 
fiatiH. própóJs das organizat;ões oficiais. Os I eo_ mis.sóes de Transportes, Comnnic:~-

Art. 3.0 O brasileiro ou e-.st.ratngeiro 
empregado que não po.ssua carteira. 
profis5ional d.eve obtê-la. da repatt.i• 
ção .:ompetente, no prazo Jmpror_:-o .. 
gável de 90 (noventa) dias. a oontar 
da data de sua admissão ao ~ervíço, 

A fómmla proposta na enwnda, objetivos que determinam a cl'iação cões e Obra.•; Públicas, de Ec..:no1ma 
11ão excluinclo a possibilidade de i<lr~ da Eletrobrás se justificam, conforme e de Finanças. 
necer a União à Eletrobrás recursos prega o govêmo, 'com ~ necessidade Discussã U.nica do Projeto "d.e 
para 1·e::.lizaç~o · de empreendimentos de. d.csenvolver a produçao _de energia Lei d.a Clfmnra n.

9 293, de !956, 
não connantes do Plano Nacional de eletnca. em ritmo harmô~Jco a~ de- (jtle dispõe sôàre as condíçóe.~: pa-
Elett•ific·wão, ou que não aptesentem senvolv1mento .~' _economia nae1on~l. ra aclmissão de 1wcionais e es~ 

Parágrafo único. .A conce.ssão da. 

bons fncices ele rentabilidade, evit.a os Mas nem 0 plOJeto I~e~. as dccla;1a- trangeiros ao e.rercfcio de attvi-
inoonvetlientes acima apontadQs, ções ou p:·ogramas ofu_:1a1s pre~~naem dade remullerada, 1w pàÍS, e sô~ 
quanto à incorporaçáo dêstes in~e~ti~ esta~e!ecei o monopólio.. fsta~LJ da bre lJ, abo!içoão do rt;gistro policlal 

carte1ra p-rofissional, estabelecida na 
Consolidação das Leis do Trabalho. 
não depel!lderá da prora de presta1;ão 
de serviç{) militar. 

mentos na wciedade ou nas sub5:d1á- eletJ lCldade. ~o contr~:w.. nao ".I:á de estrangeiros, tendo pareceres, 
yja.s, sórrtente permitindo que ela seja quem recuse a con_v,~mencla d~5 .stt- sob ns. 361 e 512, de 1957, das co-
:realizad:~ a. partir do momento em que mular, ~ par da atl~ 1?3:de. do E. ta do, missões: de Co1lstituicão e Just.l~ 
~e verifique 1·emuneração do investi- a. ampliação da llllClll;hva pnva.da ça, fnt'Otável, com. as t-men.das 
rnento v, taxa legalmente permitida. às ~1este~ setor. ~as .se a let ~ommgra _a que oferece, d.e ns. l-C e 2_c e de 
emprê!i:1s de eletricidade. A forma. 1~ençao dos 1mpo, stos de ~1mportaçao Legislar.Jáo Social, ja~orávf'l cw 
mais siwples •e exata, ofe1·ece no ~ 2 1 somente em f~.\ or _da. Eletr<;'brás, t'S~ projeto t~ contrário à emenrl.a de 
a aJte.riiativa. em rela~ll(, à operal!§.o tabelece uma.s1tuaçao de des1gualda:le 1111 l-C da comissão de Consti-
de emp.·eendi.mentos sem rentabilidu- e concorrência ~ai entre ela e as t ·

1 
- é J

1 
sti"'a 

Qe (alias já. constante do projeto) : inic!a.tiva.~ dos Estnclos Membros e-, u çao t ~ • 
enquanto' o empreenclimeuto não esti- ainda, as emprêsas pri\'aclas. Estss, O SR. PRESIDENTE· 
ver em. condições econômicas saudá- portanto, assim desigualmente tro.ta.- Em discussão o proje!O e as emcn~ 
veis, poderá ser operada pel~- Elctro- das. tenderão- ou melhor, serão for~ das (Pausa). 
brt.s, n:M por conta da Umao. çadas - a reduzir ou abandoD~r r;eus Não havendo quem faça uso da pa-

Nesta;; condições, não haverá qual~ programas de deselwolvimento. 0\":scs. lavr·a, enceno a discus.>:üo <Pau3G) ~ 
quer p1~rigo para a esta~ílidade. fi~ Umula-se, da mesma forma, a consti- Encenada. 
nanceira. da Eletrobrás, ficando mte- tuição de novas emprêsas t: a mstala- Em votaçã.o a emend:t. n. 1-C. 
gralmer,te a cargo da União áqu'i'lcs ção de novllS usinns Se, como patece Os Sr~. senndores que apr<wam a 
empreendimentos pioneiros, cuja exe~ evidente, queremo~ e devemos !omen- emenda qUüh·am permanecer sc-nta­
CUtiã.o é função do Poder PúbliN, e tar a produção da energia P.létrica, dos (Pausa). 
que nã( podem ser realizados por uma .iusto e necessário será c<mce~r a Está aprovada (Pausa). 
cmprés~. industrlf'J. isenção do~ ônus alfandegários, tanto Em votaçíw n emenda n. 2.C. 

EMENDA N.~' 27 ern fa.vot da Eletrobrás como de qual~ Os Srs. Senadores que aprovam a 

Ao n:'t. 2.~ Acrescente-se o seguin­
te parágrafo: 

quer o')Utra entidade que tenha aquêle emenda. queiram conservar-se senta­
objetivo, essencial à economia e ao c.tos (Pam;a). 
progrrsso do pafs. 

§ 3,9 Enquanto não fôr aprovado o 
Plano :.~acionai de Eletrificação, os 
progranas, provisórios ou prelimlwt­
res, de empreendimentos e investi~ 
mentes da Eletrobrás, a que se refere 
o § ar terior, dependerfl.o de prêvia. 
aprovacão l(~gal. 

Justifica~õo 

Con~~)ante o § 1.9 do art. 2.", o en­
cargo :'undamental da Eletrobrás se­
n\ a t.·xecução dos empreendimentos 
(',onstalltes do Plano Nacional de Ele­
trificação, o qual, óbviamente, dcpen. 
derá. d1· ato legislativo, isto é, de apro­
vação do Congresso Nacional. O § 
propo~-o é, portanto, uma. ~ecorrência 
Ióó·ica daquele prer.eito;~ betxar, como 
permib~ o § 2.•:>, que a Eletrobrás exe­
cute arbitráriamente um programa de 
empreEndimentos e investimentos, até 
40~b d1! seus recurS(ls financeiros. en­
quanto o Plano de Elef.rífícação não 
fôr avovado, implica uma deJegRçiio 
sôbre iodos oS pontos de vista inccm­
veniel1 :e. Nem há, aliâs, como verífi-

Sala. d:ls Sessõ~s. em 3 de julh0 de 
1957. - ZI-Iem de Sá. 

EMENDA N,, 29 

Acre/iccntar no art. 20, parãgrafo 
único, no principio 

) Atá o limite cumulativo de ..... . 
US$ 500.000.000 ou o equl\'alrnte em 
outras moed;:t, o Poder Execntiv-:>, 
etc •.• 

Justificação 

Tal como eslá tecUgido tJ parágrafo, 
constitui uma autoJ·ização em ~bel'tO, 

sem limite, para que o ExecuLh'o pos­
sa dar a garantia do Ti)SOuro. Bsta 
faculdad-e de\'e ter um limite máximo, 
assim como em uma autorização le~ 
gislativa para o ExecutiYo contrair 
empréstimo. 

Sal?, das Sessões, em 3 de julho de 
1957. - Cunha Mello. 

EMENDA N.' 30 

íSubemenda) 

car qu·~ ela, na execução de ta!.<: obras A emenda. 7~C aD artigo 13, -p:u:â.. 
e inve.·sões, se mantenha nos limites grafo 3.9, àê-se a seguinte redação: 
prefixados, dos 40% de seus recur~ Parágrafo 3.'1 Enquanto o Conselho 
8(\'5, Razoãvc-1 e curíal seria que !l Ele~ I Fiscal não puder ser constituicto na 
trobrá:: .sóm-ent-e entrasse em ação forma prevista no paràgra!o 1.9 , t{)dos 

São as seguinte3 as 
aprovadas: 

EMENDA N.9 1-0 

Ao artigo l.Q: 
Substitua-se pelo seguinte; 

em~nàas 

Art. 1." Toda bra!;ileiro pode .ser 
admitido a exercer emprêgo ou a.ti\'í­
dade remunerada quando não possua 
ca1·teira profiSBional~ m~diantc a.pre­
sentação ao empregador de qualquer 
dos seguint~.>s documet1tos: carteira de 
identidade. e-xpedjda por autoridade 
policial, titt:.l0 de eleitnr e certificado 
de resel'\'ista ou documento equiva­
lente. 

EMENDA N,9 .2-0 

Ao al'tigo 3.": 
Suprima-.se o parágrafo único. 
O SR. PRESIDENTE: 
Em V() ração o projeto aSsim em-e.n­

dado. 
Os Senhores Senadol'es que o arl·o· 

\'am, queira111 con~ervar~se sentaacs. 
: {PaTJ-sa J .• 

Ditá ap:r:ovadc. 

E' o seguinte \> projeto apro­
vado que vai à Comissão de Re­
daçâ(l: 

Art. 4.0 Ao .ser admtido ao traba­
lho o brasileiro ou o estrangeiro llUe 
l·áo possua. carteira profissional re­
ceberá do empregador no ato de sua. 
admissão um documento p<>r éle assi· 
nado, no qual figure, pelo menos, á 
natureza do emprêgo e salário I"es­
pectivos. 

§ 1.0 Uma segunda vi:t do documen­
to fornecida ac. effipregado, na.s con .. 
dições acima, será, pelo patrão, re­
metida à Delegada Regjonal do 1'raM 
ba.lho da região onde ocot·rer o ato, 
a fim de acautelar cs interé~ das 
partes. 

§ 2.0 A comprovação per parte da 
au.oridade, da admissão ao emprêgo, 
sem 0 fQrnecimento, pelr empregado!· 
ou empregado, do documentlo com­
provador .Co ato. e, também, da !ma. 
não remessa à DelegaCia do TrRba­
nro da regiã() onde se efPtira o cem­
trato de trabalho, origina I'IS mesmas 
e iguais penas, em que incidem as. 
empregadores que admit-em ao Hm 
serviço, pessoa que não seja portad()"" 
ra de carteira profissional. 

Art. J).O Ficam abolidos os n•gl.s· 
tro.s especiais de estrangeiros nns re"" 
partições policiais, bem como as cm·­
teiras n:wdelos 19 e 20 {Decretcl·lei 
n.o 7 .967, lle 18 de setembro de 19-!5). 
ressalvado ao e.strangeir(l Que a pll!• 
sua, provar com ela· a validade de 
sua permanência no paíS e -sua ideil.~ •· 
tidacie. 

Art. 6. 0 Pode o estrangeirO com: 
residência permanente no pai,s na. 
fcrma por que se p-ermite ao lm1si ... 
1eiro, requerer à repartição compe~. 
tente expedirão da c.uteira de iden·· 
tidade, sem qualquer acré.sciruo no 
pagamento das taxas e emolumcn~•. 
to. exigidos pela expedição da car:ei .. 
ra ao nacional. 

Art. 7.0 Esta lei entrará em ,1igor 
na data de sua publicaçáo, revogadas 
a~ dispcsicões em contrário contidM 
nos decretos-leis números 4013, de •1-
cl~ maio de 1933, 7. 967. de 18 dt:· s-1'~ 
tembro de 1945, e 5.452, de de 1 ele 
mai-o de 1943 (Consolidação das J.,eiS 
do Trabalho). 

O SR. PRESIDENTE: 
Em votação o Requerjmento n.c• 25!~ 

l~do na hora do expediente, de urp,ên~: 
c1~ para o Projeto de Lei da C:tniara 
n. 124, de !957 Que cria t::xa e.s!){~eiaJ. 
de ·oropaganda ào café n\1 e:x.t.e:ri-;,1·. 
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Os Srs. SenadOres cre ou'ro-•hutl a origihi'rio da Câmara _dos Deputad-os, I vorã:vel. ·sob ·n.0 ; 515, de 1957, da· OJ. 
r-&e~uerlmen o queü::;._,l y~!.'!li.J.i.Íecc.rlque 'Rpr<lva- _o' <:Clütrato celebtado en. missão d'e Finanças. · · · · 
.sentados. \Pausa). tre .. ~,.·Dep~!·ta:~nc~~o dos_, __ co~eios el 3 .:.... Discussão única c!o _Projeto 

Está S'flt"ü-"U:>._QC>. . 'l'_e~eo:afos :? ·Jus~m:a. F.ancl~CO da -de .Lei da Câtruan n.o 160 -de· 1956. 
o projeto figurara na s.eguncia. ses- Stlva: Prefeito Mnmc~pq._l de Pocot)é, que concede íSençã.o- ·de ctireitos de 

.sã\? ordinária, seguinte a preser:.te. Esta_?o de Mato Gr-css<' paTa cons. ~mpmlaçã.o impô::;t d cvnsumo ta. 
(Paus«.) . · t~·uçao de um prédio # -'st-mado a . , '·. o e ,· _ .; 

Está finda a matéria da 01·dem do Agência Postal Teleg:rá!ica daquela xas aau:meua_s e a_. de preHdencus. sQ-
Dia "il ..... dr tet1rlo ·}1nr.::c:::res fRvorâ.V·"is (Dú. c~al para ~leicadonas ~oada:> ao Ins-

• - • • " • • ' v tttuto Nacoont!-1 de Irntgra.çao -e Co-
Não há orad~:es mscrtta-'L ~~ ne~ ~eros t-01 ~ 5~2 .. d~ 1951) d~s com1s- n!oização, tendo pareceres favorâve.l.S 

nhtun dos Srs. Senador~s ped-1~· . a s~e~ de Conshtutçao e JustiÇa e de (ns. 49(}. 491 P 492, de 1957) das co. 
palavra. v~u e~cerrar a ~sess~o o.~stg- F~nança.s. mis::;ões de constituição e .Justiçoa, <ie 
na.lldo para a ae amanha a ~.?gmnte '2 - Discu~:são linicn. do Pr-ojeto Economia -~ de .F'inanças. 

ORDEM DO DIA de Lei ~a Cà~ara .n.o 5'1• ·de _1951• Está encerrada a sessão 
que corrtge des1gnaçao ne ct.ctaçao da • 

1 - Dtscussão única Ó.l) Pt'Oj\~t() Lei Orçaifl1enté.ria da Unlão par~· o Levanta se a se~são a:s 22 horas 
4e Dec1·e-t-o Legi.shlln'O n.0 89~ de 19H, exercí:io de 1953, tenO.o pa-recec fo.R.J e 45 1n-inutos. , 

Julho de 1957' 

TRECHO DO .DISCURSo-no SENA.' 
DOR. DANIEL KRIEGER; . PRO• . 
NUNCIADO NA SESSAO DE· h 0.DJ!I 
JU"..HO CORRENTE, QUE SE R.E· 
PRODUZ POR HA VBR SA!DO> 
COM INCORREÇõES. i 

. . 
·······························~·~··•r. 
~ Di~ ·~. S~-'-. Oà~~~i;a·d~;. d~. At;;;;_;~;; 

que não houve peculato Iria& negl\-. 
gêt:.cia. Quem quer, porém que exa• 
mina o art. 31.2 do CódigÓ Penal d&: 
República, verá, que existem~ ctuas H .... 
guras de peculato sendó uma o pe. 
cule.to culposo, que decorre da. nagli.,~ 
gência. 
•••••••••••••••••• •<\•··· ••••••••• _ ••• ,_,; : -· ·-· ~ --· -- ·-- ____ .__. .~ 
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